
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 122 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 160• SESSÃO, 
EM 23 DE SETEMBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. 1'~' .. 
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Enct~minhando à revisão do Sena­
do autógmfo dos seguintes projetos: 

SUMÁRIO 
Mar, de 1974, concluído em Lon­
dres, a 17 de fevereiro de 1978. 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 
154/83 (n9 4.168/80, na Casa de 
origem), que altera o art. 288 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de 111 de maio de 1943. 

- Pr_ojeto de Lei da Câmara n9 
[55(83 (n' 4.001(80, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
aO art. 482 da CqnsolidaçãO das 
Leis de Trabalho, aprovada pelo 

-Projeto de Decreto Legislati- Decreto-lei n~' :5.452, ~e)9 4_e maio 
VO nQ 33/83 (nli 25/83, na Câmara de 1943. 
dos Deputados), que aprova as -Projeto de Lei da Câmara nl" 
Contas do Senhor Presidente da 156/83 (n9 604/~3,_ na Çasa de ori~ _ 
República relativas ao exercício de gem), di-iníciãtiva do Senhor Presi~ 
1981. dente da República,_ que_autoriza o 

-Projeto de DecretO- LiS:lshii=-- Instituto Nacional de COioniZã.ção 
vo n'l' 34/83 (n'~' 29/83, na Câmara e RefOrma Agrária - INCRA, a 
dos Deputados), que aprova o tex~ doar o imóvel que menciona. 
to do Protocolo de 1978; relativo à · -Projeto de Lei da Câ~ara !11' 
Convenção Internacional para Sal- 157/83 (n'~' 213/83, na Casa de ori~ 
vaguarda da Vida Humana no gem), de iniciativa do Sr, Presiden~ 

te da República. que altera dísposi~ 
tivo da Lei n9 7.079, de 21 de de~ 
zembro de 1982, qu~."fixa os valo­
res de retribuição da categoria fun~ 
cional de Agente de Inspeção Sani­
tária e Industrial de Produtos de 
Origem Animal, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Médio, Código 
NM~IOOO, e dá outras providên-
cias". 

-ProJeto de-·r::eTda-cãmar·ã--~~ 
158/83 (n9 12/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de 
cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso, e dá outras provi­
dências. 

- Pi'ojeto de Lei da Câmara n" 
159/83 (n' 1.722(83, na Casa de 
C!rigem\ que dispõe sobre as medi~ 
das de proteção, amparo e fomento 
às atividades econômicas e às viti~ 
mas das enchentes nos Estados do 
Rio Grande do Sul, Pa!aná_e Santa 
Catàrina. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 24 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 160• Sessão 
em 23 de Setembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia- Mário Maia- Fábio Lucena- Aloysio 
Chaves - Hélio Gueiros - Helvídio Nunes - Almir 
Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal 
Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
João Calmon - Moacyr Dalla - Itamar Franco -
Henrique Santillo- Affonso Camargo- Pedro Simon 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coetho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~'-Sec_retãrio procederá à leitura do Expediente. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 11'-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•JJ, DE 
1983 

(n~' 25/83, na Câmara dos Deputados.) 

Aprova as Contas do Senhor Presidente da Re­
pública relativas ao exercício de 1981. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. li' São aprovadas as contas prestadas pelo S_e~ 
nhor Presídente da República, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1981, conforme disposto nos arts. 44-, inciso 
VIII, e 81, incisO XX, da Constituição Federal, com res~ 
salvas aos valores lançados à conta "Diversos Responsá­
veis" pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Art, 29 Os responsáveis pela Administração Pública 
Federal que não apresentaram ao Tribunal de Contas da 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
160 f83 (n• 7/83, na Casa de o ri" 
gem), de iniciatiVa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe 
sobre a reestruturação de cargos e 
função de conftança do Grupo­
Direção e Assessoramentõ Supe­
riores- e elas Categorias Funcionais 
do Grupo-Atividades de Apoio Ju­
diciário, dos Quadros Permanentes 
das Secretarias do Superior Tribu­
nal Militar e das Auditorias da Jus­
tiça Militar, e dá outras providên­
cias. 

1.2.2 - ComUnicações da Presi­
dência 

-Prazo para oferecimento de 
emendas aos Projetos de _ _l)ecreto 
Legislativo n9 33/83 e de Lei da Câ­
mara n'~' 158/83, lidos no Expedien­
te. 

- Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n9 89/81, por ter re­
cebido parecer contrârio, quanto 
ao mérito, da comissão a que foi 
distribuído. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Elogio à posição do Presidente 
Nilo Coelho na condução dos tra­
balhos da sessão do Congresso Na­
cional em que foi apreciado _Q 

Decreto-lei n9 2.024. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES. como Lider - Retificação a 
respeito de fatos relacionados com 
a sessão do Congresso Nacional, 
realizada quarta-feira última, que 
fora objeto de interprefação equi­
vocada, com distorções dos fatos. 

FALA DA PRESIDENCIA -
Exaltação do comportamento d_o 
Líder Aloysio Chaves nos aconteci-. 

mentes da sessão conjunta de 
quarta-feira última. Ratificação 
das consideraçõeS feitas pelo Sena­
dor Aloysio Chaves na presente 
sessão. 

SENADOR MARCONDES GA­
DELHA, como Líder - Conside­
rações sobre sucessos ocorridos na 
cidade de Souza - PB, em decor­
rência da invasão da cidade por fla­
gelados da seca. 

SENADOR JOSE FRAGELLI 
~Focalização de comentários da 
Imprensa a respeito da atividade 
dos governadores de Estados nos 
seus primeiros seis meses de Gover­
no. 

1.2.4- Requerimento 

N9 785/83, de autoria do Sena­
dor José Fragelli, de desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n9 
16/82, feita a reconstituiÇão do 
processo. se necessário. 

1.2.5- Leitura de pr()jeto 

Projeto de Resolução n9 108/83~ 
de autoria da Comissão Diretora, 
que susta, nos termos do art. 32 da 
Constituição Federal, os processos 
em curso no Supremo Tribunal Fe­
deral, contra- o Senador Fábio Lu-

_ _cena. 

1.2.6 - Comunicaçio da Presi­
dência 

Designação dé Srs. Senadores 
para comporem a Delegação B;rasi­
leira na 70• Conferência Interparla~ 
mentar a realizar-se em Seul. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n" 
79j81_ (n9 3.247/80, na Casa de ori-
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gem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade de aplicà.ção em projetos 
específicos dos créditos e finarici3.-· 
mentes de organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de 
incentivos fiscais. Vo_taçã_o adiadp.­
para a sessão do próximo dia 27, 
nos termos do Requerimento n~' 

786/83. 
- Projeto de Lei da Câmara n9 

51/83 (n9 88/79, na Casa de ori· 
gem), que revigora, Com nova re­
dação, o art. 278 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei nQ, 5.452, de 19 de 
maio de I943, dispondo sobre a 
jornada de trabalho dos estivado­
res. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto_ de Lei da Câmara n9 
150/82 (n• 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nová redação ao 
art. 461 da Consolidação das Leis 
do Trabalh-o, aprovada pelo 
Decreto-lei n9_5.452, de 1" _de maio 
de 1943. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Decr~to Le_gislati­
vo n" 36/81 (n9 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o 
limite de Cr$ 7MOO.OOO.OOO,OO (se­
tenta bilhões de cruzeiros) na for­
ma da legislação em vigor. Aprova­
do, após usar da palavra o Sr. Ita­
mar Franco. Ã COmissão de Re­
dação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
158/82- Complementar,--de aUtO­
ria do Senador Itamar Franco, que 
veda a instituição ou mãjoração do 
tributo por decreto-lei, e dá outras 
providências. Votação adiada para 
a sessão do próximo dia 27, nos ter­
mos do Requerimento n9 787 j83. 

-Requerimento n9 781/83, de 
autoria do Senador Virgilio Távo­
ra, s_olicitando urgência para o Pro-

União os balanços anuais referentes ao exercício de 
l98l, no prazo estabelecido pelo Decreto n9 80.421, de 
28 de setembro de 1977, ficam sujeitos às penalidades 
previstas no art . .53 do Decreto-lei nQ 199, de 25 de feve­
reiro de 1967 e Resoluções daquele Tribunal. 

Art. 39 O Tribunal de Contas da União tornará as 
providências cabíveis para a aplicação das sanções a que 
se refere o artigo anterior. 

Art. 49 Este decreto legislativo entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 144, DE 1983 

Ex.celentissimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

Em cumprimento ao disposto no item XX do artigo 
81, da Constituição Federal, tenho a honra de encami­
nhar a Vossas Excelências, acompanhadas de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, as Contas do 
Governo Federal, constantes dos volumes anexos, relati­
vas ao exercfcio de 1981. 

Brasília, 19 de abril de 1982. -João Figueiredo 

E.M N• 121/82 
Em 13 de abril de 1982 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração 
de Vossa Excelência os Balanços-Gerais da União, rela­
tivos ao exercício de 1981, e o Relatório da Secretaria­
Central de Controle Interno desta Secretaria de Planeja­
mento, subdividido em Parte I - Atividades Adminis­
trativas e Parte H - A Execução do Orçamento e a Si­
tuação da Administração Financeira Federal. 

As peças de que se trata constituem a prestação de 
contas do Presidente da República ao Congresso Nacio­
nal, de conformidade com as seguintes disposições co_n_s­
titucionais: 

. "Art. 29 O Congresso Nacional reunir-se-â, 
anualmente, na Capital da União, de 19 de março a 
30 de junho e de {9 de agosto a 5 de dezembro. 

Art. 81 Compete privativamente ao Presidente 
da República; 

XX- prestar anualmente ao Congresso Nacio­
nal, dentro de sessenta dias após a abertura da ses­
são legislativa, as contas relativas ao ano anterior." 
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jeto de Lei da Câmara n"' 54(83 (nY 
881/79, na Casa de origem), quere~ 
gula o exercício da profissão de 
Técnico em Planejamento Turístico" 
e detennina outras providências. 
Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n" 
203/82, de autoria do Senador NeL­
son Carneiro-,- revogãndo dispositi­
vos da Lei n<:> 7.016, de 23 de agosto 
de 1982, que dispõe sobre a rever~ 
são para cargos integrantes do Pla­
no de Classificação instituído pela 
Lei n"' 5.645, de 1970.-Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasif 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo o território 
nacional. Votação adiada para a 
sessão do próximo dia 27; -nos ter~ 
rnos do Requerimento n"' 788/83. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 98/83, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambu~ 
co a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 84.206.720,00 (oi-· 
tenta e quatro milhões, duzentos e 
seis mil e setecentos e vinte cruzei: 
ros). Aprovado .. Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 100/83, que autoriza 
o Governo do Estado da Bahia a 
contratar empréstimo externo no 
volor de DM 10.000.000,00 (d.Z 

'mi1h-Oes -de nlãrcos alemães), desti~ 
nado a programas de saneamento e 
irrigação naquele Estado,_ Aprova.­
do, após usar da palavra o Sr. Hen­
rique Santillo. À promulgação. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 
21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do álcooi par.l venda a 
propriCfáríOs de veiCUlas de aluguel 
empregado:S no transporte indivi­

--dual de passageiros mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. 
Disctlssíio adiada pa~a a sessão do 
dia 7 do próximo mês, nos termos 
do Requerimento n_"' 77 .. 5/83. 

1.4-.DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR CARLOS ALBER· 
TO - Prorrogação do custeio agrí~ 
cola no Nordeste. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Declarações do Secr.etário do 
Tesouro americano sobre a respon­
sabilidade do Congre;so brasileiro 
ao apreciar medidas antiinflacio­
nãrias exigidas pelo FMI. Infil­
tração de grupos extremistas _em 
movimentos de rua ocorridos na ci­
dade de Manaus - AM. 

SENADOR MÁRIO MAIA 
Política salarial ad_otada pelo Go­
verno Federal. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - Represer1tação de advo-

gada de Campina Grapde- PB ao 
Cor1selho Federal da OAB a respei~ 
to da violência institucionalizada 
naquela cidade. 

SENADOR MARCO MACIEL 
- A sucroquímica como nova 
fronteira ecOnômica- Para o Nor­
deste. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO· 
RES 

-Do Sr. Henrique Santillo, 
proferido na sessão de 21-9~83. 

-Do Sr. Humberto Lucena, 
proferido na sessão de 21~9-83. 
--Do Sr. José Lins, proferido na 

sessão de 21-9-83. 
--Do Sr. Itamar Franco, profe­

rido na sessão de 22-9-83. 

3- ATO DO SENHOR 
PRIMEIRO..SECRET Á RIO. 

N' 19, de 1983 

4- MESA DIRETORA 

5 ~LIDERES E VICE­
UDERES DE PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DAS ·co­
MISSOES PERMANENTES 

Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas --da 
União e dã outras providências estabelece, a seu turno:-

e ao Tribunal de Contas da União, comunicando o cum­
p~imento das disposições constitucionais e legais. 

.... ArL 29 O Tfibunãl darâ parecer prévio, em 60 
(sessenta) dias, contados_da data de entrega, sobre 
as contas que o Presidente da República, no prazo 
constitucional, deverá prestar anualmente ao con~­
gresso Nacional. 

§ I 9 As Contas do Presidente da República de­
verão ser entregues ao Congresso Naciorial, até o 
dia 30 de abril do ano seguinte, devendo o Tribunal 
de Contas ser informado do cumprimento ou não 
dessa determinação constitucional. 

§ 2' As contas consistirão dos balanços-gerais da 
União e do Relatório da Inspetoria-Geral de Finanças 
do Ministério da Fazendã. ("') sobre ã. execução do orça­
mento e a situação da administraçãO fin'anceira rê'deral." 

(*) Seeretaria-Central de Controle Interno, se­
gundo o artigo 21 caput, do Decreto n9 84.362, de 31 
de dezembro de 1979. 

Devo ainda esclarecer que os Balanços-Gerais aQui 
oferecidos vão assinados pelo Secretârio-Central de 
Controle Interno, Ferr1ando de Oliveira e, também, por 
Sumie Butuem, titular da Secretaria de Controle Interno, 
bacharel em Ciências Contábeis, sob registro CRC-4878-
DF, a quem designei, através da Portaria n"' 017, de 26 de 
janeiro de 1982, para, sem prejuízo de suas funções, res­
ponder pela Secretaria de Contabilidade da Secretaria-
Central de Controle Interno. · -

Submeto a Vossa Excelência, derradeiramente, minu­
tas dos expedientes a se dirigirem ao Congresso Nacional 

- Reafirmo a Vossa Execelência, à oportunidade, os 
protestos de meu profundo respeito. - Antonio Delfim 
Netto~ Ministro-Chefe da Secretaria de. Planejamento. 

Proj!t~ de parecer 

O Tribunal de Contas da União, tendo em vista o dis­
poSto no art. 70, § 29, da Constituição, e 

Considerando que a execução orçamentária do eXercí­
cio processou-se com regularidade; 
· Considerando que os Balanços Gentis da União e a 

análise das respectivas contas espelham as operações 
orçamentárias, financeiras e. patrimoiiiais realizadas no 

_exercício de 1981; -
Considerando que o desempenho ecor1ômico~ 

. _financeiro do Governo, apesar das dÍficuldades decor­
rentes da conjuntura adversa, foi satisfatóriO; 

Considerando que ocorreu superávit de caixa da or~ 
dem de CrS 3.040 milhões, alcançado sem prejuízo da 
execução do Planejamento Governamental; 

É de parecer que sejam aprovadas as contas relativas 
ao exercício de 1981, apresentadas ao Congresso Nacio­
nal pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúlica, 
General-de-Exército João Baptista de Oliveira figueire­
dO. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1982.- Henrique de 
-La Rocque, Ministro-Relator. 

Parecer 

O Tribunal de Contas da União, tendo em vista o dis­
posto riO--art. 70, § 29, da Constituição, e 
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Considerando -que a execução orçamelltãria do exercí­
cio processou-se com regularidade; 

Considerando que os Balanços Gerais da União e .a­
análise das respectivas contas espelham as operações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais realizadas no 
exercício de 1981; 

Considerando que o desempenho económico­
financeiro do Governo, apesar das dificuldades decor­
rentes da conjuntura adversa, foi satisfatório; 

Considerando que ocorreu superávit de cabta da or­
dem de Cr$ 3.040 milhões, alcançado sem prejuízo da 
execução do Planejamento Governamental; 
~ de Parecer que sejam aprovadas as contas relativas 

ao exercício de 1981, apresentadas ao Congresso Nacio­
nal pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General-de-Exé:rcito João Baptista de Oliveira Figueire­
do. 

T. C., Sala das Sessões, 18 de maio de 1982.- Luciano 
Brandão Alves de Souza, Presidente - Henrique de La 
Rocque, Minisúo-Refalõr- Luiz Octávio Gallotti, Mi~ 
nistro - Ewatd Sizenando Pinheiro, Ministro - Mário 
Pacini, Ministro- Vfdal da Fontoura, Ministro -João 
Nogueira de Rezende, Ministro --Bento José Bugarin, 
Ministro - Lincoln Magalhães da Rocha, Ministro. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 34, DE 
1983 

(N"' 29f8_3_, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de 1978, relativo à 
Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<? Fica aprovado o texto do Protoloco de 1978, 
relativo ?i ConvençRo internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978, com a ressalva de que o Brasil se 
compromete a implementar o Protocolo dentro do prazo 
de três anos, a contar da data de sua entrada em vigor. 

Art. 2'1 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• !88, DE 1983 

Excele.gtíssimps Senhores Membros do Congresso Na~ 
cional:_ 

De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposíção de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocolo de 
1978, relatívo à Convenção Internacional para Salva­
guarda da Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em 
Londres, a 17 de fevereiro de 1978. 

Brasília, 19 de junho de 1983. - João Figueiredo. 

Exposição de Motivos DTC/94/680.3 (013), de 27 de 
maio de 1983, do Ministé:rio das Relações Exte­
riores. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de levar à consideração de Vossa Exce­
lência, em anexo, texto do Protocolo de 1978, relativo à 

_ Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, de 1974, concluído com Londres, a 17 de 
fevereiro de 1978. 

2. 9 referido Protocolo foi elaborado no âmbito da 
Organização Marítima Internacional sob o impacto do 
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desastre ecológico causado pelo naufrágio do. "Amocco 
Cadiz". Tem o mencionado Protocolo por finalidade 
aperfeiçoar os níVeis de segurança de navegação dos 
navios-tanques e, conseqllentemente, melhor preservar o 
meio ambiente marinho nas ãreas criticas de pavegação. 

3. O Protocolo SOLAS _alcançou, em noy~~~ro __ de 
1980, o número necessário de adesões para entrar em vi­
gor, tendo passado a vigorat -internaciOiialfuenfe a l Q de 
maio de 1981. Desse modo, as Partes contratantes (Ja­
pão, EUA, Grã-Bretanha, Paísi:s Baixos, França, R.F. 
da Alemanha, Suécia, Espanha, Bélgica, Coveite, Tuní­
sia, Iugoslávia; COlômbia, Uruguai e·aahamas) passa­
ram a exigir o cumpriniento das disposições do Protoco­
lo SOLAS para os navios qtie-·nav-egàril em suas águas e 
freqüentam seus portos. 

4. Nessas condições, embora a adptaçào dos _navios 
da frota petroleira brasileira aos requisitos técnicos do 
Protocolo acarrete elevado custo, considerando-se que 
os navios brasileiros viajam regularmente ao Japão, atra­
vessam o Mar do Norte e o Canal da Mancha, faz-se ne­
cessário aderir ao tc(erido diploma intel"I!acional. No en­
tanto, a fim de diminuir o impacto dos cústos decorren­
tes da implementação do Protocolo SOLAS, é conve- _ 
niente que a adesão ao ~;eferido diploma se efetue c~m a 
ressalva de que o Brasil se compromete a implementar o 
Protocolo dentro d_o prazo de 3 anos, a contar da data de 
sua entrada em vigor. 

5. Consultados, os Min_istérios da Marinha, dos 
Transportes e a PETROBRÁS manifestaram sua con- · 
cordância Com a adesão do Brasil ao Protocolo. 

6. COnside-rando a natureza desse ato internacional, 
faz-se necessáría Sua- aprovação formal pelo Congresso 
Nacional, de acordo com o disposto rio Art. 44, Inciso I, 
da Constituição Federal. 

7. Nessas condições, encaminho o _a_n_exo projeto de 
Mensagem ao Congresso N acionai para que Vossa Exce­
lência, se assim houver por bem, submeta o texto do Pro­
tocolo à _apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa- Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Saraiva Ggerreiro. 

PROTOCOLO DE 1978 RELATIVO 
A CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA 

SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA 
NO MAR, 1974 

As Partes do presente Protocolo, 
Sendo partes da Convenção Internacional para Salva­

guarda da Vida Humana n9 Mar, 1974, feita em Londres 
em 19 de novembro de 1974, 

Reconhcendo que a citada Con~n_çã_Q pode contribuir 
de maneira apreciãvel para aumentar a segurança dos 
navios e dos bens no mar, assim como a salvaguarda da 
vida humana a bordo dos navios, 

Reconhecendo igualmente que é preciso dar ainda 
maior incremento à- Segurança dos navios, especialmente 
à dos navios-tanques, 

Considerando que o melhor me_io de alcançar esse ob­
jetivo é a conclusão- de um Protocolo relativo à_ Conven~ 
são Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, 1974, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
Obrigações Gerais 

As Partes do presente Protocolo se comprometem a 
tornar efetivas as disposições do presente Protocolo e do 
seu Anexo, que constituirá parte integrante-do presente 
Protocolo. Toda referência aO preSente ProtoCOlo íffipli­
ca, ao mesmo tempo, em uma referência ao Seu AD.exo. 
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ARTIGO !I 
Aplicação 

1. As dispõsições d-os Artigos If, Ill (com exceção do 
parágrafo (a), IV, VI (b), (c) e (d), VII e VIII da Con-

- venção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1974 (daqui por diante denominad~ "a Con: 
venção") são incorporadas aq presente Protocolo; toda­
via, as referências feitas nos citados ArtigõS à Convenção 

- e aos Governos Contratantes d,evem ser considerados _ 
como referências feitas,- respectivamente, ao presente 
Protocolo e às Partes do presente Protocolo. 

2._ Tõdo navio a _que seja aplicãvel o presente Proto­
colo_ deve scitisfazer as disposições da ConVenção, sujeito 
às modificações e aditamentos enunciados no piesente 
Protocolo. 

3. As Partes do presente Protocolo aplicarão, aos na­
vios dos Estados que não sejam .P~rtes_ netp -~a Con­
venção nem do presente Protocolo, as prescrições da 
Convenção e do presente Protocolo, na medida em que 
seja necessário-para assegurar que esses navios não sejam 
beneficiados com um tratamerlto mais favorãvel. 

ARTIGO IIl 
Comunicação de Jnformação 

As Partes do presente Protocolo se comprometem a 
comunicar e depositar junto ao Secretário-Geral da Or­
ganização Marítima Con_suitiva Iny:rgoverílamental (da­
qui por diante denominad<;l, "a·Ol-ganização"), uma lista 
dos inspetores designados ou das organizações reconhe­
cidas que estão autorizados, como seus representantes, a 
aplicar as medidas concernentes à Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, a fim de ser distribuída às Partes para 
conhecimento de seus funcionários. A adminiãtrãção _de~ 
Ve, entãO, notificar à Oiganizaç'ão as respons·abilidades 
específicas confiadas aos inspetores designados e às or­
ganizações reconhecidas e -as- Condições eril que_ lheS te­
nha sido delegada a autorização~ 

ARTIGO IV 
Assinatura, Ratificado, Aceitação, 

Aprovação e Adesão 

l. O presente Protocolo estará aberto à.__a_ssínatura, 
na sede da Organização a partir de J9 de junho de 1978 
até 1"' de março de 1979 e, depois desse prazo, permane­
cerá. aberto a adesões. Sob reserva das disposições do pa~ 
rágrafo 3 do presente artigo, os Estados poderão 
constituir-se Partes do presente Protocolo mediante: 

(a) assinatura sem reserva quanto à ratificação, acei~ 
tação ou aprovação, ou 

(b) assinatura com reserva de ratificação, aceitação 
ou aprovação, seguida de ratificação, aceítação ou a pro­

- vação, ou 
(c) adesão. 
2. A ratificação, aceitação, aprõvaçãõ ou adesão se­

rão efetuã.das mediante depósito do iristrumento compe­
tente junto ao Secretârio~Geral da Organizaç_~o. __ 

3.. O presente Protocolo somç:nte poderá ser assinado 
sem reServa, ratificado, aceito, aprovado ou -aderido por 
Estados que tenham assiQado sem res~rva, ratíficado, 
aceito, aprovado ou aderido à Convenção. 

ARTIGO V 
Entrada em Vigor 

I. O presente Protocolo entrará em yjgor seis meses 
ãpóS a data em que pelo menos quinze Estados, cujas 
frotas mercantes combinadas representem não menos do 
que cinqtienta por cento da arqueação bruta da marinha 
mercante mundial, tenham se tornado Partes do mesmo, 
de acordo com o disposto no Artigo IV do presente Pro­
tocolo, com a condiçãO, todavia, que o presente Protoco~ 
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lo não entre em vigo-r antes que tenha entrado em vigor a 
Convenção. .. 

2. todo·instrumento de ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão, depositado após a data de entrada em 
vigor do presente Protocolo passará a ter efeito três me­
ses após a data em que tiver sido depositado. 

3. -Todo instrumento de ratificação, aceitação, apro­
vação_ ou adesão, que seja depositado após a data em que 
uma emenda ao presente Protocolo seja considerada 
como tendo sido aceita de acordo com o Artigo VIII da 
Convenção, será considerado como referindo-se ao Pro­
tocolo com seu texto emendad_o. 

ARTIGO VI 
Denúncia 

L O presente Protocolo pode ser denunciado por 
·qualquer Parte, em qualquer momento posterior à expi­
rªção de um prazo de cinco anos, a contar da data em 
que o presente Protocolo tenha entrado em vigor para 
essa Parte. 

2.- A denúncia será efetua~a mediante o depósito de 
um instrumento de denúncia junto ao Secretário-Gerãl 
da Organização. 

3. A denúncia surtirá efeito transcorrido o prazo de 
Um ano de recebimento, pelo Secretário-Geral da Orga­
nização, do instrumento de denúncia, ou ao expirar 
qualquer outro prazo maior que pode ser estipulado no 
referido instrumento. 

4. To-da denúncia da Convenção por uma Parte 
constitui üma denúncia do presente Protocolo por esSa 
Parte. 

ARTIGO VII 
Depositário 

1. O presente Protocolo !lerá depositado jun_to ao 
Secretário~Geral da Organizaç~o (daqui por diante de­

- nominado ... o Depositário"). 
2. O Depositãrio deverá: 
(a) informar a todos os Estados que tenham assina­

do -o presente Protocolo ou que a ele tenham aderido, 
sobre: 

(i) cada nova assinatura ou depósito de um instru­
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
jun~amente com a data de sua ocorrência; 

(ii) a data de entrada em vigor do presente Protocolo; 
(iii) o de~ito de qual!;;juer instrum~nto de denúncia 

do presente~otocolo, juntamente com a data em que o 
mesmo foi recebido e a data em que a denúncia passará 
a ter efCito; 

(b) transmitir cópias autenticadas do presente Proto­
colo a todos os Estados que o tenham assinado ou que a 
ele tenham aderido. 

3. Tão logo o presente Protocolo entre em vigor, o 
Depositário transmitirá uma cópia autenticada do mes­
mo ao Secretariado das Nações Unidas, para fins de re­
gistro -e publicação, de acordo com o Artigo 102 da Car­
ta das Nações Unidas. 

ARTIGO VIl! 
Idiomas 

O presente Protocolo está redigido em um só exem­
plar, nos idiomas chinês, espanhol, francês, inglês e rus­
so, sendo cada texto igualmente autêntico. Far-se-ão tra­
duções oficiais nos idiomas alemão, ãrabe e italiano, as 
quais serão depositadas juntO ao original assinado. 

Em fé do que, os abaixo~assinados, devidamente auto­
rizados por seus respectivos Governos para esse fim, as­
sinaram o presente ProtocOto.-

Feito em Londres, em dezessete de fevereiro de mil no­
vecentos e setenta e oito. 
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ANEXO 
MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS Á 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA 
SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA 

NO MAR, I974 

CAPITULO I 
Disposi~õcs Gerais 

PARTE A 
Aplicação, Definições, etc. 

REGRA 2 
Defiriições 

O parágrafo seguinte é adicionado ao texto existente: 
(n) "Idade de um navio" significa- á-período de tempo 

transcorrido a contar do ano de construção, tal como in­
dicado nos documentos -de registro do navio. 

PARTE B 
Vistorias e Certificados 

REGRA 6 
Inspeção e Vistoria 

O texto existente da Regra 6 é substituído pelo seguinte: 
(a) A iriSpeção e Vistorii de-OãVíOS;no que-diZ ieSpei­

to à aplicação das prescriçõ-eS das pi'es-erites -Regras e à 
concessão de isenções a respeito das mesmas, devem ser­
efew.adas por funciOnários da Administração. Todavia, 
a Administração pode confiar a inspeçãO e a vistoria de 
seus navios a inspetores designados_ para esse fim ou a 
organizações por ela reconhecidas. 

(b) A Administração deve tomar as medidas neces~ 
sãrias pil.ra que inspeçõeS nÍó programadas sejam efetua­
das durante o período de validade do Certificado. ESsas 
inspeções devem permitir vc!riflcar que o n~vio e seu 
equipamento permanecem, sob todos os aspectos, satis­
fatórios para o Seiviço ã qui o navio -fOi destinado. EssaS 
inspeções podem ser levadas a efeito- p~-Tos próprios ser­
viços de inspeção da Administração, por inspetores de­
signados, por organizações reconhecidas ou por outras 
Partes, a pedido da Administração. QUando a· AdminÍs­
tração, em virtüde das disposiÇões das .Regras 8 e !Ó-do 
presente Capítulo, estabelece vistorias anuais- Õbriga--­
tórias, as inspeções nãO prog-rama:das, acima citadas, não 
devem ser obrigatórias. 

(c) Toda AdministraÇão que designe insPetores ou 
que reconheça organizações· para efetuar fnspeções e ViS-. 
terias como-prescritas nos parágrafOs (a) e (b) da Pfesen­
te Regra, deverá, pelo menos, dar poderes a todo inspe­
tor designado ou organização- recOnhecida para: 

(i) exigir a realização de reparos em um navio; e 
(ii) efetuar inspeções e_ vistorias, se solicitadas petas 

autoridades comp"etentes do Estado a que pertence o 
porto. 

A Administração deverá natificar à Organizaç3.o QUais 
as· responsabilidades específicas confiadas aos inspetores 
designados ou às organizações reconhecidas e as co-n~ 
dições de delegação de competência a eles atribuídas. 

(d) Quando um inspetor designado ou organização 
reconhecida determinar que o estado do navio ou de seu 
equipamento não corresponde, no essencial, às indi~ 

cações -do ceriíficãdo; ou ê tal que o naVio n-ão pOSsa se 
fazer ao mar sem perigo par-a o Próprio navio ou para as 
pessoas a bordo, o inspetor ou organizaçãO deverã ime­
diatamente se assegurar de que sejam tomadas medidas 
corretivas- e deverá informar à Ãdiri"iiiisrfilçàõ em tempo 
útil. Se essas medidas corretivas não forem tomadas, o 
Certificado pertinente deverã sf:r aPreendido e tal fãto­
deverá ser imediatamente comunicado à Administração; 
se o navio se encontrar num porto de uma outra Parte, as 
autoridades competentes do Estado a que pertence o 
porto também deverão ser inlediatamente ínfOàimOaS. 

Quando um funcionário da Administração, um inspetor 
designado ou uma organização reconhecida tiver infor~ 
mado às autoridades competentes do Estado a que per­
tence o porto, o Governo desse Esiado prestará ao fun~ 
cionário. inspetor ou organização -em questão tod-a a as­
sistência necessária para o cump_rimento das obrigações 
impostas pela presente Regra. Quando aplicável, o Go~ 
verno do Estado a que pertence o porto interessado de­
verá se assegurar de que o navio não parta até que possa 
sé fazer ao mar ou deixar o porto com o objetivo de se di-

----tig-ir io estaleiro d~ reparos que melhor convenh-a, sem 
perigo para-o próprio navio ou para as pessoas que se en-
contrem- a bordo. -

(e) Em todoS os casos, a-Admi.niStráÇãCfgarantirã in~­
condicionalmente a execução completa e a eficácia da 
InSpeção e da vistoria e cOniPrometer-se~á a "fazer com 
que sejam tomadas as medidas necessárias para dar cum­
primento a esta obrigação. 

REGRA 7 
Vistorias de Navios de Passageiros 

O texto existente da alínea (iii) do parágrafo (b) é subs-­
tituído pelo seguinte: 

(iii) Uma vistoria geral ou parcial, de acordo com as 
circustâncias; deve ser efetuada após a realização de um 

~. __ reparo resultante das investigações prescritas na Regra 
ll do presente Capítulo ou toda vez que no navio tive-­

-'-rem sido efetuados importantes reparos ou renovações. 
- A vistoriá-deve permitir assegurar que foram eretivamen-

te feitos os reparos ou renovações necessárias, que os 
materiais empregados para esses reparos ou renovações e 
a execução dos ~-ª-balhos são, sob todos os p_ontos çi.e vis-

l<l.~Sitisfatórios e-que o navio satisfaz, "sob tÕdos 'os as~ 
Pectos-, as Prescrições ci.2 COn_venção e do presente Proto­
co.lo, assim como as do Regulamento Internacional para 

, EYitar Abalroamentos no Mar que esteja em vigor, bem 
.como ~s disposições das.Jeis, -d~cretos, ordens e_ regula~ 
_mentos promulgados pela Administração para aj)licação 
da Convenção, do Protocolo e do Regulamento acima 

_citado. 

REGRA 8 

Vistorias dos Aparelhos de Salvamento e 
outros Equipamentos de Navios de Carga. 

O texto existente da Regra 8 é substituído pelo seguinte: 
(a} Os aparelhos de sã:ivamento (com exceção da ins­

tala_ção radiotelegrãfica a bordo de uma embarcação de 
salvam~nto a Jl?-Otor ou do aparelho portátil de rádio 
para embarcações e balsas salva-vidas), o ecobatfmetro, 
a agulha giroscópica, as instalações de combate a incên­

_dio e o sistema de gás inerte dos_naviQs de carga, a que se 
_--<i-plicam os Capítulos 11-1, H-:2, I li e V _da Convenção e o 
presente Protocolo, devem ser submetidos às vistorias 
iniciais e subseqüentes pre"scritas para os navios de pas­
~ageiros na Regra7 do Capítulo I _da Convenção e do 
Pres"etlte Protocolo, substituindo-se !2 meses por 24 me­
_ses na alinea (ii) do parágrafo (a) dessa Regra-. Os planos 
de combate a incêndio a bordo de navios novos, assim 
como as escadas de práticos, dispositivos para içar o prá~ 
t(co, luzes, marcas e meios de sinalização sonora postos a 
bordo de navios noVos e existentes, devem ser inclUídos 

-nas vistorias a fim áe assegurar que satisfazem em todos 
-~""'OS P~ptós as··préscrlções da Convenção e do presente 

ProtOcolo e as do Regulamento Internacional para Evi­
tar Abalroamento no Mar que esteja em vigor, que lhes 
sejam aplfcáveis. 

----=- (b) Vistorias inteme"diárias devem ser efetuadas para 
~S navJos-tanque de, pelo menos, dez anos de idade, no 
pfazo de três meses -arltes Oti após a datã de_ aniversã~i"o' 
ao Certificado de Segurança de Equipamento para navio 
de_ carga, a fim de verificar que o equipamento prescrito 
no parágrafo (a) da presente Regra tem sido mantido nas 
condiÇões preVistas na Regra I I dÓ presente Capitulo e 
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se encontr~ em bom estado de funcionamento. Essas vis­
torias intermediárias devem ser consignadas no Certifi­
cado de Segurança de Equipamento para Navio de Car­
ga, emitido â.e_conformidade com a alínea (iií) do parã­
_grafo (a) da Regra 12 do C~pítulo I da Convenção. 

REGRA 10 

Vistoria do Casco, das Máquinas e 
do Equipamento dos Navios de Carga. 

_O text9 existen~e_da Regra lO é substituído pelo seguinte: 

(a) O casco, as máquinas-e o equipamento (_excetua~ 
·dos os itens para os quais foram emitidos um Certificado 
de Segurança de Equipamento para o Navio de Carga, 
um Certificado de Segurança Radiotelegráfica para o 
Navio de Carga ou um Certificado de Segurança Radio­
telefônica para Navio de Carga) de um navio de carga se­
rão vistoriados após a conclusão do navio e depois dela, 
de tal maneira que a Administração julgue necessária 
para assegurar que seu estado é satisfatório em todos os 
sentidos e nos seguintes intervalos de tempo; 

(i) em intervalos de tempo especificados pela Admi­
nistraÇão mas que não excedam cinco anos (vistorias pe­
riódicas); 

(ii) além dessas vistorias periódicas, um navio­
tanque de pelo menos dez anos de idade deve ser sub­
mentido a, no múitnio. uma vistoria intermediãriil. -du­
rante o·pertodo de validade do seu Certificado de SegU-

- rança de Construção para o Navio de Carga. Nos cas-os 
-em que somente uffia vistOria intermediária fOr efetuada 
duran.te um periodo de validade qualquer do Certifica­
dá, elã nãO deve ter lugar nem ãntes dos seis meses que 
precedem. nem após os seis meses -que se seguem à data 
Correspondente à metade do período de validade do Cer-
tificado. -- --· -

(b) A vistoria inicial e as vistorias periódicas devem 
permitir" assegurar qlle a disposição gera-l, os materiais e 
os escantilhões da estrutura, as caldeiras e outros reci­
pieitteS-Sáb pressão e seus auxilíareS, as máquiriaS princi­
pais e auxiliares, incluindo o aparelho de governo e os 
sistemas de comando conexos,_ as instalações elétricas e 
outros -equipamentos, sã~. sÕb lodos os aspectos, satisfa­
tórios par:r o serviço a que o navio é destinado. Essas vis­
torias devem, no caso de navios-tanque, abranger tam-

--- bém a inspeção da face eXterna do fundo do navio, das 
praças de bombas, das redes de carga e de combustível, 
dos suspiros de ventilação, das válvulas de vácuo­
preSsão e- da-s telas corta-Chamas. 

(c:) A viStoria intermediária dos navios-tanque de 
pelo meno~_dez anos de idad~ deve abranger a inspeção 
dç_ apar~lhÕ de gc;)Ver!"lo e dos sistemas de comando cone­
xos, das praça~ de boiJlbas, das redes de carga e de com­
bustí':'el sobre o convés e nas praças de bombas, dos sis~ 
te·nms de suspiros-, das válvulas de vácuo-pressão e das 
!_elas ~o~ti!_-chamas, das instalaçõe_s elétricas nas zonas 
perigosas e da face externa do fundo do navio. Além da 
irispeção visual da instalação elétrica, a resistência do 
isolamento do equipamento elétrico nas zonas perigosas 
deve ser submetida a testes. Se, após o exame, subsistir 
quãlq"uér dúvida quaiito ão estado das redes, deve-se to~ 
mar' as medidas éomplementares necessãrias, tais como 
testes de pressão e a determinação da espessura. Essas 

~ vistOrias rntermédiãr1aS devem ser anotadãs nO Certífica~ 
---do de SegÜranÇã de Constru.ção para Navio de Carga, 

emitido de ac~r_do com a alínea (ii) do parágrafo (a) da 
Régra 12 "do ~apít_ut() ~da Convenção. 

(d) Uma vistoria geral o_u parcial, de acordo com as 
circünstãncias, de_verâ Ser efetüãd~. -qu~ndo for neces~ 
sá-ria, aPóS uma -investigaÇão presciiiã. ita RCirâ f I do 
presente Capítulo ou cada vez que o navio sofrer reparos 
ou renovações importantes. A viStoria deve permitir as­
se~urar qu_e_ os reparos ou renovações necessârios foram 
realmente efetuados, que os materiais empregados para 
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esses reparos -ou renovações e a execução dos trabalhos 
silo. sob todos os pontos de vista, satisfatórios e que o 
navio pode se fazer ao mar sem perigo para~ele mesmo 
nem para as pessoas que se encontrem a bordo. 

REGRA li 

Manutenção das Condições após a Vistoria 

O textõ existente da Regra 11 é substituído pelo seguin~ 
te: 

(a) O estado do navio e de seu equipamento deve ser 
mantido de acordo com as prescrições da Convenção e 
do presente Protocolo, de maneira que a Segurança do 
navio permaneça, sob lodos os pontos de vista, satisfa­
tória e qtie o navio- pOSsa se fazer ao mar sem perigo para 
ele mesmo·nem para as pessoas que se encontrem a bor­
do. 

(b) Após ter sido concluída qualquer das vistori~s 
previstas naS Regras 6, 7, 8, 9 ou lO do CapítUlo I da 
Convenção e no presente Protocolo, não deverá ser feita 
qualquer alteração nas disposições estruturais, máqui­
nas, equipamentos e oUtros elementos que foram o~jeto 
da vistoria, sem que a Administração a autorize. 

(c) Sempre que o navio sofra um acidente ou que 
seja descoberto _algum defei~ _que afete a segurança do 
navio ou a eficiência ou intr::giidade de_s~u~ aparelhos 
salva-vidas ou outros equipamentos, o Comandante ou 
Armador do navio deverá notifj_c:S.r,logo que possível, a 
Administração, o inspetor designado ou a' ofgãnização 
reconhecida responsável pela emissão do Certificâ.i:iO 
pertinente, que devem fa:z;er com que se iniciem as iil.Ves­
tigações destinadas a çieterminar se é necessária uma vis­
toria de acordo _com a_s_ prescrições das Regras 6, 7, 8, 9 
ou 10 do Capítulo I da Convenção e no presente Proto­
colo. Se o navío Se encontrar num porto de uma outra 
Parte, o Capitão ou Armador deverá também comunicar 
imediatamente às autoridades competentes do Estado a 
que pertence o porto, e o inspetor-designado ou a organi­
zação reconhecida deverá se cer.tificãr Qe qtie foi feita tal 
comunicação. 

REGRA 14 

Dura~ào e validade dos Certificados 

O texto existente da Regra 14 é substituído pelo seguin­
te: 

(a) Os Certificados que não sejam o Certificado de 
Segurança de Construção para Navio de Carga, o Certi­
ficado d~ Segura_nça de Equipamento para o Navio de 
Carga e todos os CertificaO.Os de Isenção não devem_ ser 
emitidos para um período de validade superior a doze 
meses. O Certificado de SeguranÇa de Construção para o 
Navio de Carga não deve ser emitido para um perfodo de 
validade superior a cinco anOs. O Certificado -aç S~gu­
rança de Equiparrie?üó para Navio de Carga não deve ser 
emitido para um perfdo de validade superior a vinte e 
quatro meses. Os C~rtificãdos de Isenção não develll ter 
um perfodo de validade superior ao dos CertifiC-ados a 
que se referem. 

(b) Não deverá ser permitida nenhuma prorrogação 
do perfodo de validade de cinco anos do certífiCã_do_de 
Segurança de Construção para Navio de Carga. 

(c) Se se realizar uma vistoria nos dois ineses que 
precedem a expiração do perfodo de validade para que 
tenha sido emitido um Certificado de Segurança Radio­
telegráfica para o Navio de Carga ou um Certificado de 
Segurança Radiotelefônica:- para Navio de Cargã, con­
cernentes a navios de carga de arqueação bruta igual ou 
superior a 300 mas inferior a 500; este cetfifiCa.do pode 
ser retirado, e emitído novo certificado CUja ·vãlidade ter­
minarã doze meses após a data em que terminava o refe­
rido período. 

(d) Se o navio, na data de expiração de um Certifica­
do que não seja o assinalado no parágrafo (b) da presen-
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te Regra, não se encontrar num porto do país em que es­
teja re-gistrado oü em que deva ser vistoriado, a Adminis­
tração poderá prorrogar a validade do CertifiCado, mas 

_ tal prorrogação só pode ser concedida com o fim de per­
mitir que o navio possa prosseguir a sua viagem para o 
pais em que esteja registrado ou em que deva ser vistoria­
do e_isto somente quando tal medida se afigure oportuna 
e razoável. 

(e) Nenhum Certificado deverá ser prorrogado, em 
virtude das disposições do parãgrafo d da presente Re­
gra, por um período de mais de cinco meses, e um navio 
ao qual tenha sido concedido tal prorrogação não ficarã, 
e~_virtude dela, com o direito, ao chegar ao pais em que 
estiver registrado ou ao porto em que deva s~r vistoria­
do, de deixar esse porto ou país sem que tenha obtido um 
novo Certificado. 

(f) Um Certificado, otitrõ -que-não o referido no pa­
rágrafo (b) da presente Regra, que não tenha sido pror­
rogado de acordo com as. disp(Jsições precedenfes da pre­
sente Regra, pode ser prorrogado pela Administração 
por um período de graça que não exceda de um mês a 
data de expiração nele indicada. 

( g) Um Certificado deixa de ser válido: 
(i) se as inspeções e vistorias não tenham sido efetua­

das dentro dos períodos especificados na alínea a da Re­
gra 7, nas Regras 8 e 9 e na alínea a da Regra lO do Capí­
tulo I da Convenção e do presente Protocolo ou durante 
o perfodo de prorrogação previsto de acordo c_om as dis­
posições dos parãgrafos (d), (e) ou (f) da presente Re­
gra; ou 

(ii) na transferência do navio para a ban-deira de um 
outro Governo. Um novo Certificado somente deverã 
ser emitido quando o Governo que emitir o rfovõ- Certifi­
-cado estiver plenamente convencido de que o navio satis­
faz as prescrições dos parágrafos (a) e (b) da Regra ll do 
presente Capítulo. No caso de transferência de bandeira 
entre Partes, se soHcitado dentro de três meses após ter­
tido lugar a transferência, o Governo da Parte cuja ban­
deira o navio estava anteriormente autorizado a arvorar, 
deverâ, tão logo seja possível transmitir à Administração 
cópias dos Certificados possuídos pelo navio antes da 
transferência e, se disponíveis, cópias dos relatórios das 
vistorias pertinentes. 

REGRA 19 

Fiscalização 

O texto existente da Regra 19 é substituído pelo seguiu~ 
te: 

(3) Todo navio, quando estiver num porto de uma 
outra Parte, estará_ sujeito à fiscalização por parte de fun­
cionãrios devidamente autorizados por esse Governo, 
devendo a fiscaHzação limitar~se a verificar que os Certi­
ficados emitidos em virtude da Regra 1~ ou da Regra 13 
do Capítulo I da Convenção estão dentro do período de 
validade. 

(b) Esses Certificados, se válidos, deverão ser aceitos, 
a menos que existam motivos evidentes para crer que o 

--estado do navio ou de seu equipamento não corresponde 
_ substancialmen~e às indicações de qualquer um dos Cer­
tificados ou que o navio e seu equipamento não satisfa­
zem às disposições dos parãgrafos (a) e (b) da Regra li 
do presente Capítulo. 

(c) Nas circunstâncias enuriciadas no parágrafo (b) 
da presente Regra e no caso em que um Certificado tiver 
expirado ou deixado de ser válido, o funcionário que efe­
tuar a -fiscalização deve tomar as medidas necessárias 
para impedir a partida do navio até que o mesmo possa 
fazeNe ao mar ou deixar o porto para fins de dirigir-se a 
um estaleiro apropriado de reparos, seni perigo para o 
navio nem para as pessoas que se encontrem a bordo. 
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(d) No caso em que a fiscalização dê lugar a uma in­
tervenção de qualquer.espécie, o fUncionãrio que efetuar 
a fiscalização deverá informar, imediatamente e por es~ 
crito, ao Cônsul ou, em sua ausência, ao mais próximo 
representante diplomático do Estado cuja bandeira o na­
vio estã autOrizado a arvorar, todas as circUnstâncias 
que fizerem co'nsiderar essa intervenção como neces­
sâria. Além disso, os inspetores designados ou as organi­
zações reconhecidas responsáveis pela emissão dos Certi­
ficados deverão também ser notificados. Deverã ser feito 
um relatório ã Organização sobre os fatos que motiva­
ram a intervenção. 

(e) A autoridade competente do Estado a que perten­
ce o porto deverã comunicar todas as inforniaçôes perti­
nentes em relação ao navio às autoridades do próximo 

_porto de escala, assim como às pessoas e organizações 
mencionadas no parâgrafo (d) da presente Regra, se ela 
for incapaz de tomar as medidas especificadas nos parã­
grafos (c) e (d) da pr~ente Regra ou se o navio tiver sido 
autorizado a p~~sseguir p3.:ra o porto de esCala seguinte. 

(f) No exercício da fiscalização em virtude das dispo­
sições da presente Regra é conveniente evitar, o máximo 
possível, reter ou retardar indevidamente o navio. Todo 
navio que tenha sido retido ou retardado indevidamente 
em conseqiiência do exercício dessa fiscalização ter_â di­
reit~ _a uma ind~nização pelas perdas ou danos sofridos .. 

CAPITULO li· I 

Construção - Compá"rtimentagem e 
estabilidade, máquinas e instalações 

elétricas 

PARTE A 
Generalidades 

REGRA i 
Aplica~ão 

As seguintes alíneas são adicionadas ao texto existente 
do parágrafo ( b): 

(iii) Não obstante as disposições da alínea (li) dq pre~ 
sente parãgrafo e da alínea (iii) do parâgrafo (a) da pre­

-sente Regra, para os fins do parâgrafo (d) da Regra 29 
do presente Capítulo, um navio-tanque novo significa 
um navio-tanque: 

(1) para o qual o contrato de construção foi assinado 
após )'I de junho de 1979; ou 

(2) que, na falta de um contrato de construção, teve a 
quilha batida ou esteja num estágio similar de cons­
trução após t '~ de janeiro de 1980; ou 

(3J --cuja entrega se dê após J9 de junh9 de 198~ ou 
(4) que tenha sofrido uma grande reforma ou ·uma 

modificação de caráter importante: 
(a) cujO contrato tenha sido assinado após lY de ju­

nho de 1979; ou 
(b) que, na falta de um co_ntrato, tenha iniciado os 

trabalhos de execução após 19 de janeiro de 1980; ou 
(c) que tenha terminado a execução após l'~ de junho 

de 1982. 
(iv) Para os fins do parágrafo (d) da R~gra 29 do prC­

sente Capítulo, um navio-t~nque existente é um navio­
tanque que não é um navio-tanque novo, como definido 
na alínea (iii) do presente parágrafo. 

(v) Para os fins da alínea (iii) do presente parágrafo, a 
transformação sofrida por um navio-tanque existente, de 
um porte bruto igual ou superior a 20.000 toneladas mé­
tricas, com o fim de satisfazer as prescrições do presente 
Protocolo ou do Protocolo de 1978 relativo à Convenção 
Internacional de 1973 para Prevenção da Poluição por 
N avias, não deve ser considerada como constituindo 
uma grande reforma ou uma modificação de caráter im~ 
portante. 
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REGRA 2 

Definições 

Os parágrafos seguintes são adicionados ao texto exis-­
tente: 

(k) O sistema de comailôo à -distârlCii do aparelho cte 
governo é o dispositivo que permite transmitir os movi­
mentos exigidos do leme, desde o passadiço até os co­
mandos do equipamento-motor do aparelho de governo. 

(I) O aparelho principal de governo é composto dos 
elementos mecânicos, dos equipamentos-motores do 
aparelho de governo, se houver, e do equipamento cone­
xo assim como dos meios que permitam aplicar o mo­
mento de torsão à madre do leme (a cana ou setor de go­
verno, por exemplo), que são necessários para mover o 
leme com vistas a manobrar o navio nas condições nor­
mais de serviço. 

(m) O equipamento-motor do aparelho de governo se­
compõe: 

(i) no caso -de aparelhos de governo elétricos, de um 
motor elétrico e do equiPàinento -eléirico-conexo; 

(ii) no caso de aparelhos de governo eletroM 
hidráulicos, de um motor elétrico e do equipamento elé­
trico conexo bem como da bomba que lhe é acoplada; 

(iii) no caso de outros aparelhos de governo hidráuli­
cos, de um motor impulsor e da bomba que lhe é acopla­
da. 

(n) O apa'relho amdliar de governo é _o equipamento 
que é previsto para mover o leme, tendo em vista ma­
nobrar o navio em caso de avaria no aparelho priitcipal -
de governo. 

PARTE C 
Máquinas e instala~ões elétricas 

REGRA 29 
Aparelhos de Governo 

o parágrafo seguinte é adlCioõado- ao teXto exiStente: 

(d) Somente para navios-tanque 
(i) As disposições que se seguem aplicar-se--ão a todos 

os navio-tanque novos de arqueação bruta igual ou supe­
rior a 10.000 e, dois anos-no riláXimo após a data de en­
trada em vigor do presente Protocolo, a todos so navios­
tanque existentes de arqueação bruta igual ou superior a 
10.000: 

(I) deverão ser providos de dois sistemas de comando 
à distância do aparelho de governo, podendo cada um 
ser posto em funcionamento separadamente a partir do 
passadiço. Todavia, não é necessâriO que a roda ou ã 
cana do leme seja instalada em dobro. Em caso de avaria 
do sistema de comando à distância do aparelho de gover­
no que estiver operando, o outro deverá ser capaz de _ser 
posto em funcionamento imediatamente a partir de um 
local situado no passadiço. Cada sístema de comando à 
distância do aparelho de governo, se for elétrico, deverá 
ser alimentado por seu próprio circuito independente, 
alimentado, por sua vez, pelo circuito do equipamento 
motor do aparelho de governo, desde um local situado 
dentro do compartimento do aparelho de governo. Err; 
caso de avaria da fonte de energia elétrica que alimenta 
um sistema de comando à distância do aparelho de go­
verno serã dado um alarme no passadiço. Os alarmes 
prescritos na presente alínea deverão ser ao mesmo tem~ 
po sonoros e visuais e situados em um local do passadiço 
onde possam ser facilmente observados. 

(2) no compartimento do aparelho de governo _deverã 
também existir um comando do aparelho principal de 
governo; 

(3) no compartimento do aparelho de govern9 deve­
rão existir meios Para desconectar o sistema de coman­
do, à distância do aparelho de governo, do circuito de 
energia; 

(4) deverão ser providos meios de comunicação entre 
o passadiço e o compartimento do aparelho do governo; 

(5) a posição angular exata do leme deverá ser indicaM 
da no passadiço. O indicador do ângulo do_ leme deve ser 
independente do Sistema do comando à distância do apa­
relho de governo; e 

(6) no compartimento do aparelho de governo deverá 
- ser possível verificar a posição angular do leme. 

(ii) As disposições abaixo se aplicam, além das dispaM 
---sições àO parágrafo (a) e da alínea (i) do paiãgrafo (d) 

da presente Regra, a todos os naviosMtanque novos de ar~ 
queação bruta igual ou superior a 10.000. 

(I) o aparelho principal de governo deverã compreen­
der dois ou maís ·equipamentos motores idênticos e ser 
cãpaz de aciOnar o leme de acordo com as diposições da 
alínea (ii) (2) do parágrafo (d) da presente Regra, quan-

__ d_Q_ fy_n_çiona ~om um ou vârios e_quipamentos mot~res. 
--Deniro -dO razoável e Possível, aparelho principal de go­
verno deverá ser disposto de tal modo que uma única 
avaria de suas canalizações ou de um dos equipamentos 
motores não diminuirá a integridade da parte remanes­

·- ceÕte do aparelho de governo. Todos os acoplamentos 
mecânicos que fazem parte do aparelho de governo e as 
ligações mecânicas com qualquer sistema de comando à 
distância do aparelho de governo, se existente, devem ser 
de construção sólida e segura que a Administração jul­
gue satisfatóri~ 

-{2) o aparelho principal de governo deve poder levar o 
leme de uma posição de 35 graus de um bordo para uma 
põsiçãO de 35 graus do outro bordo quando o navio esti­
ver navegando com seu maior calado em âgua salgada e 
na velocidade máxima de serviço em marcha adiante. O 
Jenie deVe poder ser levado de uma posição de 35 graus 
de um bordo para uma posição de 30 graus do outro bor­
do, no tempo- máximo de 28 segundos, sob as mesmas 
condiÇões; 

(3) o apareiho principal de governo deverá ser aciona­
do por uma fonte de energia, quando necessário, para Sa­
tisfazer as disposições da alínea (ii) (2) do parágrafo (d) 
da presente Regra; 

(4) os equiP;mentos motores do ap_arelho principal de 
governo deverão ser projetados para entrar em funcio­
namento automaticamente quando a energia for restabe--. 
lecida após ter falhado a alimentação de energia; 

(5) no caso de avaria de qualquer um dos equipamen­
tos motores do aparelho de governo será dado um alar­
me no passadiço. Cada e_quipamento motor do aparelho 
de governo deverá ser capaz de ser posto em funciona­
mento, seja automaticamente ou manualmente, a partir 
de um local situado no passadiço; e 

(6) uma outra 'alimentação de energia, suficiente, pelo 
menos, para alimentar um equipamento motor do apare­
lho de governo e que lhe permita movimentar o leme 

_CQffiQ __ a.baix..o_especifiCaào e tambêm suficiente para ali­
mentar seu associado sistema de comando à distância do 
aparelho de governo e o indicador de ângulo do leme, 
deverá ser fornecida, automaticamente, deiltro de 45 se­

_gundos, seja de uma fonte de energia elétrica de emer­
gência ou de uma outra fonte de energia independente, 
Situada no compartimento do aparelho de governo. Essa 
fonte de energia independente não deve ser utilizada a 
não ser para esse fim e ter capacidade suficiente para 
meia hora de operação continua. O equipamento motor 
do aparelho de govern_o, quando alimentado por essa ou­
tra fonte de energia alternativa, deverá poder, pelo me­
nos, levar o leme de posição de I 5 graus de um bordo a 

-i:S graus do outro bordo, no máximo em 60 segundos, 
quando o navio estiver navegando com seu maior calado 
eln água salgada e numa velocidade igual à metade da 
sua velocidade máxima de serviço em marcha adiante ou 
7 nós, das duas a que for maior. 
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CAPITULO ll-2 

Construção - Proteção contra incêndio, 
det~ào e extincào de incêndio 

PARTE A 

Generalidades 
REGRA I 
Aplica~iio 

As seguintes alíneas são adicionadas ao texto existente 
do parágrafo (a): 

(i v) Não obstante as disposições da alínea (ii) e (iii) do 
-presente parágráfo, para os fins da alínea (ii) do parágra­
fo (a) da Regra 55 e da Regra 60 do presente Capítulo, 
um navio-tanque novo significa um navio-tanque: 

(l) para o qual o contrato de construção foi assinado 
após }9 de junho de 1979; ou 

-(2)- cjue, mi falta de um contrato_de construção, teve a 
quilha batida ou esteja num estágio similar de cons­
trução, após l"' de janeiro de 1980; ou 

(3) cuja entrega se dê aPós {9 de junho de 1982; ou 
(4) que tenha sofrido uma grande reforma ou unta 

modificação de caráter importante: · 

(a) cujo contrato tenha sido assinado após l9 de ju­
nho de 1979; ou 

(b) que, na falta de um contrato, tenha iniciado os 
trabalhos de execução após I"' de janeiro de 1980; ou 

(c) que tenha terminado a execução após 19 de junho 
de 1982. 

(v) Para fins da alínea (ii) do parágrafo (a) da Regra 
55 e da Regra 60 do presente Capítulo, um navio-tanque 
existente é um navio-tanque que não é um navio~tanque 
novo, como definido na alínea (iv) do presente parãgra­
fo. 

(vi) Para os fins da alínea (iv) do presente parágrafo, a 
transfo.r:mação sofrida por um navio-tanque existente, de 
um porte bruto igual ou superior a 20.00 toneladas mé­
tricas, com o fim de satisfazer as precrições do presente 
Protocolo ou do Protocolo de 1978 relativo à Convenção 
Internacional de 1973 para PrevenÇão da Poluição por 
Navios, não deve ser considerada como constituindo 
uma grande reforma ou uma modificação de caráter im­
portante. 

REGRA 3 
Definições 

O texto do parágrafo (v) é substituído pelo seguinte: 
(v) «Deslocamento Leve" é o deslocamento de um na­

vio em toneladas métriCa-s, -sem carga, combustível, óleo 
lubrificante , água de lastro, água doce e água de alimen­
tação das caldeiras nos tanques, mantimentos, bem 
como seus passageiros, tripulação e seus pertences. 

O seguinte parágrafo é adicionado ao texto existente: 
(x} .. Óleo Cru" é toda mistura líquida de petróleo que 

se encontra em estado natural na terra, quer seja ou não 
tratado, tendo em vista O Seu transporte e compreende: 

(i) o óleo cru do qual tenham sido extraídas algumas 
frações de destilados; e 

(ii) o óleo cru ao qual tenham sido adicionadas algu~ 
mas frações de destilados. 

PARTE E 
Medidas de S~guran~a contra Incêndio 

para Petroleiros 
REGRA 55 

Aplicação 

O texto existente desta Regra é substituído pelo seguin­
te: 

(a) Salvo disposição expressa em contrário: 
(i) esta Parte deverá ser aplicada a todos os navios~ 

tanque novos que transportem óleo cru, prOdutos de pe­
~róleo que tenham um ponto de fulgor que não exceda 
6QOC ( 140'? F) (prova de cadinho fechado). como deter­
minado por um aparelho de medição de ponto de fulgor 
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de tipo aprovado e C:Uja ·pressão âe vapor Reid seja abai­
xo da pressão atmosférica, e outrOs produtos liquidas 
que tenham um risco çle incêndio similar; e 

(íi) em cõmplernentãçãó, t<fdos os navios cobertos por 
esta Parte deverão atendr;::r aos requisitos das Regras 52, 
53 e 54 do Capítulo 11-2 da Convenção. Todavia, as ins­
talações fixas de extinção por gás para os compartimen­
tos de carga não deverão ser usadas nem no caso de 
navios-tanque novos nem nos casos de na.vios-tanque 
existentes que satisfaçanf as disposições da Regra 60 des­
te Capítulo. No caso de navios-tanque existentes-que não 
tenham que satisfazer- as -disposições da Regra 60, a Ad­
ministração pode, quando tiver que aplicar as dispo~ 
sições do parágrafo (f) da Regra 52, aceitar um dispositi~ 
vo de extinção por espuma, capaz de projetar a espuma 
no interior ou na parte externa dos tanques. Os detalhes 
dessas instalações deverão ser julgados satisfatóriOS pela 
Administração. 

(b) Quando se pretender transp-ortar outras cargas 
que não sejam as referidas n.a alínea (i) do parágrafo (a) 
desta Regra e que apresentem riscos adicionais de incên~ 
dio, deverão ser exigidas, de modo a satisfazer a Admí­
nistração, medidas adicionais de segurança. 

(c-} Transportadores Combinados não deverão trans­
portar cargas sólidas, a menos que todos os tanques de 
carga estejam vazios de óleo e sem gases, ou a menos 
que, em cada caso, a Admiriís1ração esteja satisfeita com 
as disposições adotã.Qas, 

REGRA 60 

Prote~ão dos Tanques de Carga 

O texto e"istente desta Regra é substituído pelo seguin­
te: 

(a) Para os navios-tanque novos, cujo porte bruto 
seja igual ou superior a 20.000 toneladas mêtricas, a pro­
teção da área do cQnYés_ dos tanques de carga e dos pró­
prios tanques de carga deverá ser assegurada por um sis­
tema fixá de espuma no convés e um sistema fixo de_gás 
inerte, de acordo_com as disposições das Regras 61 e 62 
do Capítulo 11-2 da Convenção, exceto que, em lugar das 
instalações acima, a Administração, após ter levado e-m 
consideração o arranjo do navio e seu equipamento, po­
derá aceitar outras combinações de instalações fixas se 
elas proporcionarem uma proteção equivalente à acima. 
de acordo com a Regra 5 do CapítUlo I da Conve~"LÇão. 

(b) Para ser covsiderado como equivalente, o sistema 
proposto, em lugar do sistema de espuma no convés, de~ 
verá: 

(i) ser capaz de extinguir incêndios provocados por 
derramamento de óle_o e também de impedir a ignição do 
óleo derramado que, todavia, ainda não esteJa-Inflama~ 
do; e 

(ii) ser capaz de combater incêndios em tanques ava~ 
ríados. 

(c) Para ser considerado como equivalente, o sistema 
proposto: em lugar do sistema,_ fixo de gás inerte, deverá: 

(i) ser capaz de impedir acumulações perigosas de 
misturas explosivas no interior dos tanques de carga inw 
tactos, durante o serviço normal em viagens com lastros 
e em operações necessárias no interior dos tanques; e 

(ii) ser projetado de modo _a minimizar o risco de ig­
niçãõ -oriunda da produção de eletricidade estât\ca pelo 
próprio sistema. 

(d) Todo navio-tanque existente, cujo porte bruto seja 
igual ou superior a 20.000 toneladas métricas, que trans­
porte óleo cru, deverá ser equipado com um sistema de 
gás inerte que satisfaça as dispo"siçÕes do parágrafo (a) 
da presente Regra numa data que não seja posterior a: 

(i} dois anos após a entrada em vigOr do presente Pro­
tocolo, para os navios-tanque cujo porte bruto seja igual 
ou superior a 70.000 toneladas métricas; e_ 

(ii) quatro anos após a entrada em vigor do presente 
Protocolo, para os navios-tanque cujo porte bruto seja 
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inferior a 70.000-torieladaS métriCas; todavia, a Adminis­
tração pode isentar os navios~tanque existentes, cujo 
porte bruto seja inferior a 40.000 toneladas métricas, e 
que nào sejam provido~ de máquinas de lavagem de tan­
ques que tenham, cada uma, débito superior a 60 metros 
cúbicos por hora, das prescrições enunciadàS no presente 
parágrafo, quando não seja razoável nem possível de se-­
rem. aplicados tendo em conta as características do proje­
to do navio. 

(e) Todo navio~ tanque existente, cujo porte bruto seja 
igual ou superior a 40.000 tone_ladas métricas, que trans­
porte outros óleos que não seja óleo cru, e todo navio~ 
tanque existente cujo porte bruto seja igual ou superior a 
20.000 toneladas métricas que transporte outros óleos 
que não seja óleo cru e que seja provido de máquinas de 
lavagem de tanques que tenham, cada uma, dêbito supe­
rior a 60 metros cúbicos por hora, deve ser equipado 
com um sistema de gás inerte_que satisfaça as disposições 
do parágrafo (a) da presente Regra, numa data que não 
seja posterior a: 

___ -_Ul_9ois anos após a -erilrãda em vigor do presente Pro­
__ tocolo, para os navios-tª~que_ ~Ujo porte,_ ·superJor a 

70.000 toneladas mêtrica§; e 
(ii) quatro anos após a entrada em vigor do presente 

Protocolo, para os navios-tanque cujo porte seja-iriferior 
ã_70.000 torieladas métricas. 

.(f) Todo navio-tanque, que opere com um sistema de 
lavagem de tanques com óleo cru, deve ser equipado com 
um sistema de gás inerte, que satisfaça as disposições da 
Re"gra 62 do Capítufã 11-2 da Convenção, e com.máqui­
nas fixas de lavagem de tanques. 

(g) Todos os navios-tanque equipados com um dispo­
sitivo fixo de gãs inerte devem ser providos de um siste­
ma de medida de nível que não necessite de abertura dos 
tanques L 

(h) Todo navio-tanque novo de arqueação bruta igual 
ou superior a 2.000, não abrangido pelas disposições do 
parágrafo (a) da presente Regra, deve ser provido de um 
sítema de extinção por espuma capaz de projetar a espu~ 
ma no interior ou na parte externa dos tanques. Os deta­
lhes da instalação devem ser julgados satisfatórios pela 
Administração. 

CAPITULO V 
Segurança da Na,·egação 

REGRA 12 
Equipamentos de Navegação a Bordo 

O texto existente do parágrafo (a) é substituído pelo se-­
guinte: 

(a) Tõdos os navios de arqueação brUta igual _ou su~ 
perlor·a-1.600 mas inferior a 10".000, devem ser equipa­
dos.-com, pelo menos, um radar. Todos os navios de ar­
quêação bruta igual ou superior a 10.000 devem-ser equi~ 
pados com, pelo menoS, dois radares capazes de funcio­
nar independentemente um do outro. Todos os radares 
instalados de acordo com a presente Regra devem ser de 
um tipo aprovado pela Administração e atender a nor­
mas operacionais de funcionamento que não sejam de 
padrão inferior aos adotados pela Organização. No pas­
sadiço desses navios devem ser providos meios para a 
plotagem das informações radar. 

REGRA 19 
Utilização do Piloto Automático 

o· parágrafo seguinte é adicionado ao te:t~:to existente: 

{d) O governo manual do leme deve ser testado após 
qualquer utilização prolongada do piloto automático e 
antes de entrar nas águas em que a navegação exija uma 
atenção especial. 
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As novas Regras seguintes são adicionadas a este Capí­
tulo: 

REGRA 19-2 
Funcionamento do Aparelho de Governo 

Nas áreas em que a navegação exija uma atenção espe­
cial, deVefã haver mais de um equipamento motor do 
aparelho de governo em funcionamento, quando esses 
equipamentos motores possam funcionar simultanea­
mente. 

REGRA 19-2 
Aparelho de Governo - Testes 

e Exercícios 

(a) Nas 12 horas que antecedem a partida, o apare· 
lho de governo do navio deve ser verificado e testado 
pela tripulação. O procedimento de teste deve abranger, 
onde couber, o funcionamento dos itens: 

(i) do aparelho principal de governo; 
(ii) do aparelho auxiliar de governo; 
(iii) dos sistemas de comando à distância do apare-

lho de governo; 
(iv) dos postos de governo situados no passadiça; 
{v) da fonte de alimentação de emergência; 
(vi) dos indicadores de ângulo do leme em relação~ à 

posição real do leme; 
(vii) dos alarmes de falhas de alimentação de energia 

dos sistemas de comando à distância do aparelho de go­
verno; e 

_(viii) dos alarme~ de falhas d~s equipamentos moto­
res do aparelho de governo. 

(b) As verificações e testes devem incluir: 
--(i) o deslocamento total do leme correspondente ao 
desempenho exigido do aparelho de governo; 

(ii) a inspeção visual do aparelho de governo e de 
suas c_onexões articuladas; e 

(iii) o bom funcionamento dos meigs de comuni­
cação entre o passadíço e o compartimento do aparelho 
de governo. 

(c} (i) Instruções simples de funcionamento, acom~ 
panhadas de um_ diagrama descrevendo as operações de 
comutação para os sistemas de comando à distância do 
aparelho de governo e os equipamentos motores do apa· 
relho de governo, deverão ser afixadas permanentemente 
no passadiço e no compartimento do aparelho de gover­

-no. 
(ii) Todos os oficiais _encarregadoS da operação efou 

da manutenção do aparelho de governo deverão conhe­
cer o funcionamento dos sistemas de governo, instalados 
a bordo do navio, e os procedimentos a serem seguidos 
para passar de um sistema para _o_utro. 

(d) Além das verificações e testes de rotina, prescri­
tos pelos parágrafos (a) e (b) da presente Regra, exercí­
cios versando sobre governo do navio em situações de 
emergência deverão ser efetuados pelo menos uma vez 
em cada três meses, a fim de se manter o adestramento 
nos procedimentos apropriados de governo para essas si­
tuações. Esses exercícios deverão incluir principalmente 
o comando direto a partir do compartlmento do apare­
lho de governo, os procedimentos de comunicação com 
o passadiço e, quando aplicável, a colocação em funcio­
namento das fontes alternativas de_ energia. 

(e) A Administração pode deixar de exigir que sejam 
feitos os testes e as verificações, prescritos pelos parágra­
fos (a) e (b) da presente Regra, no caso d_e navios que 
realizem regularmente viagens de curta duração. Estes 
navios, entretanto, devem proceder às verificações e aos 
testes pelo menos uma vez por semana. 

(f) As datas em que são realizados os testes e as veri­
ficações prescritos pelos parágrafos (a) e (b) da presente 
Regra, e as datas e os detalhes dos exercícios relaciona­
dos com as manobras a serem efetuadas em caso de 
emergência, os quais são executados de acordo com o 
parágrafo (d) da presente Regra, devem ser consignados 
no Diário de Bordo, segundo as prescrição da Adminis­
tração. 
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APlllNDlCE 
nlodelo de C•rlificado de S•gurança de Construção para Navio de Carp 

O seguinte :\lodelo de Su,plemento é ad!f"1onado ao Modelo Existente: 
SUPLEM&"<TO AO CERTJFICADO DE SEOURANÇN DE CONSTRUÇAO 

PARA NAVIO I>B CARGA 
(Tr!mlJe O!lciaU (Pa!.s) 

Expedido em virtude das dil;posições do 
PROTÓCOLO DE 1978 RELATIVO A CONVENÇAO LNTEI!.NACIONAL 

PARA SIILVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo do Porto Porte Bruto do Ano de do Navioo (número de Navio (toneladas Construção Navio ou letras) Inscrição métricas) 

Tipo de navio: 
Navio-tanque transportador de óleo cru• 
Navio-tanque transportador de -outros óleos que não o óleo eru• 
Na.~io-tanquc transportador de óleo cru/outros óleos• 
Na.vio de carga, que não seja Um navio-tanque, transportador de _óleos• 

Data do contrato de construção ou data em que tenha sido assinado wn contrato 
decorrent·e de. uma grande reforma ou de uma modificação de carãter impor-
tante ................. :; · ..... · ., ............. · , ...... ·' .-. · · •· · ....... , .. ," · · · 
Data em que a qulllia fel bat.!da ou em que o navio estava em estágio slmllar 
de .oonstruç:lo ou em que teve início uma grande reforma ou de uma. modificação 
d:C caráter importante····-···---~·~·-····~·······-···········~···················· 
Data de entrega ou de término de uma grande retonna ou de uma modl!leação 
de caráter lmpo>;tn.nte .......... , ............................................. , 
._ Suprlmtr- AS rnconçôf.'s nl\o o.pJ.lc6.Yt•1s 
O presente suplcrnt."nto devcrâ ser permunentementt.' juntado ao Cert1!1encto de Segura:n.;a de 
ConstruÇflO pnrn Nnvto de Ca.rgn.. 
OERTIFICA-SE: 

Que o navio foi vistoriado de acordo com as disposições da Regra 10 do ca­
pítulo I do Protocolo de 1978 relat.!vo à Convenção Internacional para Salva­
guarda <la Vida Humana no Mar, 1974; e 

que nesta vistoria constutou-.se que o estado do ca.sco, das má.qulna.s e do 
equipamento, segundo o ddinido na. Regra acima mencionada, é satisfatório em 
todos cs sentidos e que o navio está ele acordo com as prescrições do citado 
Protocolo. 

O presente Certificado é válldo até .......................... sujeito à (s) 
<tstoria (sl Jntermedlárla (s) prevista (s) a intervalos de ..................... . 

Expedido no ............................................... ~ ..... -........ . 
(local de expcd1çAo do C!rtlt1cado) 

Em .... de ........... -de 19 .. .. 
<Á;;~~~ i~;.: dõ' itib~t;,;A;~~· déV~e-r{Üt ·~uto~d~ 
que expediu o CerW'leado) 

(Timbre ou selo, segundo o enuo, da autorldad.~ encarregada de expedir o Cert1Ccad:o) 
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VISTORIA INTERMEDIARIA 

CcrMflca-se que. numa vistorio. lntcrmcd!ár!a prcscrlt:. pela. Regra. lO do 
Capitulo ! do Protocolo de 1918 relativo à Comcnção Internacional para. Salva­
guarda da Vida Humana no Mar. 1974, foi constatado que o navio sati.stã.z as 
<lisposlçõcs pertln~ntes do citado Protocolo. 

A.s.slnado .......................... , ................ , ......... · · .. · · · .... .. 
(aastnatilrn <10 h:nclontrlo dcv\d!Ll'Jlente:- autori2'.ado) 

Local ................. " ........................ "·" . · • • · ..... · • •• · ... . 
Dacta ............................ : .... · ... : ......... , .... :.~ .... c .. ·.-····· 

Próxima vistoria intermediária prevista para 
(Timbre- ou selo, hc:~und(l o {"1\50, dn nltlorldndel 

Assinado ........................ , · •...• - · · ··· ···, · .. ",._. -., ·.· ·:.· • · •• · · .. · 
(a.sstnutum do !unclonãrlo t!evldamcnte autõrlzado) 

Local ................................................. , ....... , ........ .. 
Data .......................................................... ~ ...... .. 
Próxima vistoria interrnecHárla prevL,ta para ............. _ ........... , .. 

('l'Jmbre ou selo, segundo o CllSO, da a.utoridade-i 

Assinatura ........ -~ ~- .... ·-~- ...... ~ ............ ·--= .- •• · ~-~ .,.-,oe.-.-.,-~. ~ • • · • • 
(llsslnaturu. do !unclcmBrlo dev[dnmente iLUtor1:r.a.d.o) 

Local .................................................................. . 
Data ........... --·-- .............................. : . ............. : ... . 
Próxima vistoria intermediária prevista para 

CTlmbre ou w\o, segundo o c~. da autoridade) 

Assinatura ...... ~ .. ·-~ .. ·~ ...... · · · · · ~-"· .,. · ... · ·-·: ~. ~ . · · · · · · · ~ · · · · · · · · · · ·-
{as151tlntura do !uilcionário dev1dnmt\-nte autorizado} 

Local ........................... · • · • ··~- · ........ • .... · ·- -- ... · • ...... · • • 
Data .................... , ............. ,.. ............................. .. 

Próxima vistoria intennedlãlrla prevista para ........................ .. 
('f'lmbre ou selo, segundo o caso. da autoridAde) 

1\lodeio de Certificado de Segurança de Equipamento para Navios de Carga. 
O_ seguinte Modelo de -~uple~ento_ é a.dicionado ao Modelo Existente: 

SUPLEMENTO AO CERTIFICA•DO DE SEGURANÇA DE EQUIPAMENTO 
PARA NA VlO DE CAIRGA ... 

(Trimbe Oficial) (Pais) 

Expedido e1n virtude das disposições do 
PROTOCOLO DE .1978 RELATIVO A CONVEJNÇAO INTERNAClONAL 

if\A.RA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

Nome Indicativo do Porto Porte Bruto do Ano de do Navio (número de Navio (toneladas Construção Navio ou letras) Inscrição métricas) 

Tipo de navio: 
Navio-tanque transportador de óleo cru• 
Navio-tanque transportador <le outros óleos que nã.o o óleo cru• 
Na,1o-tanque transportador de óleo cru/outros óleos• 
Navio de ca.rgu., que nãc se-ja um navlo~tanque, transportador de óleos• 

Data do ccntra\o de ccnstrução ou data em que ~enha sido a&Sinado um ccntra.to 
dcoorrcn~_.lie uma grande reforma ou d.c uma modl!!cação de caráter Impor• 
tante ............................................................. ;.; ........ , .. 
Data em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio s!ml!ar 
de construção ou em que t('ve início uma grande reforma ou de uma._ modificação 
de caráter importante ...................................... , ................. . 
Dat!' <le entrega ou W!mino de uma grande reforma ou de uma modl!lcação de 
ca.rater Importante ............... -· ...•• -· ................................. .. 
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VISTORIA INTERMEDIARIA 
Certifica-se que, em vistoria. intermed!árla, requerida pela. Regra 8 do Ca­

pitulo 1 do .Protocolo de l978, Relativo à COnvenção Internaelonal para Salva­
guarda ·cta Vida Humana no Mar, 1974, o na v lo foi considerado de acordo com 
os requisitos prlnclpn.is do dito Protocolo. 

Assinado ··················-~---··-·-·----·"'··- ... ~ •...........••..... , .... 
(as~tnntum dCl :ruo<'lonàr1o devidamente &1ltortzado) 

Local ........... ., ., .............. -•. ~ ... ··-·'" .•...•.....•......••.•.•• 
Data ........... _ ........•......... ~.-~~.-.... ~~~--·~---...•••.... -...... · •.• -; ...•.. -
Próxin1a vistoria intennedJãria ....... , .......•. -•.••................... A., 
(Selo ou tlmbrt- dn. Autor\dude) 

Assinado ..... _ ......... ···~~--~----~-~~-~,., ................... , 
i n8Sillntun\ do :runC'Iont\rlo devlda.m~nte autorlza.do) 

Local .................. ~ .... ---·-- .................................... . 
Data ·-····--·······--·······--·-·---··----.............. ~ ............... . 
{Selo ou timbre da Aut.or!dade} 

De acordo com as provisões da Regra 14 do Capítulo 1 do Protocolo, a 
validade deste certl!lcado fica. estendida até ........................... . 
Assinado ............... ·---· ......................................... . 

(Msínatura dn funC'lonãrlo devtdamtnt.e aUtorizado) 

Local .......................... ~-----··--···--··--·--····----····--··· 
Data ............................ -·--·~•- ................ , ............ . 
(Selo ou tlmb~ da Autoridade) · 

::--:8:--u-P~"-m-l:--r ns n1enções nOO apllc"-vel.s 
O presente SupiC'm('nto deverá SCI' penntlncntemcnt.e Juntado ao Certificado de 8e8'UJ1mça de 
Equipamento para Navio de Carga,. 

·CERTIFICA-SE: 
. Que o navio foi vLstor!ado ele acordo com as diSpo,Slções da Regra I! do ca­
pitulo I do Protocolo de 1978 ·relativo à Convenção Internacional para Salva­
guarda da Vida Humana no Mar, 1974; e 

que nesta vlstorin. constatou-se que o estado do equipamento de segurança, 
segundo o definido na Regra acima. mencionada, é satisfatório em todos os 
sentidos e que o navio est:\ de acordo com as prescrições do citado Protocolo. 

o presente CertWcado é válido até .................. suJeito à (s) vLstorla 
(s) lnterrnedlârla <sl prevista tsl a Intervalos de .............................• 

Expedido no ......................•• -- ............... • • .. · · · • • • • • • · · · · · · · · • 
(lO<'nl de f!'Xped1çl0 do OertJ.flcado) 

Em .... de ........... de 19 ... . 
<Á~t~~t~;~ d~. r..;~;~~·rt~· d~;1~~t,; -~~~~izãdi; 
que cxpedlu o Ce:rt1!1cado) 

(Timbre ou selo, s;egundó o c-u;oo. da. autorldBtle ~ncarrcgnda de esped.lr o CertUteado) 

(Às Comissões de RelaçõeS Exteriores e d~ Transportes, ComunicaÇõeS -e Obras 
Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• I54, DE I983 
(nº 4.168/80, na Casa de origem) 

Altera o art. 288 da Consolidação das Leis do TraM 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de ]9 de 
maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 O art. 288 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei nt> 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:_-

"Art. 288. As taxas aprovadas para retribuir a 
mão-de-obra serão ap!icadas à quantidade de mer­
cadoria movimentada por cada turma e o produto __ 
será dividido na razão de uma quota para cada tra­
balhador, excluídos o canferente, o capataz e todos 
quantos sejam servidores da administração do poÍ'­
lo. 

§ lt> ••••••.•• --~· •. .--.-..... -... ~ .... --~~~ ••••• 
§2' .................... --......... ~---
§ 3• ................................... . 

§ 4~ Os trabalhadores escalados perceberão 
sempre remuneração correspondente a um dia do 
salário vigente; mesmo que a -quantidade de merca­
doría a ser manipulada pela turma não baste para 
permitir este quantum. 

......................................... " 

Art. 2<:> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei nt> 5.452, -
de 19 de maio de 1943) 

.•.•••.......••.•..•••••..•.• -••••. -.. -~c;.-.-.•. -•• -;-:: • 

TITULO lll 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO 
Das Disposições Especiais sobre Duração e 

Condições de Trabalho 

_SEÇÃO IX 
Dos Serviços de Capatazias nos Portos 

_ Art. 2gg, As taxas aprovadas para retribuir a mão­
de-obra serãO ap-licadas à- quantidade de mercad~ria mo­
vimentada por cada turma e o produto será dividido ria 
razão de uma quota para cada trabalhador, uma para 
cada motorista interno do armazém, uma e meia para o 
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feitor, uma e um quarto para o ajudante do feitor, uma e 
meia para cada motorista do guindaste do cais, uma e 
meia para cada conferente. 

§ I" Estas quotas ~oderão ser modificadas de sorte a 
melhor se adaptarem à composição dos termos ou tur­
mas, -ora v!genle nos peitos. 

§ 2t> Quando o serviço de capatazias não começar na 
hora para que terlh~m sido escalados os operários, ou 
quando for interr9mpido, por -inatiVo de chuvas ou, ain­
da, quando obrigar a espera e delongas, devidas à agi­
tação das águas, os operários escalados perceberão pelo 
tempo de paralisação ou de espera a metade dos salários 
que estiverem em vigor. _ __ __ 

§ 311 Quando o serviço de capatazias Õão começar na 
hora ou for paraliSado Por mais de 20 minutOs consecuti­
vos, por falta estranha aos operários e da responsabilida­
de de terceiros, os operários eScalados perceberão o tem­
po em que fícarem paraHsados, na base dos_salãrios vi­
gentes, cabendo às administrações dos portos, se não fo­
rem elas as responsáveis, o direito de co_brar a quantia 
paga pela inatividade qu_e J?10tiv~r a paralisação. 

§ 49 Quando a quantidade de mercadorias a mani­
pular por uma turma for tão pequena que não assegure, 
para cada um dos operários e empregados escalados, o 
provento de meio-dia de salário, ao menos, os operários 
e empregados perceberão a remuneração correspondente 
ao meio-dia de salário vigente. 

§ St> Se o trabalho a que se refere o parágrafo ante­
rior exceder em duração a meio-dia de trabalho e, em 
quantidade, a 30 toneladas, os operários perceberão are­
muneração por salário, correspondente ao núrriero de 
horas da efetiva duração do serviço. 

§ 6<:> Os operáriOs mensalistãs e os diaristas que, à 
data do Decreto-lei n'~ 3.844, de 20 de novembro_de 1941, 
tinham direíto a determinada remuneração mínima men~ 
sal, continuarão com este direito assegurado e, sc:mpre 
que no decurso do mês perceberem remuneração por 
una_nimidade inferior à remuneração mínima anterior­
mente assegurada, deverão ser pagos da diferença pe1os 
concessionários âo porto. 

............. .--.... " .......... ·-· ..... ~ .. ~ ... . 
(Às Comissões de Legislação Socla/ e de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 155, DE I983 
(N"' 4.001/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 482 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
-s.-452, de Jt> de maio de 1943. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1º O arL 482 da Consolidação das Leis do TraM 

balho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1" de maio 
de 1943~_passa a vigorar com as seguintes alterações. 
· 1- o. atua1 parágrafo únicO fica renumerado como § 

}'i'; 

11 - fica acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 482 ............................ .. 
§ [9 .......................... "'"·· .. . 

§ 2'~ O empregador disporá do prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da. data do cometimento de 
qllalque:r dos atos relacionados neste artigo, para 

--- dispen-sã.r o empregado com base em justa causa. 
Decorrido esse prazo, o empregador não mais pode­
rá alegar justa causa Para rescindir o respectivo con­
trato de trabalho, a mertos que o empregado seja 

--considerado reinCidente:" 

_ Art. 29 Esta Lei entra em vigor da data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições c:m contrârio 
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LEGISLAÇÃO-CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto~lei n\" 5.452, 
de li' de maio de 1943) 

. ·Ã~~:· 48i .. C~~;t;;~;~--j~~t~·-·c_~~~-~- ~~~;-· ~~;~iSãO ~d~ 
contrato de traQ.alh.9 _pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de condu_.ta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por contá própria oU" alheia 

sem permissão do-empregador, e quando constituir ato 
de concorrência à empresa para a·qual trabalha o empre­
gado, ou for prejudicial ao serviço; 

d) condenação critpjpal do çmpregado, passada em 
julgado, caso não tenha havido suspensão da execução 
da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
j) embriaguez habitai ou em serviço; 
g J violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação;­
/) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honn~- ou da boa fam_a praticado no 

serviço contra qualquer pessoa, ou off:nsas físicas, na:s 
mesmas condições, sal~ em caso de legitinúi. defesa, 
própria ou de outrem; 

l k) ato lesivo da honra e boa 
fama ou ofensas físicas p~-afiCadas contra o empregador e 
superiores hierárquicoS," SalVO em caso de legitima defe­
sa, própria ou de outrem; 

I) prática constante de jogo de azar. 
Parágrafo único. ConstitUi igualmen~e jUsta causa 

para dispensa de empregado, a prática, devidamente 
comprovada em incjuérito administrativo, de _atos aten­
tatórios à segurança nacional. 

(À Comissão de Legislação SÇJcial.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 156, DE 1983 
(N'i' 604/83, na Cãsa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repúblíca 

Autoriza o Instituto Nacional de C()lonizaçào e 
Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'i' Fica o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrárra-=- INCRA autorizado a doar, à Em­
presa de Pesquisa Agropecuária da Bahia S/ A- EPA­
BA, empresa pública vinculada à Secretaria de Agricul­
tura do Estado da Bahia, o imóv-el com 47,5028 ha (qua­
renta e sete hectares, cinqüenta ares e vinte e oito centia­
res), denominadQ,"Graitja";localizado no Município de 
Queimadas, naquele Estado. 

Parãgrafo único. O imóvel a que se refere este artigo 
está transcrito em nome do INCRA, no Registro de 
Imóveis da,Comarca Qe Queimadas, _n!) .livro 3-A, á fls. 
70, sob o n'i' 308, e tem o seguinte perímetro: partindo do 
ponto R-1, situado.rl_a divisacom a_FaJ:enda Cruz, segue 
com a distância de 547,87 me azi_tnute de 64° 02' 14", 
confrontando com a Fazenda' BolíVia, separada por uma 
rodovia, até o pontô R-30, situado na divisa ccim terr<l:s 
de Analdino Brito e outros; daí, segue na ~ístãnciã de 
715,26 me azhnufe de 145° 16' 12", confrontando com 
terras de Ana1dino Brito e outr_os, a:té o ponto R-25; dai 
segue com a distânCia "de 128,23 me azimUte de 208° 16' 
26", até o ponto R-23; dai, segue com a distância de 
18,02 m·e azimute de 201° 04' lO", até: o ponto R-22; daí 
segue com a distância de 28,47 m e azimute· de_ 235° 45' 
47", até o ponto R-20; daí segue com a distância de 
111,94 me azimute de 225° 56' 41", até o ponto R-18; daí 
segue com a distâm;ia-de W2,53 me azimute de 226°-q~· 
09", até o ponto R-15; daí, segue com a distâoCja ·de 
111,13 m e azimute de 225° 46' 35", até o ponto R._-12; do 

ponto R-25 ao ponto R-12, confronta com o Rio Itapi­
curu; do pop.to R-12, segue com a distância de 74,49 me 
azimute de 296° 33' 17", -até o p-onto R-10; daí, segue 
com a distânciaOe 47,02 me azimute de 293° 11' 44'', até 
o ponto R-9; daí, segue com a distância de 30,85 me azi­
mute de 291° 07' 32'', até o ponto R-s; -daÍ, segue coni. a 
distância de JO, 19m e azimute dC 284° 14' 53'', atfo pO-n­
to R-4; daí, segue com a distância de 36,58 m e azimute 
de 283° 34' 50", até o ponto R-3; dÕ ponto R-12 ao pon­
to R-3, confronta com a Viação Férrea Federal Leste 
Brasileiro; do ponto R-3, segue com a· distância de 
741,99 me azimute de 329° 55' 13", confrontando com a 
Fazenda Cruz, até o ponto R- t, início-da descrição deste 
perímetro. 

Art. 29 q imóvel a ser doado destina-se à instalaçã_o, 
pela EPABA, de um sistema integrado de pesquisas com 
caprinos. 

Art. 39 A doação efetivar-se-á mediante termo a ser 
lavrado em livro próprio do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária - INCRA. ___ _ 

Art. 4'i' O imóvel, com suas beilfeitorias e acessÓrios, 
_ reverterá, de pleno direito, ao patrimônio do lnstituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN­
CRA, independentemente de qualquer indenização, se 
em qualquer tempo vier a ser dada ao imóVel destinação 
diversa da, prevista nesta lei. 

Art. S'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'i' ;Revogam-se as disposições em contrário. 

-MENSAGEI'>{ No 13\, DE 1983 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

-CiOnal:-:-
Nos termos do art. 51 da Constituição Fede;(al, tenho 

a-honra de Súbn1eter à elevada deliberação de; Vo"Ssãs Ex- _ 
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
Fundiários, o anexo Projeto de Lei qu~ "autoriza o Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- IN­
CRA a doar o imóvel que menciona". 

Brasília,. \8 _d_e abril de_ 1983. -João _Fe~e~red'!· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 18, DE 15 DE ABRIL 
DE 1983, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS 
FUNDIÃIÜOS 

ExcelentísSimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
-Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei, que auto­
riza o INCRA a doar à Empresa ·ae Pesquisa Agrope­
cuária da B-ahia S.A- EPABA, o imóvel rural denomi­
-nadQ. "Granja", com 47,5028 ha~(quarenta e Sete hect"a­
res, cinqüenta ares e vinte e oito centíares), situado no 
M unicfpio de Queimadas, Estado da Ba.bia. 

2. O imóvel em questão es~á transcrito em nome do 
INCRA, no Registro de Imóveis da Comarca dç Quei­
madas, no livro 3-A, à fi. 70 sob o o\> 30R; e· se destina à 
instalação de um sistema integrado de pesquisa com ca­
prinos, a ser desenvolVido -pela EPABA. 

3. Em face dessa-s considerações e tendo em vista os 
termos do Parecer H-525, da Consultoria Geral da Re­
pública, publicado no Diário Oficial de 21 de junho de 
1967, entendo necessãria a expedição da lei autoritativa 
da doação que se tem como objetivo. 

Na oportunidade renOvo ã VOssa ExcelênCia os pro­
- t~tos-do meu máls profu!'ldq.r~p<?tto.- Dani,lo Venturi­

ni, Ministro de Estado ExtraordinãriL?_ parª Assuntos 
FuQdiâri_S~~. _ 

( Ã$ Comissões d~ Assun-tos Regio"il.aii e áe Fi­
nanças.) 

Setembro de 1983 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
No 157, de 1983 

(n'i' 213/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Áltera dispositivo da-Lei n'i' 7.079, de 21 de- de­
zembro de 1982, que fixa os valores de retribuição da 
categoria funcional de Agenti de Inspeção Sanitária e 
Industrial de Produtos de Origem Animal, do GruPo­

- Outras Atividades de Nível Médio, Código NM-
1000, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
A_rt. }9 O atual parãgrafo único do art. 2"' da Lei n'i' 

7.079, de 21 de dezembro de-1982, p3:ssa a constituir o§ 
l'i', ficando acrescido o mesmo artigo de um§ 29, com a 
seguinte redação: 

"Art. 2'i' ·······················-······· 
§ I• ............................... .. 
§ 2'i' No primeiro concur.sQ público para o pro~ 

vil:nen{o dos "empregos da categoria funcional de 
que trata este artigo, será admitida a -pàftidpação de 
candidatos que tenham concluído somente a 4• série 
do ensino de J'i' grau e que comprovem, atravês dos 
órgãos do Serviço de Inspeção Federal - SIF, nas 
unidades da federação, o desempenho de atividades 
de inspeção sanitária e industrial de produtos de ori­
gem animal, no mínimo de 2 (dois) anos imediata­
mente anteriores a data de abertura das inscrições." 

Art. 2'i' Esta Lei· entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM No 103, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhofDirefor- do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, o anexo projefo de lei que altera dispositivo 
aa- (ei n'i' 7 .079, de 2_1 de dezembro de 1982, qu~ ... fixa os 
valores de retribuição da categoria funC!onal de Age~te 
de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Ori­
gem Animal, do Grupo-Outras Atividades de Nível Mé~ 
dia> Código NM-1000, e dá.outras providência~". 

Brasília, 14- de março de 1983. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 035, cDE 9 DE 
MARÇ<JDE 1983, DO SENHOR DIRETOR DO DE· 
PARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 
PÚBLICO. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

O parágrafo único do art. 29 da Lei n'i' 7 .079, de 2 t de 
dezembro de 1982, que fixa oS valores de retribuição da 
Cátegoria FundOnal de Agente de Inspeção Sanitãrla e 
Industrial de Produtos de Origem Animal, do Grupo­
Outra5 Atividades de Nível Médio; código NM-1000, 
dispõe que para a inscrição ao concurso público da men­
cionada categoria o candidato deverã comprovar a con­
clusão_ ~o 29 grau de ensino ou equivalente. 

2. Agora, o Ministério da Agricultura propõe que 
seja admitida a participação, no primeiro concurso 
público para ingresso na mencionada categoria fundo­
na}, de candidatos que só tenham concluído a 4t sêrie do 
ensino de }'i' grau e que comprovem atravês de decla­
Tação dos órgãOs do Serviço de Inspeção Federal- SIF, 
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na Unidades da Federação, o desempenho de atividade 
de inspeçãO sanitária e industrial de produtos de origem 
~nimal, no mínimo, de 2 (dois) anos imediatamente ante~ 
riores à data de abertura das inscrições. 

3. Este Departamento, ao examinar o assunto, en~ 
tende que a proposta merece ser acolhida, uma vez que 
virá oferecer ao pessoal que-hâ longos anos vem -desem­
penhando essa atividade junto à Administração Pública 
Federal, atravês de convênio, a oportunidade de se ins­
crever em concurso público para aludida categoria fun­
cional. 

4. Nestas condições, submeto à elevada deliberação 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de leí que Cõn­
substanciil a medida proposta, para o devido encamíõha­
mento ao Congresso Nacional, acompanhado de mensa­
gem, caso mereça aprovação de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para -renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevadO respeito.- José Carlos Soa­
res Freire, Diretof-Geral. 

DIÁRIO DO C~ONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 7.079, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1982 

Fixa os valores de retribuição da categoria funcio­
nal de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de 
Produtos de Origem Animal, do Grupo-outras Ativi­
_dades de NíVel Médio, Código NM-1000, e dá outras 
providências. 

Art. 2'>' O ingresso na categoria funcional de Agente 
de Inspeção Sanitária e InduStrial de ProdUtOs de Ori­
gem Animal f ar-se-á na classe inicial, mediante concurso 
público de provas. 

Parágrafo único. Para inscrição no concurso a que se 
refere este artigo o candidato deverá comprovar, até a 
data do encerramento das inscrições, a conclusão do 2'>' 
grau de ensino ou equivalente. 

(À Comissão de Serviço Público Civil.) 

ANEXO 
(Art. 111 da Lei nll , de de de. 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO 
CARGOS CRIADOS 

Sábado 24 4343 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 158, DE 1983 
(n'>' 12/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'>' Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso, os cargos constantes do Anexo a esta lei. 

Parágrafo único. Para os cargos de que trata este ar­
tigo, só se nomearão servidores cujos deveres, direitos e 
vantagens sejarri os definidos em estatuto próprio, na. 
forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 2'>' As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão "à Cõtlta das dotações orÇamentárias pr6prias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso . 
ou_ de outras para esse fim destinadas. 

Art. 3'>' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

GRUPO-ATIVIllADES DE APOIO JUDICIÂRIO - Códlgo TRE-AJ~020 

Cargos 

2 

3 
4 
5 

9 
2 
3 

5 

Cargos 

Cargos 

2 

Cargos 

2 
4 
6 

Categoria Funcional e Classe Código Referência 

Técnico Judiciário B TRE~AJ~021 NS~I2 a 16 
Técnicú Judiciário A TRE~AJ~02! NS~ 7 a li 

Auxiliar Judiciário B TRE~AJ~023 NM~28 a 31 
Auxiliar J udiciârio A TRE~AJ~023 NM~24 a 27 

Atendente J udiCíáiiO B TRE~AJ~025 · NM~19 a 23 
A tendente Judiciário A TRE~AJ~025 NM~14 a 18 

GRUPO~OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR - Códlgo TRE-NS~900 

Categoria Funcional e Classe Código Referência 

Contador A TRE~NS~924 NS~ 5 a 11 

GRUPO~OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL Ml!:DIO - Código TRE-NM-1000 

Categoria Funcional e 

Técnico de Contabilidade 
Técnico de Contabilidade 

Classe 

B 
A 

Código 

TRE~NM~I042 

TRE~NM~I042 

Referência 

NM~24 a 29 
NM~I7 a 23 

GRUPO~SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFIOAL E PORTARIA Código TRE-TP-1200 

Categoria Funcional e Classe 

Agente de Portaria B 
Agente de Portaria A 

Motorista Oficial B 
Moto_rista Oficial A 

Código 

TRE-TP~ 1202 
TRE~ TP~ !202 

TRE~TP~l201 

TRE~TP~I20! 

Referência 

NM~ 6 a 10 
NM~ I a 5 

NM~ 9 a 13 
NM~ 7 a 8 

(Â; Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 159, DE 1983 
(N9 1.722/83, na CaSa de origem) 

Dispõe-sobre as medidas de proteção, amparo e fo­
mento às atividades econômicas e às· vftima'§ das en­
chentes nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e 
Santa Catarina. 

O Con-gresso Nacional decreta: 
Art. J<;> Às pessoas físicas_ e jurídicas doS municíPios 

dos Estados do Rio Grande do SulJ Santa Catãrina e Pa­
ranã, atingidos pelas enchentes_ ocorridas nos meses de 
junho e julho do corrente ano, ê concedida moratória, 
pelo prazo de um ano, a contar de julho de 1983, dÕs se-­
guintes débitos: 
I- dos fmanciamentos agrícolas, industriais e- de ca­

pital de giro concedidos por bancos e instituições finan­
ceiras públicas e privadas; 

11- das obrigações fiscais e tributárias referentes ao 
Imposto de Renda, cujo vencimento ocorra entre os nw~ 
ses de julho de 1983 e junho de 1984; 

Ill- do Imposto sobre Produtos Industrializados­
IPI, cujo recolhimento deva ser feito entre julho de 1983 
e junho de 1984; 

IV- do Imposto Territorial Rural- ITR, referente 
aos exercícios de 1983 e 1984. 

Art. 2'1 Serão reduzidas em 50% (cinqüenta por cen~ 
to), a contar da aprovação desta lei, e pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, as seguintes tarffas: 
I- de energia (luz e força) elétrica; o 

11 - de água e esgotos; e 
III- de telefones. 
Parágrafo úníco. AS--despesas decorrentes da re­

dução tarifária de que trata este artigo serão atendidas: 
a) no caso do inciso I, pelo Programa de Mobilizaçã_o 

Energética; 
b) as do inciso li, pelos respectivos Fundos Estaduais 

de Água e Esgotos; e 
c) as do inciso 111, pelo Fundo Nacional_de Teleco­

municações. 
Art. 3'1 Ficam iSentas das contribuições para ó FIN­

SOCIAL, pelo prazo de l (um) ano, a contar da apro­
vação desta lei, as pesSoas JUrídicas que tenham sede nOs 
municípios atingidos pelas enchentes, nos Estados. indi­
cados no art. 19 desta lei. 

Art. 41' Ficam integralmente liberadas, por prazo 
idêntico ao previsto no artigo anterior, as quotas do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço dos emprega­
dos contribuintes da Previdência Social resid_entes nos 
municípios atingidos pelas enchentes. 

Art. 59 Aos mutuârios do Sistema Financeiro da 
Habitação residentes nos municípios atingidos é igual~ 
mente concedida moratória de 1 (um) anoLª c_Qntar de 
julho de 1983. 

Grupo 

Atividades de 
Apoio 

Judiciário 

ANEXO 
(Art. 2'1 da Lei n<1 de 

Categorias Funcionais Código 

Técnico Judiciãrio S!M-AJ~021_ 

(STM-AJ-020} -Auxiliar Judiciârio 
Oficial de Justiça 

STM-AJ-023 
STM-AJ-025 

A tendente J udiciãrio 
Agente de Segurança 
J udiciãiía-

STM-AJ-024 

STM-AJ-026 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 79 Revogarn~se as dísposições em contrário. 
(Às Comissões de Economia, de Legislação Social 

_ e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI PA CÂMARA N' 160, DE 1983 
(n9 7/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a reestruturação de cargos e funções 
-de coltfiança do Grupo-Direção e ASSessoramento Su­
periores e _das Categorias Funcion~is do Grupo­
Ativillades de Apoio Judiciário, dos Quadros Perma­
nentes d-as Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A reestruturação dá-Grupo~ Direção e Asses~ 

soramento Supe-ríài'eSe-a- classifiCação- dos cargos e 
funções de Coilfiança que o integram far-se-ão por deli­
beração do Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 
J9 da Lei n<1- 5.999, de 18 de dezembro de 1973, observada 
a escala de níveis constantes do Anexo H do Decrefo-lei 
n\' 1.820, de 11 de dezembro de 1980. _ 

Parâgrafo único. Fica eStendido à Secretaria do Su­
perior Tribunal Militar o nível s; acrescido à escala refe~ 
dda neste ~tigo pelo art. 39 do Decreto-lei n\' 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976. -

AfL_ 29- As Cãtegorias Funcionais do Grupo­
Ativi~ades de Apoio Judiciário, STM-AJ..(f2lJ, dos Qua~ 
dros Perffia-nentes das Secretarias do SUperior Tiíbunal 
Militar e~ das Auditorias da )ustíça MíUtar passam a ser 
estruturadas na forma constante do anexo desta lei. -

§ J9 -Os funcionários integr-ãilfes das Categorias 
Funcionais de que trata este artigo serão posicionados 
nas classes a que coirespoitderi.t as referêncías de que são 
ocupantes. Quando suprimidas tais referências na nova 
estrutura constante do anexo desta lei,_ serão posiciona­
daos na referência inicial da Classe;. "A" da respectiva 
Categoria. 

§ __ 2<~ _Não poderão atingir a Classe Especial funcio~ 
nários em número superior a 15% (quinze por cento) da 
lotação global da Categoria, arredondada para a unida­
de subseqüente à fraÇãO acaso apurada. 

Art. 39Q bAs despesas decOrrentey da aplicação desta 
lei correrão.à -conta dos recursos orçamentários próprios 
da J u_s_tiça Militar. 

Art. 4'1 Esta Lei entra em vlgor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

de de I983) 

Referência de 
Vencimento por Classe 

Classe E~pecial -- NS 22 a 25 
Classe B NS 16 a 21 
Classe A NS 10 a 15 

_ Classe Especial - NM32a33 
NM 28 a3I 
NM24a27 

Classe B 
Classe A 

Classe Especial- NM 28 a 30 

Classe B 
Classe_ A 

NM 21 a27 
- NM I4a20 
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MENSAGEM N' 059, DE 1983 
_ gxcelentíssimos S~nhores Membros d~ Congresso Nà.­

_cü:mal: 
Nos termos d_o _art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro-Presidente do Superior Tribunal Militar, o ane­
xo projeto de lei que;. "dispõe sobre a reestruturação de 
cargos e funções de confiança do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores e das Categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Superior Tribunal Mili­
tar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras provi­
dências". 

Brast1ia, 22 de fevereiro de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 003/PRES, DE 4 DE 
NOVEMBRO DE I982, DO SENHOR 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRI­
BUNAL MILITAR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim 

de encaminhar o anteprojeto de lei anexo, dispondo 
sobre a reestruturação de cargos e funções de confiança 
do Grupo-Dlreção e Assessoramento Superiores e das 
Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário, dos Quadr!JS Perm_anentes dos Superior Tri­
bunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar. 

2. A reestruturação preconizada no anteprojeto ob­
jetiva acrescer o níveiS à escala prevista no art. t <1 da Lei 
-n9 5.999, de 13 de dezembro de 1973, em conformidade 
com a dos níveis constantes do Anexo ll do Decreto-lei 
n9 1.820, de_ll de dezembro de 1980, com vistas à revalo­
rização dos funcionários desta Corte de Justiça, baseada 
no princfpio da paridade que deve existir entre os três 
Poderes da Uniãc;t. 

3. Quanto ã propOsição relacionada com a_alteração 
da estrutura das Categorias Funcionais integrantes do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, a modificação 
tem como pressuposto básic-o uniformizar o referido 
Grupo, de acordo com os critérios adotados pelo Supre­
mo Tribunal Federal, através da Lei n<1 6.959, de 25 de 
novembro de 1981, o qual, como órgão de cúpula doPo­
der Judiciário, se-rviu de paradigma na implantação do 
Plano de Classificação de Cargos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus protestos do mais profundo respeito. - -
Tenente-Brigadeiro~do-Ar Faber Cintra, Ministro~ 

Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.999, 

DE I8 DE DEZEMBRO DE I973 

Fixa Os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, dos 
Quadros Permanentes da Secretaria do Superior Tri· 

" bunal Militar e das Secretarias das Auditorias da Jus­
-tiça Militar, e dá outras providências. 

Art. !<1 Aos níveis de classificação dos cargos de 
provimento em comissão, integrantes do Grupo~ Direção 

-e Assessor.a,mento Superiores dos Quadros Permanentes 
da Secretaria d~ Superior Tribunal Militar e das Secreta­
rias das Auditorias da Justiça Militar, estruturados nos 
termos da Lei n<1 5.645, de 10 de dezembro de 1970, cor­

- respondem os seguintes vencimentos: 

STM-DAS-4 
STM-DAS-3 
STM-DAS-2 
STM-DAS-1 

Níveis 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

7500,00 
7.)00,00 
6,600,00 
6.IOO,OO 
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DECRETO-LEI No 1.445, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos sei-vidores 
civis do Poder Executivo, dos membros da Magistra­
tura e do Tribunal de Contas da União, e dá outras 
providências. 

Art. 39 Os-vendmenios ou salários dos cargos em 
comissão ou das funções de confiança integrantes do 
Grupo·Direção e Assessoramento Superiores, a que se 
refere a Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, serão fi-
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xados, nos valores constantes do Anexo 11 deste de_creto­
lei, ficando a respectiva escala acrescida dos Níveis :S e O, 
com os valores fixados no mesmo Anexo. 

DECRETO-LEI No 1.820, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1980 

-Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores civis do Poder Executivo, bem como das 
pensões, e d~ outras providências 

ANEXO 11 
(Art. ]'? do Decreto-lei nO? 1.820, de 11 de dezembro de 

1980) 

VENCIMENTO OU SALÁRIO MENSAL 

Níveis A partir de A partir de Prestação 
10-1-1981 10-4-1981 Mensal 

DAS-1 58.274,00 74.677,00 20% 
DAS-2 68.870,00 88.255,()() 35% 
DAS-3 76.8"17,00 98.440,00 45% 
DAS-4 90.062,00 115.413,00 50% 
DAS-5 95.359,00 t22.202,00 55% 
DAS-6 105.957,00 135.781,00 6o% 

VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇÃO 

Níveis A partir de 
10-1-1981 

DA1-1 7.944,00 
DAI-2 10.061,00 
DAI-3 13.243,00 

DAI-1 5.294,00 
DAI-2 6.885,00" 
DAI-3 . 7,944,00 

LEI No 6.959, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1981 

Cria cargos no Quadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e- eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. J9 São criados no Quadro Permánente da se,. 
cretaria do Supremo Tribunal Federal, no GrUpo­
Direção e Assessoramento Superiores, STF-DAS-100, os 
seguintes cargos de provimento em comi!>são: 
I- na Categoria Direção Superior-, ST:F-DAS-101: 1 

(um) de Diretor de Departamento, 3 (três) de Diretor de 
Serviço e 16 (dezesseis) de Diretor de Divisão; 

11- na Categoria Assessoramento- Superior,- STF­
DAS-102: 1 (um) de Assessor da Presidência, l (um) de 

A partir de Correlação 
]9-4-1981 

10.298,00 Categoria de 
13.042,00. Níveis Superior 
17.167,00 

6.863,00 Categorias de 
8.925,00. Níveis Médio 

10.298,00 

Coordenador da Assessoria Judicíâria, l (um) de As~es­
- sor de Imprensa, 2 (dois) de Assessor Judiciário;_ l (um) 
de Assessor da Diretoria Geral e 2 (dois) de Secretário de 
Tlfirifã. 

Art. 29 São ciiadOs- no Quadro Permanente da Se­
cretaria do Supremo Tribun_al Federal os seguintes car­
gos de provimento efetivo: 

1- no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, STF­
AJ~-020: 15 (quinze) de Técnico Judiciário, STF-.A.J-021; 
8 (oito) de Auxiliar Judiciário, STF:-AJ-023; 30 (trinta) 
_de Agente de Segurança Judiciãrio, STF-AJ-024; e 17 
(dezessete) de Atendente Judiciário, STF-Ai-025; 

U_- no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
STF-NS-900: 1 (um) de Médico, STF-NS-901; 2 (dois) 
de Odontólogo, STF-NS-909; 2 (dois) de Assistente So­
cial, STF-NS-930; e 8 (oito) _de_ Bibliotec~rio, STF-NS-­

'932; 
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UI- no Gr_upo-Outras Atividades de Nível Médio, 
STF-NM-1000: 2 (doís) de Agente-dC Serviços ComPle­
mentares, STF-NM-1004; e 5 (cinco) de Auxiliar Opera­
_cionald~ Serviços Diversos, STF-NM-1006. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere este artigo 
serão distribuídos pelas classes das respectivas Catego­
rias Funcionais, de acordo com a lotação fixada e obser­
vados os critérios legais e regulamentares vigentes. 

Art. 39 A reestruturação do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superior e a classificação dos cargos que o in­
tegram, inclusive os Criados pelo art. t 9 desta Lei, farse­
ão por deliberação do Tribunal, nos termos do art. lO? da 
Lei nO? 5.98-s, de 13 de-dezembro de 1973, observada a es­
cala de níveis constantes do Anexo li do Decreto-lei n9 
1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. Ficam estendidos à Secretaria do 
Supreffio" Tribunal Federal, como órgão de cúpula do 
Poder Judiciário da União e em paridade com as Casas 
do Congresso Na0onal, os Níveis 5 e 6, acrescidos à es­
cala referida neste artigo pelo art. 3'? do Decreto-lei nO? 
1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 49 As Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário STF-AJ-020, 'do Quadro 
Perman~;:_nte da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
passam a ser estruturadas na forma constante do-Ànexo 

- des~a Lei. 

§ }9 Os funcionários integrantes das Categorias 
Funcionais de que trata est~ artigo serão posicionados 
nas classes a que Cl?rrespondem as referências de que são 
ocupantes. Quando supridas tais referências na nova es­
trutura constante do Anexo, serãÕ posicionados na refe­
rênCía-iiilcial da classe A da respectiva Categoria. 

_ § 29 Não poderão atingir a classe Especial fu~ciC?­
nãrios-em núml::ro superior a 15% (quinze por cento) da 
lotação global da categoria, arredondada. para a unidade 
sllbseclíienie a fração acaso apurada. 

Art. 59 Ficam extintos 3 (três) cargos vagos de Moto­
rista Oficial, STF-TP:.1201, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Su_premo Tribunal f:ederal .• e extinguir-se­

_-ãci;- a partiÍ' da classe inicial e na medida em _que vaga­
rem, os restantes 5 (cinco) cargos dos mesmos Quadro e 
Categoria Funcional. 

Are- 69 Fica autorizada a transposição- para o 
Grupo-OiitfãS--Atividades de Nível Médio, STF-NM­

- 1000, do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, no qual constituirá cargo da Categoria 
Funcional de Telefonista, STF-NM-1044, do emprego 
de Operador de PABX, remanescente da Tabela de Pes~ 
soai Temporário da mesma Secretaria e referido no pará~ 
grafo úniCo do art. 13 da Lei n9 5.985, de l3 de dezembro 
de 1973. 

-§ 19 A transpo-sição do emprego de que trata este ar­
tigo dependerá de ato do Presidente do Tribunal, após 
aprovação do seu ocupante em prova de habilitação eS­
pecífica. 

§ 29 Operada a transposição, ficará liberado o provi­
mento, mediante concurso público, de um cargo da Ca­
tegoria Funcional de Telefonista, STF-NM-1044, criado 
pelo ait. 13 da Lei n9 5.985, de 13 de dezembro de 1973. 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró­

- prías do Supremo Tribunal Federal, ou de outras para 
esse fim destinadas. 

" Art. 89 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 99 Re_vogam-se as disposições em contrário. 
Braslfia., 2s de noveffibro de 1981; 1601'- da Indepen­

dência e 939 da Repúblíca. - João Figueiredo. 
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ANEXO 

<LEI N.o 6.959, DE 25 DE NOVEMBRO DE 11\811 
Referências de vencimentos dos cargos efetivos do Grupo-Atividades de 

Apolo 1udiclário - STF-AJ-020 

Categorias Funcionais Código Referências de Vencimentos 

al Técnico Judiclâr!o STF-AJ-021 Classe Especial NS 22 a 25 
Classe B 

Classe A 

NS 16 a 21 

NS 10 a 15 

b) Taquígrafo Judiciário S'IT-AJ-022 Cla.<!Se Especial NS 22 a 25 

Cla.<!Se B NS 16 a 21 
Classe A NS lO a 15 

c) Auxlllar Judlclir!o STF-AJ-023 Classe Especial NS 32 e 33 

Classe B 
Classe A 

NM 28 a 31 
NM 24 a 27 

d) Agente de Segurança Juctlciãr!a S'IT-AJ -024 Classe Especial NM 28 a 30 

Classe B 
Classe A 

NM 21 a 27 

NM 14 a 20 

e) Atendente Judiciário STF-AJ-025 Classe Especial_ NM 28 a 30 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Do Expedien­
te lido constam os Projetos de Decreto Legislativo n~' 33, 
de 1983, que nos termos do§ 1~ do art. 391 do Regimento 
Interno, após sua publicação e distribuição em avulsos, 
ficará sobre a mesa, durante três sessões ordinárias, que 
receberá emendas, perante a 1' comissão a que foi distri­
buído, pelo prazo de cinco sessões ordinárias, nos termos 
do art. 141, 11, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento_ Inw 
temo, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 89, de 1981 (A"' 4,982/81, na Casa-de origem), 
que altera dispositivos das Lçis n"'s S.478, de 25 de ju_lho 
de 1968, e 6.515, de 26 de dezembro de 1977, por ter rece­
bido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a 
que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -!lá orad_o_m 
inscritos. Concedo _a palavra ao nobre Senador Hélio 
Gueiros. 

O SR. lll!:L!O GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente e Srs. Senadores; 

Ausente de Brasília ontem, não pude, como era do 
meu dever, manifestar imediatamente a minha solidariew 
dade e o meu apreço ao c.omprtamento,do eminente Sr. 
Presidente do CongressO Nacional o nobre SenadQr_Nilo 
Coelho, na sessão do Corigresso Nacional que rejeitou o 
Decreto-lei nço 2.024. 

S. Ex:• o Presidente desta Casa honrou as mais altas 
tradições do Cong-i'esso Nãcional. E quando, por uma 
questão de ordem, cheirando a chicana, se pretendeu que 
ele segurasse a alça do caixão do Congresso Nacional, S. 
Ex• repetiu, reverentemente, digo, um episódio bíblico, 
quando Cristo,- chamado a atender a um lar c~ja filha 
havia morri do, e Ele disse para não se importarem por­

.. que ela apenas dormia, S. Ex:• repetiu o gesto bíblico de ' . 

Classe B 

Classe A 

NM 21 a 27 

NM 14 a 20 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi~ 
nanças.) 

séculos atrás e disse ao CQngresso, como disse CristO: 
"Levanta-te e anda". E o Congresso, que já estava prOn­
to e disposto a levantar-se, mas que para muitos parecia 
que estava morto, levantou-se e andou, ouvindo e aten­
dendo à voz de seu grande comanda-rite, o Presidente 
Nilo CoeJho. 

Sr. Presidente, disse que era uma chicana aquela ques­
tão de ordem e mantenho integralmente este meu concei­
to, porque todos nós sabemos que são convenções atra­
vés das quais se avalia o comparecimento momentâneo 
nesta Casa, mas somente na hora exata da votação é que 
se verifica realmente quem está e quem não está presente 
nesta Casa. 

Li nos jornais -e é por isso que achei oportuna a mi­
nha vida a esta tribuna - que fiá inconformaçà:o por 
parte de setores do Governo para com a decisão sobera­
na, justã e patriótica, regimental e constitucional do Pre­
sidente Nilo Coelho. E há quem informe que haverá re-

- ---curso para a COmissão de. CQnstituição e Justiça, en­
quanto outros, desesperançados de acolhida na Comis­
são de Constituição e Justiça, estão informando ou 
ameaçando que irão ao Poder Judiciário para resolver 
um problema de economia interna do Congresso Naciow 
na L 

Sr. Presídeitte, eU :iC-ho que o Congresso Nacional não 
pode admitir soluções extracongresso para problemas in­
ternos do funcionamento-desta Casa. Quem tem que de­
cidir comi) s_e dirige esta Casa, como esta Casa vota, 
como deixa dC: votar, é o Poder Legislativo, é o Congres­
so Nacional. 

Mas, eu quero dizer, Sr. Presidente, sem pretender fa­
zer ameaças de qualquer espécie, porque quem seria eu 
para emeaçar quem quer que seja, mas, se prevalecer essa 
tentativa de se recorrer a outros órgãos e a outros pode­
res para decidir problemas internos, sob a suposiÇão que 
se deve respeitar infegrillmente, incondicion-almente, 
para não dizer boçalmente, a letra da lei, eu quero dizer 
que vou propor ao meu Partido e aos demais Partidos da 
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Oposição que, então, a parir de agora, também se cum­
pra ao pé da letra todas as letras do Regimento. 

São Paulo já dizia que a letra mata e o espirito é que 
vivifica; e o escritor das_epistolas aos Gálatas disse que a 
lei nunca aperfeiçoou coisa alguma.~ a sabedoria cristã, 
a ·sabedoria divina que adverte para isso, que antes de se 
enxergar a letra da lei, que vejam o espfrito da lei. b evi­
dente _que o nobre_Senador Nilo Coelho, quando decidiu 
garantir o direito da Câmara dos Deputados de se pro­
nunciar a respeito de um assunto sobre o qual ela era so­
berana e competente para decidir, ele estava decidindo 
de acordo com o espírito da lei. Não é possível que atra­
vés de chicanas, de manobras, de argumentos sub­
reptícios-se eliminasse, e, Q pior, com a complacência, a 
de_cisão do chefe do poder, a eliminação e a anulação 
desse poder. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um ap~rt~? _ 

O~SR:HtLIO GUEIROS- Era o máximo, era o abw 
surdo o que se estava a exigir do Presidente Nilo Coelho. 
E todos nós sabemos que Nilo Coelho~ um homem par­
tidário, rigorosamente partidário, mas, acima de parti­
do, coloca a sua dignidade pessoal, a sua inteireza de ca­
ráter, o seu patriotismo, e se houver porventura algum 
conflito ou interesse partidário, o interesse da Nação, o 
interesse do Poder que ele preside, ele haveria de ficar, 
·cotn<r ficou; com o Poder Legislativ-o. 

Tem o aparte o nobre Senador José Fragelti. 

o_- Sr. José Fragelli- O aparte é simples. Nestes quase 
trés anos em que eu aqui me encontro, não assisti a ne­
nhuma sessão do Congresso na qual não tenha se maniw 
festado, primeiramente pelo seu número, pelo seu quo­
rum, a Câmara dos Deputados, e não assisti a nenhuma 
sessão em que se exigisse, ao mesmo tempo, o quorum da 
Câmara dos Deputados e o do Senado Federal. O pro­
cesso segUido peta nobre Presidente do Congresso, na 
sessão de anteontem, foi o mesmo processo· obedecido 
em todas_as votações a que eu assisti até agora. De sorte 
que não seí porque estranhar a decisão do nobre Senador 
Nilo Coelho. Em segundo lugar, eu perguntaria: por qrie 
o Gov-erno é as lideranças do PDS no Congresso, parti~ 
cularmente o Líder Nelson Marchezan, tanto insistiram 
no acordo com o PTB? Porque esse acordo foi julgado 
não só _iriiportante, valioso como indispensável para dar 
ao Goiiii'no ·cobertu.ra na Câmara dos Deputados. Se as 
deciSões dependessem só do Senado, o Governo e a 
Maioria não precisariam de nenhum acordo com o PTB, 
porque a maioria do PDS no Senado é absoluta, tranqüi­
la, e não faltaria nunca ao Governo. Num caso comQ 
aquele da sessão em que o 2.024 caiu, se necessâria fosse 
e se decisiva fosse a decis.ão do Senado, por que esse em­
penho do Governo e do PDS no acordo com o PT_B? 
Não haveria sentido algum nesse acordo. Seria chover 
no molhado. Seria o Governo ceder, como cedeu em tan­
tos pontos dasreivindicações à Presidente do PTB, como 
a promessa de um ou dois ministérios. Segundo era no­
tório, tudo isso seria concedido ao PTB para a realização 
de um acordo que não levaria a nada. Aí está uma conw 
tradição absoluta da maneira de proceder, sobretudo da 
maioria do PDS na Câmara dos DeputadoS-e no Senado 
Federal. Gostaria que explicassem isso: por que o empe~ 
nho, por que a necessidade do acordo feito com o PTB se 
sempre seria -o Senado F:ederal, pela sua maioria, que de­
cidida todas as votações no Congresso Nacional'? Que 
dêe~ ~ssa resposta à indagação que faço. 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Muito obrigado pelo 
aparte. Por isso que taxei de chicana a questão de ordem. 
O pior é que queriam que o consagrador da chicana foSSe 
o Presidente do Congresso Nacional. Afinal de contas, 
até se admite que um advogado, pleiteando alguma coisa 
em favor do s_eu constituinte, lance mão de chicana, Mas, 
exigir que o juiz, o magistrado, o julgador sancione e co-
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loque a chicana acirria do espírito da lei, é um absurdo 
que se quis cometer nesta Casa. O mais lamentável, é que 
ainda h li! congressistas que se manifestam achando que o 
Presidente infringiu o Regimento bicameral. Agora, in­
ventaram. Sempre foi bicameral. A Câmara dos DepUta­
dos e Senado Federal fuilcionando tem que ser bicame-. 
ral. Parece uma novidade encontrada agora - bicame­
ral. Falou em bicameral a coisa ê diferente do que está na 
normalidade do Parlamento brasileiro. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permita-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS- Com muito prazer, emi­
nente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Somente para declarar, e de-­
clarar do fundo do coração, que me sinto orgulhoso de 
pertencer a uma Casa presídida pelo Senador Nilo Coe­
lho. Muito obrigado. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - O orgulho se estende a 
mim e, acredito, à esmagadora maioria desta Casa. O 
Presidente Nilo Coelho talvez não seja um modelo, um 
padrão de relações públicas. S. Ex• não anda rindo para 
todos, nem abraçando todos, nem fazendo rapapês a tro­
co de qualquer coisa. Muitos acham que basta fazer isso 
para ser um grande Presidente, mesmo que S. Ex• falhe 
nos momentos· decisivos da História desta Casa. Enten­
do o contráriO. O Presidente pode fazer cara feia, tomar 
atitudes antipáticas~ha a-dmiriistração da Casa e, aO- mes­
mo tempo, tem que se revelar nos instantes maiores da 
História do Parlamento brasileiro~ Para mim, repito, foi 
orgulho, porque no dia anterior -fiquei meiO aCabrunha­
do e decepcionado porque a Mesa também presidida por 
eminente Senador, fraquejou nã. hora dramâtica e por 
pouco não se enterrava, naquela altura, toda a soberania 
e competência do Congresso Nacional. 

O Sr. Mário Maia-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HtliO GUEIROS_- Daí sentir-me co­
partícipe da vitória de anteontem à noite. Podia ter uns 
trezentos ou quatrocentos Deputados Federais querendo 
votar de acordo com a sua consciência, com os legítimos 
interesses do povo do Brasil mas, se não fosse a dignida­
de, a coragem, a independência, a altivez de um Senador 
-o Sr. Presidente do Congresso Nacional- estariam 
postos abaixo os 400, 300, ou 250-voios dos Deputados. 
Daí meu orgulho, e dos meus colegas, ficou maior,- eril 
ser presidido o Congresso Nacional Pelo Sr. Senador 
Nilo Coelho. S. Ex• deu oportunidade a que o Senado da 
República contribuísse Para que a Câmara dos Deputa­
dos mantivesse o seu direito de ser ouvida. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• aduzir 
uma breve palavra ao meu aparte anterior? 

O SR. HeLIO GUEIROS- Pois não. Depois ouvirei 
o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Luiz Cavancatite-..:.:.. Quãnto à declaração de V. 
Ex~ de que o Senador Nilo Coelho não anda rindo à loa, 
na verdade ele não ê um cortejador. Diria que o Senador 
Nilo Coelho não rasteja na -horizontal e tambêm não ras­
teja na vertical. 

O SR. HllLIO GUEIROS- Nobre Senador. V. Ex• 
disse de uma maneira crua e direta o que estava pensan:.. 
do, mas desejava dizer de uma maneira mais suave, mãis 
delicada. Endosso inteiramene a sua opinião. 

Ouço, agora, o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
não podia deixar de aproveitar esta oportunidade para 
registrar o meu contentamento, a minha alegria pela noi­
te de 21 deste mês que registrou nos Anais do Congresso 
Nacional um verdadeiro revivescimento dista Casa. A 
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minha alegria é porque estou convencido de que os tem­
pos agora são outros, muito diferentes daqueles passa­
dos há duas décadas. Na noite de anteontem senti uma 
el11~:u;;ão estranha ao contemplar e participar daquele es­
petaCulo de vibração cívica quando, com as qualidades e 
com a determinaç~o que V. Ex' exorta neste momento, o 
nosso P_re.sideote, o Presidente do Congresso Nacional, 
colocando-se acima dos seus compromissos, deixou de 
ser o Presidente de uma facção polftica para o ser do 
Congresso Nacional, correspondendo, naquele instante, 
não só a expectativa e à ansiedade de todos os parlamen­
tares, indistintamente de partido, como também do povo 
.brasileiro, que naquele instante esperava uma atitude 
máscula, independente, como foi registrado. Após a pro­
clamação do _resultado, os Srs. Senadores, juntamente 
com o povo que lotava as galerias, impregnados de um 
justo e cívico patriotismo, tiveram uma explosão de 
emoção_, como costuma acontecer nesses momentos, 
cantando o Hino Nacional. Novamente cantamos o 
Hino Nacional, e confesso s_em acanhamento, com os 
olhos rasos d'água, porque, nobre Senador Hêlio Guei­
roS, nõs dois, como outros inúmeros companheiros há 
mais ou menos 15 anos, cantávamos o Hino Nacional no 
recinto da Casa do Congresso brasileiro. Naquele tempo 
sombrio, quando terminamos de cantar o Hino Nacio­
nal, tivemos, nos dias que se seguiram, os nossos manda­
tos cassados _e os _nossos direitos políticos suspensos por 
dez anos. E, anteontem, após a proclamação da Hberda­
de __ e altanaria do Congresso Nacional, disse para alguns 
companheiros que anos antes eu cantara também o Hino 
Nacional naquele recinto, e agora, novamente, com a 
mesma emoção, eu cantava o hino da minha Pátria, es-_ 
perando que aquele canto dos parlamentares e do povo 
brasileiro presente nas galerias fosse um hino para a au­
rora da liberdade que todos procuramos, depois dessa 
longa noite em que o nosso País mergulhou na ditadura 
de 64. Interrompo aqui o meu aparte para não me tornar 
longo, nobre Senador, agradecendo a sua atenção. 

O SR. HtLJO GUEIROS- Eminente Seil"ã.dor 
-Mário Maia, não sou muito de recordar passado, porque 

acho que o que passou, passou, e devemos olhar é daqui 
para a fren~e. 

O Sr. Mário Mala- O momento presente merece um 
registro comparativo do presente com o passado; tam­
bém não gosto de recordar o passado. 

O SR. HllLIO GUEIROS- Quero dizer a V. Ex• 
que tanto eu como V. Ex• não estamos arrependidos, em 
nenhum momento, de haver cantado_ o Hino Nacional, 
em 1968. 

O Sr. Mário Mala- Absolutamente não estamos ar­
rependidos. 

O SR. HtLJO GUEIROS- Como jamais iferilõs 
nos arrepender de haver entoado o cântico do hino, a_n­
teontem. 
-E aqui chego a outra etapa do meu raciocínio. Quero 

. dizer que muitas vezes somos levados ou tentados a pen­
sar que não adíanta remar contra a maré, que rião adian­
ta fazer nada, porque ninguém pode contra a força, que 
contra a força não há argumento. 

-Veja V. Ex• que bastou uma atitude única, isolada, de 
um homem público no Brasil, o Senador Nilo Coelho, 

- para mudar praticamente o curso de uma história. 

Senador Mário Maia, aCho que se deve _estimular, in­
centivar a repetição dessas atitudes; desSes atos_ de bravu.: 
ra cívica, de "independência, de respeito à vontade popu­
lar, porque um gesto, uma atitude, um ato isolado, mui­
tas vezes-pode modificar totalmente os rumos da his­
tória. 

O Sr. Marcondes Gadelhil --Permite-me V. Ei• um 
aPartei -
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O SR. HtLJO GUEIROS- Vou dar o aparte a V. 
Ex•, com todo o prazer e honra. 

Sr. Presidente, sem pretender fazer ameaças, devo di­
zer q-ue se __ chicana vai valer nesta Casa, então vamos to­
dos cumprir, de agora em diante, ao pé da letra, o Regi­
mento da C~sa, se isto for reconhecido por algum órgão 
estranho a esta Casa. Não vai ser só quando interessa ao 
Governo, que esta Casa ou a Câmara dos Deputados 
não vão funcionar. Ela vai deixar de funcionar todas as 
vezes que o Regimento não for cumprido ao tal pé da le­
tra, como pretendia a Llderança do PDS. O nosso Regi­
mento é muito claro: não havendo 11 Senadores em ple­
nário, a sessão pâra; a mesma coisa quando não houver 
número na hora da votação- são precisos 35 Senadores 
e nós temos votado aqui" com muito menos disso, porque 
já existe a tradição de que se ninguém solicitar a verifi­
cação de votação, claro que todos estão concordando. 
Então, Sr. Presidente, se-prevalecer a tese de que se deve 
cumprir o Regimento ao pé da letra, então, vou propor 
aos partidos de oposição que o Regimento seja cumprido 
a toda hora e a todo instante, não só quando convém ao 
GOverno. Não havendo 11 em plenário, não haverá ses­
são; não havendo 35 para apertar o sinal eletrônico, para 
garantir a votação, também não vai haver votação. Acre­
dito que o bom senso haverá de prevalecer, e as praxes 
desta Casa ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• vai me conceder O 
aparte Nobre Senador Hélio Gueiros? 

O SR. HtLIO GUEIROS -_Calma, mostrei que fui 
genero na concessão de apartes, não tinha por quê discri­
riünar V. Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu só queria uma pala­
vra de V. Ex• se vou ter o aparte. 

Q_ SR. Hli:LIO GUEIROS .;-_F~-ç_ometi dizer o que se 
poderia fazer, o que iria propor à oposiÇão, senão pode­
ria terminar o meu discurso sem ter oportunidade de de­
clarar a minha proposta. 

Acredito que o bom senso haverá de imperar nesta Ca­
sa, e a douta Liderança do PDS não vai insfstlr nesta chi­
cana, co-in que-Pretendeu fazer calar o votO dos-Srs. De­
putados e Senadores. Aqui convêm advertir a sabedoria 
do ditado: "O feitiço virar coiltri! o feiticeiro". Quando 
se colocou no Regimento que a matê;Já 'teria que co­
meçar pela Câmara dos Deputados; 'é porque naquela al­
tura· a folga do Partido do GOverno era na Câmara dos 
Deputados. O Senado, sabe bem V. Ex.•, atê ano passa­
do, era quase .. pau a pau", mas na Câmara dos Deputa­
dos e~a uma n:taio_ria Cômoda ao Governo. Então, o Go­
verno, espertamente, colocou que a votação dos 
D~retos-le!s !eria de co_meçar pela Câmara dos Deputa­
dos, porque lá havia mais folga para a sua maioria. Mas, 

-conio o ft'iitiçO também vira contra o feiticeiro, -&ouve 
Uma ·alteração nesse__ equi_Iíbrio de forças aqui no Con­
gresso Naciônal, e o res_ultado foi que a Câmara dos De­
putados, cumprindo o Regimento Interno que parecia 
favorecer ao Governo, terminou por derrotá-lo. 

Concedo o_ aparte ao ilustre Líder Marcondes Gade­
lha. 

O Sr. Marcondes GBdelha- Agradeço a generosida­
de, ainda que tardia, do nobre Senador Hélio Gueiros, 
de vez que já se encontra em plenário o eminente Líder 
Aloysio Chaves, que certamente há de responder ao seu 
discurso e há de cumulá-lo de muito mais interesse e Im­
portância do que poderia carrear um mero aparte do seu 
colega paraibano ... 

O SR. HllLIO GUEIROS- Então poupe-me o tem-
Po! -

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• volta a me negar o 
aparte? - -
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O SR. HtLIO GUEIROS - Se V. Ex• está me 
ameaçando com o discurso do Uder, poupe-me o tempo, 
e eu aguardo o discutsQdo Líder. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Ex•, eu não estava 
ameaçando, eu estava premiando o discurso do Líder, 
que eu reputo ID!lito mais importante do que este humil­
de orador que o interpela neste momento. 

O SR. H.li:LIO GUEIROS - Não apoiado, com sin­
ceridade. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Devo esclarecer a V. Ex• 
que no começo do ano fui verberado aqui por diversas 
vezes, porque proclamei a existência de uma esPécie de 
choque da abertura, e que as pessoas se impressionavam 
demais com- os eventos -dã abertura, e diziam que have­
riam de impressionar-se- mUito maís. Ora, vejo V. Êx• se 
derramar, agora, num elogio rasgado ao Presidente Nilo 
Coelho_, como se fosse a primeira vez que S, Ex• Cumpris~ 
se o seu dever, como se fosse a primeira vez que S. Ex• se­
guisse à risca a lei regímental desta Casa, como se fosse a 
primeira vez que S. Ex' colocasse à prova a sua consciên­
cia, a sua digilidade, a sua altivez e a sua fé nos pressu­
postos democráticos deS"feS Pai'S.Também comungo des­
te sentimento de V. Ex• A mas digo que não ê essa a pri­
meira vez que o Presidente Nilo Coelho assume posições 
deste jaez, não é a primeira vez qUe o Pi-isidCnti Nilo 
Coelho assume posições desta natureza, e não deveria 
acarretar nenhum frisson, nenhum tom mais exaltado, o 
que é normal, o que adorna a sua personalidade. Ontem,-­
foi cantado o Hino -Naéí<inãl j:lorCJUe uma -tese foi vito­
riosa na Câmara dos Deputados e outra fel derrotada. 
Digo que isto faz parte do choque da abertura, porque 
em circunstâncíris normais não haveria necessidade de se 
canta~ o Hino Nacional, porque o Governo perde uma 
proposição no Congresso N acionai e ninguém deveria 
temer porque canta o Hino Nacional no plenário desta 
C:isa. Nobre SCnaaor Hélio Gueiros,- V. Ex• deve se 
acostumar com estes fatos porque eles acontecerão com 
muita freqüência, e na-da de grave vai acontecer em con­
seqüência, nem o seu pescoço vai ser PostO à prova em 
troca da maviosa maneira como V. Ex• entoa o Hino 
Nacional. fique absolutamente úãnqllilo, nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, as instituições democráticas deste 
País haverão de substituir por ciina-de todas as cr1SCS-e 
por cima de todas as dificuldades. Este processo tam­
bém. Não sei por que V, EX• não tira uma palavra do seu 
copioso pensamento em favor da posição do Presidente 
João_ Baptista de Oliveira FigUeiredo, qúe (effitarribê-m a 
sua responsabilidade por este clima de abertura, por este 
clima festivo com que se comemora a derrota de uma 
proposta do Governo. Todos os atos foram cometidos 
em nome de um juramento de fazer deste Pã.ís u·ma de­
mocracia. Foi a anistia ampla, geral e irrestrita;- foram a 
eleições livres, diretaS~- Universais, secretas; foi a reStaU­
raÇão do "habeas-corpus", foi todo este clima de abertu­
ra; fot todO este ciiniã-de-queStiOnãmento que hoje envol­
ve o País de Norte a Sul; f o L toda esta participação imen­
sa do povo brasileiro no processo de plasmar a sua desti­
nação, que nos dá, nobre S.enador, este clima de anteon­
tem à noite, que tanto espanto e tarúa exaltação causa ao 
seu esp[rito agora à tarde. Estas, as minhas observações, 
lembrando que o Senador Aloysio Chaves ainda vai co­
locar nos termos, à altura de que V. Ex• ê merecedor, no 
seu pronunciamento. 

O Sr. Mário Mãla-:_ Permita-me só um minuto, 
nobre Senador Hélio Gueiros, para um contra-aparte. 

O SR. HltLIO GUEIROS- Eminente Senador Mar­
condes Gadelha, confesso a minha admiraçãO e rC:spelio 
por V. Ex•, e falo com sinceridade, sem sef coisa p-roto­
colar, Até me admirei de V. Ex• ter-se levantado para me 
apartear. Pensei até que V. Ex• fosse propor a cassação 
da minha palavra, porque parece que é a primeira Vez 
que alguém se levanta para apartear um orador. 
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O Sr. Marcondes Gadelha- Quis-me fazer notar pelo 
ilustre colega. Pens~i que V. Ex• não estivesse enxergan­
do seu pobre colega. 

O SR. H~LIO GUEIROS- De modo que instíntiva­
mente tive que tomar certas cautelas e cuidados, para 
não me deixar surpreender por alguma atitude que talvez 
V. Ex' quisesse tomar, para me fazer calar. Em seu apar­
te, V. Ex' me adverte que não é a primeira vez que o Pre­
sidente Nilo Coelho, faz dessas coisas. Adianto que o 
nome do Senador Nilo Coelho, em certas discusões cru­
siais nesta Casa, é invocado 98% pela Bancada do 
PMDB e, às vezes, 1 ou 2%, quando não é abstenção, 
pela Bancada do PDS. 
---Então, V. Ex~ não pode, absolutamente, chamar de 
original e inlusitada a minha atitude nesta hora, porque 
já é uma praxe, já é uma rotina os Senadores do PMDB 
exautarem as posições democráticas do Senador Nilo 
Coelho. Desde o instante em que S. Ex• assumiu a Presi­
dência do Senado, com um discurso que honra as mais 
gloriosas tradições desta Casa, que essa peça do Senador 
Nilo Coelho é constantemente invocada pelos entinetes 
Senadores do PMDB. 

O Sr. José Fragelli- Exaltamos aqui o eminente Pre­
sidente Jarbas Passarinho em várias passagens. 

__ O SR. HtLIO GUEIROS - Claro, cada um na sua 
oportunidade traz a sua contribuição, a sua colaboração. 

Não há nada que estranhar, até porque, eminente Se­
nador Marcondes Gadelha, o nobre Senador Nilo Coe­

)h_Q_já foi Deputado, Governador, Senador, Presidente 
do Congresso. Então, S. Ex• está acostumado com toda 
essa história de- vou dizer uma expressão popular, mas 
que cai bem - está acostumado corn esta "história de 
querer dar corda". S. Ex.• sabe quando se "está dando 
corda" e sabe "quando não se está dando corda". 

Acontece, porém, que há certas situações na vida- e 
desculpem a invocação bíblica permanente ~ mesmo 
que todo muD.do saiba que não haveria necessidade de 
elogio, há de se abrir a boca para falar. Está nos Evange-­
_lb_Qs. Quando os disdpulos e os apóstolos quizeram calar 
a multidãQ que aplaudia e louvava a Cristo, Cristo sim­
plesmente disse. "Se eles não falarem, as próprias pedras 
clamarão". 

En"tão, Sr. Presidente, Sr. Senador Marcondes Gade­
lha, para que as pedras não sejam o brigadas a falar é que 
tanto senadores quanto deputados dos Partidos de Opo­
sições estão pedindo a palavra para exaltar, para louvar 
a atitude de independência, de altivez, do Senador Nilo 
Coelho, que fez com que se restabelecesse o direito de o 
Congresso se pronunciar. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex•? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr. Presidente, sem que­
rer alongar-me mais, vou tirar uma conclusão- do episó­
dio. 

Nesta hora em que se fala de sucessão presidencial, e 
há quem sustente que o problema é exclusivamente da 
alçada do PDS, os acontecimentos de anteontem de­
monstram que não é só o PDS que vai ter voz nesta 
Nação. 

O CoTégio Eleitoral é constituído de PDS, de PMDB, 
de PDT, de PTB e PT. O voto de cada um- vale igual. 
Não há difercriça. Assim como na votação de anteontem 
parlamentares do PDS engrossaram- a:s correntes con­
Yiãfiãs ao PDS, tarrlbém poderá acotii~er que no COiê­
gio Eleitoral vá acontecer a rnisffia coisa, pOiS Já adVei-­
tcm os japoneses-que aquílo que acontece uma vez pode 
acontec-er uma segunda vez. 

MUlta gente fala em fidelidade partidária, achando 
(Jue a fidelidade partidária- é _prévia e impede a consu­
mação de alguma coisa contra ela. Quer dizer, queriam 
que a fidelidade partidária fosse pior do que_a fidelidade: 
conjUgal. A fidelidade conjugal é um princípio legal, mas 
ftáCjU.Cm o infrinja, e apenas poderá ter alguma pena, al­
guma conseqüência posterior, mas não invalida o ato 
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que caracterizou a tal- suposta infidelidade partidária. 
Pode acontecer no Colégio Eleitoral a mesmíssima coisa. 
Se apresentar um candidato, o PDT, pode ter voto do 
PDS, do PMDB, do PT e do PTB. Um candidato do 
PDS pOde ter votos do PMDB; um candidato do PMDB 
pode ter votos do_PT, Não há impedimento físico nem 
legal para o ato de votar. Não há, absolutamente, ne­
nhum. O que pode acontecer é_ uma conseqüência pes­
soal para quem mais tarde for chamado à Justiça Eleito­
ral para responder pelo seu ato. A votação apurada será 
válida, será mântiaa. O Candidato eleito pelo Colégio 
Eleitoral é que será o futuro Presidente da República. 

Quem sabe, Sr. Presidente, não surgirá um nome 
como o de V. Ex~ para unir bancadas diferentes aqui nes­
ta Citsa, e no ato da eleição pelo Colégio Eleitoral, ganhe 
de um outro candidato, até porque os impedimentos le­
gais - está-se vendo - que_ Cada vez mais -escasseiam, 
ainda a legislação sobre o assunto diz apenas que o can~ 
didato escolhido por um partido tem 8 dias para se filiar 
ao partido pelo qual foi escolhido. Apenas digo de ras­
pão, para chamar a atenção do Governo, de que ele não 
é assim tão arbitrário nem discricionário como quCrern 
algunS elemeútos do PDS; na escolha do sucessor do Pre­
sidente João Figueiredo, a Oposição terá que ser ouvida 
quer queiram quer não. Os nossos votos vãQ valer iguais­
zirihOs aOs dos representantes do PDS. E se, teoricamen­
te, previamente, eles dispõem hoje de uma suposta maio­
ria, pode acontecer como aconteceu anteontem na Câ­
mara dos Deputados, Uma boa parcela do PDS, ou do 
PM DB, ou do PDT, pode resolver trocar de voto na 
hora da eleição, e o resultado não pode sair do acordo 
com o figurino anteriormente considerado imbatível. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as conside­
rações que eu gostaria de fazer, reiterando, Sr. Presiden­
te, a minha admiração, o meu louvor e a minha satis­
fação c_om o comportamento e a atitude do Presidente 
Nilo Coelho que, volto a dizer, repetiu, um gesto pareci­
do com o do Bíblia, quando, pensando que ele ia lã segu­
rar a alça do funeral do Congresso Nacional, S. Ex• se 
revestiu de uma atitude, conhecida do mundo inteiro, do 
Mestre dos Mestres, e conseguiu que aquele corpo que 
parecia -Íilerte, desfalecido, sem força mais para nada, 
ressurgisse e mostrasse ao Brasil que o Congresso N acio­
nai, que o Poder Legislativo ainda é uma força uma espe­
rança para o povo brasileiro. 

Muito obri~ado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Cbaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
c:omo Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder 
de Partido. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurs-o.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Venho à tribuna do Senado Federal para fazer a esta 
Casa várias retificações a respeito de episódios relaciona­
dos com a sessão de quarta-feira última do Congresso 
Nacional, que foram objeto de uma interpretação equi­
vocada, com distorção dos fatos, on-tem no Congresso 
NaciOnal. P_eço à Casa que ouça-o relato que vou- fazer 
em respeito ao Senado Federal, aos meus eminentes pa­
res. 

A qu_estào--de ofdem que suscitei perante o Congresso 
Nacional- e_que não trago a debate do Senado Federal, 
que não é o fórum competente, este é o Congresso a que 
me refiro neste relato, tinha uma sólida fundamentação 
no Regime~ to Cqmum, no Regimento Interno do Sena­
do e no Regimento lnterno da Câm~ra dos DeputadoS. 
Reiterava uma interpretação que, em 1977, o então Se­
n<Jdor Pctrônio Portella fez- a respeito do quórum neces­
sário para o inicio da votação no Congresso Nacional. E 
interpretações sucessivas- feitas quandO era Presidente 
desta_ Casa_ e do Congresso Nacional o nobre Senador 
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Luiz Viana e depois o nobre Senador Jarbas Passarinho. 
Tenho sobre a mesa, inclusive, uma questão de ordem 
suscitada pelo nobre Senador Humberto Lucena, na 
qual S. Ex~ demonstra - e assim foi entendido pela 
Mesa- que o encaminhamento da votação iriiCia-ci pro~­
cesso de votação, que não pode ser interrompido. Não 
pode ser interrompido a não ser por falta de quórum. 
Esta interpretação, consolidada na· questão de ordem: 
por nós apresentada no Congresso N acionai, não a sub­
meti previamente ao conhecimentó do eminente Presi­
dente desta Casa. Examinei essa matéria e TOTriiulei a 
questão de ordem em perfeito entendimento com o 
nobre Líder Nelson Marchezan. Ao apresentá-la, o Pre­
sidente desta Casa e Presiêfente do Ci:mi!;reSso -Nacional, 
eminente Senador Nilo Coelho, suspendeu por 30 minu­
tos a sessão para que pudesse examinar a matéria junto à 
sua assessoria. Ai presenciei, pela primeira vez no Con­
gresso Nacional, um espetáculo que esperava não ocor­
resse jamais no Congresso brasileiro: vários parlarne-nü­
res dirigindo-se ao Presidente do Congresso N acionai, 
dedo em riste, do plenãrio, assacararn palavras injurio­
sas, impropérios, palavrãs impublicãveis, como noticiam 
os jornais, contra o Presidente do Congress_o Nacional, 
na suposição de que ele iria decidir a questão de o_rdem 
em favor do_ PDS. 

Essa questão de ordem a muitos causou surpresa por­
que apresentada por escrito, quf!.ndo não se poderia pre­
viamente ter certeza da ínexistêricia de quórum, segundo 
foi alegado. Alegação quase infantil, porque todos sa­
bem que o PDS no Senado detém uma maioria de 2(3 e, 
como Líder, no cumprimento do meu dCVer-, dirigi-me 
pessoalmente ou por telefone aos meus eminentes cole­
gas para pedir-lhes que não comparecessem à sessão e à 
Casa, para não dar númerO, porque-Jãinos formular essa 
questão de ordem. 

É evidente que o PMDB que tem 21 Senadores, mais 
um do PDT, mais um do PTB, não poderia jamais ter a 
maioria no Senado, se a nossa Bancada deixasse de com­
parecer ao plenário, como foi solicitado~ 

Encontrando aquiescência dos meus companheiros de 
Partido, formulei a questão de ordem. Questão de or­
dem, repito, que não foi júi1.81S-SUbmetida, no seu texto, 
ao Presidente desta Casa. Qu-estão de ordCrri que só foi 
apresentada depois de encerrado o expediente e ao ser 
iniciado o processo de encaminhamento dC votação, no 
momento oportuno, e não como equivOcadamente se no­
ticiou - no início da sessão. Havia na reunião do Con­
gresso grande número de jornalistas; todos eles acompa­
nharam, todos eles constataram que essa questão de or­
dem foi apresentada nesSe ffiomento e no momento 
oportuno. 

Portanto, não há nenhuma coincidência, nenhuma 
contradição, absolutamente, com o fato de preparar uma 
questão de ordem, de elaborar uma questão de ordem, 
quando eu tinha certeza do não comparecimento da mi­
nha Bancada ao plenário do Senado. Quando o Presi­
dente da Casa e do Congresso anunciou que estavam 
presentes 30 Srs. Senadores;- itO contínuo, pedi a palavra 
e apresentei a questão de ordem; o que vale diier,-23 Se­
nadores dos Partidos de Oposição e 7 do meu Partido. O 
eminente Presidente desta Casa assim procedeu, Com 
base na lista de presença que lhe foi encaminhada pela 
Portaria. 

O Sr, Fábio Lucena - Permite V. ~· um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador, prefi­
ro fazer o relato e peço a V. Ex• que o ouça até o final, 
porque o julgo indispensável e extremamente importan­
te. Gostaria de trazer à Casa, como- disse, uma expli­
cação que devo ao Senado da República. 

O Sr, Fábio Lucena- V. Ex•, então, me concede o 
aparte depois? 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. AWYSIO CHAVES - Pois nao. Mas, 
penniti'l~me que avance neste ri:laio, nestas- inforrriãções 
à Casa, 

Aqui vem a inSiriuação graVe qtie me -compete ·repelir 
da maneira mais enérgica; mais veemente, de que, possi­
velmente, o Líder do Governo participou de uma mani­
pulação de freqUência para apresentar à Mesa um resul­
tado não verdadeiro, um resultado irreal. Na Câmara, o 

_ Deputado Jorge Uequed e o Líder do PT suscitaram essa 
dúvida e, mais do que a dúvida, insinuaram esse fato em 
decorrência da questão de ordem que foi por nós formu­
lada. 

A llderança do Governo, o Senador Aloysio Chaves, 
janiais se dirigiu à Portaria desta Casa ou do CongressO, 
ou de qualquer outro setor encarregado de apontar a fre­
qaência de Senadores e Deputados, para fazer verifi~ 

cação e para pedir apresentação de lista. Nem n-ã quarta­
feira, nem antes de quarta-feira, nem depOis de quãrta­
feira,··-o Seniidor Aloysio Chaves jamais fez lsso direta, 
indi~ta, pessoalmente, ou por interposta pessoa. 

Fui para o plenário do Congresso certo de que não 
teríamos número, porque esse era um compromisso que 
tinha aprovação da minha B<incada, dos meus compa­
nheiros de Partido. Portanto, essa insinuação Ou essa 
ilação é inteiramente falsa e não tem o menor fundamen­
to, não tem a menor procedência. 

O segundo ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
me compete esclarecer, é de que Senadores, que estavam 
presentes na Casa, não figuram na relação que foi enca­
minhada à Mesa do Congresso Nacional. E aqui se faz 
uma enumeração: Senadores José Sarney, Almir Pinto, 
Luiz Viana, João Calmon, Amaral Peixoto, Octávio 
Cardoso, Virgílio Távora, que se encontravam na Co­
missão de Relações Exteriores, ouvindo o Minlstro Sa­
raiva. Eu estive na Comissão_de Relações ExterioreS ou­
vindo o Ministro Saraiva. V. Ex• esteve, nobre Presiden­
te do Senado, na Comissão de Relações Exteriores, cuja 
reunião começou pela manhã, no Senado da República. 
Lá me encontrei ocasionalmente com V. Ex•, de lá saiu 
V. Ex' e- não me avistei mais, duran-ti todo esse ci.ia, com 
V. Ex•, a não ser quando, depois de interromper a sessão 
-do Congresso, mandou-me chamar ao gabinete do_Presi­
dente da Câmara dos Deputados, onde já se ellcontra­
vam tódos os Líderes da Oposição, para uma conversa, 
_~:~m entendimento, a respeito da questão de ordem por 
nós formulada, Não tive nem a satisfação, depois desse 
momento, porque continuei na comissão, de me avistar 
com V. Ex• Lá se encontravam, efeti_vãmente, todos esses 
Senadores, pela manhã, na Comiss-ão de Relações Exte­

- riores; e o nobre Senador R,o_b~rto Campos, como deba­
tedor do seminário sobre o Congresso norte-americano, 
só chegou ao final da mesma. O Senador José Sarney, à 
tarde, me telefonava, Sr. Presidente, da sua residência, 
a-camado, onde recebeu visita dos jornalistas Lustosa, 
Chacon e Carlos Chagas. S. Ex• estava enfermo, impos-

--sibilitado de sair de sua residência, e, no entanto, se quer 
arrolar a presença do nobre Senador José Sarney, na Ca­
sa, no mom·ento em que se realizava a sessão do Con­
gresso NacionaL O mesmo ocorreU cotn os demais Sena­
dores mencionados nessa notícia. O nobre Senador Luiz 
Viana, às 17 horas e 30 minutos penetrou no meu gabine­
te, para me cumprimentar dizendo que precisava se afas­
tar da Casa e não estaria presente, 

Uma coisa, Sr. Presidente, sabem os Srs. Senadores, é 
a presença às comissões, pela manhã, ou no início da ses­
são da tarde, outra coisa é a presença na sessão do Con­
gresso, à noite, porque nesse intervalo muitos Srs. Sena­
dores se retiram da Casa, muitos Srs. Senadores viajam 
para os seus Estados e não podem, também, figurar na 
lista de presença. 

Este é que é o fato real, verdadeiro, nãO há-nenhum 
adulteração_, nenhuma fraude, não há nenhuma irregula­
ridade nesse fato. Lamento que se diga, que se reporte a 
presença em reuniões de comissões do Senado, pela ma­
nhã, sem se explicitar que a reunião do Corlg"resso foi à 
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noite e que a freqüência aPurada para o Congresso não 
era a freqaência apontida, de manhã, na Comissão de 
Relações Exteriores e em outras comissões têcnicas do 
Senado da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em resumo, silO- os três 
fatos fUndamentais. A questão de ordem, por nós elabo­
rada, não fOI uma qUestão submetida a V. Ex• Com V. 
Ex.~, após esse encontro fortuito na Comissão de Re­
lações Exteriores, só tive o prazer de avistar-me à noite, 
quando. me chamou ao gabinete do Deputado Flávio 
Marcílio, depois de interromper a sessão do Congresso 
Nacional, para decidir essa questão de ordem. Jamais 
tive qualquer interferência, direta ou indireta, pessoal ou 
Por intermédio de funcionários meus, da Liderança, do 
meu gabinete, com relação à lista de presença, à lista de 
freqüência dos Si-s. Senadores, riesta Casa. 

Cumpri o meu dever como Líder. Arguí uma questão 
de ordein, fundamentada e V. Ex• decidiu corno julgou 
convenieóte, decisão que nós acatamos e que nóS respei­
tamos, decisão soberana do Congresso N acionai, que en­
cerra este- assunto,- com relação ao Decreto-lei n"' 2.024 e 
que não mereceu, da minha parte, uma restrição, uma 
palavra de_ censura -ou de reparo, quer durante a sessão 
do Congresso Nacional, quer no dia seguinte, em entre­
vista que concedi, na televisão, à Rede Globo, no pro­
grama B_om _pia BrasiL 

Esse foi o meu procedimento, atestado por todos os 
Líderes dos Partidos da Oposição que estiveram presen­
tes a este entendimento. Ç~mpri, como Líder, o meu de­
ver, Sr. Presidente. Cumpri, como o cumpriu a Opo­
sição, durante 18 anos, em que foi minoria na Câmara 
dos Deputados. Esse procedimento está acima de qual­
quer rçparo, porque sempre pautei meus atos na vida 
pú~li_ca por uma irrepreensível corre_ção e preso a rígidos 
princípios de ordem moral, que não transponho no 
exerCício-da -!-iderança. -

Sabem os meus amigoS e meus colegas, nesta Casa, da 
minha posiçio, firme, clara, a respeito de todos os assun­
tos que aqui foram Conduzidos, e a lisufa, a segurança, a 
correção, com que sempre orientei todos os trabalhos da 
Liderança no Congresso e no Senado da República. 

Ouço o nobre Seiú1dor Fábio Lucena. 

O Sr, Fábio -Lucena - Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, eu me dirijo não apenas ao eminente Senador, mas, 
igualmente, ao professor de Direito COtistitUcioilat: V. 
Ex• afirma que apresentou a questão de ordem na hora, 
em momento aprazado, vale dizer, no início do processo 
de votação. O que surpreende, nobre Senador, professor, 
é a coincidência ·do quorum constante da questão de or­
dem suscitada por V. Ex' e do quorum anunciado pelo 
Presidente Nilo Coelho, aqui nesta Casa, ao ser iniciada 
a Ordem do Dia ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não entendi bem. O 
quorum que o Senador Nilo Coelho anunciou foi de_30 
Srs. Senadores presentes à Casa. 

O Sr. Fábio Lucena- Aqui, às 16 horas, no in(cio da 
Ordirii -do Dia, S. Ex• o Presidente do Senado, Senador 
Nilo Coelho, transferiu a matéria constante da pauta, 
para o dia seguinte, alegando falta de quorum, porque es­
tavam presentes à Casa apenas 30 Srs. Senadores. O que 
surPreende, eminente Seniidor Aloysio Chaves, é que 4 
horas e meia depois, quando V. Ex• apresentou a sua 
questão de ordem, constar do seu documento o mesmo 
número anunciado aqui. 

O SR. AWYSIO CHAVES- Vou interromper V, 
Ex• Não consta do meu documento que estavam presen­
tes 30 Srs. Senadores, eu nunca disse isso. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas o Presidente do Senado 
anunciou ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ah! o Presidente do 
Senado e,. õe5se moinimtO, eu levantei a questão de o r-
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dem. Eu jamais esC-reVi, nesse papel a que V. Ex• se refe­
re, que estavam presentes 30 Srs. Senadores ... 

O Sr. Fábio Lucena- Como foi então que V. Ex• des­
cobriu que não havia quorum de Senadores? 

O SR. ALOYSIO CHAVES.--:. Quando o Presidente 
do Senado anunciou. Não sei se V. Ex• ainda estava nes­
sa ocasião lã, ou estava em alguma comissão; 

O Sr. Fábio Lucena- Eu estava, nobre S~nador. 

O SR. ALOYSIO CHAVFS- V. Ex• sabe que, de-. 
pois de esgotado o Expediente, ao passar à Ordem do 
Dia,- o Presidente declarou: "ficou encerrada ontem_ a 
discussão do Profe10 -de Decreto Legis_lativo n~' 2.024, 
passando-se hoje à votação da matéria, conforme reque­
rimento dos Srs. Líderes. Presentes na Casa qi.J.atrocen­
tos e doze Srs. Deputados e 30 Srs. Senadores". Nessa 
ocasião, depois desse anúncio, é que o Líder do PDS pe­
diu a palavra e apresentou a questão de ordem. 

O Sr. Fábio Lucena- Permita--me?- Isso atesta que V. 
Ex', então, elaborou a questão de ordem com bastante 
antecedência. 

O SR. AWYSIO CH_A VES- b claro, evidente, essa 
matéria foi exafulifada por mim, cuidadosamente exami­
nada ... 

O Sr, Fábio Lucena- Sabendo que o quorum anun­
ciado no Senado, aqui, às dezesseis horas, era o mesmo 
quorum anunciado quatro horas e meia depois ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex' nã_o ouviu_ o 
início da minha exposição. Eu declarei a V. Ex• que pre­
parei e apresentei a questão de ordem porque solicitei, 
pessoalmente, a todos os meus colegas, que não compa­
recessem ao Congresso e, ceito de que não comparece­
riam, pela aquiescência deles elaborei a qUestão de or­
dem, sem me referir a-20, 30, 10, 12 Senadores. Aguardei 
que o Sr. Presidente proclamasse o número de Senadores 
presentes. Se S. Ex' dissesse "estão presentes 38 Senado-_ 
res", eu não teria qUestão de ord_em a levantar. Nesse ca­
so, alguns colegas teriam_ comparecido, não obstante a 
solicitação da Liderança. Quando S. Ex' disse: "presen­
tes 30 Srs. Senadores", eu levantei a questão de ordem. 

O Sr. Fábio Lucena- Nob~e Senador, V. Ex' me con­
cedeu o aparte, permita-me concluí-lo. A prova provada, 
Ex', não traz nenhuma capitls dimlnutio para a lisura, a 
segurança e a correção com que V. Ex' se comporta, não 
apenas como Senador, mas na condução da sua banca­
da. Coisa que todos nós reconhecemos e proclamamos, 
mas a prova provada é que V. Ex' tinha conhecimento 
adrede de que só havia na CãSa, no CongressO aliás, 30 
Srs. Senadores. 

O SR. AW YSIO CHAVES - Eu tinha conhecimen­
to que minha bancada, que constitui 2/3 do Senado, não 
compareceria, como não _compareceu com exceção do 
Senador Aloysio Chaves_~ do Senador Jos~_.L_ins que pedi 
que me acompanhasse à reunião do Congresso. Então, 
eu tinha conhecimento, é uma questão de aritmética, V. 
Ex• sabe, nós constituírilo_s 2/3 do Senado: se 2/3 do Se­
nado não comparecem e comparecem 23, nós não tería­
mos número. Não compareceram só 23, compareceram 
mais sete, Srs. Senadores, compareceram 30. E quando o 
Presidente anunciaou esse número é ·que eu solicitei a 
questão de ordem. E" claro que tive conhecimento préviO, 
pois tinha que elaborar a questão, foi um recurso regi­
mental que eu utilizei COnto Lfder do Governo. 

O $~. Fábio Lucena - -Quero esclarecer a V. Ex• que, 
no pÍ'onunciamento que nós frisa·mos ontem, aqui,- nós 
da Oposição, em absoluto censuramos o comportamento 
de V. Ex• primeirO- porque seria incenstirável ... 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu agradeço a V. Ex• 
-e aos meus eminentes Pares. Mas eu estou me re_portan­
do à notícia de dois Deputados, ao pronunciamento de 
dois jovens Deputados e não aos colegas meus do Sena­
do. 

O Sr. Fábio Lucena - ... e, depois, porque não seria 
nosso direito. O que nós censuramos Ex', foi o cor:ripor­
tamento do Deputado Aloysio Bezerra que desacatou o 
Presidente do Congresso Nacional. Este, sim, nós censu­
ramos, a V. Ex' nunca. Agora eu me dirijo ao Senador 
professor para perguntar: Isto é ou não matéria vencida? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com relação ao 2.024, 
a matéria está completamente encerrada,_Disse mesmo à 

- imprensa, e publiquem as minhas declarações, quando 
interpelada a esse respeito: o Congresso Nacional é sobe­
rano, a decisão do Congresso é definitiva e é irrecorríveL 
Esta é a minha opinião que eu externei à imprensa. 

O Sr. Fábio Lucena - Então eu agradeço por mais 
uma lição, nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte 
nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Pç:~is não, eu ouvirei o 
nobre Senador Itamar Franco, que já havia me solicita­
do. 

O Sr. Itama.- Franco- Senador Aloysio Chaves, eu 
não quero entrar no mérito da decisão do Presidente, 

- mas tenho para mim que ela fez bem ao País e ao Con­
gresso. V. Ex• falou em decisão soberana, em decisão ir­
recorrível. V. Ex• é o Líder do Governo e esteve ontem 
no Palácio do Planalto. O porta-voz da Presidência disse 
que se estuda uma maneira de recorrer da decisão con­
gressual. Pergunto se V. Ex• tem conhecimento disto. V. 
Ex• aprova isto? 

O SR. ALOYSIO CHAVES-Eu vou respondera V. 
Ex• Pode V. Ex• ter certeza, e qualquer membro desta 
Casa, que qualquer questão, sobretudo nesta questão, V. 
Ex~ terá sempre a minha palavra, firme, clara, positiva e 
rigorosamente presa à verdade dos fatos. 

A exposição que nós fizemos ao Senhor Presidente da 
República é de que o problema concernente ao Decreto­
lei nQ 2.024 estâ encerrado. A maneira como se expressou 
o porta-voz da imprensa não foi ensejando recurso por 
parte do Governo, não poderia ensejar. Acredito mesmo 
que Sua Senhoria não tenha explicitado o seu pensamen· 
to. Nó_s Senadores, nós Deputados é que poderemos re­
_novar esta questão de ordem, e pedir até o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, se julgarmos ade­
quado, mas para ca~os futuros, como orientação para a 
decisão e não com relação ao caso pretérito do 2.024. 

O Sr.ltamar Franco- Então, fica sufiCientemente es­
clarecido que o porta-voz da Presidência da República 
não vai recorrer de uma decisão do Congresso N acionai 
relativamente ao Decreto-lei n"' 2.024. 

O Sr. AIQysio Chaves- V. Ex• percebe que ele não de­
clarou absolutamente isso, não está na declaração dele 
que iria recorrer. Encaminhava a possibilidade desse re­
curso, ila"tD.ralmente se reportando à tramitação interna, 
interna corpore, em face_da possibilidade de ser renovada 
a questão de ordem, em casos idênticos, mediante a au­
diência da Comissão de Constituição e JustiÇa. 

O Sr. Itamar Franco- Eu apenas gostaria, se V. Ex• 
ainda me permite, de solicitar uma informaçãO a V. Ex• 
Eu fiz parte dessa Comissão, o Senador Virgflio Tãvora 
foi o relator, Senador indicado não só pela sua compe­
tência na ordem econômica, mas pela sua posição e Vice­
Líder do Governo- nesta Casa, e gostaria de saber porque 
houve uma reversão no pensamento do Governo e na 
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posição da bancada que V. Ex' dirige, face ao parecer do 
Senador Virgílio _Tãvora, quando ele diz o seguinte-entre 
outras coisas: 

Tendo em vista a revogação do artigo em ques­
tão, objeto do decreto-lei em exame, resta-nos reco­
nhecer a prejudicialidade deste diploma, eis que já 
não se cogita de sua vigência e eficácia no plano 
jurídico. 

Pelas razões expostas, opinamos, pela rejeição do 
texto em análise na forma do seguinte 

E conclui, evidentemente, pelo projeto de decreto­
legislativo que V. Ex' conhece. Isso foi aprovado por 
unanimidade na Comissão Mista. Eu não acredito, pelo 
que conht:ço do Senador VirgHio Távora de muitos anos, 
mesmo antes de S. Ex~ ser o Governador de seu Estado, 

·que S. Ex• tenha dado este parecer sem conversar com a 
Liderança do seu Partido. Portanto, a indagação, e a úl­
tima do meu aparte: Senador Aloysio Chaves, o que le­
vou o Governo, se é que foi o Governo, a uma reversão? 
O que há por trâs disso, Senador Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVES-Nobre Senador Ita­
mar Franco, não hâ nada, fique V. Ex' tranqüilo. Ocorre 
que o Decreto-lei n"' 2.045, conforme exame feito, não re­
voga o Decreto-lei nQ 2.024. São dois diplomas autôno­
mos que tratam da matéria diferente. O Decreto-lei n' 
2.045 suspende a vigência do Decreto-lei n"' 2.024 e man~ 
da, durante o prazo de dois anos, aplicar nos reajusta~ 
mentos salariais o índice de 0,8. 

Mas a questão não é fundamentalmente esta, nobre 
Senador. V. Ex• sabe que depois da Emenda Constitu­
cional n9 22, o decreto-lei passou a ter uma tramitação 
diferente com relação a prazo, como, aliâs, também os 
projetos de lei ein regime de urgência. Esgotado o prazo 
de 40 dias - para o projeto de lei e para o decreto-lei, 60 

- ·dias - ele é submetido a de4 s.essões consecutivas para 
votação. 

O parecer do nobre Senador Virgflio Távora não foi 
apreciado dentro do prazo de 60 dias e o que vai para as 
sessões consecutivas é o projeto de lei; o decreto-lei, se 
não for rejeitado, é que é aprovado por decurso de pra­
zo. É isto que hã e mais nada, nobre Senador. 

O Sr.ltamar Franco- V. Ex• não foi ao fulcro, talvez 
eu não me tenha feito entender por uma deficiência- qUal­
quer. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não apoiado. 

O Sr. Itamar Franco- O que eu digo é o seguinte: o 
Senador Virgílio Tãvora reconhece através de um proje­
to de decreto legislativo, repito, aprovado por unanimi­
dade pela Comissão, inclusive por Deputados e Senado­
res da Oposição, reconhece a prejudicütlidade do diplo­
ma. V. Ex• não me respondeu o porquê da reversão. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu respondi, expliquei 
a V. Ex• que o que fica nas 10 sessões consecutivas não é 
o parecer, é o decreto-lei, porque o decurso de prazo se 
aplica ao decreto-lei e não se aplica ao parecer. Jâ res­
pondi a V. Ex• 

O Sr.ltamar Franco- Não, V. Ex• vai me desculpar. 
Há pouco o Senador Fãbio Lucena o chamava de profes­
sor, e nós o respeitamos aqui pelos seus conhecimentos 
constitucionais, todo o Senado o conhece ... 

O SR. ALO-YSIO CHAVES- Muito obrigado. 

O Sr. Itamar Franco- ... não só pela sua probidade 
intelectual, mas a __ sua postura parlamentar. Eu não me 
convenci da resposia de V. Ex', porque o decreto legisla­
tivo, aprovado na Com_issão Mista, é que estava sendo 
examinado e era ele que tinha que ser examinado, como 
foi o caso, no decorrer das sucessivas sessões após o ven­
cimento do prazo do decreto-lei. Portanto, eu continuo 
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numa suspeição, me permita V. Ex• Talvez seja uma sus­
peição tola, idiota, mas não entendi, honestamente, qual 
era o objefivo do Governo" em tentar reviver esse 
Decreto-lei n~' 2.024, já m_orto, tão morto que ele só seria 
aplicado, se aprovado esse nefasto Decreto-lei ri9 2.045, 
só a partir daqui a dois anos. Qual o objetivo do Gover­
no de guardar o Decreto-lei n' 2.024 na prateleira'? Para 
que ele serviria a um GOvéhYo- que peide baixar a qual­
quer instante outro decreto-lei, e o faria após- a vigência 
do Decreto-lei n9 2.045, caso ele seja aprovado pelo Con­
gresso Nacional? Eu não sei, Senador Aloysio Chaves, 
não consigo encontrar resposta e por isso digo que·a de-­
cisão do Presidente do Congresso, o Senador Nilo Coe­
lho, naquela noite, ela fez bem ao País e ao Congresso. 
Porque não sei, Outra fosse a decisão, se o Congresso es­
taria neste momento em pé, como está, face à decisão do 
eminente Senador Nilo Coelho. E não jogo aqui nenhu­
ma adjetivação a ele, porque tenho as minhas divergên­
cias com o Senador Nilo Coelho, não divergências evi­
dentemente no campo pessoal, mas as tenho n_o campo 
administrativo do Senado da República. Realmente, V. 
Ex•, SenadOr Nilo CoefhO, naqUela n-oite, colocoU a sua 
mão, não permitirido que neste País se movimentasSe, 
contra o Congresso Nacional, uma tentativa de, mais de 
uma vez, desmobilizar este Poder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Senador, V. Ex~ per­
siste na sua dúvida e faz uma vaga suposição a respeito 
do interesse do Governo. h evidente que o Decreto-lei n~' 
2.012 desapareceu. O Decreto-lei n~> 2.045 suspende ape­
nas a vigência do 2.024. Este oeCrefõ Precisava ser aprb­
vado, inclusive porque ele substitui a lei anterior que 
dava 10% acima do_lndice Nacional de Preços, do reajus­
tamento, para repor o desfalque da inflação. Não havia 
necessidade de respeitá-lo, ainda que depois de 2 anos o 
G_o_verno voltasse a ele ou, nesse interregno, em virtude 
das alterações das condições gerais do País, partisse para 
uma outra lei. 

A questão, a dúvida de V. Ex• para mim é irrelevante, 
porque não vejO nela nenhum vislumbre de um ato que 
possa ter qualquer implica-ção com o Congresso, com o 
Senado, co.m o seu funcionamento e com a defesa das 
instituições, com o proc_i!Sso político nO quã.l nós estamos 
empenhados. 

OuçO o nobre_Senador Mârio Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador e Líder Aloysio 
Chaves, V. Ex~ no início de sua explicação falou muito 
bem, argumentou que em vezes p-assadas matérias seme­
lhantes haviam sido interpretadas V, Ex• falou que ha­
viam sido interpretadas pelo Presidente-Petrônio Por­
tella e outras vezes pelo Presidente Jarbas Passarinho. 
Realmente quando ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Permita-me fazer só 
uma ponderação a V. Ex•: o Senador Petrônio Portella 
enfrentou Uma questão específicá. Sobre isso; o Senador 
Passarinho, como o Senador LuiZ Viana Filho enfrenta­
ram questões quanto ao inícío do processo de votação, 
que é com o encaminhamento da votação, para mostrar 
ser indispensável a verificaçãO~do quorüm nes5a0põriil­
nidade. 

O Sr. Mário Maia- Vale para o meU argumento, va­
Iem os três Presidentes citados e outros mais do passado 
remoto e do passado presente, para o meu argumento. ~ 
que por não ser clara a letra da lei, quando a "lei não é 
clara, não é objetiva, direta, ela requer uma interpre­
tação. E por isso V. Ex• diz que foi iriferpret<ida. PorqUe 
se ela tivesse uma clareza cristalina, não precisava ter in­
terpretação, bastaria que qualquer criilnça do cUrso pri­
mário a lesse e a entenderia diretamente. Então, interpre­
tação_quando há uma dúvida de, pelo menos Se não a 
pessoa que está lendo, uma segunda pessoa que não en­
terldeu, como a primeira entendeu, dai carecer de Uma 
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interpretação. Foi o_ que o nobre senador Nilo Coelho 
fez com referência à questão de ordem levantada por V. -
Ex• _Ele i:DterpretÕu-3. e deu o seu veredicto dizendo que 
não encoritrava-nOs Regimentos Internos da Câmara dos­
Deputados, do Senado federal e nem no Regimento Co­
mum,_amparó para acolher a questão de ordem levanta­
da por V. Ex•, no entendimento dele. Nós entendemos 
também como o Presidente Nilo Coelho, e não achamos 
amparo na questão de ordem de V. Ex~, porque_entende­
mos, interpretando a letra dos Regimentos, que vivemos 
num sistema bicameral que ora se reúnem independente­
mente, a Câmara Baixa do País que é a Câmara dos De­
putaâos, e a Câmara Alta do Páis que é o Senado Fede­
ral. Quando essas duas Casas se reúnem em sessão con­
junta constituem o Congresso Naciomil reunido. Entre­
tallto, neste momento, riO meu entendimento, nobre 
Líder- e aqui ouso fazer esta interpretação como médi­
co a um professor de Direito, o que é lllllita ousadia, mas 
é uma interpretação - neste momento, quando o Con­
gresso Nacional se reúne pelas duas Casas passa a existir 
o .Congresso Nacional, ele· não an-ulou, absolutamente, 
uma-e outra Casa, ambas as Casãs -Permanecem exiSiin-

- coe nesse ills.tante Senadores e Deputados passam a ser­
congressistas. Entretanto, a ação decisória permanece 
sendo, no sistema bicameral, de uma e outra Casa do 
Congresso Nacional. Ora, para o julgamento do presente 
Projeto n9 2.024 está dito que a- vOtação é iniCiada Pela 

---Cãinãi'a dos Deputados. Então, no meu entender, na mi­
nha interpretação, cabia a V. Ex• levantar uma questão 
de ordem nO perunente ao qUorum da Casa que estava 

--serldo solicitada a votar em primeiro lugar, e rião o quow 
rum Oa outra Casa que iríà votar neSte inStahte. EÕtã-0, 
depois que fcisse cliamado o SenadO para -votar, aí sim, 
estaria pertinente a questão de ordem Para verificação 

- do quorum do Senado federal. ~ a minha interj)fetação, 
no meU eitteridimento porque, nobre Senador, se assim 
não fora estarâ extinto o Congresso Nacional. E não po­

_deremos, daqui para diante, reunir o Congresso Nacio­
nal porque haverâ sempre razões para V, Ex~. como 
Líder da Oposição, fazer prevalecer a esmagadora maio­
ria d_o Si!Iúdo da República, para obstaculizar a- mani­
festação dO Congresso Nacional. E a prova do argumen­
to que apresento é que, submetida a votação, o projeto 
foi aprovadtJ. Isso quer dizer, na prática, que havia uma 
dispoSição do Congresso Naclonal para aprovar a ma­
téria em pauta. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Para rejeitar. 

O Sr. Mário Maia- Para rejeitar ou aprovar a ma­
téria, ou o relatório, rejeitando o projeto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Posso iiltender V~ "Ex• 

O Sr. Mário Maia- Aprovando o relatório iejeitava 
a matéfia. Nobre Senador Aloysio Chaves, com toda a 
m"ínha- -falta de conhecimento jurldico~constitucional, 
qUerO apreseritar a V. Ex~ aqui, realmente, quando a lei 
não é dara, ela cã:rece de Uffia interpf-etação. Então, a 
nossa-interpretação para formar, assim como o Senador 

---Petfônio Poftella em outras épocas teria formadajuris­
prudênciã sob uma sua interpretação, queremos deixar 
registra.do a interpretação do Senador Nilo Coelho nã::_ 
quele memorâvel dia, criando a jurisprudência para ou­
tros fatos semelhantes. E__vamos precisar dessa jUrispru­
dência para o julgamento do Projeto 2.045, e. por iSso, 
quero que fique regístrado nos Anais desta Casa que a 
Jurisprudência criada naquela noite deverá ser ãcatada 
POr nós porque, de outro modo, o Congresso Nacional 
não precisaria existir de agora em diante. Agradeço a V. 
Ex• a atenção de ter ouvido o aparte de um hi:igo na ma­
têria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador, V. 
Ex~ é medico mas V. Ex•, também, é um parlamentar ex-
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periente, é um homem de bom senso, um homem culto. 
!)e sorte que as observações de V. Ex' eu as recebo com 
muito. apreço e as examino. 

Declarei ao Senado que não ia descer à discussão do 
fundamento ou não desta questão de ordem porque ela 
foi suscitada perante o Congresso Nacional, e o Con­
gresso Nacional é o fórum competente. Eu queria fazer 
um relato sobre um fato que reputava extremamente gra­
ve, para dar uma explicação aos meus pares, a esta Casa, 
porque não nesta Casa, e concordo com o nobre Senador 
Fábio Lucena! II]-as na Câmara, dois Deputados tiraram 
ilaçõeS-que são absolutamente incorretas e que não po~ 
dia deixar passar sem uma contestação formal, sem 
repudiá-Ias. desta tr!buna do Senado. 

Mas, para não deixar de responder a V. Ex•, eu focali­
zo três pontOs. 

V. Ex~ acaba de declarar que a questão é complexa, a 
-questão é intrincada, a qUestão não édara porque se fos­
se clara prescindiria de maior exame, tanto que precisa 
de uma interpretação e esta interpretação foi dada pelo 
eminente P~esidente dest;~: Casa. D_at _se conclui, portan­
to, qu_e a questão de ordem que levantei não era uma 
procrastinação, nem uma matéria despicienda, mas uma 
matéria complexa, que deixa dúvida, que provoca con­
trovérsia, e esta controvérsia o eminente Presidente do 
Congresso NaciOnal, Sr. Senador Nilo Coelho, com a 
sua competência reiimental a decidiu, e eu acatei, como 
·Líder, integralmente. No âmbito do Congresso, ou fora 
do Congresso, não hâ uma palavra minha de restrição à 
decisão do eminente Presidente do Congresso Nacional. 
Tenho o direito, comO_ S"e~adort COIJ,lO Líder, de ped!_r 
sobre eSta matéria o exa_me da Comissão de Constituição 
e Justiça, e poderei fazé-lo, se assim julgar conveni~nte, o 
que não importa nenhuma restrição, nenhum reparo, 
quer de ordem ·funcional, q!Jer de ordem pessoal, ao ilus-­
tre e eminente amigo, Senador Nilo Coelho. Aliâs, isto-é 
uni fato de rotlnã que ocorreu jâ freqüêntes vezes no Se­
nado, na Câmara dos Deputados e no Congresso Nacio­
n~ i<x:urso com apelo à Comissão de Co.nstituíção e 
Justiça, _c_om r:elação à decisão dada, na interpretação de 
qeterminado dispositivo regimental. 

O Sr. Hé-lio Gueiros - V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Em segundo lugar, V. 
Ex• poderá atentar para o fato de que esta mesma ma­
téria recebeu uma interpretação do Senador Peti'ônio 
Portella, essa interpretação prevaleceu, e agora ela rece­
be outra: interpretação tão legítima quanto a primefra, 
porque o exame que se filz de uma matéria regimental 
que_não constitui trânsito em julgado, coisa julgada, e_é 
suscetív:el de revisão, de reformulaçào a qualquer mo­

mento. 

Não desço no mérito. Concordo com V. Ext que avo­
tação se faz em separado, embora em sessão conjunta 
das duas Casas. Mas, votação em sessões separadas su­
põe, necessariamente, no Senado, ou na Câmara, ou no 
Congresso Nacional, a existência de quorum regimental. 
Este é um pressuposto legaL Ninguém pode deliberar 
sem o quorum regimental, e o processo- de votação s-e -ini­
cia com o encaminhamen-to da votação. Nãci pode ser in­
terrompido, ele é um só. Terminada a Câmara, passa ao 
Senado, e quando começa no Senado, terminado o Sena­
do, passa à Câmara. 

Na hipótese de se fazer a verificação de quorum no Se­
nado, a posteriori-, chegaríamos ao seguinte resultado: 
aprovado na Câmara, e deixa de ser votado no Senado 
Federal, pof falta de quorum, pergunto eu a V. Ex•: _C.:Stâ 
aprovado o decreto~lei; está rejeitado decreto~lei? Não. 
V <:i-se convocar dep<!is o Congres.so Nacional?_ Não, _a 
Câm~rajã votou. Vai-se-convocar só o Senado? O Sena­
do não constitUi o Congresso Nacional. E no dia seguin­
te já não esfarta-encerrada a tramitação por decurso de" 
prazo? Sim. Positivamente sim. 
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V. Ex• verifica cOmo é intrincadã esta questão, como é 
realmente uma questão complexa, e não pode ser resolvi­
da de plano. E ela estâ exigindo um exame mais perco­
ciente, mais profundo. 

O Si-. Hélio Gueiros- Permite--me V. J:;x• um._apaxte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Líder Aloysio Chaves, 
creio que seria desnecessário a V. Ex• justificar aqui, ou 
explicar a e:orreção pessoal de V. Ex• na condução dos 
assuntos de sua Bancada. V. E_xf sabe que o apreço e a 
admiração que eu tenho- a -v. EJJ;.• ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Muito obrigado. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... sei da sua correção e honra­
dez pessoal, e não s6 ein pronunciamentos aqui, mas 
particularmente, que é talvez quando a gente fala ainda 
mais verdade do que numa tribuna, eu tenho feito sem­
pre as referências justis à correção com que V. Ex.• se 
tem havido nesta Casa. __ E dou além meu testemunho, 
para estendê-lo à sua atuação com_o_ professor, diretor da 
Faculdade de Direito, Reitor da Universidade, Governa­
dor do Estado, e agora, Senador da República. 

O SR. ALOYSIO CHAV05- Muito_obrigado, o de­
poimento de V. Ex.• me honra muito. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não hâ favor de minha parte. 
Por isso achei que deveria interferír no discurso de V. 
Ex' porque poderia parecer que as minhas restrições à 
questão de ordem levantada por V. Ex• importasse em 
algum desmerecimento a essa honradez pessoal de V. 

· Ex•, o que jamais foi minha intenção. Apenas eu achei 
que a questão de ordem, não se"i se usei a palavra dura, 
meio capciosa, porque significaria, no fundo, eminente 
Senador Aloysio ÇhaVes, praticamente na -ext!~Çã<r do 
direito da Câmara dos Deputados de opinar, simples­
mente porque o Senado da República talvez não acom­
panhasse _o seu voto. E é aí, eminente Senador Aloysio 
Chaves, que V. Ex• me tranqüilizou inicialmente mas_de­
pois deixou-me meiO intranqUilo. É que V. Ex', muito 
cautelosamente, restringe a sua conformação e resig­
nação, unicamente, e V. Ex• tem frisado, à questão ati­
nente ao Decreto-lei n9 2.024. Isso significa que, no fun­
do, o PDS não estã -cOnfõrmadO, não está resignado com 
a decisão da_ Mesa. Isso significa, -eminente Senador 
Aloysio Chaves, que, a partir_~e agora, haverâ uma bata­
lha dramática, diária; peftnanente no Congi:esso N acio­
nai por causa dessa divergência entre a -opinião de um 
Partido e a opinião de outro. Eu gostaria apenas, além 
de manifestar esta minha apreensão sobre a continuação 
indefinida desse mesmo problema se repetir todo dia no 
Congresso Nacional, de fazer apenas uma referênCia ao 
fato de que V. Ex~ disse que uril Senador pode estar pre­
sente de manhã e não de tarde, e talvez não à noite. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O que ocorre com frC.:. 
qüência. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• sabe que a praxe nesta 
Casa é a pfeSeriça ser aferida através da entrada do Sena­
dor nesta Casa, não iniPOrta a hora. Então, de fato, tal­
vez para os Deputados fosse estranhável, não sei se com 
isso eles quisessem injuriar V. Ex•, no que absolutamente 
ninguém está de acordo, eles acharam estranhável que 
numa quarta-feirã, Quando há o comparecimento ma­
ciço dos Senadores, houvesse apenas 30 Srs. Senadores 
nesta Casa. Veja agora que V. Ex' apenas argUmenta que 
de manhã podia estar, agora de tarde n-ão. Acho que 
quando o Senador ingressa na Casa, a presença dele -ê 
computada, e só vai ser expurgada na hora de uma verifi­
cação de votação. E_ntão, af é que -houve o prOblema no 
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Congresso. 1:: que somente na hora de uma verificação da 
votação no Senado Federal, é que para mim seria o mo­
mento .oportuno de se verificar a real presença ffsica dos 
Senadores. Porque sabe V. Ex• muito bem que aqui nesta 
Casa, com a presença física em plenário de apenas 5, 6, 7 
ou 8 tem-se aprovado toda a matéria da Ordem do Dia, 
exatamente porque a aferição -do comparecimento é feíta 
'pelo ingresso na Casa. Era o reparo que eu gostaria de 
fãzer, reiterando que, da parte nossa, não houve, jamais, 
o menor arranhão à irrepreensível atitude e comporta­
mento de V. Ex' 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Agradeço a V. Ex• os 
conceitos que emitiu e que muito me honram. 

Temos um conhecimento pessoal que já se estende por 
muitos anos. Mas V. Ex' foi mais do que um partfcipe, 
foi um fiscal rigoroso da coisa pública no Parâ, como 
jornalista. Conhece, portanto, os homens e os fatos da 
história do Pará. O seu depoimento me honra. 

Com relação ao episódio, que_ V. Ex• relatou, de que 
teria ·causado Uma certa preplex.idade aos Deputados, 
um corilpãrecimento- tão reduzido numa quarta-feira, no 
iníCiO desta sessão declarei que, como ia impetrar esta 
medida e precisava dela porque estávamos empenhados 
em fazer passar o Decreto-lei_ n9_ 2.024 por decurso de 

-prazo, solicitei aos m'eus colegas que saíssem da Casa e 
comunicassem, à P_ortaria, !)a medida em que fizessem 

,_para que não ficasse o registro da presença. Estão aqui 
os -Srs. S_enador~ dÕ -me~,~_ partido- testemunhas deste fa­
to. Portanto, era absolutamente normal, foi uma cautela 
que tomei como Líder uma meçlida regimental correta 
daí a presença de apenas sete Senadores do PDS à reu­
nião do Congresso- Nacional. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me V. Ex• um 
aparte, Senador Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Marcondes Gadelha: 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Líder, tenho a 
impressão que o depoimento do Senador Mário Maia 
lança um raio de luz definitivo sobre esta matêria, C(uàh­
do S. Ext diz que o Presidente do Congresso· Nacional, 
ao decidir a matéria, firmou jurisprudência. Se firmou 
jurisprudência, está explícito que a matêria era contro­
vertida e se_~ra controvertída a questão de ordem era ab­
solutamente legítima, trata-se exatamente de um instru­
mento -de indagação apenas -submetido_ ao descortino da 
Mesa, sobre o qual V. Ex• não lançou qualquer contes­
tação, acatando em definitivo. Prova ainda, que a ma­
téria era controvertida, que a própría Oposição ti.ão ti­
M_a um juízo firmado em definitiyo sobre ela. Estava di­
vidida com relação a es_te entendimento. Aproveito para 
dar um depoimento, invocando aqui a palavra do Sena­
dor Fãbio Lucena, que se encontrava na sessão da véspe­
ra conosco na chamada CPI das Polonetas e em dado 
Il'!Omento S. Ex• se levantou e proc:lamou: "são 18:07 mi­
nutos. Lamento, Senador Itamar Franco, não pod-er per­
manecer aqui porque tenho um compromisso com os 
trabalhadores brasileiros e neste momento pode haver 
uma verificação de quorum no Senado Federal e eu não 
quero coricorrer para que isto venha a turbar Os_direitos 
dos trabalhadores"-De maneira que S. Ex•, um dos mais 
lúcidos parlamentareS da Oposição, tã.mbém estava em 
dúvida sobre se seria legítima a verificação de quOrum riO 
Senado Federal. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Esta ínterpre(ação é do Sena­
--dor Marcondes Gadelha. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- O Senador Marcondes 
Gadelha apenas declarou que V. Ex• presidia a Comis­
são especial quando perante ela fez declaraç_ão o Senador 
Fábio Lucena. Não envolveu V. Ex• em nenhum fato. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me nobre Senador. 
(Assentimento do orador.)Jâ que fui citado quero escla~ 
recer que procede a infOrmação do Senador Marcond~ 
Gadelha. Só que foi no dia anterior, na priffieíra vo..: 
tação. Não foi no dia fatal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu faço atê este regis­
tro, com muita satisfação- não foi no dia da sessão do 
Congresso N acionai. 

O Sr. Fábio Lucena- :1:. verdade o que diz S. Ex• Mas 
-só que foi no dia anterior. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Como diz S. Ex• -
antes da véspera. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Concordo com S. Ex•~ 
_Mas_ apenas reflete a dt1vida que V. Ex• tinha sobre a le­
gitimidade de se pedir verificação de quorum no Senado 
Federal. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Helvídio Nunes.-

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente lfder, o discurso de 
V. Ex•, que é ao mesmo tempo uma aula, ensejou várias 
e diferentes interpelações. A que lhe vou fazer, talvez não 
guarde relação de nluita intimidade com os acontecimen­
tos de anteontem verificados, mesmo porque V. Ex• jâ 
afirmou, em outras palavras, que eles estão definitiva~ 
mente sepultados. Mas no infcio de sua oração, se ouvi 
bem, V. Ex' disse que o Decreto-lei nt> 2.045 não revogou 
2.024, apenas suspendeu a execução deste. É verdade? 

-O SR. ALOYSIO CHAVES- Exato, nobre Senador 
Helvídio _Nunes o Decreto-Jei n9 2.045, declara: "Fica 
suspenso durante o prazo de dois anos a partir desta da­
ta, o disposto no art. tal do Decreto-lei n9 2:024". Cito de 
memória a V. Ex' "O índice de reajustamento a se apli­
car sobre as correções salariais será de 0,8% etc." 

O Sr. -Helvídio Nunes- A minha indagação ê apenas 
de natureza jiiiídica. 1:: verdade, então, que V. Ex•, ba­
seado no que declara o próprio Decreto_-lei n'i' 2.045, afir­
mou que este decreto-lei suspendeu a execução do _ 
Decreto~lei n9 2.024! Pergunto a V. Ex.•: é possível uma 
lei subordinada a termo? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- f:: possível uma lei sus­
-pender a vigência de outra durante um deterininado pra­
zo. Isso já ocorreu não uma vez, mas im1meras vezes e 
nós podemos pesquisar e encontrar os precedentes. Não 
há nenhuma extravagância do ponto de vista jurídico se 
amanhã um determinado diploma legal, dizer: .. A vigên­
Cia do disposto da lei n9 tal fica suspensa durante o prazo 
de I ano, de 6 meses, de lO anos ou de 3 anos. Isso real­
mente é possível. Não há nenhum obstáculo de ordem 
constituCional ou de ordem legal para que seja feita uma 
lei dessa natureza. Acho que o decreto-lei quando resol­
ve suspender a vigência, e durante esse período manda 
aplicar um outro índice, não encontra nenhum obstáculo 
nem de ordem constitucional, nem contra suajuridicida­
de. 

O Sr. Helvídio Nunes - Então, V. Ex.t sustenta, do 
ponto de vista jUrídico, que uma lei pode subordinar a 
vig~cia de outra a um tempo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Entendo que pode, 
Ex• 
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O Sr. Helvídio Nunes- Muito bem! A segun-da per­
gunta, que é decorrente da primeira: -pode subordinar a 
vigência de uma lei a um ac0riteciii1ento futuro e incerto? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não é futUro e incer­
to, nobre Senador, mas durante o prazo de dois anos. As 
datas são fixadas durante oS dois anos. Suspende-se a 
aplicação daquele disposifivo para Rplicar outro. 
Suspende-se o reajustamento até sete salários de 100% 
para aplicar o reajUstamento de 80%, du-rante uin praZo 
certo, determinado, prefixado. 

O Sr. Helvídio Nunes- Se V. Ex• permitir, vou ser 
mais objetivo. Pode suspender subordinando a vigência 

·à aprovação ou não do Congresso N acionai? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas V. E<• sabe que a 
aprovaçãQ é do decreto-lei. O decreto-lei estã -sqjeito à 
aprovação, à ratificação do_ Congresso. Se entendi bem a­
colocação de V. Ex•, o decreto-lei baixado está sujeito à 
aprovação do Congresso Nacional. Esie àecreto-leT, uma 
lei em sentido amplo, suspende aquela vigência durante 
um prazo perfeitamente delimitado, perfeitamente certo, 
definido. Se entendi a colocação de V. Ex•, a pergunta 
era esta. Respondo a V. Ex• que não vejo, repito, nenhu­
ma inconstitucionalidade ou injuridicid-ade nesta colo­
cação. MaS isto é uma matéria noVa que poderemos d(:.. 
sénvolver er.1 outra oportunidade e que não tem nenhu­
ma vinculação direta com o fato a que me refiro da tribu­
na desta Casa. Se V. Ex• quiser estender o exame dessa 
matéria de uma forma mais ampla, aCharia muito perti­
nente que, nós pudessemos fai:ê-(o. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero encerrar essas 
palavras para declarar que o empenho do meu partido, o 
empenho do PDS, o empenho do GGverno do eminente 
Presidente João Figueiredo é de envidar todos os es­
forços no sentido do aprimoramento do nosso-: regime, 
para a restauração da democracia plena no Brasil. Esta­
mos engajados nisso hâ 5 anos, ç o_PDS tem sido o parti­
do político que deu respaldo a todas as grandes reformas 
encetadas pelo Governo, para a sociedade brasileira en­
contrar os caminhos definítiVOs de- uma sociedade aber­
ta, livre e pluralista. A contribuição do nosso Partido a 
essa obra política ficará definitivamente registrada na 
história". Muitas vezes tem sido apoucada, muitas vezes 
tem sido desdenhada, muitas vezes tem sido ignorada ou 
esquecida, dando-se ao Partido, ao PDS, apenas uma 
função secundária de homologar e de aprovar as propo­
sições-oriundas do Poder Executivo, mas a suã-partici­
pação, quem conhece a história da tramitação de vários 
projetos de lei sabe que sua participação tem sido valiosa 
e importante no sentido de ampliar, de reformar, de 
abrandar, de corrigir Vários- diPioma:s- feials da mais alta 
importância para este Pa:tS, que tramitãrairi pelo Con­
gresso Nacional. 

Esta é uma contribuição histórica, e esse papel o no!iso 
Partido continuará a desenPeiihar, servindo de firme res­
paldo político no Congresso, ã g'rállde obra admínistiati­
va e política do eminente Presidente João FiguCiredo. 
(Muito bemt Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Srs. Senado· 
res, Sr. senador Aloysio ChaVes,- des_ejo expressar de uÕt 
modo particular a V. Ex•, a elegância, o esPírito demo­
crático, o fair play com que se houve em todo o espetácu­
lo que viveu o- Congresso N acionai, um es])etãculo de 
grandeza, de afirmação. V. Ex•, o Líder no Senado, no 
dia seguinte, num programa- de televisão, reãfirmoU, 
como um perfeito cavalheiro, como homem de formação 
cívica, retratando o que tinha se passado no Congresso, 
dentro de uma fidelidade absoluta e de um comporta­
mento ético irreParável. Neste instante, quero que fique 
registrado nos Anais o comportamento de um homem, 
de um homem público, de um democrata que tem a cons­
ciência daquilo que está construindo. 

DI~RIODOCONGRESSO NACIONAL (S«;ão I!) 

A Democracia_ é isto. A Democracia é o diálogo, a De­
mocracia é_~ tr~ca de idé1as, a Democracia_ não é a impo­
sição de coisa alguma, a Democracia é a aceitação da de­
cisão que se fala em nome da lei. 

Então, Sr. Senador, meu eminente Líder Aloysio Cha­
ves, publicamente quero deixar aqui esse testemunho e 
sobretudo ser um signatário de tudo aquilo que foi retra­
tado aqui sobre o episódio, do aconteciniento da vida 
parla_~el_!_tar do ~enado, que V. ~·. também com 
isenção, fez com Que ficasse nos Anais de nossa Casa, 
para não pairar dúvidas no noticiário da imprensa do 
nosso País. 

Aos eminentes companheiros que ontem aqui tiVeram 
palavras de ajuda ao Presidente, que apenas foi o mani­
festante de cada um que aqui estâ sentado, de cada um 
que representa o pensanlentõ- do Senado e- do País, eu 
que!o testemunhar e_sta palavra, e quero dizer do confor­
to e do orgulho que sinto desta cadeira, pelas mensagens 
que chegam do País i~teiro, de todãs as categorias so­
Ciais, de es~udantes, de sindicatos, de trabalhadores ru­
rais; de pfõfessores universitários. Ninguém íncrimina 
ninguém, mas todos dizem que este Poder está viVo, que 
eSte Poder estâ manifesto, e todos têm testemunho. E 
Càinó se-não bastassem as manifestações de todo o Pais, 
há ãs manifestações mais ruidosas dos que repTesentam 
os altos tribunais desta capital, que é o pensamento, é a 
elite toda da sociedade que nós desejamos que nos ajude 
a construir a nossa democracia. 

e_ isso, Srs. Senadores, que nós queríamos dizer neSta 
hora. Não queremos luta alguma, não queremos desa­
vença alguma~ Somos os construtores de uma grande 
obra: a redemocratização do País, que, serenãÕtente, dig­
namente, com a convocação de todos, com a partici­
pação de todos, haveremos de levar a bom termo. (Mui­
to bemt Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Conced_o_ a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, para 
uma breve comunicação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O J ornai do Brasil de hoje traz notícias tristes da nii­
nha cidade natal, Sousa, no Estado da Paraíba. Diz o 
Jornal do Brasil que a cidade foi invadida, ontem, por 
"500 flagelados que cercaram a casa do prefeito e depois 
invadirãm o posto do INAN, à cata de alimentos. O 
~~portanlento do prefeito foi exemplar; concordou em 
que se abrisse o INAN, fez a distribuição de alimentos, 
iinpediu qualquer excesso-de parte da polícia, amparou, 
protegeu a multidão ~e maltrapilhos, de flagelados, de 
homens~ mulheres e crianças martirizados pela fome e 
tangidos pelo desespero. Diz o jornal, em longa matéria, 
que em dado momento o Prefeito tentou dialogcir com os 
flagelados, e perguntou quem era o líder do grupo. Res­
ponderam: ~'Doutor, o Uder é a fome". 

Isso mostra, Sr. Presidente, o caráter desordenado, o 
caràter instiniivo daquele movimento. Afinal, depois de 
-serenados os ânimos, depois de saciada a fome, depois de 
ter retornado a cidade à tranqUilidade, pôde o prefeito 

-dizer: "Por hoje, conch.iímos alguma coisa. O que será de 
amanhã"? Pois bem, o amanhã é hoje, e hoje--a Situação 
piorou. Se ontem eram 500, hoje, são_ I .000 ou 1.500, 
agora praticamente ·apenas mulheres e crianças, como se 
houvesse uma demonstração da índole por assim dizer 

- paCITista do" saque, se é Que isso pode existir. · · 
Comuniquei-me, há pouco, com órgãos competentes, 

· Cõm o Ministério do Interior, cõm a SUDENE; e pedi 
providências urgentes e imediatas. 

Tive uma fesposta sOlícita, neste momento, paia lá jâ 
se deslocam grupos de assistência e hã uma vigilância 
permanente para que nada falte, bem como excessos não 
sejam cometidos. 
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So_usa é uma cidade com noventa mil habitantes, e 
apenas seis mil se encontram alistados nas frentes de ser­
viços, ganhando a miséria de quinze mil cruzeiros por 
mês. 

Há necessidade imperiosa que se abram novas frentes 
e esse vencimento magro seja de alguma forma, em ai~ 
gum percentual, elevado, para que episódios dessa natu­
reza não venham a se repetir. 

Sr. Presidente, em Sousa, no coração do semi-árido, 
no fulcro de todas as dores infringidas pelas intempéries 
climáticas ao homem nordestino, já tivemos toda a sorte 
de demonstrações; CO!JlO se fosse uma prévia de que esses 
fatos poderiam vir a ocorrer. 

Recordo que, em pleno desfile de 7 de Setembro, em . 
plena manife~tação cívica do dia 7 de Setembro, perante 
o palanque de autoridades, em meio ao desfile de cole­
giais e de soldados uniformizados, um batalhão de flage-­
IaQos, com crianças ao colo, com sacos às costas, puxan­
do o cachorro, infiltrou~se na manifestação cívica e 
acompanhou todo o cortejo, do começo até o fim. Era o 
último e lancinante apelo, o prenúncio de que fatos desa­
gradãveis poderiam acontecer, como estão acontecendo. 

Fica, Sr. Presidente, registrado o nosso apelo, o nosso 
cuidado, a nossa preocupação, porque Sousa é uma 
cidade-pólo e tem um efeito-demonstração e uma exem­
Piaridade muito grande sobre as cidades circunvizinhas. 

Neste momento todo o sertão _da Paraíba se encontra 
em pânico. Sousa está com as portas do seu comércio fe­
chadas, na expectativa ... 

O Sr. Alberto Silva - Dá licença para um aparte, 
ttobre Senador Marcondes Gadelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 

O Sr.-~lberto Silva- Solidarizo-me com V. Ex• pelo 
discurso que faz nesta tarde. Conheço de perto a cidade 
de V. Ex• Imagino o drama que está ocorrendo lã, uma 
cidade de 90 mil habitantes, com apenas 6 mil nas frentes 
de emergência. NeSiã hora, nós, representantes do Nor­
deste, independentemente de partido ou de quaisquer 
outras colocações políticas que possam ser feitas, 
devemo-nos unir. Afinal de contas, a calamidade já en­
volve mais de lO milhões de pessoas no Nordeste- um 
milhão nas frentes de emergência, e, na retaguarda, 9 a 
1 O milhões, as famílias desses homens que estão nas fren­
tes de emergência e outros que não estão alistados. Esta 
situação está a exigir quase que uma operação de guerra 
bem comandada, bem organizada, com um estado­
maior, uma guerra que se trava contra a fome. V. Ex• 
disse muito bem, é uma gUerra que não tem nenhum che­
fe. Seu chefe é a fome. Há uffi milhão de pessoas nas 
frentes de emergência ganhando u_m .salário pequeno, e, 
uma retaguarda seril alimentação~ Não se ganha uma 
guerra sem se cuidar da retaguarda. Estã na hora de, tal­
vez, propormos uma Comissão Mista interpartidária 
para solicitar do Governo uma operação de guerra mes­
mo, para abastecimento daquela região, porque lá não 
há mais gêneros alimentlcios. Fazem .is coisas de impro· 
viso, vai muita gente -para· lá, agora, para socorrer os 
nordestinos. V. Ex• disse muitO bem; hoje é o dia. E ama­
nhã?! Então, deve-se.estocar gêneros no Nordeste, por­
que não se sabe o que acontecerã daqui para a frente. 
Solidarizo-me, portanto, com V. Ex• e me coloco à dis­
posição para outras medidas que o Congresso puder fa­
zer em favor daquela sofrida gente do Nordeste. 

O SR. MARCONDES GADELHA.,..._ Nobre Senador 
Alberto Silva, agradeço a V. Ex• o aparte importante. 

Em si, o fato trago ao conhecimento da Casa não é no­
vo, m_~~- prova çnui_g_d_o _importante: a estabilidade man· 
tida pelãs frenJe~: de serViço é precária, é bastante frágil, 
sobretudo com a tendência de agravamento _de todas 
aquelas condições h_ostis que induziram o Governo a 
criar as referidas frentes de serviço·. 
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Obtive também, Sr. Presidente, uma informação cu­
riosa - e resta-me constatá-la -, o movimento de opi­
nião-pública gerado no País recentemente em torno do 
carregamento de gêneros de primeira necessidade, via­
LBA, para o Nordeste, exacerbou essas expectativas, fez 
com que o povo pensasse que esses gêneros iain Chegar 
de imediato. Como não chegaram, o povo se exasperou, 
na suposição de que estava sendo ludibriado ou -que,-de 
alguma forma, esses gêneros estariam sendo âês"viados 
ou não estavam chegando, por alguma razão, ao seu des­
tino. Os ânimos se exacerbaram e saques, particularmen­
te a armazéns do Go_verno, a armazéns da CIBRAZ~M, 
a armazéns do INAN, se' verificaram, caril o prOpóSito 
de checar, definitivamente, se eX:isllain--ou não gêneros 
estoca:dos, corno muito bem mencionou o Senador Al­
berto Silva. Esses gêneros devem ser remetidos para o 
Nordeste com a maior brevidade. A população deve ser 
esclarecida quanto aos limites, quanto ao teto, quanto ao 
montante, quanto aos volumes, quanto à quantidade, 
quanto à capacidade, afinal, de saciamento dessa_ fome 
crônica terrível, que dilacera a nossa gente. 

Sr. Presidente, agradecendo a tolerância d~ V .. Ex•, rei­
tero o meu apelo às autoridades, para que observem o 
que se passa, neste momento, no sertão da_ Paraíba, par­
ticularmente na minha cidade_ de Sousa., um exemplo 
perfeito, um modelo pronto e acabado de todo o quadro 
de flagelos impostos pela seca ao semi-ãrido. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senad_or José Fragelli. 

O SR. JOSE FRAGELL! PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM_M<!f~_OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Raimundo Parente- Galvão Mo­

desto --Odacir Soares - Gabriel Hermes - Ale_xa_ndre 
Costa-- João Castelo --Alberto Silva- João Lobo­
Martins Filho- Marco Maciel- João Lúcio -_Passos 
Pôrto -José Ignácio -Severo Gomes- Lázaro Bar­
boza' --José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins fj_lho)- Sobre a Me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 785, DE 1983 

Nos termos do_ disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 16/82, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessário. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1983.--:- José lfrª­
gelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do Regimento. 

Sobre a Mesa, projeto que serã lido pelo Sr. !"'­
Secretário. 

S lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 108, DE 1983 

Susta, nos termos do art. 32 da Constituição Fe­
deral, os processos em curso no Supremo Tribunal 
Federal, contra o Senador Fábio Lucena. 

Da Comlssao Diretora do Senq,{ip F.ederal 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) O projeto lido 
serã publicado e remetido à Comissão d.e Constituição e 
Justiça. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ão li) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Devendo 
Realizar-se, no período de 2 a I 2 de outubro de 1983, em 
Seul, a 70• Conferência Internacional, a Presídêncfa de­
signa, por indicação do Presidente do Grupo Brasileiro 
da- Uniâo Iriterparlanleritar, oS nobres Senadores Hum­
berto Lucena e Murilo Badaró para comporem a Dele­
gação àquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã finda a 
Hora _do_ Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Volação, em turno único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n9 79, de 1981 (n"' 3.247/80, ria Casa de ori­
gem), que diSpões sobre a obrigatoriedade de apli­
cação em projetos específicos dos créditos e finan­
ciamentos de organis~os governamentais e daque­
les provenientes de inceritívos fiscais, tendo 

PARECERES, sob n"'s 585 a 587, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que 

apresenta de n"' I-CE; e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido do 
Senador José Fragelli e voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Simon. 

Sobre a mesa requerimento c~ja leitura ser~ feita pelo 
Sr. }9-Secretârio. 

É lido e aprovadQ o s_eguinte 

REQUERIMENTO N• 786, DE 1983 

Nos termo-s do art 350, combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei da Câmara_do n9 79/81, cons­
tante do item n"' I da Pauta _a fim de ser feita na sessão de 
27-9-8"3:: 

_Sala das sessões, 23 de setembro de 1983. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a matériã sái da Ordem 
do Dia para a ela retornar na data fixada. 

. 6 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 51, de 1983 (ri"' 88779, na Casa de ori­
gem), que revigora, com nova redação, o art. 278 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio de 1943, dispon­
d_o sobre a jornada de trabalho dos estivadores, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sobn' 552, de 1983, 
da Comissão 

-de Legislação SociaL 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pernaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Cániara dos Deputatados. 

f: o seguinte o projeto rejeitado 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> St, de 1983 

(N"' 88/79, na Casa de Origem) 

Revigora, com nova redação, o art. 278 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­

- lei nço 5.452, de I~> de maio de J943, dispondo sobre a 
jorn8da- de trabilho dos estivadores. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. (<;> Fica revigorado, com a redação que segue, o 
art. 278 4a Çonsolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto_-lei n"' 5.452, de }9 de maio de 1943: 

.. Art. _278. Q hor.ário <le trabalhp, na estiva, se-­
rã fixado pela respectiva Administração do Porto, 
sendo que a duração normal do trabalho não ~ce-­
derã de oito horas diárias, divididas em dois turnos 
de quatro horas, separados por intervalo de uma a 
uma hora e meia, para refeição e repouso; 

§ }9 A _entidade estivadora poderá prorrogar 
por duas horas as jornadas de trabalho, assegurado 
um descanso obrigatório de vinte minutos entre a 

__ jornada normal e a prorrogação, remunerado o tra­
balho de prorrogação pelas taxas ou salários cons-­
tantes das tabelas aprovadas, com um acréscimo de 
20% (vinte por cento) para cada hora suplementar, 
computado também o tempo de descanso previsto 
neste parâgrafo. 

§ 2"' Para ultimar o serviço da estiva dos gran­
des paquetes ou dos navios que estejam na iminên­
cia de perder a maré, ou para não interromper o tra­
balho nos navios frigõríncos, a entidade estivadora 
poderá executar o serviço de estiva durante as horas 
destinadas às refeições dos operários, pagand<rlhes, 
porém, como suplemento de remuneração, 100% 

'(cem-por cento) de acréscimo sobre o valor normal 
de cada hora, ou fração de trabalho." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
- cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESID~CNTE (Nilo Coelho)- Irem 3: 

-·VOtaç.ãá,' enl turno -Ünico, do ProjCto de Lei d-a 
Câmara n"' 150, de 1982 (n"' 3.826/80, na Casa de 
origenÚ, que dá nova redação ao art. 461 da Conso­
lid:Íção _das_· Leis do Tcabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n9 627, de 1983, da Comissão 
-de Legislação Social, favorável, com voto ven­

cido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Em votação o projeto . 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita ~omuni~ 

cação_ à Câmara dos D_eputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 150, de 1982 

(N9 3.826/80, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 461 da Consolidaçilo das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de I"' de maio de 1943. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' O art. 461 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de 1"' de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 461. Sendo idêntica a função, a todo tra­
balho de igual valor, prestado ao mesmo emprega­
dor, corresponderã igual salário, sem distinção de 
sexo, nacionalidade ou idade." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Decreto 
Legislativo Jl9 36, dt: 1981 (n\' 99/81, na Câmara d_os 
Deputados), que homologa o ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou emissões adicioriãiS 
de papel-moeda em 1980, até o limite de Cr$ 
70.000.000.000,00 1seterlta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor, tendo 

PARECERES, sob--nos 322 a 326, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça- 19 pronunciamenw 
to~ _f.av.orâvel,- com voto- v-encidO- do Senador o·resteS 
Quércia; 29 pronunciãmento: ratificando seu parecer 
anterior; 

- de Economia, favorável; e 
- de Finanças- J9 pronunciamento: solicitãndo 

o reexame da Comissão de Constituição e Justiça; 29 
pronunciamento: favorável. 

Em votação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para encaminhar a vo­
tação.) Sr. Presidente. apenas para mais unia vez me ma~ 
nifestar contrário a esse projeto -de deCreto legislativo, 
que já tive oportunidade de dizer que o Senado da Re­
pública deveria rejeitar esse decreto; 

Era a reafirmação que queria fazer neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se acham. (Pausa,) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão di iedação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 36, DE !981 

(N9 99/81, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autoriza emissões adicionais de papelwmoeda em 
1980. até- o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 (setenta 
bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em vi­
gor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizOu emissões adicionais de 
papel-moeda no exercício de 1980, até o limite de Cr$ 
7o.ooo:ooo.ooo,oo (setenta bilhões--de cruzeiros), na for­
ma do que dispõe o inciso r âO art. 49 da Lei n~> 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, e em atendimento a solicitação 
e razões constantes da Mensagem n~> 671, de 30 de de--
zembro de 1980, do Poder Executivo. --

Art. 29 Este Decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 5: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar 
da constitucíonalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Seriado n~' 
158. de 1982- Complementar, de autoria do Sena­
dor Itamar Franco, que veda a instituição ou majo-
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ração do tributo por decreto-lei, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n9 688. de 1983, da Comissão 
- de Constituitão e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 787, DE 1983 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
--art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 

votação do Projeto de Lei do Senado n~' 158/82. constan­
te do item no? 5 da Pauta a fim de ser feita na sessão de 27-
9-83. 

S:ila das Sessões, 23 de setembro de 1983, - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria voltará ã Ordem do Dia na data 
prefixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Votação, em turno único. do Requerimento n9 
781, de 1983. de autoria do Senador Virgílio Távo­
ra, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do 
Requerimento Interno, urgêncía para o Projeto de 
Lei da Câmara nl' 54, de 1983 (n9 881(79, na Casa de 
Origem), que regula o exercício da profissão de Téc­
nico em Planejamento Turístico, e determina outras 
providências. 

EÕ1 votação o requerimento. 
Os.Srs. Senadores que o aprovam queira.ID permanecer 

sentados~ _(Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Or~ 

dem do Dia da 4• sessão ordinâria subseqífente, nos ter~ 
mos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 

VotaÇ'ào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n<:> 203, de 1982, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, revogando dispositivos da Lei no? 7.016, 
de 23 de agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão 
para cargos integrantes do Plano de Classificação ins­
tituído pela Lei n<:> 5.645, de 1970, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 689 a 691, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável. 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. ·(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o_seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 203, DE 1982 

Revogll dispositivo da Lei n~>1.016, de 23 de agosto 
de 1982, que '"dispõe sobre a reversão para cargos in­
tegrantes do Plano de Classificação instituído pela 
Lei n9 5.645, de 1970". 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. I~' São revogados os§§ 19 e 2~> do art. 19 da Lei 

n9 7.016, de 23 de agosto de 1982. 
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Art. 2~> Esta lei entrará em vogor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Requerimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 280, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, determinando que a Ordem dos Advogados do 
Brasil opine sobre a escolha de Magistrados que de­
vam integrar tribunais com jurisdição em todo o terri­
tório nacional, tendo 

PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituitão e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador José Ignã­
-- cio. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. JI'­
Secretário~ 

REQUERIMENTO No 788, DE 1983 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 3l0 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
_votação do Projeto _de Lei do Senado no? 280/80, constan­
te do citeffi rif-8 da pauia, a fim de ser feita ná seSsãO de 27 
de setembro· de 1983. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a manifestação favOrável do Plenário, a matéria voiM 
tará à Ordem do Dia no próximo dia 27, 

O SR. PRESIDENTE i Nilo Coelho)- Item 9: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em Seu Parecer 
nl' 808. de 1983). do Projeto de Resolução n~' 98, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado de PerM 
nambuco a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, du­
zentos e seis mil. setecentos e vinte cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, 
Encerrada esta, a redação final é dada como definiti­

vamente aprovada. nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 98, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos 
do art. 42, inciso N, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ; DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e 
seis mil, setecentos e vinte cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' Ê o Governo do Estado de Pernambuco, nos 

termos do art. 29 da Resolução no? 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 84.206.720,00 (oitenta e 
quatro mílhões, duzentos e seis mil, setecentos e vinte 
cruzeiros), correspondentes a 50.029,54 ORTN, conside-
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rado o valor nominal da ORTN deCr$1.683,14 (um mil, 
seiscentos e oitenta e três cruzeifos e quatorze-centavõs), 
vigente em abril/82, junto à Caixa Econômica Federal,__ 
mediante a utilização de rec_ursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento SoCial __ FAS, destinada à implan­
tação· do Programa de Promoção e Desenvolvimento do 
Artesanato, naquele Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central_do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 10: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<;> 810, de 1983), do Projeto de Resolução nl' 100, de 
1983, que autOriza O "Governo do Estado da Bahia_ a 
contratar empréstimo externo no valor de- DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), des~ 
tinado a programas de saneamento e irrigação na~ 
quele Estado. 

Em discussão a redação final. 
Tem a palavra o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO Do· 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~la, declaro~a 
encerrada. 

Encerrada a discU$.são, a redação ê dada como aprova~ 
da nos termos do art. 359 do Regimento Interno-. 

A matéria vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 100, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza o Góvemo dó Estado da Bahia a contra· 
tar empréstimo externo no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), des­
tinado a programas de saneamento e irrigação naque­
le Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É o Governo do Estado da Bahia autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operaÇão de 
empréstimo externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto ao Kreditanstalt far Wiede­
raufbau- 'KFW- Instituto de Crédito para a Recons~ 
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trução da República Federal da Alemanha, sob a orien~ 
tação do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, a ser utilizado nos programas de Saneamento Bá­
sico e Irrigação da sub-região de Santa Maria da Vitória, 
naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se--á nos termoS aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inc:lusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi~ 
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen~ 
trai do Brasil, nos termos do item II do art. }9 do Decre-­
to n~>_74._157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.013, de 19 de março de 
1982, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 11: 

Discussão, em primeiro turno_ (apreciação preli­
minar da constitucionaJidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 21, de 1983, de autoria do Senador Henri­
que Santillo, que dispõe sobre a redução do preço 
do álcool para venda a proprietãrios de veiculas de 
aluguel empregados no transport~ individual de 
passageiros, mediante subsídio. nas condições que 
especifica, tendo 

PARECER, sob n'l 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio~ 

nalidade. 
(Dependendo da votação do. Requerimento n'l 

-775, de i983, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, de adiamento da discussão para a sessão de 7 
d6 outubro do corrente ãno.) 

Em votação o Requerimento n9 775/83, de que depen­
de a matêria. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sai da Ordem do 

Dia para ela retornar na sessão de 7 de outubro vindou-. 
r o. 

. -O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia, voltamos à lista dos 
oradores inscritos. 

-- CmÍcedo a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto~ 
por cessão do Senador José Lins. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Trago1 para apreciação da Casa, uma denúncia que, 
na verdade, merece, acima de tudo, de todos nós, uma 
atenção especial, principalmente no momento em que o 
Nordeste atravessa uma crise das mais agudas, no mo~ 
menta que o Nordeste enfrenta a crise das estiagens, e o 
Governo toma a decisão de prorrogar os débitos dos 
agricultores do Nordeste, ou seja os débitos do custeio 
agrícola. 

E eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que recebo uma 
correspondência- de uma Prefeitura do Estado do Rio 
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Grande do Norte, a correspondência do Prefeito Fran­
cisco Germano Filho, da cid_ade de Rodolfo Fernandes, 
que faz um apelo a este Senador para que traga ao co~ 
nhecimento do Senado as dificuldades para que o ho~ 
mem do campo possa fazer a prorrogação do seu débito 
do custefcf-agrícola no Nordeste. A documentação, Sr. 
Presidente, exigida pelo Banco do Brasil, não tem o me~ 
nor sentido. Documentação esta que, se o agricultor ti~ _ 
ver, de fato, ele não precisará jamais pedir prorrogação 
de _débitos. 

Na hora em que o agricultor do Nordeste,_ que atraves~ 
sa cinco anos de seca, tiver condições de apfesentar ao 
Banco do 13:rasil todas as certidões requeridas pelo Banco 
do Brasil para prorrogação do seu custeio agrícola, este 
agricultor, evidentemente, não estará necessitando desta 
prorrogação, ele estará sim em condições de pagar. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte, Sena­
dor Carlos Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Permito a V. Ex•, Se­
nador João Lobo. f: um prazer muito grande tê-lo, neste 
momento, p:lrticipando do meu discúrso. 

O Sr. João Lobo- Senador, eu fico muito feliz em 
participar do discurso de V. Ex• porque, por coincidên~ 
cia, era exatamente a matéria para a qual eu havia me 
inscrito. V. Ex• .enfoca muito bem o problema. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quer dizer que o a_s­
sunto que V. Ex• iria tratar é exatamente este? 

O Sr. João Lobo- Exatamente. Por coincidência, V. 
· Ex• enfoc-ou a dificuldade que estão encontrando os 

Pobres lavradores do semi-árido nordestino para fazer as 
suas composições. Tenho em mãos, Senador Cirlos AI~ 
berto, um documento fornecido pela gerência da agência 
do Banco do Brasil da cidade de Floriano, em que pode-­
mos examinar o enfoque feito, não pela gerência mas, 
pelas instruções que a gerência transcreveu para fornecer 
aos lavradores que procuram a agência para fazer as suas 
composições, onde se lê;. "Documentação Exigível nas 
ComposiçõesjConfissãojAssunção de Dívidas''. até o 
prazo limite de 31 de outubro de 1983. E aqui estão rela­
cionadas 12 certidões; Para os créditos rurais pignoratí­
cios, para os créditos rurais hipotecãrios, e dispensadas 
as exigências para as notas de crédito rural, que são da~ 
queles pequenos insigníficantes lavradores que plantam 
com carta de anuência dos proprietários. São doze certi­
dões. 

O SR; CARLOS ALBERTO --Do custeio agrícola? 

O Sr. João Lobo_- Para a c_omposição, ou seja, para 
que haja a prorrogação dos dêbítos do custeio agrícola 
dos pequenos propriefários rurais. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador, é sobre isto 
que eu estava, falando. O proprietário que tiver toda essa­
documentação, e se estiver requerendo prorrogação, é 
porque e~tá em c-ondições de liquidar os seus débitos 
bancários. 

O Sr. João Lobo- Evidente. Veja V. Ex', são tãO ab­
surdas as exigênciaS, ·que eu gostaria só de ler algumas: 
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DOCUMENTAÇÃO EXIG!VEL NAS COMPOSIÇÕES/CONFISSÃO/ASSUNÇÃO OE OlVIDAS 

5. BRASIL ATÉ 31-1~83 

I. Tít~lo.de prol?_ri~~~--do imóvel devidamente .reg. no_Regi?tro de 
lmovets ······~·~··· ......... ·~.T; •.• ~ ••.•• :.:,_~· •••• ~:~...-r-._..,.....~-, 'o'"'X 

2. Certidão do Registro de I móveis da CO.mãfCa- onde se Iocaiiza o 
imóvel a ser hipotecado, ref. à cadeia dominial, abrangendo o 
período de 15 anos ......•...• ~------· .•••• ~· ·" ..•••• ~ ..•. -··· 

3. Certidão da inexistência; sobre os imóveis, de ônus reais, l~g~is ou_ 
convencionais que possam afetar a poSse e -doiníniÔ • -...•.•.• 

4. Contrato di locaÇão efoU carta de ãnuência do proprietário, se 
este não for o proponente ... ·~··· ....... "·~.-~-,;~~-'"'"''t ..... ....., 

s. certidão negatiVa de: títUlos protestados' nos últimos 5- a~os e -de_ 
ações cíveis, criminaiS--e trabalhistas ....•. ~- . _ b , =.---.----~· ~~ 

6. Certidão negativa de protesto contra a alienação de bens, no 
periodo de 10 {dez) anos ............... ,,-=·-~·-=-~-·-'-"'-"·-·-~ 

7. Certidão de quitação de impostos est_aduais e municipais 
porventura incidentes sobre a empresa (pessoa fisíca ou jurídica) 
ou sua atividade industrial o oo,-,-, • o •-• ... ~ ..... -~.-.--~ • 0 ,-""--'-• 4 • • .;.,., 

8. Certidão negativa. de ações de 4istr!bu-içã~ obrigatôria às Varas 
Cíveis, de Família, do Registro_ Público, de Acidentes de Trabalho 
e de Órfãos e Sucessões.:. de fafências dolosas ou culposas de distri­
buição obrígatóría às Varas Crimihais; de _títul_os- e documentos 
destinados a registro (vide obs: n9 7) ..... ~ ..••..• ·-· -~. --~ .-

9. Certidão negativa de ações cíveis, fiscais e criminais de di;tribuição 
obrigatória à Justiça Federal, e de ações cíveis e fiscais-"estaduafs e 
municipais (vide Obs; n9 7) .--: . . _ ... _- ~ .. .-. ~---~· ... -,: ..-. .': -. ~ ~ ... • 

10. Certidão negativa dé interdiÇÕes civis~ j'i_s_c_ais e CoffieiCíàis 
(falências e concordatas) e Pe~ais ........•... "' .•. " .•.....•. 

11. Certidão Negativa de bé-biio (CND), do lAPAS (vide_obs: n9l) 

12. Certidão da inexistêõ.cía d~ contratos com terceiros, de ~ompra- e 
venda de produtos nativos oferecidos em garantia ..•.. ~ ..••• 

X 

X 

x. 

X 

X 

X 

X 

X 

.CRH NCR 

X 

1( 

X 

X 

X X 

---x 

X .. X 

X X 

X X 

X 
- ~'-

X 

Acho que não faltou nem da polícia, a tê-das varas -cri~ 
minais tem aquí: certidão negativa de ações criminais. V. 
Ex• vê, isso é um absurdo. e oportuno o discurso de v. 
Ex' e, tenho certeza, com o entusiasmo de sua palavra, 
com a ênfase que V. Ex• sabe imprimir aos assuntos que 
trata, V. Ex• vai conseguir comover, não sei se·o Presi~ 
dente do Banco Central ou se o Presidente do Banco do 
Brasil. T~nho a impressão de que isso é responsabilidade 
do Banco Central,, e não do Banco do Brasil, porque este 
é apenas executor da política financeira do Governo. 
Não interrompo mais o discurso de V. Ex•, apenas me 
solidarizo com o seu pronunciã.mentõ, díieiii:io que -sou 
contra o absurdo que se pratíca, mais uma vez, contra o_ 
pequeno proprietário do serni~árido--do NÕrdeÚe,_ 

está mutilando e de-predando os cidadãos, promovendo 
o êxodo rural e a prostituição nos grandes centros, por~ 

__ que estão sendo obrigados a abandonar o campo em 
busca da cidade, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a partici· 
pação de V. Ex• insiro o seu ai.) arte neste discurso em q_ue 
relato para o Senado Federal, para os Srs. Senadores, 
quanto é e como vai ser dificil a situaÇão do homem do 
Nordeste, que passa por essa crise que a Rede Globo de 
televisão mostrou para o Brasil inteiro, --as dificulda­
des do homem do campo. 

O Brasil inteiro assistiu, domingo passado, através 
desta rede de emissora do País, pela televisão, o estado 
de emergência que passam os Estados nordestinÕs, Srs. 
Senadores, o nosso homem do campo está algemado 
com a seca que está matando, que está. maltratando, que 

E veja, Sr. Presidente, a documentação, na h_ora em 
- que o homem do câmpo busca o Órgão, o Banco doBra~ 

sil, para renegociação da sua dívida. ·ora, o Brasil está 
renegociando a_ sua dívida, é evidente que encontrando 
mil dificuldades, mas não poQe o Panca Central, por 
_canta das dificuldades que está enfrentando para renego­
ciar a sua dívida, a_ dívid_a brasileira, criar dificuldade 
pâra o nos~ a_gri_cultc;tr, o nosst? ~omem do campo. 

-- o" Sr. Jóilô' _Lobó~--=-Permite v. É~· um apafte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não. 

O Sr. JOão Lobo - Eminente Senador, apenas para 
_advertir V. Exf da premência com que·a coisa tem que 
ser feita. O prazo já está estabelecido, o prazo máximo, 
para que os pequenos lavradores possam fazer a as­
sunção dos seus débitos, é apenas 31~10-83. , 

O SR.- CARLOS ALBERTO - Exatamente. 
Então, Sr. Presidente, aqui cabe um apelo deste Sena~ 

dor, e o Senado_! João Lobo,_que, com precisão, também 
trouxe e tinha a intenção de fazer esta mesma recla­
mação, 3 fntenção do Senador Joã-o Lobo era df:, tam-
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béin,Ievar a sua-Palavra ao Presidente do Banco Central, 
ao Presidente do BrasiL Mas: eu gostaria, Senador João 
Lobo, era de dirigir, na verdade, o apelo ao Presidente 
do Banco Central, Prof. Affonso Celso Pastare, <:le que 
chegou agora; ele que assumiu agora a Presidência do 
Banco Central do Brasil, e que, venha dar_ condições 

·-maiores a esta Nação, venha acertar à frente do Banco 
Cetítral. Então, acredito que o nosso Presidente do Ban~ 
co Central, Affonso Celso Pastare, venha atender a este 
nosso apelo, SrL Presidente, para acabar com tantas exi~ 
gên-Cias. O homem, para. ter ·ª sua dívida prorrogada, 

~precisa de tantas certidÕes, Sr. Presidente? É inadmissí~ 
vel. E é o apelo que faço à Presidência do Banco Central, 

_par'! .9ue r~vej::~é:.r!=fl!~ª So~re o assunto. O QJle não pode 
--~g __ ci{!adão, pãra ter a sua divida prorrogada, tirar certi­

dão, ora, certidão negativa de que o homem não está de­
vendo, Sr. Presidente, é uma incoerência. Não se pode 
!l-dmitir_ que o_ cidadão que tirar uma certidão negativa de 
que não está devendo, tenha que tirar certidão em todos 
-os cartórios cíveis do Estado. Tem tanta certidão, Sr. 
Presidente, que sinceramente, quando o Prefeito de Ro­
dolfo Fernandes, Francisco Germano Filho, mandou a 
cópia de~tas exigêl).cias pedindo que eu fizess~ o apelo, eu 

_ córp._eCe( a achar graça_. i ui-o que achei graça. 

O Sr. João Lobo - Mas são hilariantes, realmente. 

0- SR. CARLOS ALB~~TO.- É. Eu achei graça. 

O Sr. João Lobo - V. Ex' vê aqui. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E digo. Sr. Presidente, 
que,_ na hora e_!Il que peguei esse documento, que faz com 
que o agricultor tenha que ateJ!der_: a essas exigências 
pái'a ~'PfofrogaÇãri de sei.is débitOs, eu, comigo mesmo, 
disse: sinceramente, está muito engraçado este Banco do 
Brasil ou o :Banco Central, e começei a rir, nobre-Sena­
dor João Lobo; porque õ cidadão que tiver todos esses 
reci6os aqui- -e poUcos cidadãos desta Nação têm, não 
só agricultores, não! Poucos cidadãos têm esses doeu-
ment_?.~~ - ... 

--,-~ o -Sr. Joi~ ~bo' :._ v-. Ex• Per~te" que ~u l~ia a 12• 
certíd~o,ex.igida para assunção dos_~é~itos des~~s peque­
fiOs PrOprietários-rurais ou.lavradÕreS ~1té? (Assentimen­
to dO orador.) Aqui está: 

·'12•" certi&ão: 
O::rtidão da inexistência de contratos com tercei­

ros, de compra e venda de produtos nativos, ofereci­
dos em garantia ... " 

Não sei nem como se pode conseguír isso. 

O Sr. Hélio Gueiros - Isso é coisa do Odorico Para­
guaçu ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador, e eu acho 
que isso está mudando de Estado para Estado, porque V. 
Ex• está diZendo que fem doze exigências, jã na minha só 
tem dez. Então acho que o melhor que se faz é pegares­
sas exigências que vou transcreVer, com a anuência de V. 
Ex•, Sr.--PreSidente, nos Anais do. Senado Federal, pedin~ 
dÕ também que se jUnte ãs do Senador João Lobo, pois 
pode ser que aqui, comigo, deixe de constar alguma exi­

-gêrtcía que conste ali, ou vice-versa ... 

O Sr. João Lobo- Com todo o prazer cederei e esta é 
fornecida pela agência do Banco do Brasil; é o papel pró-
prio do banco. · 

_ Q_ ~R. CARLOS ALBERTO - ... fazer com que seja 
_transcrito nos Aniis, e fique patenteado, Sr. Presidente, 
que desta forma o Brasil não vai resolver o seu proble­
ma. Num momento como este, em que o Nordeste atra­

-vessa uma crise tão difícil, nito se poderá resolver o 
problema do Nordeste. 
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E falo assim, porque tenho autoridade, também, 
quando faço este meu prOteSto, Sr. Presidente, pois não 
tenho fazenda, não sou proprietário, não tenho pai fa­

. zendeiro, ninguéni na rriinha famOiã é "fazendeiro, il.ão te­
nho terras. Portanto não estou legislando em causa pró­
pria, -não estou pedindo nada, estou, sim, advogando a 
causa dos nossos homens do campo, que estão pagando 
muito alto. 

O Sr. Alberto Silva --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com prazer, Senador. 

O Sr. Alberto Silva --Acho que todos nós, -aqU:í, te­
mos que nos solidarizar corn o discurso que V. Ex• faz, 
nesta tarde, a esse respeito. E eu realmente, queria acres-­
centar que não são aperiãS doze não, -vai a muito mais. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Vai a mãiS, Seiui.dOr! 

O Sr. Alberto Silva- Vai a muito mais. 

O SR. CARLOS ALBERTO. - Mais de doze'? 

O Sr. AlbertO Silva- Açl19 que sim, porque é tirado 
de um documento do própriO Banco do Brasil, que tem 
exigências as mais variadas. E s.e V. Ex~ solicit.ar as exi~ 
gências do Banco vai ve.r que são muito maiS os doeu~ 
mentes exigidos. Mas o que queria acrescentar ao discur~ 
so de V. Ex• é que, realmente, como é que pode, no Nor­
deste, alguém se atrever mais a plantar ou a desenvolver 
qualquer coisa, além das agruras de S anos de seca? 

O SR. CARLOS ALBERTO - É verdade. 

O Sr. Alberto Silva- Então eu queria colocar mais, 
acrescentando ao magnífico discurso que V~ Ex• faz, nes­
ta tarde, defendendo aqueles pobres homens do Nordes~ 
te, solidarizando-me com V. Ex•, dizer mais: e o INCRA 
que, ano a ano, vai aumentando as suas taxas de 
cobrança de improdutividade. E produzir sem chuva? f: 
ínadiniSSíVei.-vamos acrescentar,- tamoern:;-qu-e· es·ses ·ór­
gãos parem de aumentar o tributo. Se o fazendeiro, que 
tem os seus assalariados, já não pode se sustentar, de for­
ma alguma, porque não chove e não pode plantar, imagi­
na se dobra o imposto'? No meu Estado triplicaram os 
tributos cobrados pelo INCRA,e .. de uma terra absoluta­
mente improdutiva por falta de chuva, por falta d'âgual 

O Sr. João Lobo- Sob a alegação de que são improdu­
tivas! 

O Sr. Alberto Silva - Mas improdutiva pelo fato de 
não se poder produzir nada. :b de uma incoerêncía de 
pasmar. Eu queria que V. Ex.• acrescentasse, se _me per­
mite, nesse magnífico discUrso que fãi, filcllla esSas Ta­
xas do INCRA, também, para que o nobre General Da­
nilo Venturini ma:nde examinar isso. O Nordeste estâ vi-· 
vendo hoje uma_ c_alamidade, como ml!-ito bem diz V. 
Ex•, e ainda colocam outra calamidade em cima. Para­
béns a V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO -· E veja, Senador. AI~ 
berto Silva, V. Ex• que jã governou um Esfado -e um 
Estado que paga, hoje, tambêm, o seu tributo; está tam­
bém o povo piauiense sofrimdo as ·calamidades da estia­
gem e.da seca- veja V. Ex•, como disse no seu aparte, 
para que plantar? Qual o incentivo que o home·m ·da 
campo recebe para plantar? Primeiro, num clíniil di ta­
manha instabilidade, ninguém sabe quando chove nem 
quando não chove, no Nordeste; clima instável; o ho­
mem pede dinheiro empr:CSiaâO -para piã.ntar; ete phmta, 
antes ele tem que trabalhar a terra, vem a primeira chu­
va, ele vai lã, limpa tudo, piejjitrã.ridõ a Sua terra, piai"iia 
as primefias semi::ntes;· aíTá vem. ·sa1; rriUítõ-Sol; perdeu a 
primeira plantação; lã vem, de novo, a chuva; o homem 
prepara, novamente, a terra, planta; aí lâ vem sol, seca; 
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perde novamente; dinheiro emprestado, Sr. Presidente. 
Falo aqui Sr. Presidente, no horário a mim destinado, 
porque me inscrevi para falar; é bem verdade que não 
ocupo a Liderança do Governo. Mas eu não pos_so admi­
tir, como Vice-Líder do Governo, nesta Casa. que o Ban­
co do Brasil, a política do Banco do Brasil e do Banco 
Central possa ferir tanto, maltratar tanto quem já estâ 
morto. O homem do Nordeste, o agricultor do Nordeste, 
que é um homem forte, estâ resistindo, mãs só Deus sabe 
como, Sr. Presidente! E, como diz o Senador Alberta Sil­
va, até quando esse sofrimento'? Até quando? 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui_fica mi­
nha palavra, meu apelo ao Banco Central, para que reve­
ja esta posição, para que o débitos dos agricultores, que 
lá estão, nesta hora de tamanha dificuldade, nes_ta seca 
que maltrata e que mata, sejam prorrogados esses débi­
tos, e não se maltrate o nosso homem; isto aqui leva o 
nosso homem do campo ao menosprezo; o pobre coitado 
que é avisado de que pode fazer o parcelamento da sua 
dívida, e ele. sai de casa feliz da vida, para ii- ao Banco do 
Brasil, quando chega de lá volta para casa chorando, Sr. 
Presidente; a família esperando, e a mulher pergunta: 
como é, resolveu o problema? Foi.resolvido o s.eu proble­
ma? E ele diz que não, porque os documentos são tantos, 
ele não tem como apresentar estes documentos porque, 
também, ele estâ devendo; e se crêdito ele nã.o tem, como 
ele prorrogar? 

Da mesma forma; aproveito ai.J.ul, Sr. Presidente, o Se­
nador Alberto Silva falou ... 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me permite mais um apar­
te? 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... falou sobre o IN· 
CRA, as taxas cobradas pelo INCRA. 

Poderia sim, nesta hora, e devo fazê-lo, aproveitando 
a- palavra do Senador Alberto Silva, também fazer um 
"apelo ao Ministro Danilo Venturini, para que reveja essa 
situação dos propríetários do Nordesti:-1:. preciso fazer 
uma avaliação neste exato morrfento. 

Acho que o homem do N ardeste deveria, pelo menos, 
nestes anos de seca .. ser anistiado, tão-somente anistiado, 
porque não há outra coisa a faz..er; é fazer com que o pro­
prietário do nordeste seja anistiado nesta hora, 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Carlos Alberto, eu queria 
apenas expender a minha opinião. Eu vejo ã coisa do se­
guinte modo: acho que a alta cúpula administratíVa deste 
Pais está lutando desesperadamente-, cOm toda a sua Ca­
pacidade, com toda a sua inteligência, para refó"rinUJar, 
para renegociar os débitos do Brasil, ou fazer uma ffiora-

. -tória, etc. Tudo isso está sendo aceito, está s·endo quase 
que exigido por esses homens, porque a situaçã~ do Bra­
sil é uma situação praticamente insolúvel. Mas, veja V. 
Ex•, mllitõ-iriãis grave dO-que a Situação do Brasil, como 
um todo, é a si~uação Qos Javt:ador~s~,dos pequenos pro­
i>"rieláfios, dos comerciantes, dos industriais de toda a re­
gião nordestina do semi~árido nordestino que, durante 5 
anos, têin diluído e desgastado essa _fraquíssima pou­
pança daquela região. Então, seria normal que eles vis­
sem,_ que eles aceitassem uma fâcil renegoCiaÇão, mOrã­
tó"riã ou não, ou Uma cOnCordata, ou um perdão total 
dos débitos. daquela região. Em vez disso, criam taxas 
verdadeir~mente escorchantes. Porque não acredito., 
pelo menos na minha região, que lavrador nenhum tenha 
mãis dinheiro suficiente para pagar_essa quantidade de 
cerlidões exigidas. Não acredito que naquela região exis­
tam lavradores ou pequenos proprietários que possam 
pagar-o TNCRA deste ano triplicado, porque taxado 
sobre terras improdutivas, evidentemente. Há cinco anos 
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que essas terras não produzem nada, e o INCRA usa isso 
para triplicar esta taxa. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• vai me perdoar, mas não 
posso acreditar no que V. Ex• está dizendo. 

O Sr. JoãQ_LQ.bo- ~que V. Ex~ não esteve presente 
ao magnífico discurso. do Senador CarJ9s Alberto. 
Nobre.Senador José F.ragelli, é uma realidade, estâva­
rnos mostrando, e o Senador Carlos Alberto estava ex~ 
pondo ao Brasil inteiro, através do Senado, a quantidade 
de certidões que o Banco do Brasil está exig'indo para fa­
zer a assunção dos débitos dos pequenos proprietários, 
dos pequenos lavradores da região nordestina_. Eu trouxe 
uma relação de doze certidões. Doze certidões que estão 
relacionadas no papel próprio do Banco do Brasil. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Vou fazer com que 
toda as ~tidõ~ sejam anexadas ao meu pronunciamen­
to. 

O Sr. Joio Lobo - Então, tudo isso parece normal 
aos homens da cúpula econômica ·deSte País, aos Sr. Del­
fim Netto, ao Sr. Ernane Galvêas, a cúpula econômica 
deste Pais. Mas não lhes parece indispensável nem neces­
sáriO renegociar,- perdoar, protelar esses débitos dos pe­
quenos proprietários, dos pequenos lavradores e dos pe· 
quenos comerciantes da região nordestina. E éu quería 
que V. Ex', nesse momento em que discursa com todo 
esse entusiasmo e veemê11ciª que todos nós admiramos,_ 
chamasse a atenção do Governo para esse aspecto. 

_ O Sr. Jo~ Fra~elli - Com o entusiasmo dos seus 36. 
anos de "idade! 

O Sr. João Lobo- Perfeitamente. Com o entusiasmo 
da mocidade, que V, Ex• chamasse a atenção para esse 
aspecto, em vez desse arremedo de composição e de as­
sunção de dívida, que o Governo dispensasse e perdoasse 
essas dívidas. Elas nunca mais poderão· s-er pagas, vão 
apenas infernar a vida daqueies pequenos prõprietários 
do semi-árido nordestino. Agradeço a atenção de V. Ex• 

O _SR_. CARLOS ALBERTO -AgradeÇo, mais uma 
vez a sua participação, meu querido Senador João Lobo, 
e gostaria de mais uma vez, repetir que sinceramente não 
posso entender como um homem já falido, maltratado, 
mutilado, arrazado, esf<?meado, desesperado e sem espe­
rança de futuro, pode chegar ao Banco do Brasil para le­

·var tantaS Certidões, Eu não ·vejo a menor condição, a 
menor perspectiva para o nosso homem do campo. 

E V. Ex• falava, ainda há pouco, da veemência das mi· 
nhãS -palavras e o Senador ·José Fragelli dizia que ·e pr6-
pria dos 36 anos. Não, Senador, não é somente dos 36 
anos. Mas é que a causa dos agricultores do Nordeste me 
toca tanto, me_ fere tanto e me dá tanto ânimo que, por 
isto mesril.o, iqui ·estOU levando ~ta palavra, nãO cOm 
tanta ve~mência como disse o Senador João Lobo, mas 
buscando pelo menos ser ouvido e entendido pelos 
nobres companheiros que aqui se fazem presentes neste 
plenário. 

No meu· Rio Grande do Norte, Sr. Presidente, sabe V. 
Ex~. é uma área das mais atingidas, V. Ex~ que é vizinho 
do Prefeito de Rodolfo Fernandes, o Sr. Francisco Ger-

- mano, que nos enviou este apelo para que fizesse aqui no 
Senado _Federal, e sabe V. Ex• mais do que nunca· que o 
hOmem- do campo, hoje, não tem a mínima perspectiva 
de coisa alguma e não tem condições de levar tantos .. do­
cu~entos para fazer a prorrogação de um débito. Eu 
considero isto aqui uma imoralidade. Como homem do 
GoVerno, consider·o -uma imoralidade~ repito -e soU 
homem do Governo, acompanho as linhas diretrizes ~do 
Governo, mas não posso c-oncordar, como representante 
do Nordeste, como um homem eleito pelo povo do meu 
Estado, já mutilado, sofrido com 5 anos de seca, que esse 
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homem do sertão seja levado ao ridículo por gerentes do 
Banco do Brasil. 

É preciso que o Nordeste se una no Senado-; ê preciso 
que os Senadores do Nordeste se unam, é preciso que na 
Câmara dos Deputados, os Deputados federais do Nor­
deste se unam e medidas dessa natureza sejam derruba­
das. 

Falta, nobre Senador José Frageili, é a_ sensibilidade 
política. No Banco, o técniCO-que foi i!ldicãdo para age­
rência do banco, para a direção e lá estão, e os políticos 
que estão no meio da rua. Nós que estamos a toda hora 
recebendo as reivíndicações do povo, os apelos e os te­
mores do povo, temos consciência do que, na verclade, 
estão fazendo de errado aqueles que estão dirigindo o 
Banco do Brasil. 

O Sr. José Fragelli....:.... PermiTe V. Ex• um rápido apar­
te'? 

O SR. CAR.LOS ALBERTO- Nobre Senador José 
Fragelli, é uma honra muito grande ter V. Ex• partici­
pando do meu discurso. Primeiro, porque sãbe V. Ex• 
que sou um profundo admirador da sua ioteligência, da 
sua condição de homem público, do grande parlamentar 
que é V. Ex• Logo, é um prazer muito grande ouvir o seu 
aparte. 

O Sr. José Fragelli- t uma honra e são referências 
extremamente generosas de V. Ex• que não mereço. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Nilo apoiado. 

O Sr. José Fragelli- Todos nós é que admiramos que 
V. Ex.•, ainda tão jovem, aqui no Senado, venha desen­
volvendo uma atuação no mesmo plano de todos os de­
mais Se)ladores, com vivências e experiências de tão lon­
gos anos. Uma coisa que estimula a nós, que já estamos 
no ocaso da nossa vida política, ê ver jovens como V. 
Ex•, ascendendo, o que constituem a melhor promessa 
de um novo e melhor Brasil. Mas, V. Ex• falou em sensi­

, bilidade. Nessa menção de V. Ex• e no que disse o emi­
nente Senador João Lobo quanto ao INCRA, é que es­
tribo o meu aparte. O INCRA, por exemplo, não sus­
pendendo este ano, em toda essa área flagelada do Nor­
deste, o pagamento do ITR, mostra uma tremenda in­
sensibilidade. 

O SR. CARLOS ALBERTO-~ É verdade. 

O Sr. José Fragelli- Não podia nunca estar fazendo 
essas cobranças. Não é possível que diante dessa calami­
dade que Supera todas as forças humanas, em qualquer 
sentido, até no da sobrevivência de cada ser humano, o 
INCRA esteja cobrando um aumento que, segundo disse 
o nobre Senador, triplicado, quadruplicado, e por aí afo­
ra. Eu acho até mesmo um absurdo o INCRA aumentar 
da maneira que está sendo feito, mesmo em outras áreas 
do País, com a crise que assoberba a Nação, mas sobre­
tudo corn os produtores rurais, esses aumentos não po­
diam ser feitos. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Evidonte. 
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O Sr. Jqsé ~ragelli - Nessa proporção não podiam 
ser feitos. Agora, vou citar um caso a V. Ex•: todos os 
proprietários em Mato Grosso do Sul, que estão naquela 
faixa compreendida comó de fronteira, estilo sendo inti­
mados pelo INCRA para fazer uma nova medição de 
suas terras, para apresentarem um mapa. Ora, numa é­
poca de crise, em que ninguém tel!l dinheiro, _em que 
umã medição de ~erras é -caríssima, o INCRA está exi­
gindo sob multas e penas bastante pesadas, de todos os 
proprietários, e exigindo num curto prazo. O qUe é que 
vai acontecer'? O número de_engenheiros e de agrimenso­

. fes é pequeno. Com uma demanda assim, feita inespera­
-Cfàffiente, num prazo curto, a tendência é de os profissío­
nais aumentarem grandemente os seus custos de traba­
lho. E é natural que seja assim. Pois bem, é a isso que V. 
Ex~ se referiu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Exatamente. 

O Sr. José Fragelli- E -tão só por esta razão, estou 
dando aparte: falta de sensibilidade._ O que eu quero di­
zer é que se ao in vês de estar na direção do INCRA, o Sr. 
Paulo Yokota, estivesse um político nosso, ele nunca fa­
ria uma coisa dessas. Não faria mesmo. Eu não sou e 
nem participo desta campanha forte contra tecnocratas, 
mas, às vezes, a gente te_m que mostrar que essa gente 
não tem alma. Eles traçam as suas metas, estabelecem os 
s_eus programas, põem uma venda nos olhos .e marcham 
para o cumprimento dessas metas e programas, como se 
eSti~bsemos aqui- aliB.s, talvez olhalldo com os óculos 
de Pangloss ~ como se estivéssemos no. melhor dos_ 
mundo_s, e não nessa crise que ãssola a Nãção. Era sO is­
to, e eu~ agradeço a V. Ex.' 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas eu ainda gostaria 
de dialogar com V. Ex f, para colocar, nesta discussão, 
uma-pedra no tabuleiro. 

Acho que esses_ ~écni!='O~ ainda não_ sentiram que os 
tempos são outros. Estamos vivendo novos tempos, nós 
estamos vivendo em outros tempos. Se ontem existia Al-
5, se podia cassar o cidadão, hoje nós não temos Al-5, 
hoje nós já estamos vivendo o regime democrátic9 nest!;!; 
País. 

O Sr. José Fragelli- Se V. &• me permite, essas me­
didas constituem uma cassação econômica dos produto_­
res rurais. 

O SR. CARLOS ALBERTO - É exatamente isto: ê 
uma cassação econômica. 

O SR. JOSt FRAGELLI - É uma cassação econô­
mica, não é mais- políticii, não é ae direitos, ffias até é um 
atentado contra a sobrevivência do cidadão. Que venha 
sobre nós, que eStamos em outras regiões do País que, 
graças a Deus, não sofrem essas calamidades, não vamos 
reclamar! Màs sobre o Nordeste, sobre as âre1;1s que fo~ 
ram agora inundadas, arrasadas, algumas completam~n­
te ... Nessas propriedades, foram as casas, foram as insta­
l~_ções, foram os animais, foi tudo ... E o INCRA cobrar 
como se nada tivesse acontecido e nós estivéssemos no 
melhor dos mundos, repito. Mui to obrigado a V. Ex• 

Sábado 24 43~9 

O SR. CARLOS ALBfi:RTú - Agradeço a V. Ex• a 
participação neste meu discurso de hoje. 

E, para concluir, Sr. Presidente, quando eu falei a esse 
querido Senador José Fragelli... 

O Sr. José Frageiii- Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... quando falei de AI· 
5, que me parece que alguns técnicos ainda estejam vi­
vendo os tempos de Al-5, de autoritarismo, S. Ex• com­
pletou aquilo que eu iria exatamente dizer à frente. On­
tem, o Al-5 cassava direitos políticos; hoje, os técnicos 
-pelo menos os do Banco Central-, estão cassando os 
direitos do homem do campo de sobreviver, os direitos 
de produzir- como disse o Senador Alberto Silva-, de 
darem produção, de viabilizarem. E, isso, porque falam 
que o Nordeste é viável. 
_Desde menino, ouvia meu pai, falar nos discursos de 

Café Filho, de Getúlio Vargas sobre o Nordeste- Nor­
deste viável. Mas, assím, nunca ele será viável, serã sem­
pre uma Região empobrecida, serã sempre uma região 
algemada, será sempre uma Região sem perspectivas de 
futuro.. Como é que o homem do campo, que já está so­

- frend()_ há 5 anos, pode passar por tamanho vexame, Se­
nador José Fragelli'?-Então, eu acho que ou o Banco 
Central toma medidas outras para fazer com que o ho- · 
mem do.campo tenha os seus débitos prorrogados, ou o 
Banco do Brasil estará cassando os direitos dos agricul­
tores d_o Nordeste. 

O S_r. José Fragelli'- A documentação apresentada 
-- Pafá tirar o emprésÍimo,-deve ser a mesma que há de ser­

vir par~ prorrogá-~'?· 

O SR. CARLOS ALBERTO - Claro. 

O Sr. José Fragelli - Que diferença existe? 

O SR. -CARLOS ASLBERTO - Não há diferença. 

O Sr. José Fragelli- Mas, deve ter. Nós, os políticos, 
coitadinhos, é que não entendemos ... Eles é que estão 
com a ra~ão, ... __ 

O SR. CARLOS ALBERTO- Sr. Presidente, encer~ 
ro o meu discurso, agradecendo acima de tudo ao nosso 
Prefeito de Cidade de Roldofo Fernandes, o Sr. Francis­
co Germano Filho, que me endereçou essa correspon­
dência, mandando as exigências do Banco dO Brasil 
sobre documentação e;dgível para efeito de consolidação 
de dívidas. 

Esta aqui foi apresentada pelo Prefeito da Cidade de 
Rodolfo Fernandes, mas eu tenho também, para que 
possa ficar fazendo parte desse meu pronunciamento, a 
documentação exigível nas çomposições, confissões e as­
sunções de dívidas, que me foi entregue pelo eminente 
Senador João Lobo, que também expressou seu senti­
mento de repulsa a essa atitude, a esse gesto do Banco do 
Brasil e do Banco Central. 

Sr. Presidente, muito obrigado. Eu gostaria de agrade­
cer aos eminentes Senadores que participaram deste hu­
milde pronunciamento, mas que na verdade retrata o 
sentimento do povo do Rio Grande do Norte, dos ho­
mens do campo que estão sendo cassados e algemados 
pela política do Banco central. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMEN'J:OS A QUE SE REFERE O SR. CARLOS ALBER'J:O EM SEU DISCURSO 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIVEL NAS COMPOS!ÇÕESfCONF!SSÃO/ASSUNÇÃO DE DIVIDAS 

5. BRASIL A TIO 3!-10-83 

l. Título de propriedade do imóvel devidamente reg. no Registro de 
Imóveis . ··········~~·--·-# ......................... '"_ .. _ .. . 

2. Certidão do Registro de Imóveis da Comarca onde se localiza o 
imóVel a ser hipotecado, ref. à cadeia dominial, abrangendo o 
período de 15 anos ••.......•........•...... _ .•.••.•.•.... 

3.. Certidão da inexistência, sobre os imóveis, de ônus !eais, legais ou 
convencionais-que põssam afetar a p-osse e domínio ..... , , .. 

4. Contrato de locação efou carta de anuência do proprietário, se 
este não for o proponente ................•.• ·-·~ ..........• 

5. Certidão _negativa de títulos protestados nos últimos 5 anos e de 
ações-cíveis, criminais e trabalhistas . , ..... , .•........ ·-·-· .• 

6. Certidão negativa de protesto contra a alienação de bens, no 
período de 10 (dez) anos ................. -....... ·- •..•.•• 

7. Certidão - de quitação de impostos estaduais e municipais 
porventura incidentes sobre a empresa (pessoa física ou jurídica) 
ou sua atividade industrial .......... ., __ ................. . 

8. Certidão negativa de ações de distribuição obrigatória às Varas 
Cíveis, de Família, do Registro Público, de Acidentes de Trabalho 
e de Órfãos e Sucessões: de falências dolosas ou culposas de distri­
buição -obrigatória- às Var~s Cdminais; de títulos e d9cumentos 
destinados a registro (vide obs: n"' 7) __ .......... , ... ,_ ...... . 

9. Certidão negativa de ações cíveis, fiscais e criminais de di~t~ibu.ição 
obrigatória à Justiça Federal. e de ações cíveis e fisê:iis estaduais e 
municipais (vide obS: n'i' 7) .............................. . 

lO. Certidão_ negativa de interdições Civis, fiSCaiS e comerCiais 
(falências e con-cól'dat:iS) e penais ....................... .. 

ll. Certidão Negativa de Débito (CND), do lAPAS (vide obs: n9l) . 

12. Ceitidão da inexist~ncia de .contratos com terceiros, de compra e 

CRP 

X 

X 

X 

.X 

X 

X 

X 

X 

venda de produtos nativos oferecidos em garantia . . . . . . . . . . . X-

CRH 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

DOCUMEN'J:AÇÃO EX!GIVEL PARA EFEITO DE CONSOLIDAÇÃO 

DE DIVIDAS (CCG No 3.878, DE 29-7-83) 

1. Título de propriedade devidamente registrado no 
Registro de Imóveis - apenas nos casos em que o 
Banco não disponha de elementos para verificar as 
confrontações do(s) imóvel( eis) ...........•. , .. 

2. Certidão _da inexistência, sobre os imóveis, de ônus 
reais, legais ou convencionais que possam afetar a 
posse e domínio .. _LO ••••• ~- •••••••••••••• _ •••• 

3. Certidão do Registro de Imóveis da Comarca onde 
se localiza o imóvel a ser hipotecado, referente à ca­
deia dominial, abrangendo o período de 15 (quinze) 
anos ...........•....•.• _._._. _,_, ...•........ ·-·--~ 

4. Certidão da inexistência de reserva de domínio ou 
alienação fiduciária em garantia sobre máquinas, 
equipamentos, e outros veículos oferecidos como 
lastro ......... ~· ......•.••....•...........• 

NCR CRP 

(X) (X) 

(X) 

CRH 

(X) 

(X) 

(X) 

NCR 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

CRPH 

(X) 

(X) 

(X) 

(X) 
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5. Contrato de locação ,ç"ou carta de anuência do 
proprietário, se este não foi-- 0- proponente . . . . . . (X} 

6. Certidão negativa de títulos protestados nos últimos 
5 (cinco) anos e de ações cíveis, criminais e trabalhis-
tas ........... ~~~~.--... .. ~·-·······~~-•~-~.;;",;c 

7. Certidão negativa de protesto contra a alienação de 
bens, no períodO de 10 (dez) anos ..... -y--. ••••• ~ -

8. Certidão negativa: de ações de distribuiçã~ _ 
obrigatóiia às Varas Cíveis, de Família, do Registro 
Público, de Acidentes no Trabalho e de Úrfãos e Su­
cessões~·de falências dolosas ou culposas de distri­
buição obrigatórias- às Varas Crírriin8.Ts; de fitulos e 
documentos destinados a registro ...... -~. ~~-- .. . 

9. Certidão negativa de ações cíveiS, fiscais e criminais 
de distribuição obrigatófia à iustiça Federal, e de 
ações cíveis e fiscais; estaduãis e municipais 

10. Certidão negativa de interdições civis, fiscais e 
comerciais (falências e concordatas) e penais .... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Fábio Lucena, que falará como 
Líder. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e _Srs. Senadores: 

Por delegação da Liderança do meu Partido, o 
PMDB, leio, para transcrição nos Anais do Senado Fe-­
deral, seguinte despacho procedente de Washington, da­
tado de hoje, em que diz: 

Washington, 23 (UPI)- O Secretário do Tesou­
ro Donald Regan disse hoje que o futuro do Brasil 
esta nas mãos do Congresso brasileiro, e depende da 
aprovação das medidas antiiflacionárias exigidas 
pelo Fundo Monetário Internacional. 

Regan não quis comentar a rejeição do Projeto 
de Lei n"' 2.024, que ameaça o recente acordo provi­
sório do Brasil com o FMI para que o Organismo 
Internacional reinicie o desembolso de empréstimo. 
A ação do Congresso bfasileiro é uma questão inter­
na desse País e não creio que deva comentá-la, de-­
clarou o Secretárío, ·acrescentando que a medida 
não tem influência direta sobre o acordo com o 
Fundo Monetário Internacional. 

Ele também manifestou a esperança de que o 
Congresso aceite finalmente o acordo com FMI 
para que se desenvolva um programa de ajuste da 
economia brasileira, pois isto permitirá nãO só o rei­
nicio dOs empréstlmos do FMI, como também no­
vos creditas dos Bancos Privados. 

Isto será a salvação do Brasil, afirmou em entre-­
vista a imprensa estrangeira, para advertir porém 
em seguida que se isto não acontecer, se o Brasil não 
tiver um programa do Fundo Monetário e portanto 
não contar com creditas bancários adicionaisj tre­
mo ao pensar qual poderia ser o futuro do Brasil. 
Mas está é uma decisão cJ.Ue cortes-pottde aos brasi­
leiros e que eles mesmos terão que tomar. 

Se for aplicado um programa do Fundo Mone­
tário para o Brasil, o País tem condições de ser uma 
das principais nações dO inurido em uma ou duas 
décadas, acrescentou Regan, para concluir: de ma-

(X) 

(X) 

(X) 

(X) 

(X) (X) (X) 

(X) (X) 

(X) (X) (X) 

(X) (X) (X) 

(X) (X) (X) 

neira que O futuro do Brasil está na mãos do Con­
gresso bÍ'asileiro, 

neste momento. 

Sr. Presidente, em nome da Bancada do PMDB no Se­
nado Federal eu desejo protestar, com a maior veemên­
cia, cOntra essa intolerável intromissão do Fundo Mone­
tário Internacional em assuntos internos, pertinentes ex­
clusivamente ao nosso País, 

Desejo chamar a atenção das autoridades federais, e111 

-partiCUlar do Senhor Presidente da Repóblica, para os 
riscos que podem decorrer da aceitação dessas ignomi­
niosas imposições -de o-rgRnismos estranho ao nosso País, 
que quer, a todo custo, impor decisões que não convêm 
ao nosso futuro e ao futuro da nossa Pátria e que, pÕr is­
so, devem ser_ rejeitadas pelas autoridades federais e, em 
particular, pelo Congresso Nacional. 

Mas, o Secretário do Tesouro diz bem: "De maneira 
que o futuro do Brasil está nas mãos do Congresso brasi­
leiro neste momento". De fato, Sr. Presidente, a partir 
do dia 21 pretérito, o futuro do Brasil está nas mãos do 
Congresso N acionai do Brasil. A partir do momento em 
que o Congresso rejeitou o Decreto-lei n~' 2.024, de fato o 
futuro da Nação passou a consubstanciar-se nas decisões 
do Congresso Nacional brasileiro. 

E assim sendo, é de se esperar que o Congresso atente 
para a respOnSabilidade para a qual nem lhe deveria cha­
mar a atenção um organismo internacional ou uma auto-

--· ridade de um pais estranho. Responsabilidade, todavia, 
que lhe é imanente por delegação do povo brasileiro. De 
fato, Sr. Presidente, se o futuro do Brasil está nas mãos 
do Congresso, o Congresso nacional haverá de garantir 
o futuro ,da Nação brasileira. 

Sr. Presidente, em caráter pessoal, leio a seguintt;: nota,. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

GrupOs rãdiéais -da esquerda anarquista, amanceba­
dos com quistos extremistas da direita fascista, uniram­
se, em Manaus, capiial do Estado do Amazonas, para 
implantar, na so~iedade amazonense, a baderna, a desor­
de, a mazorca. Esses grupos e quistos, que os conheço 
bem, não estão interessados em combater o aumento de 
passagens de ônibus em Manaus. Isso é apenas um pre-­
texto para lograrem seu real objetivo: criar o clima de 
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caos indisPensável para, desestabilizando o Governo do 
Sr. GilbertO Mestrinho, eleito pelo povo, obstaculizar o 
processo de abertura política, que se prenuncia vigoroso 
e que teve o.seu apogeu com a histórica decisão do Con­
gresso Nacional, intérprete da soberania nacional, ·que 

-rejeitou o famigerado Decreto-lei n9 2.024, Dc?_creto :vio-
lentado r doS valores do trabalho e contrário aos interes­
ses da Nação e dos trabalhadores brasileiros. 

Fizeram o mesmo em São Paulo, no Rio de Janeiro. e 
vão prossegUir com as mesmas têcnicas ~ázorqueiras até 
que a restauração da plenitude do regime democrático 
permita que sejam definitivamente execrados pelo povo 
brasileiro. 

Dã tribuna do Senado, desejo apelar aos jovens estu­
dantes do meu Estado, vítimas maior desses insidiosos 
dilapidadores da democracia, para que não se deixem 
einbair pdas cantilenas dessa sórdida rafaméia que só 
tem por meta a destruição da ordem jurídica e da canse­
qUente segurança dos cidadões, governados e governan­
tes. A sociedade amazonense, por sua inteireza, tenho 
-certeza, repudia esses delinqüentes que incitam pessoas, 
muitas delas irlocentis, à pátria de atos que contrariam a 
índole ordeirll do povo. 
··-·oefenso~ d~ direito de greve e inimigo mortal da vio­

lência, não aceito, todavia, nada do que está ocorrendo 
em Manaus, onde os baderneiros quebraram cerca de 
cem ônibus, numa clara demonstração de o que desejam 
é destruir; que apedrajaram o Banco do Brasil, como se o 
edifício do Banco fosse responsável pela aguda crise que 
vive a Nação; que saquearam bancas de jornal, como se 
·os pobres jornaleifos pudessem responder pela situação 
caótica a que o Brasil foi levado nos últimos vinte anos; 
que destruíram bancas de reirab.tes, privando pobres de 
nossos irmãos da ónica veia de s.obrevivência. 

Não, a sociedade não tolera c;:sses vândalos! 
O governo do Prof. Gilberto Mestrinho jamais pode 

ser responsabilizado pelo estado de insolvência interna­
cional a que o Brasil foi Conduzido e muito menos pelos 
danosos reflexos da situação interna do País. Assim, ape­
lo ao povo amazonense, todo o apoiO ao_ Governador 
Gilberto Mestrinho nestes -dias difiCeis por que estamos 
passando -e, ao apelar, faço-o na condição de Senador 
eleito com cerca de 70% da votáção do Estado do Ama­
zonas, ......;.. na cofisc_iência de que o poder de reconstrução 

-nacional dos brasileiros haverá de superar, como tem su­
perado, os tenebrosos regimes de arbítrio que, ao longo 
da História, -fião fnfelicitado nossa Pátria, atualidade 
amarga com a qual a Nação jamais sonhou e que, infeliz­
mente, está abalando os alicerces da nacionalidade. Peço 
ao povo amãz-onense confiànça no Governador e inarre­
dáve1 fé no futuro. 

Estou exercendO meu mandato com honra e dignida­
de, cuidando dos problemas do Brasil e do Amazonas. 
Mas estou atento aos agentes do teror de todos os mati­
zes, de esquerda ou de direita, e minha disposição de 
combatê-los, corno sempre combati, só cessará com o 
flm de meus dias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A ordem dos Economistas de São Paulo divulgou, em 
março deste ano, a taxa de crescimento do índice do cus­
to de vida da classe média ocorrido em janeiro e que foi 
da ordem de 8,03%, informando quedejaneir_o de 1982 a 
janeiro do corrente ano, aquele índice atingiu 101,51%. 

O mesmo órgão informOu que o item de maior peso na 
deterioração do orÇamento da classe média cuja (renda 
mensal varia de 6 a 33 salários mínimos) foi a alimen­
tação, a qual, como se sabe, representa 29,91% das des­
pesas domésticas. Este item atingiu a cifra astronômica 
de 9,68%. 
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A segunda maior contribuição paia a elevação do cus~ 
to de vida da classe média, foi o -item habitação, que au­
mentou 6,48%. Os transportes, segundo os mesmos da­
dos da Ordem dos Economistas Paulistas, encareceram 
12,56%, enquanto as deSpeSis pessoais registraram -um 
acréscimo de 18,13%. Outra contribuição considerada 
expressiva para que o _cUsto de vida para a classe média 
ficasse até janeiro 8% mais caro, foi o item saúde, com o 
alto aumento de 14,62%~ 

Ao lado desses dados estarrecedores, que bem revelam 
a progressiva prolerarizaçào da classe média brasileira, 
sem dúvida a maior vítima da polítiCa econômica-r-einan­
te no País, os professores de Economia da Universidade 
Estadual de Campinas e a Associação dos Economistas 
desta mesma cidade, divulgará há seis meses atrás, im­
portante documento no qual expressam o repúdio da 
classe "ao propósito do governo de manipular o lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IN PC), utilizado n9 
reajuste de salários de milhões de brasileiros". 

Na ocasião esses economistas proteStaram contra a 
tentativa de falsificãÇão, pelo governo, do INPC, 
rebaixando-o, artificialmente, num verdadeiro assalto 
aos salários". A divulgação deste escândalo, ocorreu por 
ocasião das demissões em março deste ano, dos ec.ono­
mistas do IBGE, Marco Antônio Souza_ Aguiar e Ar­
mando Barros de Castro que tiveram a coragem de 
denunciá-lo à opinião pública brasileira. 

Passaram-se poucos meses e, novamente, o governo, 
imprudentemente, tenta empregar sua política de oculta­
menta de dados sobre o aumento do custo de vida, desta 
vez para pretextar novo achatamento do_s salários dos 
trabalhadores. O pedido de exoneração feito, há poucos 
dias, pelo economista Julian Chacel, da Fundação Ge­
túlio Vargas, é um dos reflexos desta política sistemática 
de escamoteamento de dad_os reais da inflação galopante 
que aflige o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, o governo só Voltou atrás deste se~ in­
tento criminoso de divulgar dois índices inflacionários­
o real e o expurgado, diante do veemente protesto_ dos 
mais diversos segm-entos da s_o_ciedade brasileira. Não 
concordaram os empresários, porque precisam saber 
qual é a inflação real a fim de poderem conduzir seus ne­
gócios; não concordaram os trabalhadores porque sem o 
conhec_imento da inflação real, verão seus salários Serra::. 
mente ameaçados pela manipulação de uma polftica sa­
larial invariavelmente contrária aos se)Js legítimos inte:. 
resses. 

Como se vê, Sr. Presidente, com a tentativa de implan­
tação de uma inflação secr!;ta, a nação corre o risco-de 
ver decretados os índices -inflacionários como -se fosse 
uma questão de segurança nacional, que precisa ser 
guardada debaixo de sete chaves. Isto só mostra que, 
quanto maior o fracasso do governo em combater a in­
flação, mais ele tenta escond_ê-la da opinião pública. 1! 
por isso que um dos principais assessores do Ministro 
Delfim Neto não hesitou em deClarar que o povo ·não 
precisa tornar conhecimento de inflação da Fundação 
Getúlio Vargas. 

Mas, Sr. Presidente, hoje, toda a Nação sabe a razão 
básica da ordem do Sr. Ministro do Planejamento- em 
boa hora revogada- de não revelar a variaçào_do Indi­
ce Geral de Preços, não expurgado: e esta razão não é 
outra senão esconder o distanciamento, a defasagem des­
te índice em relação à v~riaçào que vem sendo registrada 
pelo INPC, índice que o Governo qUer fixar agOra e"m 
80% como teto para os reajustes dos trabalhadores. 

Nos últimos seis meses, enquanto a variação registra­
da pelo lndice Geral de Preços foi de 79,7%, a variação 
do INPC foi de apenas 62,4%. E a variação nos salâdõS, 
de 80% da do IN PC, pelo -infquo Decreto-lei n~ 2.045, se­
rã de apenas 49,92%. t muita võn-tade de ver o trabalha­
dor passar fome e necessidade, Essas acrobacias das au­
toridades da área econômica para camuflar índices e em­
belezar números, se, por um fado podem Baquear os 
mais desavisados, por outro lado, mostram-se pouco efi-
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cazes, quando se sabe que os números reais de nossa-in­
flação estão disponíveis a qualquer hora aos nossos cre­
dores externos, e mais cedo ou mais tarde eles virão à to­
na. 

Por isso, o Departamento de Estatísticas e Estudos In­
tersindicais, DIEESE, censor capaz de detectar a si­
tuação real de nossa inflação, em estudo chocante, que 
fez sobre as conseqüências que advirão pá['a a massa dos 
assalariados do Pais, caso seja aprovado o Decreto-lei n'~ 
2.045, revela que, em um ano apenas de sua vigência, se­
rão subtraídos nada menos de 5 trilhões e 200 bilhões do 
total dos assalariados. Mais estarrecedor ainda: cada tra­
balhador, com uma jornada de oito horas (250 horas se­
manais) perderá durante o mês com o sinistro 2.045 dois 
dias, duas horas e vinte e seis miiiU.tos de seus salários. 

Os números falam por si só, e diante deles, Sr. Presi­
dente, é difícil pretender o governo defender a eqUanimi­
dade do Estado frente às diversas classes sociais. Isto 
porque o próprio governo sabe que, mais uma vez, como 
sempre acontece, o peso direto da crise gerada por sua 
inépcía e teimosia, vai ser jogado nas costas largas dos 
assalariados. 

Diante dessa distribuição injusta de cargas sem a míni­
ma contrapartida, já que o governo não Pode mais se­
quer prometer a divisão futura do bolo, que, como se 
sabe não crescerá tão cedo, diante desta distribuição in­
justa, repetimos, não resta outra alternativa aos traba­
lhadores senão apelar para a Nação e para o Congresso 
Nacional, como o fizeram em manifesto público no dia 
15 deste mês, assinado por 5 Confederações; 5 Fede­
rações Nacionais; 13 Federações Estaduais e 15 Sindica­
tos. 

Este, aliás, é o segundo apelo dramático que fazem os 
trabálhadores contra o arrocho salarial. O primeiro foi 
sob a forma de Carta Aberta ao Presidente da Repúbli­
ca, em 23 de fevereiro deste ano, na qual afirmam que 
"A classe trabalhadora não pode mais arcar com os er­
ros e irresponSabilidade dos patrões_e do atual governo" 
''OS trabalhadores" e. todo o povo explorado ãCõmpa­
nha atentamente, pelos meios-de comunicação, a entrega 
do País ao Fundo Monetário Internacional. Estamos 
atentos às manipulações em nossos salários, acliatados 
fiais ainda com a recente maX.idesvalorização do cruzei­
ro. Estamos atentos às fraudes nos números do desem­
prego, pelo IBGE, (hoje em 20% na área metropolitana 

-de São Paulo)". 

Depois de se referirem ao "lamaçal de corrupção e dos 
escândalos" em que o País mergulhou, com os casos Del­
fio e BNH, Baumgarten e SNI, e CAPEM I e Caixa Eco­
nômica, os trabalhadores afirmaram, a propósito do De­
creto n~' 2.012, baixado na época pelo Governo, que alte­
rou para pior os meCanismos de reajustes salariais, que 
maior do que aqueles escândalos, foi o do achatamento 
salarial, que "provocou o arrombamento dos bolsos dos 
trabalhadores", 

E concluem revoltados: "Não fomos nós os assalaria­
dos que criamos a crise e por isso não podemos pagar pe­
las dívidas interna e externa, nem pelas anunciadas 
traições ao povo brasileiro". 

Já o 21' documento dirigido ao Parlamento brasileiro, 
os órgãos representativos da Classe Trabalhadora e "rei­
teram seu total repúdio aos Decretos-leis n~'s 2.024, este 
já, felizmente, rejeitado pelo Congresso, 2.036, 2.037 e 
2.045, porque reduzem violentamente o poder aquisitivo 
da classe trabalhadora, aumentam o desemprego e atin­
ge!Jl diretamente as conq~istas dos trabalhadores de_ um 
modo em geral, e, especificamente, dos empregados nas 
empresas estatais, sufocando o desenvolvimento econô­
mico em todo o Brasil", 

Sr. Presidente, o brasileiro está perdendo, em média, 5 
a 6% de sua renda per capita ao ano. Por que então, 
ameaçá-lo com nQvos e maiores arrochos salariais? _ 

Está hoje, sobejamente provado que não são os sa­
lários dos trabalhadores que levaram a inflação às altu­
ras a que chegou. 
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Segundo recente estudo do DIEESE, contrariamente 
ao que afirmam as autoridades da área econômica, os sa­
lários não estão sendo reajustados acima da inflação; 
mal dão eles para acompanhar os preços que sobem por 
vários motivos e que estão sempre na frente e acima dos 
salários. 

Sr. Presidente, 
Não há dúvída -pois, que, s_e aprovado ó Decreto n~' 

2.045,_ rereinos ainpliitda a já tensão sacia] existente no 
País. 

Sr. Presidente, os trabalhadores já estão-cansados de 
tanta empulhação, de tanto engodo. 

De uma vez por todas, precisa o governo capacitar-se 
de que alterar a política salarial, através de sucessivos ar~ 
rõChos como pretendeu com o Decreto-lei n~ 2.U24 e ago• 
ra, com o 2.045, e persistir nos erros de uma política ca­
nhestra de combate à inflação, é reforçar ainda mais a 
iníqua e impiedosa concentração da renda nacional, o 
maiOr óbice à instalãçüo de uma política salari8Ijusta no 
País. 

Se não vejamos Sr. Presidente. 
Como demonstram os próprios dados do governo, o 

agra-vamento das· i:ICsigualdades tem sido brutaL O coefi­
ciente medidor da concemrução da renda tem evidencia­
áo a Sensíveis piores, de 1960 uos nossos dias, desse fenô­
meno. Assim é que a parcela da renda dos 5% mais ricos 
da população tem crescido continuamente, passando de 
27.7% em 1960 para 34,8% em 1970, para alcançar a ele­
vadíssima proporção de 39% em 1976. E deste ano o per­
centual elevou-se para mais de 45%. 

Enquanto isto, a parcela da renda da metade mais 
pobre da população brasileira míngua de maneira alar­
mante, caindo de 17,7% em 1960 para 14,9% em 1970, 
chegando apenas a 11,8% em 1976. Atualmente esses 
percentuais são berrl inferiores a lO%. Mas, se esses da~ 
dos mostram que a situação relativa da imensa maioria 
da população piora de ano para ano, importa sublinhar 
um outro dado não menos alarmante: é que 66% das 
famflias brasileiras recebem apenas até 3 salários mini~ 
mos, situa·n-do, portanto, na faixa da pobreza crítica e 
dentro deste conjunto cerca de metade das famílias estão 
na faixa da chamada miséria absoluta, recebendo abaixo 
de um salário mínimo. · 

Portanto Sr. Presidente, a política salarial imposta no 
últimos anos, tem sido, antes de tudo, uma política im­
piedosa de arrocho, através da deterioração sistemãtica 
do salàrío mínimo; e este arrocho salarial decorre sobre­
tudo do aumento das desigualdades sociais expresso na 
crescente concentração da distribuição da renda. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Não é dehoje que Campina Grande, em meu Estado, 
vê-se envolvida em um çljma de insegurança, sofrendo 
seus cidadãos, amiud_adamente, ameaças de toda a sorte, 
levando àquela comunidade uma intranquilidade cons-­
tante, para toda a sua população. 

Já nos idos de 1980, vim a esta tribuna denunciar as 
atividades do famigerado Esquadrão da Morte que colo­
cava em pânico a cidade de Campina Grande, apurando­
se, entàq, em inquéríto mandado instaurar pelo Gover­
nador_à época, a responsabilidade de elementos ligados à 

_ própria Polícia Estadual. Os membros da Comissão de 
Justiça e Paz da Arquidiocese, inclusive o Bispo de Cam­
pina Grande sempre estiveram na mira desses indivíduos 
mais do que perniciosos à sociedade, indivíduos comple­
tamente desqualificados que, de mãos dadas com alas ra­
dicais descontentes com as conquistas que o povo, a du­
ras penas, vai perseguindo com denodo, ameaçam e 
constrangem a população em seus vários segmentos. 
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Não faz um mês, retornei a esta tribuna para endoss~ 
o apelo que me foi feito pela Associãção de Docentes da 
Universidade Federal da Paraíba, em Campina Grande, 
e pela Comissão de Justiça e Paz dessa cidade. Os diri~ 
gentes dessas entidades estão sendo, a todo instante, ate­
morizados por esses mesmos elemento~ a que jã me refe­
ri, pessoas, evidentemente inconformadas com as po­
sições que vêril tomarido essas entidades na defeSa dOs 
direitos humanos. 

É o crime organizaOo, em Campina Grande, atentan­
do contra a integridade fisica e moral dos que propug­
nam pelo respeito à dignidade humana. Fiz ':'er, então, 
ao Governador dil Paraíba, ao Secretário de Segurança 
Pública de meu Estado que se fazia necessário coibir es· 
sas práticas delituosas para que os cidadão-s de Campina 
Grande se vissem livres, definitivarrif:nte, dessas deplorá· 
veis atitudes que intranquilizam toda a população, Pedia 
que as autoridades de meu Estado oferecessem aos cida· 
dàos campinenses a garantia que lhes é devida para bem 
exercerem os misteres, e os mais SadiOs, para os quais a 
sociedade os escolheu. 

Mas, infelizmente, Sr. Presidente, Srs. SenadOreS, con· 
tinua, até hoje, o clima de arbitrariedades, o clima de in· 
segurança, o cHma de desrespeito à pessoa humana, na 
cidade de Campina Grande. 

Acabo de receber cópia de Representação feita ao 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
por advogada militante no foro da Comarca de~amPiila 
Grande. 

Pelo teor da Representação, chega·se à triste conclu­
são que oS fatos quejâ tive_oportunfdade, desta tribuna, 
de levar ao conhecimento da Casa, e, que, têm- feito de 
Campina Grande uma cidade Õnde as arbitrarieda~~_s, o 
crime, a insegurança dos cidadãos ê a tônica, continuam 
a acontecer. 

No exercício de sua profissão, a=advogada que sub-s· 
creve a Representação, tem defendido, intransigente­
mente, os direitos de posseiros, trabalhadores rurais e de 
pequenos proprietáríos, a par de, na qualidade de 
membro da Comissão de Justiça e Paz da Diocese de 
Campina Grande, não se cansar de denunciar os crimes 
praticados pelo "Esquadrão da Morte". 

Segundo a Representação, es·sa advogada teve, há 
pOucos dias atrâs, sua casa alvo de boffibas e de armas de 
grosso calibre que puseram e_m perigo sua vida, de seus 
filhos e de seu esposo. 

Realmente, é a violência institucionalizada. Sabe-se 
que, recentemente, a Líder Síridicãl Margarida Alves, 
pagou, com a vida, sua tutl:l pela defesa dos direitos hu­
manos. E, a persistirem essas arbitrariedades na Paraíba, 
tudo indica que outras vidas serão ceifadas se não se pu­
ser cobro a essa onda de violências. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
Mais uma vez, desta tribuna, reclamo das autorídades 

de meu Estado providências urgentes no sentido de que 
se apure, com todo o dgor, esses fatos deploráveis que 
têm atingido Campina Grande, pondo em pânico toda a 
sua população, como os narrados Jla Representação a 
que fiz alusão e cujos termos passam a fazer parte inte­
grante deste meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer-. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

Exm9 Sr. 
Presidente do Conselho Federal 
Da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Advogada inscrita sob número 931-B, _na Secção da 
Paraíba, militando no foro da Comarca de Campina 
Grande, daquele mesmo Estado, trago ao conhecimento 
de V. Ex'-, fatos que demonstram o constrangimento, a 
limitação e absoluta falta de garantias para o livre exercí­
cio da minha profissão, bem ainda de outros profissio-
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nais, igualmente ameaçados em decorrência da prática 
_do qu~_estabelece a Lei n~' 4.215 de 27 de abril de 1963 e _ 
Código de ~tica Profissíoiuif. 

Senhor Presidente: 
Na madrugada do dia 26 de agosto, por volta de 01.3~, 

iridivíduq~ não identificados, arremessaram bombas e 
atiraram com armas de grosso calibre, contra as janelas 
de minha residência, pondo em pânico e sob perigo de 
vida a mim_,_ meus filhos menores e meu esposo. Ainda 
sob intenso tiroteio, telefonei para a Central de PolíC:iã e 
o 21' Batalhão de Polícia Militar, tendo essas duas unida· 
des informado que nada poderiam fazer porque as viatu­
ras disponíveis estavam sem combustível e que o Delega­
do Plantonista eStava ausente. Somente após às _8:00 ho­
r:as da manhU, coffiparêceu a minha residência o SUperin­
tendente de Polícia com sua equipe, P?ra efetuar o levan-_ 
tamento técnico pericial do atentado tefrorista. 

Ostnotivos do atentado são __ decorrentes das minhas 
atividades como advogada de posseiros, trabalhadores 
rurais e peqUenos proprietários em conflitos de terra, e 
das denúncias que fjz _como meQlbro da Comissão de 
Justiça e Paz da Díocese de Campina Grande, dos crhnes 
perpetrados por policiais do chamado "Esquadrão da 
Morte" contra pequenos marginais. 

Recentemente, com o acirramento do conflito de terra 
enire os posseiros da fazenda "Amazonas" e seu proprie­
Hírio Ismael da Cruz Gouveia Filho, passei a rec~ber 
aineaças de morte por telefone, ameaças essas que se in­
tensificaram ap6s a morte __ da líder sindical Margarida 
AlveS; de Aia.goa Grande, assassinada por pistoleiros de 

, aluguel. _ ___ --
__ Qutras tantas -anleaças de igual teor me tem sido diri~ 

gidas, e, por muitos indícios me convenço que procedem 
de Policiais que se encontram indiciados no processo que 
apu[-3: O seQUestro e assassinato do puxador de carros 
Djalma e que tramita na 2• Vara Criminal da cOmarca_de 
Campina Grande. 

Sabemos que - como é público e notório --crimes 
dessa natureza, perpetrados contra aqueles _que ousam 

_propugnar, legitimamente, e dentro da mais estrita lega­
lidade, pelos interesses dos humildes, jamais foram devi­
damente apurados, seja pela omissão das·· autoridades 
policiais, seja pela conivência do próprio aparelho re­
pressivo do estado. 

Por outro lado, os fatos acima narrados, revelam o 
gr~u de insegurança a que estão submetidos quantos 
hoje postulam em favor dos desprotegidos ou se opõem a 
violência instltucionalizada, a exemplo disso, faço refe­
rência às ameaças que também estão sendo dirigidas a 
advogada e companheira Sany Ribeiro Japiassú, da as­

-sessoria da Comissão de Justiça e Paz da Diocese de 
__ Campina Grande. 

- Não obstante a profunda crise estrutura~ em que est?­
mos mergulhadoS~ constatamos pontos críticos que favo~ 
recem o crescimento da violência é impedem a conscien­
tização e reeducação de setores comprometidos com a 
s~gurança; entre outros a deficiente formação profissio­
nal da classe, pela supressão de CL!rsos de humanidades, 
desinformação no que diz respeito ao Código de ttica, 
de cartas e estatutos que regem os direitos fundamentais 
do homem e, substancialmente, efetivas medidas no sen~ 
tido de que sejam acatadas as sugestões doS diversos 
Congressos da Ordem dos Advogados do Brasil, todas 
el_a,s aprovadas por unanimidade:--

Finalmente, ouso sugerir, como medida emergencial, a 
diSCUSSãO -ime<fiatà pela Ordeffi dOs Advogados do Brasil 
com a Secção da Púaíba dos temas que envolvem a pre­
sen-te denúncia, como forma de alinhar aquela Secção ao 
COmbate da violência instituciopatizada e a uma maior 
propugnação em favor dos direitos humanos. 

Na oportunidade, agradeço as providências já toma­
das por esse órgão e que certamente contribuirão para o 
restabelecimento das garantias necessárias ao livre 
exércicio da profissão, e, 'igualmente convido a V. Ex•, 
ou outro representante do Conselho Federal para presti-
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giar nos dias 16, f7 e I 8 do corrente mês a realização do 
11 Seminário de E,Studos sQbre criçninal~dade e repressão 
policial, na cidaáe de Cãmpina Grande, PB., patrocin~~ 
do por várias instituições empenhadas na causa da não 
~iolência e cujo a.P6stolo maior Dom· Helder Câmara se 
fará presente. 

Rio de Janeirq', 5 de setembro de 1983. Teresinha de 
Brito Braga. 

O SR. PREsiDENTE (Mar~ins Filho)- Concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Marco Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
Seguinte discursO.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

P0RQUE A SUCROQUIMICA 

O PROÁLCOOL, criado no Governo do eminente e 
operoso Presidente Ernesto Geisel e mantido e ampliado 
por seu ilustre e preclaro sucessor - o Presidente João 
Baptista Figueiredo- aproximou-me da meta de produw 
zir anualmente mais de 10 bilhões de litros e já assegura a 
circulação de um milhão de veículos movidos a álcool. 
Ao lado disso, entre outraS vantagens, o referido progra­
ma gerou investimentos, propiciou o aparecimento de 
uma tecnologia autóctone para o setor e a oferta de granw 
de_ quantidade de empregos- diretos e indiretos- nas 
mais diferentes porÇões do País. 

Contudo, o passo talvez mais notável de toda essa 
política tenha sido o despontar de uma química do ál­
cool - sucedânea da petroquímica - a suscitar, logo, 
uma aplicação mais seletiva que a simples combustão da­
quele produto. Como matéria·prima, o álcool, por con­
seguinte, já enseja a fabricaÇão de uma numerosa famflia 
de sofisticados produtos industriais - eteno, os aldeí­
dos, os acéticos, MVA, MVC, PVC, etc. 

São sigfiificativos -sobretudo em Pernambuco, Ala­
goas e São Paulo - as unidades alcoolqufmicas em fun~ 
cionamento e os projetos em execuÇão abrindo campo 
para substituição de importações e conquistas de merca­
dos extra-fronteiras. 

Desnecessário, creio, falar sobre a expressão dessa ati­
vidade para o País, especialmente nessa circunstância, e 
a importância de permanente apoio governamental para 
o seu crescimento e consolidação. Gostaria de destacar 
algo que, de igual passo, revolucionário, está vindo 
como corolário do deSenvolvimento da alcoolqufmica. 
Trata·se da química do açúcar, melaço e seus derivados 
- a sucroquímica. 

Aliás, ao longo do tempo, a alcoolquímica, segmento 
da sucroqufmíca, "tem sido enfatizada no Brasil e por 
vezes até analisada sem uma percepção do setor mais 
amplo representado pelos derivados de açúcar", con­
soante expõe o Dr. Victor Iang, que conceitua a sucre­
química -comO --.. segmento da indústria química que 
abrange todos os derivados de sacarose e melaço, bem 
como os derivados de monossacarfdeos oriundos da sa­
carose via transformação química ou bioquímica. 

E, conforme acrescenta_ o referido especialista, em vir­
tude do emprego crescente de carboidratos _outros que 
nãõ a sacarose em aplicações industriais, tal entendimen~ 
to está sendo ultrapassado por outro mais abrangente 
que vê_ a sucroquímica_ como "segmento da canaqufmica 
cujos produtos podem ser obtidos eventualmente tam­
bém a partir do an:iido ou da celulose". 

Nesses campos, são amplas, como se vê as possibilida­
des que se abrem para a Nação, e em especial para os es~ 
iados prOdutÕres de cana. ~certo que ainda é reduzido o 
conhecimento no setor, porquanto nos ressentimos da 
falta de pesquisas e tecnologia. 

E, ressaJte.se, a modo de exemplo, que o Japão - se 
l:iem -não se] a produtor apreciável de cana consegue gerar 
mais de um bilhão de dólares de divisas com a sua tecno­
logicamente ativa e pujante lndóstria sucroqufmica. 
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Enfim, há muitas oportunidades de aproveitamento 
dos derivados da cana a serem exploradas. A sucroqui~ 
micã. -ê um capítulo ã.inda por escrever na histórfa de nos:­
so desenvolvimento. 

Quando Governador de Pernambuco, procurei, de alM 
guma forma, contríbuir para compor as primeiras linhas 
desse capítulo. Criei;- rio ano de 1980, um grupo de traba­
lho - denominado Grt.ipo Executivo para a implan­
tação do Programa de Apoio à Economia Canilvieira é 
de fomento Â Indústria Sucro-Áicool-Quíiriica :....: qtie, 
sob minha presidênCia e-co-ordenado pelo Secretário de 
Planejamento fixou diretrizes para o setor no Estado de 
Pernambuco. E, entre outras providências, foi patrocina­
da, através de empresa consultora especiatizada - esco­
lhida mediànte licitaÇão - com levantamento das opor­
tunidades no Estado nessa área específica. E o ftz moVi­
do pela convicção- da inúmeras vantagens que tais em­
preendimentos nos oferecem, bem como dos beneficios 
que nos poderão trazer. 

Em realidade, a história econômica teín demonstrado, 
fartamente, que as fases de adversidade_são mais duras e 
mais freqUentes jJai'ãOS pa1ses exportãdores de produtos 
primários e pouco-elábofados. Os seus preços sofrem os­
cilações bruscas, e suas economias, pouco- diversificadas, 
reagem mal e lentamente aos denomiandos "sinais do 
mercado". Não há melhor exemplo do que o que ocorre 
com o açúcar. E a:í temoS a primeiiã razão eSfrátêgica 
para -o desenvolvimento da s_ucroqulmica: seus prodUtos, 
classificados como "especialidades qufmicas", de alto 
valor, pequeno volume e usos nobres- contraríamente 
às .. commodities" de baixo preço, especificações estrati­
ficadas e grandes volumes -têm colocação ma-is fácil e 
estável no mercado internacionaL 

A própria ·recessão econô_mica m_!.mdial, cujos prime­
rios -indícios de superação só" ilgora coineçam a-Se fazer 
sentir, é indiferente, e-até favorãvel à sucroqulmica. O 
baixo preço do açúcar estimula o seu aproveitamento em 
itens mais sOfistiCados, muito embora, pelo alto valor da 
transformação itidustrial, a variação da rentabilidade 
dos projetos seja mínima eni ~fação ·a elevações no 
preço da matéria-prirria. 

Considere-se ainda, no caso específico do açúcar, que 
a sua demanda, em escala mundial, está praticamente li­
mitada, tendendo _a estabilizar-se ao atingir o patamar de 
50 quilos anuais, per capita. Como fator agravante, a sua 
substituição, como adoçante, pela frutose do milho, 
pode ser feita, de (oramJ:ompetitiva, sempre que o seu 
preço, por tonelada, estiver acima de 3_53 dólar~. 

O valor da transformação industrial, na sucroquímica, 
é elevado: Enquanto uma tonelada cf.e cana convertida 
em açúcar e melaço renderia hoje 31 dólar~s <;ie receita 
cambial líquida, poderia render 217 dólares, se transfor­
mada, por exemplo, em sorbitol, manitol e glutamato 
mo~ossódico. Com isso, sigilíficáfivo valor é adicionado 
ao produto· base, na forma de salários e outros pagamen­
tos de fatores, sem contar que se estará dessa forma de­
senvolvendo um empreendimento de rara solidez, pela 
baixa sensibilidade dos seus resultados operacionais a al­
terações no preço da matéria-prima. 

Se considerarmos, frise-se, qtie os processos sucroquí­
micos podem ser iniCiados a partir do melaço, e do pró­
prio caldo da cana, temos aí um leque de possibilidades 
alternativas, a serem acionadas, em projetos de múltipla 
fiilãlidade, diante de oscilações desfavoráyeiS- d,o m_er<::_ª-~­

do comprador de açúcar, álcool e seus derivados. Tudo 
contribuiria, portanto, para a estabilidade e solidez da 
economia C?.navíeira, tradiCionalmente sujeita a fases de 
depressão e expansão descontroladas, de tão penosas se­
qíJelas sociais e políticas. 

Considere-se que, malgrado as frustrações de safra nos 
países asiáticos e na Europa ocidental, as cotações do 
açúcar no mercado mundial se encontram, novamente, 
em baixa. E, conquanto não se tenha firmado ainda 9 
novo acordo para fixação de quotas, deve-se notar que_ 
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os volurries colocados pelo País no mercado externo têm 
sido, infelizmente, decHnantes. 

Tudo isso, aliado à expectativa de que o nosso açúcar 
_ volte a ter custos de produção superiores ao preço obtido 
na exportação, nos leva a perseverar no objetivo de con­
verter o açúcar e seus derivados em matéria-prima--para: 
produtos mais sofisticados, sobretudo quando também 
se sabe das enormes possibilidades que temos de ampliar 
a sua produção, quer pela expansão da fronteira agríco­
la, 9~ú pelo aumento da produtividade. 

Registre-se, ademais, serem os investimentos ne!lses 
projetos relativamente modestos. Enquanto as unidades 
alcoolquímicas ou mesmo petroquímicas, exigem, em ge­
ral, recursos superiores a l 00 milhões de dólares, as su­
croquímicas situam-se entre 10 e 55 milhões. Seu segredo 
e-sfârtoS 'pfocessoS adotados, em permanente aperfeiçoa­
mento, cOm apoiO nas fan"tásticas possibilidades abertas 

-pela-engenharia-genética pa:ra O -mundo contemporâneo. 
Tal circunstância resulta, todavia, na _principal dificul­

dade para a viabilização desses emPreelldimentos no 
Brasil: o_ acesso à tecnologia disponível, desenvolvida 
principalmente por japoneses, americanos e sul­
africanos. 

Em conseqüências, irõpõe-se seja feito grande esforçO 
nesse terreno, traduzido em bem tecida política de pes­
quisa e geração tecnolólogica, ao lado de aquisição e ab­
sorção desse conhecimento. 

Pari passu à indisPensável produção de know-how, 
deve-se adquiri-lo, já, de quem o detenha, pois, dificil~ 

__ mente o País poderá, a curto prazo, vencer a distância 
qUf;! o separa dos grandes centros, qüe mobilizam perma­
nentemente, em pesquisas, recursos materiais e humanos 
muitas vezes superiores. 

Para o Nordeste, de modo particular, tanto a a1cool­
química, quanto a sucroquímica, representam oportuni­
dades valiosas, às quais se deve, por isso mesmo, empres­
tar a devida ênfase. 

Pois se alguma crítica pode ser feita à industrialização 
nordestina- além do limitado núrnero de empregos que 
vem gerando, em comparação à oferta de mão-de-obra 
regional- esta é a do seu baixo grau de integração. No 
entanto, se, na questão do emprego, a frustração decorre 
de expectativas infundadas- ao haver-se exigido da in­
dústria algo que ela não poderia trazer - no tocante à 
integração é oportuno refletir-se, no afã de atrair investi­
mentos, não se criou um parque industrial de tênues li­
gações com a economia da região, como uma árvore que 
se planta no terreno de casa, e cujas raízes e galhos vão 
nutrir-se, e dar frutos, no quintal vizinho. 

De mais a mais, ê válido afirmar que para o Nordeste, 
e também para o País, um desenvolvimento industrial 
auto-sustentado e com elevado grau de internalização 
dos seus efeitos tem cjye se apoiar; sólidamente, em re­
cursos naturais locais. 

Isso tudo evidellcia ser a química do álCool e do açúcar 
solução privilegiada para o Nordeste, porquanto capaz 
de gerar empregos, propiciar integração com outros se­
tores produtivos e utilizar matéria-prima regional. 

Por fim, frise-se, em meio a tQdas as dificuldades ora 
vividas, na crise econômica que estamos atravessando, a 
sucroquímica ê ativid-ade indene. Mais que isso, é um dos 
caminhos para a recuperação, pela via da valorização da 
economia canavieira, da conquista de mercados externos 
e_da sustentação dos preços do açúcar e do melaço, em 
razão das alternativas geradas com o seu enobrecimento. 

Para implantação e desenvolvimento de plantas sucro­
químicas são fatores relevantes, segundo a opinião, erltre 
outros, do Dr. Victor Iang, a existência de: 

-indústria canavieira eficiente, garantindo matérias­
primas a custos e com_ qualidades compatíveis com as ne­
ces_sidades da sucroquímica. Além do açúcar e do melaço 
destaque-se as possibilidades do uso de caldo de cana 
como substrato de fermentação, para unidades sucroquí­
micas integradas a usinas ou destilarias; 
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:-tecnologia, projetos de engenharia, suprimentos de 
energia e gerenciamento a exigirem uma visão estratégica 
por parte de empresários sucroquímicos. Por exemplo, a 
seleção de tecnologia deve considerar o dinamismo da 
indústria sucroquímica. e; _possível antever o grande im­
pacto nã sucroqufmica tradicional em virtude de ino­
vaÇões oriundas de desenvolvimentos em tecnologias de 
ponta, como a biotecnologi.1, Diante deste quadro e dos 
riscos de mercado, recomenda-se prever no projeto de 
unidades sucroq~ímicas um gra~r razoável de "reserva de 
flexibilidade". Este conceito significa planejar de modo a 
dotar os empreendimentos sucroquímicOs de uma capa­
cidade para alterar uma linha de produtos ou para aco­
modar variações na matéria-prima, sem a penalidade de 
custos e investimentos excessivos, conforme a evoluçao 
de mercado ou de tecnologia. Por exemplo, uma unidade 
múltiplo-propósito permitindO a produção de vários de­
riv:idos sucrOqurmicOs a partir de um núcleo-base de 
operações, ilustra uma aplicação do conceito na prática. 

Além disso, há de se considerar também, fatores -exó­
genos, entre os quais, a forma como se comportarão os 
mercados de adoç-antes, bem assim os de ãlcool carbu~ 
rante, químico e petroquímico. 

Sr; Presidente, Srs. Senadores: 
É de se prever, pelas razões anteriormente expostas, 

que mesmo face à crise- a qual esperamos breve ultra~ 
passar- possam o Nordeste e o País como um todo, ter, 
tanto na sucroquímica quanto na alcoolqufmica, novas e 
promissoras fronteiras econômicas. 

Ê necessário, porém, ao ládo do dinamismo do empre­
sariado e da geração e assimilação de tecnologias ade-­
quadas, que o Governo Federal Continue a apoiar esses 
setores e busque definir, cada vez mais, uma clara e pre­
cisa política de estímulos para o seu crescimento. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­

do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente_sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 809, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 99, de 1983, que sus­
pende a execução da Lei n"' 940, de 27 de novembro de 
1978, do Município de Aguaí, no Estado de São Paulo. 

2 

Discussão, em turno único, da redaçã_o final (oferecida 
pela Comis_são _de Redação, em seu Parecer n"' 811, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 101, de 1983, que sus­
pende a execução do art. 4"' do Decreto-lei n"' 57, de 18 de 
novembro de 1966, e do § 39 do art. 85 da Lei n"' 5.172, de 
25- de outubro de 1966- Có_digo Tributário Nacional. 

3 

Discussão, em turno únko, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n9 812, de 
1983), dO ProjCto de Resolução nQ 102, de 1983, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Estância, Estado de Ser­
gipe, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.299.987,0[ (quarenta e cinco milhões, duzentos e no­
venta e nove mil, novecentos e oitenta e sete cruzeiros e 
um centavo). 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçãô 
n"' 103, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
_mia como conclusão de seu Parecer n' 788, de 1983), que 
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autoriza o Governo· do EstaCo do Rio Grande do Sul e 
elevar em Cr$ 12.742.087.534,29 (doze: bilhões, setecen~ 
tos e quarenta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhen­
tos e trinta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n~' 789, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. - - -

s 
Discussão, em turno úniC-O~ áõ PrOjeto de Resoluç3.o 

n~ 104, de 1983 (apresentado pela Coniissão de Ecorio­
mia como conclusão de seu Parecer nl' 796, de -1983), Que­
autoriza o Govefno" do Estado de São PaUlo a elevar em 
Cr$ l.O.i8.394.126,00 (um bilhão, cirii}üeritá-e oitO mi­
lhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e 
seis Cruzeiros) o mOnlàrite ~de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n9 797,-de 1983."da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade~ _ 

juridicid-ade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minUtoS) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO D/;21-9-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISiiO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTU.LO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores, acaba de ser divulgada a terceira Carta de In­
tenções, assinada pelo Governo brasileiro e o Fufldo 
Monetário Internacional. 

Não pretendo tecer coil-siderações mais -aprofundadas 
a respeito dos seus termos, aPen3s adiantar o que consti­
tui opinião quase unâriim-e: ma:ISUriía vez;-O governo pre- ·­
tende, através desse documento de intenções, estabele­
cer, ou continuar estabelecendo, uma política eco"nõinica 
altamente restritiva, que levará, sém sombra de dúvida, o 
País a uma recessão ãinda -maiS vi01Criiã~a--uma reCesS-ão 
econômica ainda mais aproflindad~·- com gravíssilnas 
conseqüências sociais. 

Na verdade, a pretexto do combate à inflação, a pre­
texto de se conseguir um superávit iiã balança comercial, 
procura-s-e -descarregar sobre os ombros dos trabalhado­
res o pesadíssimo ônus da sOlução da Crise brasileira. 

Mas, em cima da questão da terceira Carta de In­
tenções, que ao que parece não será a última, acerca des­
se documento, gostaria de tecer algumas--considerações 
rápidas a respeito da participação- do Congresso Nacio­
nal niss-o tudo, ou melhor, dã llãõ participação do Con­
gresso Naciorial, porque, a meu ver, uma pergunta que 
se está fazendo com insistência, na consciência do País, 
da Naçào, é a seguinte: o_ que o Con&resso Nacional, 
eleito no dia 15 de novembro de 1982, num processo elei­
toral cantado em prosa e versos, co·mo uma ehorme con­
quista populãf, o cjue esse CongreSso estã-fazCndO para, 
em nome da sociedade que o elegeu, superar todos esses 
problemas? 

A impressão que se tem ê que ele, de um modo geral, 
continua muito passivo, OU pelo merios- não tem dado 
passos maiores, exigidos pela dura reafidade que nós vi­
vemos. t claro que ninguém está aqui, muito meitos eu, 
para responsabilizar O Coilgresso--NacionaJ peta- crise 
brasileira. Que nãó se entenda desta forma, porque essa 
crise tem um responsáveís "fã"cllmente identificados, essa 
crise tem donos muito bem ideritific!iCI.õs. Os donos dessa 
crise, os responsáveis põr-esSa Crise, são ãqueles inte­
grantes do pequeno grupo que, durante 20 anos no po­
der, sem ouvir a NaÇão, sem ouvff o CÕllgrCsso NaCiO~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) _. 

-naJ, tripudiando sobre o Congresso, tripudiando sobre a 
sociedade civil, decidiu tudo e levou o País ao caos. 

Não se trata, no entanto, de chorar sobre o leite d_erra­
m~do. e claro que o erro do passado precisa ser lembra­
do como lição, sempre. Ninguém se desvincula de sua 
história e mliito7 menos o pOvo, como o nOsso, como o 
povo brasileiro. Mas, eu me preocupo com que o Con­
gresso Nacional deve e precisa fazer"nurl1_a circunstância 
como esta, numa conjuntura como esta, Parece-me claro 
que o País não suportará os impactos das medidas de 
Contenção impostaS pelo Fundo Monetário Internacio­
-nal, e nisto não estou sOZinho e nem ·as oposiçõCs estão 

~ sós. Estão aí a confirmar depoimentos dos empresários 
brasileiros, dos sindicatos, enfiril dos mais variados seto-
res do País. Sobretudo as medidas contidas na terceira 
Carta de Intenções, assinada peta Governo brasileiro no 
dia 15 próximo passado e entregue ao Fundo Monetário 
Internacional, -E_s_sas medidas são, na opiriião de quase 

- todos, impossív_eis _de serem cumpridas, sem que se leve o 
-PaiS a uma de_sestabilização extremamente grave, 
_cõ-nstituin.Po-se por conseguinte, um gravíssimo proble­
ma de Segurança N acionai. Políticos, eni.p-reSários, in te~ 
lectuais e até mesmo Ministros de Estado têm maiJ.ifesta­
do_, claramente, as suas apreensões em relação a esse fu­
furo incerto do País, contido nos preceitos dessa política 
econômica. 

Ninguém de -boin senso é capaz de achar que seria 
possível, no final de 1984, chegar-se aos resultados eco­
nômicos que estão sendo preconizadoS pela equipe eco­
nômica-CõniãnáaôiPefo Sr. Delfim Neíto: zerar· o dêfici( 
público, diminUir i iriflação, até o limite de 55% e al­
cançar um superávit comercial de nove bilhões de dófa­
res. Claro que isto, sem sombra de dúvidas, segUndo os 
depoimentos das pessoas mais sensatas deste País, aca-

- barã leVando- o- País a UJTia i=ecessãõ ecOtlômicia muiio­
mãior: ainda ffiUito mais graye, colo_cançl:o em risco o 
parqudndUsirial biasileiro no processo chamado de re­
greSsão ou eStagnação industrial. 
___ Ainda -a- resPeito das metas económicas mãiS impor­
tantes contidaS na terceira Carta de Intenções, é- um dos 

-·-maiores líderes emp;esariais do P~í~, o Sr. Antônio 
Ermírio de Moraes, que diz hoje, na iri:tprensa, ~e d<iría 
o prêmio Nobel de QUjffiica aos ministros da área econô- -
ffiica, cãso conseguissem explicar comq atingir os pontos 
cOn"tici.o~ na,Caita assiry.ada com o fML prine?Ípalmerlte 
os referentes ao déficit público, à redução da inflação 

:-para 55% ao ano e ao superáVit de 9 bilhões de dólares na 
balança comercial no- próximo ano. Para o empresário, 
nenhuma das três medidas contidas na Carta serão cum­
pridas._ O déficit público não pode chegar a zero a- não 
ser à custa 4!! drásticOs golpes, que os trabalhadores não 

.~Cstào mais !!In condição di suportar, CerCa da- ffietade da 
p-opulação econõrnicainente ativa do País trabalhã cOm 
remuneração que não ultrapassa dois salãrios:.mfnimOs. 
Atém doS baixos salários, a classe trabalhadora apr_esen­
[a níveis -inpiio iníeriores de padrB.o aiimentar. PeS-qUisa 
realizada pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nu­
trição apurou que existem hoje no País cerca de 21 mi­
lhõ~ de pessoas com sintomas de fome grave, desnu­
trição g-rave, Por outro lado, já no infcio dos anOS-80, o 

______.P__rQ_pilo-1SGE-diyulgava que _C:erC-3 de 76% -dos- ~-Tilsilei­
ros tinham u:m -padrãO de alimentação inferior ~~ _míni­
mo necessário. 

Nesse Proces~o todo o que mais nos preocupa é o fato 
de que o- índice inflacionário elevado tem, como princi~ 
pai causa, o avassalador aumento dos preços dos alímen~ 

- tos, sobretudo os alimentos populares, os alimentos con~ 
sumidos 2elas classes trabalhadoraS que ganham menos, 
ã de mais baixa renda. 

-AQui -em Brasília, no Distrito Federã.l, nos_-últimos 
- dO_iS anos,-_ Os pfeços dÕs alimentos_ subiram cerca de 

Bobo/o.. ESte ano Os alimentos já ÚVerãrri- um- aumento su­
peiíói;- ate·agosfo deste ano, os alímentos jã tiveram em 
mêdia no País auinenios superiores a . 120%. Isto 
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leVando-se eill conta que algu-ns deles, inclusive, tiveram 
redução dos seus preços mas, de um modo gerat, os au­
mentos foram extremamente grandes. No mês de agosto 
os alimentos subiram 17%- e no mês de julho 18%. 
Quer dizer, isto -é mais grave ainda porque, na verdade, 
isto aliado ao esmagamento salarial, aliado à erosão do 
poder de compra violento das massas trabalhadoras le­
vará o País a uma descstabi1izaçào gravíssima, com con­
seqüências pOlíticas e sociais inevitáveis. Esta inevitavel­
mente nos colocará diante de uma gravíssima questão de 
segurança nacionall 

E é por iSso, Sr. Presidente, que antes de conceder os 
apartes - porque estou numa análise preliminar a uma 
proposta qile quero fazer ao Congresso Nacional- com 
prazer, sem querer, revolvendo o passado imputar culpa 
a ninguém- ainda que s_eja possível identificar os verda­
deiros culpados - quero deixar claro que a minha po-

- síção e-um juíZO de-Vâlõf que teriho o direito de formu­
lar, gostaria de propor algo que possa significar uma 
partiCipação efetiva do Co-ngresso Nacional em tOdo esse 
processo, na busca de uma solução urgente para a crise 

- brasileira. -
Eu vou ter, logo após conceder os apartes que darei 

com muit-O- prazer,- um requerilnentó de minha autoria 
-dirigido a V. Ex' Sr. Presidente, no sentido de que se 
ç_onstitua no Congresso Nacional, uma Comissão Mista 
Especial composta com base nos critérios de pi-of>orcio­
nalidade partidária, integrada pelas Lideranças Parti­
dárias de ambas as Casas~-pelos Presidentes dos Partid_os 
i}OúticOS", e -prê.sidida pCir V. Ex•, Presidente do CoD.gfes­
so NaCional, para que o Congresso busque juntamente 
com a sociedade que ele representa, uma saída urgente 
para este Pais. Perdoem-me a indignaçãO que me-domina 
neste instante, maS-D.ãõ in~ êPOSs-íVel tfatar de um assun­
to como este sem me deixar dominar pela indign3.ção! 
~erã qUe nós nos-3.iiiõrtecemos? Será que.fomos sU:b­

riletidos a um processo terrível de amortecimento que cs~ 
tá transformando cada brasileiro num ser insensível, 
numa pedra fria? 

Não o posso crer r Eu não posso crer, porque a fome 
_,..,.....a fome já não é um drama vivido apenas pelo Nordes~ 

te brasileiro- a fome jã está assentada nos lares de mi .. 
__ _jhões de brasileiros em todo o Território Nacional. 

QU_em não sabe disso'? Alguém- será capaz de não se dar 
conta dessa dura e triste realidade? 

Eu ouço com imenso praZer, inicialmente, o Senador 
José Lins, para a seguir ouvir o Senador Lázaro Barbosa 
e o Senador Itamar Franco. 

O Sr: José Lins- V. Ex• tem toda razão quando suge­
re que o Congresso participe mais, tome mais parte, na 
análise da pioblemática brasileira e que coopere com 
todo o poder da sua inteligência, da sua capacidade de 
análise e de sugestão, para que o País encontre melhores 
caminhos Sobretudo ãgora nessa crise que atravessamos. 
Eu éstou de pleno e a:bsoiuto acordo com V. Ex• Eu que­
ria, todavia, diier da mió.ha impressão de que, em pri­
meiro lugar, V. Ex• Oão pode responsabilizar somente os 
homens do poder no País pela crise atual. :t: certo que 
qUem eStâ no pOder~ certamente, deVe se responsabilizar 
pelo o que acontece naquüo que decorre dos seus atos. 
Todavia, os atos muitas vezes são impostos por circuns­
tância que eStão alêm das forças das própria autoridades 
de um pais, V, Ex• sabe, na influência da crise internacio­
nal, sob a qual em geral a Oposição não a quer ouvir, 
não a reconhece· e prefere jogar a culpa disso tudo em 
cima das autoridades brasileiras. Mas eu queria chamar 
ã-atei:lÇãõ" para Um ponto ou pelo menos para dois pon­
tos importantes: o primeiro, Senador Henrique Santillo, 

- ê- para que ffós mesmos participemos melhor. :t: muito 
importante que nós percebamos a ex.tensão, a verdade 
que está contida nessa Carta. Por exemplo: quando se 
fal~ nã" ~nulação do déficit público de 1984, o Governo 
riãà quer dizer senão- que em 1984 a execução orçamenM 
táiia não terá déficit. Não significa que todo déficit atual 
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seja carrofdo no próxiino ano, mas slgn1fica que-o ba~ 
lanço de Despesa e Receita-de 1984 Serã nulo; lião haverá 
acrésciino --do déficit acumulado através dos anos. E isso 
é uma coisa: mUito- diferente-do que se poderia eritender 
por zerar todo o déficit público hoje -isso me parece 
um pouco muito importante. O segundo ponto impor­
tante é que quando eu ouço homem, como José Ermfrio 
de Moraes referido por V. Ex•- José Ermírio de Mo­
raes opinar sobre essa questã-o e sobre a da inflação; tarn­
bêm acho que é importante notar que quando se fala de 

. 55% de inflação é 55% na inflação de 1983. De modo que 
nós iríamos para os 70 ou 80% no fim do anQ que vem. A 
obrigação de chegar a 2,5% na média do último trimestre 
de 1984. Mas a inflação do ano de 1983, não deverá ser 
pela imposição da Carta, pela promessa da Carta reduzi­
da a 55% mas a 55% da inflação_de 1983. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Essa é uma dacla­
ração até do~ empresários que não está muitoJonge da 
verdade, o sabe V. Ex•. _ 

O Sr.José Lins- Eu estou dando a V. Ex• uma infor­
mação. Concordo com V. Ex• em que o Senado c:leve 
cooperar mais. Mas é preciso que percebamos melhor a 
verdade dos fatos e das intenções das autoridades. Reco­
nheço a crise tal como estâ posta em seu discurso e sobre 
a qual V. Ex• fala com propriedade, com tanta angústiã e 
razão. Realmente a subida dos preços nos gêneros ali­
mentícios está acima de qualquer possibilidade das clas­
ses menos favorecidas. Isso nos preocupa tremendamen­
te. Mas é por isso m~ino que cabe às autoridades, àque­

.Jes que estão no poder,-tomar medidas impopulares. Nós 

.não sairemos dessa crise sem dificuldade. a. preciso que 
haja uma compensação, que haja compreensão dos es­
forços que essas autpridades estão fazendo, esforços que 
as tornam impop'ulares, sem sombra de dúvida, mas é 
esse o tributo que o Goyerno paga, em razão da lealdade 
que deve ao Pais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Meu Deus! Como 
eu gostaria de poder reconhecer neste Governo, pelo me­
nos a intenção de procurar uma safda que não Tosse tão 
onerosa_ ao povo brasileiro, tão nefasta ao povo brasilei­
ro. A compreensão que eu estou tendo, e eu lhe sou abso­
lutamente sincero, pois procuro, tanto quanto possível, 
dissociar de minhas posições políticas e partidárias a 
análise dessas questões, ê a de que, hoje, no núcleo cen­
tral do poder que ainda decide no Pais, mas que está de­
cidindo cada vez mais por impOSições externas, existe 
uma frieza de Pólo Norte, uma frieza polar, uma insensi­
bilidade pétrea. ~ a impressão que tenho, e preciso 
registrá-la nesta Casa. Não Clitou isolado nisso. Infeliz­
mente, eu diria, infelizmente -rião estou só nisso, porque 
conversando com pessoal em Brasflia, no meu Estado e 
em outros Estados, tenho observado.ess~ mesmo tipo de 
manifestação por parte das pessoas, de um modo geral. 
Será que todas essas pessoas estão equivocadas? Existe 
uma grande perda de credibilidade por parte do Gover­
no, ao lado_ de uma melancólica desesperança por parte 
d_o_ povo. Eu diria que existe uma perda da credibilidade 
que hoje atinge a todas as instituições br~sileiras ou a 
quase todas as instituições brasileiras. ~ lamentável ter 
de dizer isso.-Gostaria de dizer o contrário, n:ta~ _a vCrc!a­
de ê que é isso que estoU percebendo: o povo está desa­
creditando_ de todas as instituiçÕ!:S, sobretudo do Gover­
no Federal, do Go_y_ern_o que decide. O povo sabe, o povo 
compreende, tem consciência de que quem decide é o Po­
der Ex.ecutiv_o. É J::le qu_em ainda decide todas as ques­
tões. Ele tem decidido só, sem ouvir o COngresSó-wacio­
nal, sem ouvir o põvo, sem ouvii' Os segmentos organiza­
dos da sociedade. _E: essa a impressão nítida que o povo 
tem do quadro político brasileiro. 

Como gostaria de estar aqui, Sr. Presidente, para dizer 
a esta Casa-que estâvanios Confiantes em que o barco es­
tá no rumo certo! Como gostaria de ter aquela confiança 
que me foi manifeSüida, durante anos a fio, aqui neste 
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plenário, põr- Líderes do Partido do_ Governo, a dizer­
nos alto e bom som que n-ão iiOs pri::ocupâssemos, por­
_ que_ o País estava sendo_ admiravelmente administrado e, 
sobretudo, que Sua dívida- externa estava sendo coÍnpe­
tentemente administrada! Deu no que se constata: o País 
praticamente insolvente pela imprevidência, pela insensi­
bilidade, pela incapacidade dos araut9s da nossa política 
econômica de_ ouvir as ponderações que insistentemente 
foram formuladas. Será que temos razões para confiar 
nos "milagreiros" da política econômica ou será que te­
mos razões maiores para crer no Congresso Nacional, na 
sua capacidade de ouvir os setores organizados da socie­
dade civil, em pouco tempo, inclusive para proj>õr algu­
ma alternativa para este País? 

E, Srs. Senadores, não foi outro senão o próprio Presi­
dente da República que há pouco tempo, hâ menos de 
doís anos, disse em Portugal, visitando aquele país, mas 
precisamente no Congresso daquele pafs, disse: 

"Desejo significar, com minha presença nesta 
nobre Casa, o mais alto apreço da Nação brasileira 
pelo Legislativo Português. Num momento de crises 
e dificuldades políticas em todo o m1.1ndo, são parti­
Culãrmente relevantes aS-funÇões doS Legislativos ria 
busca da melhor opção política, com base no diálo­
go e na negociação." 

1:: o que proponho, ê o que devemos propor, a meu 
ver. 

A nossa pfoposta é de que o Congresso Nacional, pre­
sidido por V. Ex•, Sr. Presidente, proponha algo mais. E 
jâ disse que não_ estou aqui para condenar o Congresso 
Nacional. Eu também não mentiria se dissesse que _consi­
dero estarmos fazendo muito_ pouco; nãO mentiria. Sou 
absolutamente franco e sincero! Não mentiria se dissesse 
aqui que considero estarmos fazendo muito pouco, que 
os partidos políticos, de um modo geral, estão também 
fazendo muito pouco. ~ claro que sou obrigado, muito 
mais como br&sileiro do que por motivos político­
partidários, a imputar maior reSponsabilidade ao .PDS 
do que aos partidos oposicionistas. ~ claro, e qualquer 
um de- nós, honestamente, faria iSSõ~ sem rer-o--p-ensa­
mentÕ- torcido por posições pOlítico-partidárias. 

Mas, a verdade ê que o Co.ngresso, como instituição 
precisã fãzer algo. Há pouco-, disse aqui nesta tribuna, 
também, que a nossa posição pode ser explicada a Nação 
até à véspera, até ontem. Até ontem a nossa posição po­
deriCSer explicada historicamente- à Nação; riias talvez 
hoje ou amanhã, se continuarmos asSim, rião teremos 
condições de .explicá~Ja ao povo brasileiro. Porque os 
tempos são outros, os dias são outros, ·a j>ovo cOnquis­
tou essa abertura, o povo conquistou novos dias, o povo 
conquistou novos tempos. De uma forma ou de outra, 
com. essa ou aquela interpretação, o povo conquistou no­
vos temp'os. Não podemos continuar SUbmissos, perma­
nentemente submissos à decisão de duas ou três pessoas 
que hoje na verdade têm os cordéis puxados pelos credo­
reS externos do--P3ís, representados pelo Fundo Mone­
táriO "ri-úernaciollal. Até ontem, essas pessoas decidiam 
sozinhas por 120 milhões de brasileiros; hoje, pior ainda, 
ofensa maior ainda, porque, além da ofensa à soberania 
poj)Uiar, ofende-se também a soberania nacional: essas 
pessoas- têm os cordéis puxados pelo Fundo Monetârio 

· lnteiriaciorial. São efetivamente marionetes nas mãos 
dos .grupos financeiros internacionais. · 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite-me, V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SAN_TILLO - OuÇo, com pra­
zer, o Senhor Lázaro Barbo-za. 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Senador Henrique 
Santillo, eu quero me congratular pelo oportuno pro­
nunciamento_ de V. Ex•, analisando a enorme crise que se 
espraia no Brasil de hoje em ioCfos os setores, e que no 
campo econômico e so~ial deixa aí escancarada, para 
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quem quiser ver, a olhos nus, uma chaga imensa, um vul­
cão de desespero, de inconformismo da sociedade brasi­
leira. No tocante à famosa terceita Carta de Intenções 
com o Fundo Monetário, há cerca de 10 dias, na França, 
conversando com banqueiros europeus, que diziam reco..:. 
nhecer que as formas tradicionalistas e duns, fórmUlas 
sobretudo inonetaristas. do Fundo Monetário Interna-_ 
cional, não podiam, não tinham como ser aplicadas no 
Brasil. Está lla cara, na percepção de todos, que se, a se 
ampliar ainda mais a recessão econômica que aí está, 
não __ é_apenas, nobre Senador, o setor industrial do País 
que v~i-se desativar quase como um todo, porque 50%­
õU--6Õ% dele já está desativado. SãO os próprios setores 
priJ!lãrios de prõdução que já não têm coridições sequer -
de responder à demanda de alimentos para a_Iimen~ar o 
povo brasileiro. Temos um eXemplo: o Govex;no expor­
tou, rec_entemente, 700 mil tooeliidas d~ milho para_ a 
União Soviética, ao preÇo de 169 dólares a tonela_cl_a,_e 
importou essas 700 mil toneladas, a_cento e tant.os dóla~ 

_ res. a Jonelada, e não tel!h_ mai~ ~~n~_iç_ões de honrar os 
compromissos que assumiu com a venda de grãos, que já 
faltam para atender à demanda interna. Aí está o custo 
de vida cada dia aumentando, o leite, por exemplo, sal­
tando de preço. Mas salta por quê? Aín'da ontem, eu 
con-versava com um empresârio do setor leiteiro, e ele me 
mostrava que há um ano o produtor de leite, com um li­
tro de leite, vendido a preço de produção, comprava três 
quilos de torta; hoje ele precisa de um litro e meio para 
comprar um quilo da mesma torta. Por que esses setores 
mais importantes ainda são monopolizados pelas empre­
sas multinacionais, que impõem o preço e fazem o que 
querem? Parabéns, Senador Henrique Santillo, pela sua 
proposta, objetiva e clara, de engajar o Congresso Na­
cional, de engajar esta Casa na busca mais efetiva de ca­
minhos que nos levem a superar asgravissimas dificulG.a­
des de hoje. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Senador Lâzaro 
Barboza, agradeço imensamente o seu aparte. V. Exf­
abordou em palavras rápidas, a meu ver, toda a que_stão. 
~ clã"ro-que nós reconhecemos que o problema mais gra­
ve hoje reside na desativação do nosso parque·industrial. 
t muito sério esse ·problema. Há exemplos históricos e 
bem pró~ir~os a respeito disso. 1:: claro que lerrios que lu­
tar com todas as nossas forças para preservarmos esse 
grande bem, que ê o nosso parque industrial e que já é 
um grande parque industrial. Claro! ~.importantíssimo 
preservá-lo. E na medida em que o processo de recessão 

_se alastra estamos correndo gravíssimo risco de perder-
mos tudo isso -.de perdermos as patentes, o registro na 
memória econômica do País. Estamos com;:ndo o risco 
de perdermos o aprendizado histórico que temos de 
como_ fa?;e-r muitas coisas; o aprendizado tecnicológico. 
Estamos correndo o risco de não podermos preservar 
tudo isso, e isso vale uma fortuna incalculável para o 
povo brasileiro. 

É claro que ao lado disso, como bem disse V. Ex f- e eu 
também, a nossa preocupação urgente, imediata, é con:l 
o abastecimento interno do País. Nós estamos com os 
produtos alimentícios populares sofrendo seguidas ma­
jorações de preços. Na verdade já não se pode usar como 
referência ós meses, mas os dias, como disse o nobre Se­
nador NelsQn Carneiro. Isso ê extremamente grave por­
que significa fome, o que ê gravíssimo. 

O Sr. Severo Gomes - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

0 -~R.lfENRIQUE SANTILLO -Ouvirei com pra­
zer o nobre SenaQ_ot _Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• traz hoje a_o Senado Feder~l umaproposta oportuna 
a resPeito dissa questão gravissimá, urgentíssima. V. Ex-, 

-- fez referência à fome. Sempre houve fome no Brasil, mas 



Setembro de 1983 

nunca na catastrófica dimensão a que hoje assistimos. 
Primeiro o grande drama do Nordeste. E o Nordeste só 
terá aUmentos produzidos por ele depois que chova e 
vencido o prazo dos trabalhos agrfcolas até as colheitas. 
Mas a fome se alastrou pelas grandes cidades brasileiras, 
e aqui o Senador Lázaro Barboza lembrou a exportação 
de milho, cujo embarque assistimos -peta--teleVisão, no 
Porto de Paranaguá na semana passada. Nós estamos 
exportando os nossos alimentos, muito deles com enor­
mes subsídios, como é o caso do açúcar, e não fazemos 
um plano para libertar o País desse grande escândalo 
bíblico, que é a fome se expandindo crescentemente den­
tro do território nacional. Precisamos de medidas ur­
gentíssima para impedir a eXportação- do que resta na 
nossa despensa, para nos esforçar dentro de uma econo­
mia de guerra, para levar alimentação a esses desespera­
dos, sob pena de assistirmos à derribada da indústria na­
cional, não só nessa que-stão- mais dolorosa da fome, que 
avança nas cidades e nos campos, mas também quanto 
ao desemprego. Foram cinqUenta anos de trabalho, 
como disse V. Ex•, para construirmos a indústria, para 
avançarmos um poucQ na construção de uma tecnologia 
nacional, para construirmos uma engenharia nacioilal, e 
tudo isso sendo ameaçado e destruído. A grande ques­
tão, nobre Senador Henrique Santillo, é a questão políti­
ca, que hoje, dentro das normas que estão estabdecidas­
pela Carta de Intenções ao FundO Monetârio lnternacío-" 
nal, só pode se agravar. Não entra na cabeça de ninguéni 
que o Brasil po'ssa suportar a continuidade crescef.lle de 
um sacrificio dessa dimensão. Creio que hoje -tOdo oBra­
sil se aflige e pensa nisso. Mas temos uma obrigação 
maior, que fomos votados pelo povo, temos a obrigação 
eminente de propor, de discutir e de convencer os nossos 
companheiros a mobilizarmos o País para que seja possi­
vel produzir uma profunda mudança. Vivemos num país 
cuja agricUltura nesses últimos quarenta anos foi a 9-ue 
mais cresceu no mundo; cresceu, infelizmente, para ali­
mentar outros povos e não com o objetivo fundamental 
de elevar o padrão de vida da população brasileira, mes­
mo porque essa população não tinha renda. As políticas 
de arro-cho salarial impediam- que o trabalhador, que 
produzia os alimentos, pudesse deles se beneficiar. En­
fim, louvo a iniciativa de v: Ex• e ap"enas quero ãcrescen­
tar a urgência enorme de mobilizarmos o País, de con­
vencermos os nosso companheiros a criarmos uma força 
politica interria e nacional para mudarffios os rumos des­
te Pais, que certamente tem tudo para ser uma grande 
nação, para vivermos Íla fraternidade e na paz. b que 
nos falta é essa força política, essa organização das 
forças sociais e políticas -do- BraSil.- Congratulo-me com .. 
V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTfLLO - .Permita·me ex· 
pressar, eminente Senador Severo Gomes, a grande ad­
miração que nutro por V. Ex' Lembro-me que há mais 
ou menos oito anos V. Ex•, diante de uma Nação ·ainda 
não muito acord"ada, não muito consciente desses graves 
problemas, jâ previa o que dentro em breve aconteceria 
neste País. V. Ex" desde então, granjeou a simpatia da 
Nação brasileira. Tomou atitudes corajosas e pOSiciona­
mentos firmes. Posicionamentos que a Nação estâ a exi­
gir de todos nós, índepenâf:nte de posição político­
partidária, independente de filiação partidária. A si~ 

tuação é tão grave que, a estas alturas cabe~nos, acima de 
quaisquer divergências ideológicas, buscar soluÇões polf- · 
ticas para o Pais, e com extrema urgência, como bem dis­
se V. Ex• A meu ver, com urgência-urgentíSsima! 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador H-enrique_San­
tilio, creio que V. Ex• meteu o dedo na ferida quando 
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mostrou a ameaça terrível que paira sobre a indústria mi­
cional. V. Ex• antes mencionou a opinião do empresãrio­
Antônio ErmíriO i:ie -Morais, dizendo que dava um Prê­
mio No bel de química para quem explicasse como o Bra~ 
sil poderia atingir esses objetivos, através da Carta de In­
tenções. Nobre Senador, se o Sr. Antônio Ermfrio de 
Morais sabe que não pode, o Ministro Delfim Netto 
também sabe que não, o Ministro Galvêis sabe que n~o,_ 

·e os. banqueiros internacionais também _sabem que não 
pode. O que há por trás de tudo isso, e V. Ex• denunciou, 
muito bem, é um plano diabóHco, infernal para Hquidar 
com a indústria brasileira. Então, V. Ex• _está verifican­
do, pouco--a pouco, que a indústria brasileira estâ- sendo 
desativadã e pouco a pouco ela vai passar para outras 
nações.~ esse o_objetivo dos banqueiros ii:tternacionais, 
e-v~EX• -fez a denúncia muito bem, com muita oportuni­
dade. Quanto à participação- d_o Congresso Nacional, 
eminente Senador Henrique Santillo, eu louvo a sinceri­
dade e a boa intenção de V. Ex• com relação a essa co-

- miSsãO: j;fáS V. Ex• durante seu discurso declarou, e eu 
Pensei que chegasse o-nde eu queria chegar, qlle hoje tal­
vez o Congresso N acionai pudesse se desculpar perante a 

·-OpliiiãO j)ública e amanhã, não. Eu estava pensãndo que 
V. Ex• iria fazer referência a unia exceleiite e op9rtuna 
Chafi"Ce que o Congresso Naéiona_l vai ter hoje, d~ liqui­
dar com o_ Decreto-lei n' 2.024. Então verifica V. Ex•, 
este Congresso Nacional, que V. Ex• estâ convocando 
para dar uma solução para os problemas brasileiros, que 
estâ conv_o_cado para às 18 horas e 30 minutos di::: hoje, dá 
quase que um palia.tivo à classe assalariada, é só às 18 
horas e 30 minutos este Congresso N acionai comparecer 
à sessão para derrubar o Decreto_-lei n' 2.024. Mas o que 
aconteceu, e ontem V. Ex• foi testemunha ocular, é que 
os nobres representantes do PDS foram lã somente para 
Perturbar e prejudicar a sessão, que ia tendo o seU curso 
natural, normal, já se ia até realizar a votação, quando 
os líderes efetivos do PDS foram convocados, às pressas, 
ao Congresso Nacional, para perturbar. Por isso, nobre 
Senador Henrique Santillo, embora louvando a iniciati­
va de v.· Ex', permita-me que descreia do sucesso dessa 
comissão, porque V. Ex~ j_ã, antecipadamente, reconhe­
ceu que ela tem que respeitar a proporcio!].alidade parti­
dária. 

O SR. HENRlQUE SANTlLLO- Prefiro crer que o 
CoiJgresso ainda hã de se elevar à altura da sua impor­
tância, sobretudo à altura do papel que a sociedade bra­
sileira está exigindo que ele desempenhe. Estou conven­
cido de que poderemos dar explicações válidas sobre o 
que fizemos ou não fizemos até ontem. Talvez, cOnti­
nuando assim, não tenhamos condições de explicar o 
f:toje nem o amanhã. Prefiro acreditar que hoje à noite o 
Congresso Nacional rejeitarâ o Decreto-lei n' 2.024, as­
sim co~o prefiro acreditar que_ rejeitará o Decreto-lei n9 
2.045, no dia 16 de outubro próximo vindouro. Prefiro 
crer que o Congresso Nacional tenha condições de, 
mobilizando-se, também mobilizar a sociedade brasileira 
para a bus~a de uma solução. Prefiro crer ainda nisso, 
e_minente Senador, porque não vejo outra alternativa, 
não pon_sigo vislumbrar outro horizonte. Lamentavel­
mente, ~ão consigo _discernir !)Utra alternativa e preciso 
ainda, como homem público e cidadão brasileiro ainda 
crer nisso, sobretudo como congressista. Estou certo de 
que esgotart;:i os meus últimos esforços nessa busca, as 
n:tinhas últimas forças, Prefiro acreditar nisso, darn. a ur­
gência, a emergência do problemª brasileiro. Prefiro 
acreditar que o Congresso N acionai consegui rã, adotan­
do posições políticas consentâneas com a nossa realida­
de, mobilizar os setores mais organizados da sociedade 
brasileira, os mais influentes, para juntos buscarmos 
uma solução alternativa que não signifique mais desem­
prego, mais arrocho salarial, mais recessãQ econômica, 
~~!s f?me, mais misé:rla, mais inflação, mais dívida ex-­
terna, e assim por diante. 

. Sábado 24 ,4367 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite um apar­
te, Scnad~r t!cnrique. Santillo? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei o eminen­
te Senador Itamar Franco, que me havia solicitado ante­
riormente, e, logo a seguir, V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• tem razão. Se não aCreditar-mos neste Congresso Na­
cional que foi renovado há poucos meses, vamos acredi­
tar em que e em quem? Os rumos da democracia, como 
sabe V. Ex•, são universais, e o fortaledmento do Con­
gresso é fundamentaL V. Ex• há pouco, eu anotei, falou 
em frieza polar. e verdade que há uma descrença genera­
lizada no povo brasileiro; há o pessimismo que se alas­
trou por esta Nação, e não sem razão, Senador Henrique 
Santillo. O Senador Hélio Gueiros lembrava, hâ pouco, 
o 2.024. Tivemos o 2.012, o 2.024, temos o 2.045 e temos 
o 2.048, de que ninguém fala, mas que estâ dentro do ro­
teiro qUe V. Ex• traçou inicialmente, com essa Carta de 
Intenções ao Fundo Monetário Internacional. Aqui, 
abro um parêntese: V. Ex• conseguiu essa Carta onde? 
Pelo Co~gresso N acionai? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• sabe que 
foi através da imprensa. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• é um parlamentar e só 
-tomou conhecimento dela pela imprensa. O Senador 
Virgílio Távora me comunicou que o nosso ,Líder rece­
beu essa Carta de Intenções. Eu já a pedi, oficialmente. 
Felizmente, o Sr. Presidente do Congresso Nacional, o 
Presidente do Senado, tem despachado todos os nossos 
pedidos. Nósjã pedimos, -oficialmente, essa Carta de In­
tenções e o memorando técnico. Mas a verdade é que V. 
Ex• a leu nos jornais, e se a imprensa não publica, e se 
não se ajoelha e pede aqui humildemente, nós ficaríamos 
na expectativa para recebermos o Projeto I, o ProjetQ 2, 
o Crédito Ampliado, o Crédito com o Banco de Com­
pensaÇões, com o TeSouro Americano. Até hoje, por 
incrível que pareça, veja V. Ex•, nós não temos no Con­
gresso Nacional a resposta do Fundo Monetário Inter­
nacional à priffieira Carta de Intenções, e nem à segunda 
Carta de Intenções. Daqui a pOuco, é a terceira, a quar­
ta, a quinta, a sexta e a sétima. Mas V. Ex• é um homem 
de fé, e espero que essa fé de V. Ex• possa contagiar a to­
-dos nós, porque realmente jâ vamos ficando assim desa­
nimados. A verdade ê que se nós não rompermos a estru­
tura de poder - nós queremos rompê~la, e eu não me 
canso de dizer isso, nós queremos rompê-la democratica­

- mente, atni.VéS das eleições diretas..,-- se isso não aconte-
cer no País, se nós não redirecionarmos o nosso modelo 
de desenvolvimento, não sei onde vamos chegar. Para­
béns a V. Ex•, e oxalá esta fé que brota dos seus lâbios, e 
qu-e é persistente no seu coração, possa contagiar, no 
momento, os homens que .dirigem o nosso País. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex•. Coniinuo dizendo que prefiro crer na grande possi­
bilidade do Congresso N acionai, fortalecendo--se por 
força das próprias circunstâncias, por força da própria 
conjuntura nacional, nos partidos polfticos fortalecendo­
se, e todos, num diálogo aprofundado com os demais se-­
tores da sociedade, naquilo que a sociedade tem de orga­
nizado, buscarmos uma solução. Preciso acreditar nisso, 
e acredito que todo o Congresso precisa acreditar nisso. 
T odes nós Congressistas precisamos acreditar nisso, 
porque outras alternativas, claro, poderão existir, rrias 
todas levam nosso raciocínio, levam o nosso pensamen­
to, para vias impróprias de solução de nossos problemas. 
Na verdade, seriam soluções falsas. Uma única via nos 
leva à solução verdadeiramente democrática, à alternati­
va verd<i~eírainep_te democrática, que ê aquela que pode­
rá transformar o Congresso numa instituição represerita­
tiva e forte, capaz de tomar algumas decisões. 
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Estou certo de que nós não estamos muito distante 
disso. falta,~11,os também um pouco de iniciativa parais­
so, a partir dos partidos políticos e do próprio Congresso 
Nacional. Chamo a atenção, inclusive da Presidência _do 
Congresso N acionai, chamo a Jl.tenção no bom sentido, 
faço um alerta, como todos nós jã estamos fazendo , 
alerta que anda aceso .nas nossas consciências,-~ que é 
preciso se registre, também, no PlenáriC! desta Casa. Re­
gistro esse alerta. Sobre _os seus ombros, eminente Presi­
dente pesa uma gravissima responsabilidade, presidindo 
o Senado e, por conseguinte, o Congresso Nacional_. Pe­
sam sobre os nossos ombros, membros da Comis.s_ão_'Qi:_ 
retora do Senado e, por conseguinte, Comissão Diretora 
do Congresso Nacional, pesam gravfssimas resPonsabili­
dades. ~ preciso ·que tomemos alguma iniciativa, que 
procuremos essa iriiCiativa, que nos desdobremos nessa 
procura. A sociedade está exigindo isso. 

Todas as pesquisas indicam, todas as pesquisas orien­
tadas nesse sentido têm os seus resultados a nos indica­
rem que os setores organizados do povo almejam, com 
veemência, o fortalecimento do Congresso. Se se pesqui­
sa o pessoal relacionad_o com a questão de Informática 
no País, esse pessoal, quas~: unanimemente, nos informa 
que é preciso transferir ao Congresso NacionaL o di_reito 
de estabelecer uma política nacional de Informática; se 
se pesquisa entre os produtores rurais. vai-se yerificar 
que os produtores rurais desejam que o Cciiigresso Na­
cional, que eles ajudaram a eleger, estabeleça utha efetiva 
política agrícola e agrária para o País; se se pesquisa en­
tre os educadores brasileiros e entre os estudantes brasi­
leiros, eles vão nos dizer desejarem com ar"dor que o 
Congresso Nacional readquíra o direito_ de ~stabelecer 
uma política nacional da educação democrática e a~sim 
por diante. 

Claro que precisaremos estar à altura das exigências 
da sociedade brasileira. Clã.ro, volto a dizer, haverá 
como exp[icar aos nossos filhos, aos nossos descenden­
tes, a nossa posição, talvez atê ontem, mas nã·o-darâ para 
explicâ-Ia hoje e amanhã, se continuarmos assim, se nãü 
procurarmos verdadeiramente dar passos mais longos, 
mais apressados, consoante a necessi9ade do momento 
presente. 

O Sr. Benedito F erre ira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Com 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Henrique 
Santlllo, eu, que jâ caminho para o entardecer da vida, 
aprendi muito cedo, porque e:r<perimentado muito cedo 
pelas dificuldades da existência, dificilmente as famílias 
se unem quando na partilha de um inventário faustoso, 
mas normalmente as famílía!:i se unem muito em- torno da 
panela vazia. Verifico aqui, hoje, um fato que julga-va 
difícil ocorrer, eu aplaudir posições de V. Ex•, tais as 
profundas divergências ideológicas que nos separam. Na 
realidade, verifico que V. Ex.• alcançou aquilo que- pa­
rece- toda a Nação para isto caminha,- impossível 
falar em regime democrático coin-a barriga _vazía, írri­
possível fazer essa abertura_democrâtica e chegar à de­
mocracia com estômago vazio. Ouvia há pouco o nosso 
colega, o ex-Ministro, industrial e grande pecuarista, o 
Senador Severo Gomes. Corii toda a sua experiênc1a, 
com toda a sua capacidade de observação, S. Ex• apre­
sentou as razões que entende nos induziram e nos leva­
ram a esse cipoal, esse emaranhado econômico em que 
nos encontramos. 

J.t' tenho confessado, e volto a fazê-lo nesta tarde, al­
gumas observações na busca des~e caminho que V. Ex• 
persegue- a saída, um novo horizonte, uma nova pers­
péctiva para a situação que nos aOige, sobretudo no que 
diz respeitõ à fonie. Nestas m_inhas observações e em 
oportunidade próxima ainda voltarei ao assunto, trago 
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um ®do, quejâ o adianto no discurso de V. Ex• aprovei­
tando principalmente as observações do Senador Severo 
Gomes. NO Brasil, como afirmei há poucos dias, desde 
os albores cj.a _República, ocorre, acentuadamente, uma 
polltica efetiva em desfavor da nossa agroPecuária, 
como quer cobrar os desmandos, os absurdos que foram 
praticados antigamente pelo chamada nobreza rural. 
Mas essa vingança tão prolongada tem-nos custado real­
mente muito caro. Lembro, por exemPlo, que em 1950, 
quando as coisas não andavam tão desastradas n~ste 
país, tínhamos uma agricultura participando com 26.4% 
da renda nacional; a indústria, ainda Incipiente, com 
25.-6%; e o setor de serviços contentando-se com 48%. De 
lâ para cá, nesse bacharelismo, nessa preocupação de 
co_rtejar o homem urbano, porque este vota, porque este 
pression_a, porque este faz passeatas, porque este tem 
meios de induzir o Governo, porque este homem urbano 
faz birra e faz protestos, já chegamos em 1978 com o se­
tor agrícola somente com participação de 12.4%, a indús­
tria, com um crescimento relativamente mqdesto, 37 .6%, 

· s_e considerarmos todos os insumos, todos os fatores que 
foram agregados ao nosso parque industrial de i9so a 
1978; e o setor de serviços já absorvendo mais de 50% da 
renda interna. O extraordinário nisto tudo é que em 
1950, se V. Ex• atentar para os números, verificará que o 
setor de intermediação financeira, nó caso os banquei­
ros, se contentava e prosperava com 3.58% só da renda 
nacional, e já em 1978, atiilgia 9.38% da renda nacional. 
Vemos, portanto, que o setor_ de serviço progrediu e foi 
todo direcionado para os banqueiros. O mais grave- e 
para concluir- é que em 1981 -dados esses que estou 
COnseguindo Deus sabe como, porque realmente não têm 
sido publicados, todas as áreas que poderiam e deveriam 
estar manuseando esses dados não os possuem- o certo 
é que em 1981 o setor de indústria, de modo geral, chega­
va à ordem de 33% de participação; a agricultura já cain­
do para 11%, e o setor de serviços abiscoitando assusta­
doramente 56% da renda nacional. Se todo o crescimen­
to, no perfodo ànterior de 28 anos, foi só em favor do se­
tor financeiro, não tenho receio de afirm~r que nesse 
exercício de 1981 --=nem oüso imaginar 1982 e 1"983, 
porque a situação é mais grave - o setor finanCeiro já 
deve estar levando de 15 a 16% do total da renda nacio­
nal, admitindo-se a tendência das estatísticas, qae- real­
mente têm sido mais ou menos uniformes, no curso de 
toda essa série que examinei. Então, vê V. Ex• que é do­
loroso, um País que não tem poupança sequer para cus­
tear o seu desenvolvimento, e tem ela toda orientada 
para um consumismo desgraçado, que nos levou a esta 
posição de terrnos automóvel na porta e não termos ga­
solina para pôr no tanque e muito menos comida no es­
tômago, mas preocupados com o status de termos auto­
móvel, porque induzidos pelo marketing e pela publici­
dade. Chegamos a esta situação de vçr hoje o se:tor finan­
ceiro com mil e pouco_s estabelecimentos, com cartÇSes, 
1.400 agências em todo o País, ai incluídas _até as Bolsas 
de Valores, vale dizer, toda a área financeira participao~ 
do com 15 a 16% da renda nacional, enquanto 5 milhões 
167 mil propriedades rurais tão-somente com pouco 
mais de lO% dessa mesma renda nacional. Estas, as colo­
cações que pediriã permissão a V. Ex• para colocar no 
·tex_tQ do -seu discurso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço. Lerei, 
a seguir, o texto do meu requerimento. 

O Sr. Virgílio-Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Com muito pra­
~ zei- ouço o aparte do nobre Senador Virgilio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Henrique 
Santillo, o aparte é apenas para tranqíiilizá-lo um pouco, 
para aplacar as suas preocupações, quase diríamos essa 
sua ira sagrada. O Partido Democrático Social, por deci­
são da sua Direção maior, tem, já como término de tra-
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balho, o resultado de uma comissão que ouviu os mais 
diferentes setores da sociedade brasileira, e somos insus­
peitos, dela não fazemos parte, de maneira a apresentar a 
solução, que este Partido perftlha, Senhor Presidente da 
República para o enCaminhamento da política 
ec;onômico-financeira. Isto é sabido por todos, e, no caso 
especial, podemos dizer a V. Ex• quejã estã praticamente 
no fim esse trabalho. Era um adendo que gostaríamos de 
dar como explicação a V. Ex•, sem entrar nos seus .. con­
sideranda" e chegar aos seus finalmentes. 

-O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu mentiria se 
dissesse a este Plenário que não ando cansado de ouvir 
isto não do Senador Virgílio Távora, mas de muito de 
seus companheirOs de bancada. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão. De fato, procuramos 
não transmifír ·nada que não pensamos seja a verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Embora com 
toda a sUa coiteSlã, com toda a sua finura já está ficando 
monótono Ouvir: .. fique descansado"; não se preocupe, 
pOrque il.S coisas estão indo bem, pois o Partido do Go­
verno está encaminhando bem as coisas; porque ele está 
ganhando espaços; porque ele está se transformando em 
Governo; porque vamos chegar lá; não tenha tantas 
preocupações, porque o País vai ser muito bem adminis­
trado; porque a dívida externa está sendo muito bem ad­
ministrada. En1im é uma ladainha que, a meu ver, infe­
lizmente, este Plenário anda cansado de ouvir. 

O Sr. Virgflio Távora- Parece que não ouvimos V. 
Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não nas palavras 
de V. Ex', já disse, mas de seus companheiros de Partido, 
repito. 

q Sr. Yirgflio Távora - Ah, muito bem! 

O Sr. Henriqu~Santillo- Não nas palavras de V. Ex•, 
nas palavraS de muitos de seus companheiros, de vários 
-de seuS companheiros, infelizmente. Eu até gostaria de 
dizer aqui O contrãrio, de que também com muita Corte­
sia, com muita lhaneza, que são as características de V. 
Ex•, pudesse dizer-lhe o contrãrio. A partir de agora, a 
partir de sua palavra, tranqíiilizo-me. Deixo de apresen~ 
tar ao Presidente da Casa a minha proposta, o meu re­
querimento, porque as coisas estão sendo ... 

O Sr. Virgílio Távora- Ao contrário, achamos que 
V. Ex•. deve apresentar. Estamos numa democracia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... muito bem en· 
caminhadas. Pelo que deduzi das palavras de um grande 
companheiro de V. Ex~, que é o Senador Benedito Fer­
reira, que representa aqui, com muita honra para nós, 
fambém, o nosSo Estado, pelo que ouvi de suas palavras, 
ele não anda sabendo dessas buscas "<;lo próprio Pa~tido 

·deV.Ex• 

O Sr. Virgílio Távora - Mas isto não é possível não 
saber. Todos os jornais estamparam a notícia a decisão é 
pública. Já está em seu fim o trabalho. Se vaí dar bom QJJ 

-mau resultado, V. Ex• vai julgar depois, como a cons­
ciência nacional também. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Henrique Santillo, 
V. Ex~ permite uma rãpida observação? (Assentimento 
do orador.)--:- Eu cometeria uma injustiça para Com a 
direção do meu Partido, se eu realmente não desse a V. 
Ex• essa informação. Fui designado, pela generosídade 
dos meus companheiroS, para fazer parte desse grupo de 
trabalho, quando me foi facultado fazer essas colo­
cações, esse meu posicionamento, externar minhas preo­
cupações. E hoje, com muita alegria, constato que V. Ex• 
as abraçou. V._Ex•, realmente, tem sido um homem preo-
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cupado e dedicado a essa causa, o que não ê novidade. O 
que registrei com alegria foi a possibilidade de nós dois 
estarmos comungando a mesma preocupação, buscando 
o mesmo caminho para a solução dos problemas que 
anigem a nossa gente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Estamos na preli· 
minar, mas vejo que V. Ex• compreendeu melhor o 
espírito da coisa do que a Liderança do seu Partido, nes­
ta Casa, hoje. Na verdade, não se trata do PMDB, do 
PTB, do PDT, do PT, ou mesmo do PDS apresentar 
uma proposta à Nação; não se trata disso. Não vivemos 
períodos normais em que se possa admitir a hegemonia 
de um partido político. E nem o PDS terâ. essa hegemo­

. nia, porque não ê dele a hegemonia, A hegemonia ê de 
outras forças; forças que não se encontram no interior 
do PDS, inclusive, assim como óão st~ encontram qo in­
terior de nenhum dos partidos políticos hoje no Pais. A 
verdade é que não vivemos períodos normais, não vive- -
mos uma vida política normal- e quem disser isto estã 
mentindo - porque quem exerce o poder neste País não 
são os Senhores, não é o Partido de V, Ex~. assim como 
não são os Partidos OposicioniStas. Isto parece claro! 
Não se trata de estabelecer o processo hegemônico de 
uma proposta sobre outra. A credibilidade anda tão afe­
tada, tão profundamente afetada, que não existe outra 
alternativa de:nocrâtica que não a procura de uma pro­
posta que seja comum para salvar o País, e que inclua os 
setores organizados da sociedade brasileira, que inclua 
os trabalhadores, que inclua os sindicatos e os sindicalis­
tas, que venham discutir e colocar suas posi_ções. É claro 
que uma proposta como esta jamais poderá, por exem­
plo aceitar; sob pena de cometer um grave crime contra o 
País, uma medida como o Decreto-h::i n' ?.045, porque; 
ele é nocivo aos interesses dos trabalhadores. É preciso, 
pois, que os trabalhadores integrem esse processo de 
busca de uma saída para o País. Essa é a compreensão 
que eu tenho_. Essa é a proposta que faço. Eu jâ disse 
aqui que, por temperamento, eu gostaria de estar ado­
tando posições radicais, mais intransigenteS. EU gostaria 
de estar, por temperamento, saindo por ai a esbravejar 
contra tudo e contra todos. Mas, a verdade é que preciso 
sobrepor às minhas emoções, a razão. Neste momento 
creio que todos nós precisamos fazer isso, para· com­
preender que é preciso, Com urgência, que os partidos, 
fortalecendo-se, fortaleçam o Congresso Nacional, e 
t~ansformem esta instituição no gfandC: palco capaz de 
buscar uma alternativa salvadora para o País. 

Quero ler os termos do lJ1"eu requerimento, para con­
cluir. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte, rapi­
damente? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Cotn imenso pra~ 
zer. 

O Sr. José Fragelli- ~apenas para repetir o que V. 
Ex• acabou de dizer, que eu também estava dizendo aos 
meus companheiros. Nós gostaríamos de saber, nessa 
proposta, proposição, ou nesse programa estudado pelo 
PDS, o que eles vão reivindicar. Primeiro, para o próprio 
PDS, como organismo político, ·como partido político. 
E, segundo, sobretudo, para o Congresso Nacional vol­
tar a ter a participação nas decisões naciOnais como sem­
pre teve nas democracias e nas constiruiÇões que-antece­
deram a presente. O mais inlPOiiailfe é justamente isso, é 
saber qual a participação do Congresso Nacional, e o 
que o PDS estã reivindicando para o Congresso nessa 
sua proposição, nesse seu estudo. Essa para mim é a par­
te fundamental, porque todo_esse desconchavo que estã 
acontecendo no Pafs foiTeito J)i:)r uriia ditadura que mar­
ginalizou inteiramente o Congresso Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com muito pra­
zer, V. Ex• tem a palavra~ 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, jâ não é 
de hoje que exercemos essa Vice-Liderança. Na vez pri­
meira que- fOmos; tãmb-êm, como desta, pelo voto popu­
lar, consagrado Senador, aqui estivemos, durante muitos 
anos, terçando armas com a nobre Oposição, e a- nobre 
Oposição estava nesse estado de espírito do eminente re­
presentante a ex-UNO mato-grossens~ sôfrega. Pois 
bem. É esperar mais alguns dias, que" estão sendo feitos 

-os _acertos finais da redação desse documento. E que_jus­
tamente esse documento, ao que informado estou- não 
pertencemos à Comissão elaboradora do mesmo, - rei­
vindica, um dos po~tos iniciais, como bãsico, a volta da­
quelas prerrogatiVas e da ação do Congresso. 

___ O Sr. José Fragelli - Mais do que prerrogativas, as 
funções. As funções sãO maiS importantes do que as 
prerrogativas do Congresso Nacional. 

O Sr. Virgriio TáVora- E principalmente trazer para 
o âmbito do Congfesso a discussão e a direÇâo das li~has 
gerais da política econômico-financeira; é o que nós esta­
mos informados. Mas V. Ex• espere alguns dias; com 
permissao do nobre orador, damõs, por _uma ponte, uma_ 
resposta a V. Ex' Acalme-se tenha um pouquinho de pa­
ciência e espere. V. Ex•s que dizem jã esperaram tanto 
tempo, jâ estão diminuindo a distância da chegada ao 
poder, quando farão o que melhor julgarem: Não sigam 
o lnill~exemplo do ilustre Senador Hélio GueiroS do qual 
jã ouvimos a voZ e, sem microfone, também tOdas as 
suas observações. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - É lógico, nobre 
__ Senador, que se folga em saber que o PDS ultima a pre­

paração de um documento que pode vir a ser considera­
" do importante para a Nação~ (Pausa.). 
~~Eu vou aguardar a conclusão de V. Ex~ para prosse­
guir, Senador .Virgflio Tâvora. 

_Q_ 8!_. Virgílio Távora·- Ê seu ilustre_ COr!eligionãrio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Mas, eu havia di· 
to, eminente Senador, que é motivo de júbilo para todos 
nós saber que o Partido de V. Ex• ultima a preparação_ de 
um documento que vai ser considerado importante por 

___ todos nós. Assim como o nosso Partido também jâ ela­
-borou um documento. Assim como o Senador Roberto 
Saturnino, que representa nesta Casa o PDT, igualmente 
tem posições bem claras e definidas sobre o problema, 
que jã foram -aqui discutidas,_ analisadas e debatidas. As­
Sini Como o PT'B tem as suaS -posições, assim com:o o PT 
tem os seus documentos, as suas posições. 

com_ ba_se nessas p-ropõstas vamos tratar dos proble­
mas do País; em ciina desses docurrientos, o do ~artido 
de V. Ex•, o nosso Partido, o PDT, o PTB, o PT, os em­
presâ!ios tOdos poderemos discutir, num grande forum 
democrático, a crise brasileira. O documento dos empre­
sáiiOs~ aliâs, foi entregue diretamente ao Presidente Au­
retiariõ ChaveS~ então no exercício da Presidência _da R~­
pública. Que os sindicalistas, também possam defen~er 
as suas posições, e assim por diante. 

Mis ci que nós Queremos é que se busque, que-s-e pro­
cUre uma alternativa que possa iios unir na busca de uma 
solução para o País. Penso que isso é urgente, muito ur­
gente! Não se trata de estabelecer a hegemonia de um 
P~utido sõbre o _o_Utro porque isso é fals-o. Nós vivemos 
ainda um período anômalo, extremamente anormal da 
vida política do País. 

O Partid_o de V. Ex• nijo v~i estabelecer uma hegemo­
nia em cirita dos outros porque a hegemonia não serâ do 
-seu Partido, continuará sendo daqueles que galgaram o 
poder, até mesmo com o apoio do partido oficial. 
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Claro que todos nós respeitamos a vida pública de 
-cida um -dos Si!riho_res, o passado de lutas de cada um 
dos Senhores. ~claro que todos nós devemos respeitar o 
docUmento que o Partido de V. Ex• vai publicar e que es­
tâ ultimando, como V. Ex• anunciou. Agora, a verdade, 
é que, a partir dele, nós queremos discutir, precisamos 
dicutir, é necessário- discutir. 

Eu parto do princípio, posso estar equivocado, mas, 
pãrto ·ao princípio que o Congresso Nacional tem que 
sair fÕrta]ecido dessa discussão pois, pelo fortalecimento 
dos partidos políticos, haveremos de receber a adesão os 
demais setores -da sociedade brasileira. 

Não adianta pensarmos que nós temos a inteira e ab­
soluta credibilidade para, sozinhos, também, procurar­
mos a salvação do Pais. Nós temos desvios, nós temos 
equívocos, nós tenios defeitos de representação aqui den­
tro, porque nenhuma representação é total e absoluta. 
Mas, de qualquer forma, n6s constituímos o colegiado 
mais representativo, do ponto de vista popular, do País. 
Sem sombra de dúvida, nós temos erros, nós temos des­
vios, tenios ptoblemaS, mas somos, seguramente, a insti­
tuição mais representativa do Pais. 

E ao lado-da ajuda, da colaboração, da participação 
dos setores mais organizados da sociedade, que são mi­
noritârios - quem é que não sabe que são minoritãrios, 
mas que existem e são importantes -nós podemos au­
mentar essa representatividade, ampliar, aprofundá-la, 
para buscarmos com a discussão ampla dos graves 
problemas do país, mais adesão, mais apoio, mais credi­
bilidade. A solução tem que ser política. Se a solução pu­
desse ser apenas técnica, _é claro que bastaria reunir meia 
dúzia de pessoas muito_ boas, -ou do PDS ou do PMDB 
ou PDT ou do PTB, para, ao redor de uma mesa. traçar 
no papel, uniã- soluÇão- magnífica para o País. O proble­
ma não é esse, problema é que a solução tem que ser 
também política. O problema é saber até que ponto os 
trabalhadores podem pagar. Nós temos que sentar e dis­
cutir com eles: até quanto podem eles pagar, até quanto é 
justo que lhes cobrem o _preço atual? até quanto os seto­
res exportacionistas devem pagar; até quanto o setor fi­
nanceiro do País pode pagar; até quanto a classe média 
deye e pode pagar; e assim por diante, porque todos tere­
mos que pagar um preço. Nós sabemos que nós vamos 
ter qUe -pagãr-um preço e é necessário que busquemos, 
pelo menos transitoriamente, um processo único para 
urn~ solução política dessas questões. Não dã para su­
portar o que o Governo estã impondó à Nação. Com 
isso V. Ex•, concorda, também, estou certo disso, porque 
uma grande parte do Partido de V. Ex•, jã sem receios, 
torna público posição como esta, de não concordar com 
as imposições que o Governo brasileiro vem fazendo em 
Ciina da Nação. Imposições que repercutem, de forma 
mais intensa sObre aS Clãsses trabalhadoras. 

O Sr.' AÍberto Silva- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• com 
prazer para, em seguida, concluir, lendo o meu requeri­
mento. 

O Sr. Alberto Silva- Só para congratular-me com V. 
Ex', pela colocação que faz, rilais uma vez, so_bre esse 

_problema econômico do Pais, e, agora, naturalmente, 
ajudado pela Liderança do PD-S, que concorda com V. 
Ex• que se deva fazer um documento, neste Poder; um 
documento amplo, consultando todos os segmentos que 
têm importância ria solução desse problema. Mas eu gos­
taria de aproveitar, para lembrar, uma colocação muito 
bem posta, no meU mOdo de entender, feita pOr esse 
magnífico jornalista econômico Joelmir Betting, que diz 
o seguinte: diante desta crise que estâ aí, até parece que o 
Governo, ou as autoridades econômicas do Pais, saben­
do que há uma febre que estâ subindo na economia do 
País, febre perigosa, ao invés de procurar as causas da 
febre, estâ discutindo qual é o termômetro que vai medir 
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o grau da febre, se é melhor, se é pior, quer dizer, o ins­
trumento de medir e, no fim, a febre sobe e o doente en­
tra em_ convulsão. Eu acho que o tempo urge, como diz 
V. Ex', é urgente que se encontre a fórmula para que o 
doente não entre em convulsão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Claro, V. Ex• tem 
razão, o Sr. Joelrnir Betting tem razão, como em quase 
tudo que escreve. Nós estamos naquela situação, é evi­
dente, de ver o País comparado a um politraumatizado, 
que está ai tódo fraturado, todo dilacerado, na iminência 
de uma parada respiratória. É preciso que nós, que o 
Congresso Nacional e o povo, a sociedade civil, façamos 
uma respiração bo_ca a boca, façamos um atendimento 
de emergência. Esse é o atendimento político de emer­
gência, para, é Claro; lOgO -a Seguir, nos dividirmos nova­
mente, quanto às diferentes concepções que, na realida­
de, nós temos, nos dividirmos face às diferent_es for­
mações-ideológicas que cada um de nós tem, nos dividir.­
mos, quanto aos difereriteS cOmprOmetimentoS de classe, 
inclusive, que nos anima. A verdade é que o doente estã à 
morte, está à beira da morte, está na iminência de uma 
parada respiratóiia e o atendimento não~ nem de urgên­
cia, é de emergência. O atendimento médico é de emer­
gência para este País. 

Leio o__ r_equerfmento, rapidamente: 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ -Ouço V, Ex• com 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino - Nobre Senador, há um 
mês apresentei um requerimento -cujo· escopo; ctijo Oôje­
tivo, e cuja jtrstificâtiva Coincide precisamente com esse 
que V. Ex• apresenta hoje. Entretanto, o de V. EX• é mais 
amplo, porque eu sugeri uma co-missão do Senado, e V. 
Ex• propõe uma Comissão do Congresso,~incorpõrando 
11 membros da Câmara Federal, rnedida que acho real­
mente mais acertada, razão pela qual que eu me PrOpo­
nho, desde logo, retirar o meu requerimento e apoia·r ·o 
de V. Ex• que me parece, como eu disse, melhor e mais 
bem apresentado. Quero lembrar aos Srs..__Seiiadores, as 
palavras sábias de um homem da vivência e da sabedoria 
do Senador Dinart Mariz, homem do Partido do Gover­
no, mas que ao receber nesta Casa a homenagem que nós 
lhe prestamos pelos seus oitenta anos, disse claro, alto e 
de bom som, daquela tribuna, que chegara a hora de o 
Congresso Nacional tomar uma posição, aCima de parti­
dos, acima de imposições, sejarri do Poder ExecutíVo~ se­
jam imposições exteriiãs, de tomar uma posição em be­
nefício da salvação nacional, para superar a crise que aí 
está. e possível, é viável nós nos entendermos em termos 
de partidos, para buscarmos essa solução aqui, no âmbi­
to do Congresso; Tanto mais que a partir de hoje à noíte, 
quando será derrotado o Decreto n'l 2.024, toda a políti­
ca econômica do Go_veril.o vai cair no vácuo. A política 
do Fundo Monetário Internacional caí a partir de hoje 
no vácuo, porque se rompe um dos principais elos dessa 
política que é o arrocho e o achatamento salarial. _É pre­
ciso imediatamente preenchermos esse vácuo com uma 
nova proposta de política econômica, social e institucio­
nal para saírmos dessa crise, e essa proposta só pode ser 
legitimamente apresentada à Nação pelo Congresso Na­
cional, com a representação de todos os Partidos, razão 
pela qual o requerimento de V. Ex• é perfeito, e tem des­
de lo8o o meu apoio. Retiro, portanto, a minha proposta 
e vamos todos ficar com a proposição de V. Ex' Mc::us 
parabéns. 

O SR. !IENRIQUe SANTILLO - Essa posição de 
V. Ex• sempre teve e tem o meu integral apoio. V. Ex• 
sempre, de forma muitO coerente, tem assumido essa po­
sição no plenário desta Casa. A verdade é essa, eminente 
Senador Roberto Saturnino. Eu diria ·até que é muito 
emocional a realidade vivida pelo povo, que me esmaga e 
esmaga também a V. Ex•, angustia V. Ext- como me an-
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gustia. 1! impossível evitar que se traga para este plenário 
as emoções que nós vivemos fora dele, as emoçõeS que 
nós vivemos fora do P1ano Piloto de Brasília, nos nossos 
Estados, em contato com as nossas bases, em contato 
com o povo que nós representamos nesta Casa. 

~claro que eu me encho de indignação, estou pleno de 
indignação estes dias todos, mas estou certo de que será 
conseguido força nessa indignação, que nós todos procu­
raremos uma saída. ~ essa indignação que nos vai dar 
força para isso~ -esse fato de termos ainda sensibilidade 
para nos escandalizarmos, nos traumatizarmos corri a 
realidade brasileira é que nos darã forÇaS- para buscar­
mos, como CongreSso como instituiçãO- representativa 
da socíc::dade bras.ileira,, uma saída, uma alternativa. E só 
existe uma, é a alternativa democrática. Nós não aceita­
mos outra! Nós não aceitamos outra! A sociedade brasi­
leira não aceita· outra saída, outra alternativa que não 
seja a verdadeiramente democrática. Eu disse aqui ainda 
há pouco, que a experiência nos diz que participando de 
simpósios, de setiiiilários; de encontros, de debates com 
as mais diferentes categorias profissionais verifica-se que 
todas elas delegam, de forma alegre e feliz ao Congresso 
o direito de estabdecer uma política para sua categoria, 
para o setor que ela representa no País. É U:ma delegação 
feita permanentemente por todoS os setores organizados 
do País. Todos colocam nas cpnclusões de seus semi­

--nárlos,-de seus simpósioS, de seus debates que é preciso 
dar ao Congresso Nacional força para que ele estabeleça 
uma política nacional em todos os niveis, ou seja, nós te­
triOs essã--delegação que nos foi dada pelo voto. Mas nós 
precisamos fazer com que ela continue valendo, nós pre­
cisamos justificá-la, nós preicisamos assumir plenamente 
esse Poder delegado. 

A representação não se faz de forma_ absoluta e perma­
nente no momento do voto popular, é claro, ela se esta­
belece no. momento do voto popular, mas permanece 
graças ao compromisso, que nós cumprimos no exercício 
do nosso mandato. E há de ser cumprindo os compro­
missos, no exercício do nosso mandato, que o Congres­
so Nacional, estou certo, até mesmo pressionado pela 
conjuntura de crise, há de fortalecer-se e procurar uma 
solução para o País, discutindo com a sociedade, discu­
tindo com to4os os setores organizados da sociedade. 
Nós precisamos acreditar nisso; 

Respondendo ao eminente companheiro que me apar-
- teóu há pouco, eu disse que nós preciSamos acreditar nis­

so, ainda que seja um tên_ue fio de esperança, mas é pre­
ciso-acreditar nisso, porque não existe outra alternativa; 
só existe esta e nós precisà.mos continuar. procurando. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 21-9./'13 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
uma comunicação de Liderança.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Continu_ain Qcorrçnc;l_o, em vários Estados que com­
põem a Federação brasileira, lamentáveis e graves_vío­
lências contra correligionárioS do Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro. 

Não poderia, na qualidade de Líder da Bancada do 
PMDB nesta Casa, omitir-me diante de tais fatos, razão 
pela qual venho trazer ao conhecimento do Senado e da 
.Nação, o seguinte telex que acabo de receber: 

Exm<~ Sr. 
Senãdor Humberto Lucena 
Líder do PMDB no Senado Federal-Brasília-DF. 
O Presidente do Diretório Regional do Partido 

do Movjmento Democrático Brasileiro (PMDB), de 
Rondônia, vem repudiar, protestar e denunciar a 
atitude do Departamento de Polícia Federal. a~ra-
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vés do seu Superintendente em Rondônia, por inti­
mar e ameaçar os Deputados Estaduais Amir La_n­
do, Vice-Presidente, e Jerzy Badocha, Secretário, 
membros da Comissão Executiva Regional. 

Acrescentamos também que, os mencionados 
Deputados não fóram os únicos companheiros a 
c_omparéCet- aquela repartição policial, pois na se­
mana passada os Vereadores de Porto Velho, Eliza­
beth Baducha e Valdir Galvão também foram inti­
mados e prestaram depoimentos por várias horas. 

A intimação, conforme a autoridade policial. foi 
motivada por represe'ntação por parte do Prefeito 
da capital, alegando quem teriam sido colocados 
cartazes de propaganda eleitoral em locais proibi­
do!) por lei. 

Todo povo de Rondônia e testemunha que não 
só_ no t_empo de campanha eleitoral, mas ainda hoje 
existem cartazes de propaganda eleitoral dos candi­
datos majoritários do partido Governista inclusive 
com fotpgrafias do Governador biônico, pregados 
eni repartições públicas. A representação movida 
pelo Deputado T omâs Correia, durante a campa­
nha- eleitoral de 1982, ao Tribunal Regional 
Eleitoral-TRE, contra o Governador do Estado at_é: 
hoje não mereceu atenção, o que demonstra a preo­
cupação de eJICObrir falhas do Governo. 

Finalmente, declaramos que a atitude da Polícia 
Federal, viola o artigo 32, parâgrafo 2, da Consti­
tuição Federal e os arts. 34 e 160, § 5'~ da Consti­
tUição do Estado de Rondônia, o que torna a inti~ 
mação ilegal. Ressaltamos a falta de respeito, não só 
aoS Deputados Estaduais, como também a própria 
Assembléia Estadual. 

Nesta data, denunciamos também esses "fatos" 
ao Exm"' Sr. Ministro -da Justiça, lbraim Abi-Ackel, 
ao Presidente Nacional do PMDB, Deputado Ulys­
ses Guimarães, ao Líder do PMDB na Câmara dos 
Deputados, bem como a nossa bancada federal. 

Porto Velho, 14 de setembro de 1983. 
Jerônimo Santana 
Pres~dente do Diretório Regional do PMDB. 
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia. 
Rg. 14·9-83 as 16:55 (ilegível) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao registrar, nos nos­
sOs Aiiais, esta g!ave df:núncia, desejo termfnar estas pa­
lavras,- nào só com nosso protesto contra essas violên­
cias, mas tãmbém com a nossa integral solidariedade aos 
companheiros peemedebistas de Rondônia, e bem assim 
com um veemente ãpelo !io Sr. Ministro da Justiça- de 
vez que o Sr. Governador do Estado de Rondônia é de li­
vre escolha do Senhor Presidente da República autorida­
de a quem está afeta a manutenção da ordem pública no 
País, sobretudo no que tange ao respeito aos direitos e 
garantias iridividuais e aos direitos políticos de um modo 
geral. para que Sua Excelência tome prontas, enérgicas e 
eficazes providências, junto ao Sr. Governador de Esta­
do de Rondônia, não só para que fatos dessa natureza 
não venham a se repetir, afrontando a cidadania dos que 
atuam no Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro-mas para· que, por igual, violências atê agora cometi­
das sejam apuradas devidamente e exemplarmente puni­
das. 

Era o que _tinha a dizer. Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO. 
SE LINS NA SESSÃO DE 21-9-83 E QUE, EN· 
TREGUE À .REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS!!: LINS (PDS - CE. Como Líder, pro­
n~ncia à_ seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Coni. relação ao aparte do nobre Senador Itamar 
Franco durante o discurso do nobre Senador Henrique 
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Santillo, devo esdarecer que a terceira carta das autori­
dades Orasileiras ao FMI foi; desde ontem, amplamente 
divulgada, tendo o_ gesto do Líder do PDS, Senador 
Aloysio Chaves, merecido- um registro na imprensa, que 
passo a ler. 

Diz o Correio Brazíliense, à página 2: 

Um bom exemplo 
Manoel Vilela 

O Llder do GoveffiODo-Se:iiB.do, senador Aloy­
sio Chaves, deu ontem um exemplo prático de de­
mocracia e abertura, que merece set imitado: ele re­
cebeu um exemplar da "Carta de Intenções" do Go_­
verno brasileiro ao FMI, e, antes de qualquer outra 
providência (como a leitura, que provavelmente fa­
rá em plenário), entendeu de distribuir uma cópia 
ao Comitê de Imprensa da Casa. 

O gesto valeu e, em pouco tempo, os jornalistas 
da área econômica acorreram ao Comitê do Sena~ 
do, em busca de uma cópia da .. -Caria". Aloysio 
pensou até nos termos operacionais e fez· a ent"iC:ga­
do exemplar ao Comitê nas primeiras horas da tar~ 
de, em tempo mais do que suficiente para o aprovei~ 
tamento do material nas edições de hoje. ~ assim 
que se faz. Fica registrado um tento em favor do 
Líder do Governo- no· Senado. 

Sr. Presidente, o simples ato do Lídi:-r do Partido mos-­
tra que o PDS nada tem a esconder. Por isso mesmo 
quando o nobre Senador Henrique Santillo propõe Inais 
uma vez (porque tantas vezes jâ foi prOposta a mesniã 
coisa neste plenário) uma atuação mais dinâmiCã., mais 
decidida, mais participativa do Congresso na análise dos 
grandes problemas nacionais, seja quanto à política eco­
nômica ou quanto à polític-a social, não cabe ao PDS se­
não elogia-lo. Certamente, também, estamos de acordo 
com esta participação. 

Nem poderíamos deixar de estar, Sr. Presidente. Mas é 
preciso que haja, realmente, boa intensão de todos para 
analisar tais questões coD? isenção de âltímo. Nenhum de 
nós desconhece a profunda crise que atravessa hoje _o 
País. 

Disse bem o no-bre Senidor HenriqUe-Santilio que a 
éomponente fundamental da inflação está, naquela ãrea 
mais perversa que é a da elevaçãO dôs cústos· dos gêneros 
alimentícios. S. Ex' tem Tazão." A elevição de preços do 
mês passado foi de cerca de 12% na ãrea dos aliinentos 
básicos, quando a participação desse SetOr na compo­
sição do índice é de cerca de 45%. 

É preciso, entretanto, Sr. Presidente, levar em conside­
ração as circunstâncias em que essa elevação é"siâ. Se pro­

. cessando. Esse é um ponto fundamental. Se a Oposição 
quer participar, di niodO isento, da discussão, precisa 
tambêm merecer a confiança daqueles que discutem. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. JOSt LINS --Com muito prazer, ouço o 
aparte de V. Ex.' 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador José Lins, V. Ex' 
alude a um dos aspectos abordados pelo Senador Henri­
que Santillo, que eu em realidade não alcancei. Mas, 
agora, constato que eu trato, no meu modesto trabalho 
que hoje trago à consideração da Casa, exa_tamente o 
exame desse ponto enfocado por V. Ex', repetindo o Se­
nador Henrique Santillo, que é o problema do encareci­
mento dos gêneros alimentícíos. ESPeTo demonstrar so­
bejamente a V. Ex' e à Cãsa,-o que vem ocorrendo na 
ârea de alimentação. Quando se dCcreta, quando se che­
ga a conceder um aumento para o produtor rural, por­
que houve análise do encarecimento de fatores. Não. e. 
quando chegamos à escassez.. O aumento do -leite, recen­
temente, que tem sido verdadeiro judas da nossa impren­
sa, o judas que vem sendo malhado, s6 ocorreu depois 
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que ~s pr~df.!t'?~S de leite já não tinham mais como su­
portar, e o Governo foi até cominado, tal õ abandorlo da 
atividade pelos rurícolas- bniSileiros, pelos pecuaristas, 
foi obrigado a importar leite da França. De sorte que já 
vir~~ um hábito brasileiro. Esquecemas~os que, hoje, o 

-comPOnente da alimentação realmente pouco signi_fica, 
ou significa hem menos do que significava antes no custo 
de vida. Quando se fala em aumento de custo de vida -
aliás, só é contemplado pelo noticiário, quando se trata 
de aumento de preço, porque ninguém, realmente, se 
preocupa com o fato de que a agricultura, quase secular­
mente, vem pagando preços maiores do que aqueles rece­
bidos, efetivamente, na sua relação de troca com a eco­
nomia urbana. Fazendo este registro, peço a atenção de 
V. Ex•, para que, tendo oportunidade, acompanhe e par­
ticipe das ~assas modestas considerações que, espero, 

-elucidarão melhor a questão que tento expor neste mo­
mento a V. Ex• 

O SR. JOSt LINS - O aparte de V. Ex' muito me 
hOD.ra-e Permite-me u~ esclarecimen~o adicional. 

O problema, nobre Senador Benedito Ferreira, é que 
estamos diante de uma realidade. Os preços dos gêneros 
illinientícios subiram exagera"damerite dUrante o último 
niês, atingindo à mesã de 12%. Como-eu disse, a_partici-

-- pação dos alimentos na formação da bolsa, através da 
qual é computado o processo inflacionário é profunda­
mente influente. 

V. Ex~ defende o produtor- e tem razão. Mas, neste 
__ momento, como s~ e·xptica o aumento inflacionáriO? Isso 

__ parece simples, porque o Governo tomou vârias medidas 
para restabelecer a verdade dos preços, tirando-lhss os 
_sUbsídios. O trigo aunientOU 100% este ano, até o dia 27 
de julho, jâ que, o Governo persegue o restabelecimento 
do seu preço reaL Sabe V. -Ex' que o leite aumentou mui­
to; sabe V. Ex• que os produtos da soja aumentaram, ter­
rivelmente, em função da queda da safra nos Estados 
oUnidos, que puxou para cima os preços internacionais. 

O ~r. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite uma ob­
servação? 

O SR. JOS~ UNS - Com o maior prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador José Lins, o 
que realmente entristece é que não basta o exemplo dos 
nOSsos estudiosos examinando a situação dos Incas e dos 
Maias, civilizações que nos aconteceram em nosso Con­
tinente Amerícario, em qui ficou demonstrado que o mi­
lho é um alimento compatível como um dos melhores su­
Ceàait-eos do trigo. Apesar da retirada do subsfdio do tri­
go, cinS:Odo que sempre atuõu em detrimento do rurfcola 
brasileiro, para beneficiar o homem da cidade, quer dizer 
dar pão a preço simbólico, macarrão a preço simbólico. 
Surpreendentemente, todo mundo está gritando que há 
alta no custo de vida; essa parcial retirada do subsidio do 
trigo, que não é total ainda, não diminUiu o consUmo, 
pelo _contrârio~ parece que o increlT!eJ?tou~ No Brasil, há 
esses paradoxos. To do mundo está gritando que está ca~ 
ro, mas parece que quando encarece, o modismo nosso, 
a preocupalção nossa é de demonstrar capacidade de 
compra, porque todo mundo no Brasil tem vergonha, 
não há dúvida nenhuma, vergonha de muitas coisas. 
Mas a coisa que mais envergonha o brasileiro, desgraça­
damente, é confessar pobreza, todo mundo quer ter sta­
tus de rico. Daí porque eu registro este aspecto: 
ãumentou-se o preço do trigo com a retirada do subsí­
dio, mas incrementou-se o consumo. 

O SR. JOS:t LINS - V. Ex• tem, razão, embora a 
observação apenas passe ao lado da questão que estou 
desenvolvendo. O que quero dizçr a V. Ex', Senador Be­
nedito Ferreira, ê que se o Congresso quer participar da 
discussão dos problemas brasileiros com o. objetivo de 
ajudar o Pais,"' é preciso que tenha porfunda consciência 
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das questões nacionais, para que não sejam elas distorci­
das effi sUa análise. Vê a V. -Ex'- o que aconteceu nos últi­
mos meses e que vem provocando toda essa alta do custo 
de vida: além do restabelecimento da verdade sobre os 
preços de_ determinados produtos, a safra de milho caiu, 
em decorrência das inundações do Sul e da seca do Nor­
deste, 3 milhões e meio de toneladas. Pot que criticar, en~ 
tão, o GOVerno po-r está permitindo a importação desse 
cereal? -

Ora, Sr. Presidente, com uma queda de três e meio mi­
lhões de toneladas, o pior seria que o milho faltasse para 
abastecer áreas importantíssimas do consumo nacional. 
O Governo nada mais fez do que cumprir com a sua 
obrigação, tomando as medidas necessá.rias para evitar 
prejuízos ao País ainda maiores do que aqueles acarreta­
dos pelas secas e "iilundações. Todos sabem, também, que 
a safra de arroz sofreu uma queda de um milhão detone­
J~das. Por isso mesmo, o Ooverno terá que fazer impor­
tações, também nessa ãrea, impOrtação que é tanto mais 
prejudicial quanto se sabe que os esforços atuais são, 
exatamente, no sentido de reduzir as despesas externas e 
aumentar as exportações brasileiras. 
_ 1:: preciso, portánto, Sr. Presidente, para levar em con­
ta as sugestões do nobre Senador Henrique SantiJlo, que 
o Congresso se cOnscientize da responsabilidade que- tem 
que aSsumii, -para -pOder -debater conscientemente essas 
questões. Os bancos querem aumentar os seus lucros; os 
vendedores querem preços melhores; os produtore-s que-­
rem mais créditos e preços maiores para seus produtos. 
No meio desses conflitos, Sr. Presidente, os poUticos não 
podem buscar apenas co!llodismo, não podem querer 
apenas mais votOs. Aqui, está o ponto fundamental da 
questão. Se o Congresso deseja participar de uma discos~ 
são séria dos problemas nacionais, é preciso que cada um 
dos congressistas se desvista desse imediatismo a que 
muitos estão submetidos, perante o eleitor, que ele tem 
mais obrigação de proteger do que de aliciar. 1:: preciso 
que a Oposição se conscientize de que a crítica tem que 
estar baseada na observação justa dos fatos; que não se 
considàem, de saída, o Governo como inimigo do povo; 
que não se tenham os Ministros e as autoridades como 
desonestas pelo simples fato de serem irresponsavelmen­
te acusadas e sem razão execradas. 

- -0 Sr. Jo~ Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt UNS- Essa consciência do Congresso 
ê fundamental. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. Jo~ Fragelli- Senador José Lins, V. Ex• é um 
membro admirável da Maioria. 

O SR. -JOS:t LINS - Muito obrigado a V. Ex• Eu 
não mereço. 

O Sr. José Fragelli- Merece, porque poucas vezes eu 
tenho visto alguém se dedicar com competência e com 
alma na defesa do seu Partido e do seu Governo como V. 
Ex•, no que, aliás, faz muito bem. 

O SR. JOS.€- LINS- Imaginaria V. Ex• que eu fosse 
defender a Oposição? 

O Sr. JosÇ Fragelli- Não. V. Ex• deveria defender a 
Oposição, se fosse da Oposição. V. Ex• está bem situado 
e bem posicionado. Mas, eu quero repetir aqui o que jâ 
disse de outras vezes: francamente, acho que o simples 
debate, a simples discussão, a participação no estudo, na 
análise e nas propostas de solução dos nossos problemas 
econômicos e financeiros não levam a nada, como não 
têm levado. As propostas de soluções estão af, apresenta­
das por eminentes economistas: Celso Furtado, ex­
Senador Teotônio Vilela, Inácio Rangel e inúmeros ou­
tros, realmente competentes_. O que é essencial, Sr. Sena­
dor, é que o Congresso participe das decisões. As nego-
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dações com o FMI d~veriam vir ~O conhecimerito d:o 
Congresso Nacional, aliás, consoante disposição expres­
sa da Constituição, art. 43, ll, que tan~as vezes temos re­
petidos, para o Congresso· dar a sua 'decisão. Simples_­
mente debatermos, discutirmos, não leva a nada. ~sas 
discussões, esses debates se espalham pelo Brasil afora e, 
dentro deste Congresso, ainda mais. Ficamos debatendo, 
todos têm as soluções ideais para esses problemas, co~o 
para a seca do Nordeste e nós não vemos a solução nem 
das questões econômico-financeiras, nem da seca do 
Nordeste. Então, o que deve vir para o CongresSo, põr 
exemplo, são as bases dessas negociações com o FMI 
para que, sobre elas, decida o Congresso como é das suas 
funções constitucionais. Ai sim, nós vam9S deb~ter, po_r~ _ 
que debater por debater, como nós estamos fazendo ago~ 
ra, a meu ver não leva a nada, não tenho nen~um entu­
siasmo por esses debates. São acadêrriicos, nós estamos 
aqui enchendo o tempo. É por ísso que eu disse que mui­
to melhor seria fazermos uma greve, pelo menos, de 3 
meses; ficar[amos em nossas casas, assistindo o Poder 
Ex.ecutivo- dírigir' ã Nãção a ·seu alvedrio, Confonil_e -ele 
quer, como já _faz e, pelo menos, talvez fizesse uma eco~ 
nomia com os jetons_d_o_s Srs. _D!!putados_e Senadores 
para a Nação. Agora, o que eu reivindico é que o Con~ 
gresso tenha_ o poder de decisão, como está na Consti~ 
tuição, o que V. Ex•s não reconhecem, a começar do 
PDS. Por isso que eu de_i aquele aparte ao nO_bre Senador 
Santillo, dizendo a S. Ex• que eu queria saber se, nessas 
propostas do PDS ao Gove_rno, está a qu~tão política, 
porque nós só falamos aqUi nas questões econômicas, 
nas questões financeiras e outras mais, mas não falamos 
na que importa, que é a questão do aspecto polítíco de 
toda a problemática nacíonal, que é a participação efeti­
va do Congresso nas decisões, sobretudo, nas nego­
ciações e nos acordos internacionais. Já pedi aqui, quan­
do fui" contestado por V, Ex•s, que trouxessem a opinião 
de um só constitucionalista que não reconheça, desde _a 

Constituição do Império, sobretudo, a partir da Consti­
tuição de 1891, que não reconheça que o Congresso Na­
cional deve, previamente, decidir sobre os problemas 
econômicos-financeiro, principalmente, sobre dívida ex­
terna que, hoje, é o grande problema nacional. É isso, $r. 
Senador José Lins. Eu, por exemplo, quase não participo 
aqui dos debates. 

O SR. JOSI:: LINS- A contribuição de V. Ex• pode 
não ser tãO grande, mas é, certamente, muito im_p_o~tan­
te, 

O Sr. José Fragelli- Mas, também, por falta, vamos 
dizer, eu não tenho gana, porque não leva a nada. Ago­
ra, se amanhã eu tiver qu-e dar o meu voto, para decidir 
questões como essas, que agora- estão ·sendo levadas_ a 
efeito entre a NaçãQ ~o FMI, não só eu, mas todos os 
Seriadores, estudarão conscienciosamente o voto __ que 
vão dar, E é, justamente, para participar das decisões n_a­
cionais, coinó Congress_o Nacional, que todos nós dare­
mos o_ melhor do pouco que -sabemos e do.JnuitQ que 
queremos contribuir, consciencioSamente, para a so­
lução desses problemas. Agora, simplesmente debater, 
não vai levar a nada. 

O SR. JOSt LINS- Senador José Fragelli, V, Ex~ 
de cert_o modo me decepciona. Para mim o CohgreSs?f 
Nacional é o grande forum nacional. :t aqui onde devem 
ser caldeadas as idéias, debatidos os problemas. 

O Sr. José Fragelli- O Co-ngresSO não é forum, nün­
ca foi forum. O Congresso é um Poder que decide, e é 
contra isso que me insurjb. V. Ex•as não querem -reco~ 
nhecer a qualidade de Poder ao Congresso Nacional. Aí 
é que estã a questão. ~um fórUm. de conferências. Se for 
só paa ser forum, é lnuítO caro para á Naçãcf. 

O SR. JOSt LINS- V~ Ex• é um homem inteligente, 
é um constitucionalista, pelo _que vejo ... 

DJ;ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. José Fragelli - Arranho u~_pouco. _ 

O SR. JOSé LINS- V. Ex• se mostra como defensor 
de uma Constituição ... 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. JOSt LINS -- ... que o PDS estaria todos os 
dias desrespeitando. Mas há de compreender, com a sua 
inteligência, que dos três Poderes constituídos, apenas 

-um deles é o Executivo. Transformar o Congresso Na-
-cional em partícipe do Poder Executivo, tiraria dele uma 
das grandes características desta Casa, que é o direito de 
fiscalizar. 

O Sr. José Fragelli- Fiscalizar sem decidir. 

o s~ . .,ost LINS - É P!eciso, nobre Senador, dai­
ao Executivo o direito_ de errar ou de acertar,_dentro das 
normas constitucionais e da legislação vigente.,, 

O Sr. José Fralielli- Isso não é democracia, não é re­
gime c_onstitucional. 

O SR. JOSt LINS- Senão, j.ãmais-Podefemos fisca­
lizar a observação de nossas leis. Essa é a minha Opinião. 

--o Sr. José Fragclli- Mas não é. A opiníão de V. Ex_~ 
se choca contra o texto expresso da Constituição. 

O SR. JOSt LINS -Não _creio. V. Ex• tem o direito 
de falar. Mas tem a obrigação de provar o que estamos 
fazendo fora da Constituição. 

d Sr. José Fragelli-- Vou provar. 

O SR.iOSf: LINS- V. Ex• tem o direito de tentá-lo. 

O Sr. José Fragelli- Os compromissos com o FMI, 
sem prévia autorização do Congresso Nacional, de acor~ 
do com art. 43, item 11 ... 

O SR. JOSt LINS - Senador José_ Fr_agelli, essa ê 
uma questão há muito ultrapassada ... 

O Sr. José Fragelli - Não é ultrapassada, está em 
· Consifi:uição, como é que é ultrapassada? 

O Sr. José Lins- Já por duas vezes, neste mesmo ple­
nário, apresentei a V. Ex• e à Oposição, toda legislação 

- pertinente a esse assunto. As autorizações do Congresso 
N acionai para que o Governo decida sobre as r.elações 
com o FMI. Os empréstimos internacionais nem são ... 

O Sr. José Fragelli - Também ... 

O SR. JOS't LINS- ..• da alçada direta da Presidênw 
cia da República; o Senado delegou-os ao _Banco Cen~ 
trai. V. Ex•, deve analisar essa legislação ... 

O Sr. José Fragelli- Matéria _de dívida externa_ n_ão 
·pode sei objeto de decreto~lei. 

O SR. JOS~ LINS - V. Ex' deve analisar essa legisw 
I ação e discutir mais objetivamente. Se a Oposição perde 
a objetividade, ela perde, também, para nós, a credibili­
dade, essa credibilidade de cuja falta Vs. Ex~s tanto re­
damam do Pode_r__ Executivo. 

Quando vejo a OpOsição encarripar acusaÇões inteirã­
meni.e fora· da realidade, como é o caso, por exemplo, 
das relações externas com a Polônia, isso me_causa pena, 
preocupação e uma profunda tristeza pela maneira pas­
sional com que a Oposição discute es~e problema. Isso 
nã:o n.9& ãnima a confiar no diálogo pretendido por Vs. 

-Ex•S. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um rápido apar­
te? 

Setembro de 1983 

O SR~ JOSt LINS- Ê. aqui, nobre Senador, que to­
co, exatamente, na ferida a ser pensada e a ser cuidada. 

o-s:r. José Fragelli- A ferida está aberta e queria por 
um pouCo o dedinho nela. 

O SR. JOSt LINS - V. Ex• já pôs demais a mão in­
teira nela. V. Ex• pOde tocã-la de todos os modos. 

O Sr. José Fragelli - Está perto de todos nós. 

O SR. JOSÉ LINS - O que estou fazendo aqui, 
nobre. Senador, é um comentário ao discurso do Senador 
Henrique Santillo. S. Ex• apresentou um requerimento 
pedindo mais uma Comissão a esta Casa. A Casa estffi. 
cheia de Comissões, Comissões de investigação para tu­
do. Não se faz outra coisa senão isso. Não sou contra. 
Uma das grandes forças desta Casa, e pela palavra, é 
mostrar à Nação qual é o seu pensamento a respeito das 
questões nacionais. 

O Sr. José FrageUi- Essa força, Sr.-Senador, faz com 
que as opiniões aqui emitidas sequer atravessem o es­
paço que nos separa- separa o prédio do Congresso do 
Palácio do Planalto. 

O SR. JOSt LINS - V, Ex~ não tem razão nem 
quaiidO-alega-iSso, porque tudo que a Oposição diz, aqui 
dentro, merece da imprensa a maior divulgaç_ão. 

O Sr. José Fragelli - É no Palácio do Planalto, Ex~ 

O SR. JOSl!: LINS- Isso é mais notícia. O papel da 
imprensa é esse. Não estou condenando a imprensa por 
isto. Estou apenas chamando a atenção de V. Ex• para o 
fato de que a cobertura que a Oposição tem no Congres­
so,-pÕr pãrte da imprensa, nada deixa a desejar. Mas vol­
to ao meu tema. Diante dos conflitos que constituem os 
interesses, aliás, legítimos, dos diversos segmentos da 
Nação, quando o setor financeiro quer mais lucro, o se­
tor empresarial quer melhores preços, o setor agrícola 
mais subsídios e preços maiores, temo que os políticos 
sejam levados a posições totalmente dirigidas para a cata 
do voto. Isso pode se tornar prejudicial à Nação. Se que­
remos merecer uns dos outros algum respeito, se quere-­

-mos- merecer uns dos outros a necessária copftança, te­
mos que nos libertar disso. A crítica não pode ser explo­
rada soment~ pela crítica. 

No momento em que o Governo Federal, nobre Sena­
dor José Fragel_li, adota medidas profundamente impo­
pulares, mas necessárias, se o papel da Oposição é sim­
plesmente criticá-las, porque não querem se colocar m8.C 
perante- os eleitores, falece-lhes a responsatiilidade dos 
cargos e da_ missão. Porque muitas vezes, nobre Senador, 
é precis-o tÓmar medidas imp'opulares. E é o caso,- por 
exemplÕ, das medÍdas indicadas na carta das autoridades 
ao FMI,_ e nas quais ps Srs. só vêem erros, só encontram 

-dispÕsiçõés malignas das autoridades pa-ra piej udicar a 
Nação. Não ouço uma única crítica poilderada. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex~ um aparte? _ 

O SR. JOS!: LINS - Ouço, com muito prazer, 

O Sr. José -Fragelli- O aparte que eu quero fazer é 
simples. Em primeiro lugar, estou com V. Ex• e até bato 
palmas ao Governo Quarido toma medidas impopulares 
-que jU18uC necessárias. 

- - O SR. JOSÉ UNS -- Neste caso, V. Ex• deveria 
·apoiá-lo. b o momento, nobre Senador José Fragelli, de 
reconhecer como reconheceu o Senador Henrique Saii­
tillo, que _acima de ideologias e de cores partidárias deve-

- mos procurar o bem maior do País. 

O Sr. José Fragelli- Eu, em toda a minha vida públi­
ca, desde moço, m~itas vezes tomei atitudes que não se 



Setembro de 1983 

recomendavam para um político que iniciava i sui car­
reira, e que poderia ter o desejo de granjear popularida­
de. Eu me recordo muito bem que um companheiro meu, 
aliás de outro partido, do PSD, nã~AsSembléia do Esta­
do, quando eu combatia determinados interesses, ele me 
disse;, .. fragelli, se você continuar desSa maneira não vai 
chegar mais nem sequer a inspetor de quarteirão. 

O SR. JOSt LINS- No entanto V. Ex• foi ungido 
pelo seu povo e estã no Congresso representando-o. 

O Sr. José Fragelli - Então, eu sou daqueles ·que 
aplaudem as medidas quando necessárias e impopulares. 
Eu poderia atê estar de acordo com o Governo se, real­
mente, eu visse que o Governo está certo nesse passo. 
Mas, a segunda parte da minha intervenção é para dizer 
que não ê só a Oposição. Eu conversei, nesses dias, com 
dois eminentes Senadores do PDS - e não vou citar no~ 
mes- um eu conversei hoje; e que·alêm de Senadores do 
PDS são empresários. Eles estão contra o Decreto-lei n~' 
2.045, dois Senadores; depois, particularmente, vou dizer 
a V. Ex~ o nome deles. Um deles me disse assim: Fragelli, 
não tenho coragem de votar a favor do 2.045 e, depois, 
comparecer perante os meus funcionários e trabalhado~ 
res. 

O SR. JOSl!: LINS- Eis aí nobre Senador, qual é o 
móvel que leva esse parlamentar a votar contra o proje­
to. 

O Sr. José Fragelli - Não temos mais condição de 
combater o Decreto-lei ril' 2-.045. - --

O SR. JOSf: LINS- h isso, nobre SenadOr, é exata­
mente esse o erro que denuncio. 

O Sr. José Fragelli- E sabe V. Ex•, tanto ou mais do 
que eu, quantos Senadores da sua Bancada não votam 
no 2.045. Então não é uina oposição sistemática. 

O SR.JOSt LINS- V. Ex• corrobora com aminhoa 
opinião. Enquanto os Senadores, os Deputados, os par­
lamentares estiverem tomando decisões baseadas em ca­
suísmos dessa natureza, sem uma anâlise mais profunda 
da necessidade dessas medidas, enquanto estivermos 
com medo de submeter a Nação a uma operação neces­
sária. para poder salvâ-la, ... 

O Sr. José Fragelli- V. Ex•ê um mestre em sofismas. 

O SR. JOSt LINS - ... nobre Senador, eu não acre­
dito que nós, realmente, acertemos. h nessa base que eu 
não acredito na Oposição, que não- acredito na boa in-
tenção da Oposição. • 

O Sr. José Fragelli - E nOs seus compãnheiro-s de 
Bancada que estão contra o 2.045~ V. Ex~ acredita? 

O SR. JOS'I!: LINS - Também não acredito neles. 

O Sr. José Fragelli- Conio? 

O SR. JOS.It LINS- Também não acredito que este­
jam certos. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• dâ licença para um ãpar­
te? 

O SR. JOSÍ LINS- A minha tese ê geral, nobre Se­
nador. 

O Sr. José Fragelli- Nós da Oposição jâ estamOs ·em 
boa companhia. 

O SR. JOS:t LINS - Eu estou defendendo uma po· 
siçào, independentemente dos parlamentares, uma po­
sição que nos permita tomar decisões mesmo impopula­
res, desde que elas sejam necessárias à salvação nacional. 

DIÃR!ObO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. José Fragelli- Nisso eu estaria com O Gov.er­
no. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. Alberto Silva --Senador, ninguêm aqui duvida 
que V. Ex•. quando assume a tribuna e defende essas 
proposições do Governo, o faz estudando. 

O SR. JOSf: LINS- Note V. Ex• que não estou aqui 
"Clefend.endo o Governo, estou defendendo uma tese,_ es­
tou defendendo a independência do Congresso para que 
ele inereça o respeito do povo. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem! Não estamos nos 
entendendo muito bem. Mas quando V. Ex' diz que a 
-oposiçãõ, geralmente, critica sem se aprofundar na na­
tureza dos pioblemas, e, diz mais; que na maioria das ve­
zes ela o faz com interesses casuísticos, tentando agradar 
aos eleitores, eu gostaria de fazer, aqui, uma colocação, 
para julgamento de V. Ex• E se V. Ex• me permite, to­
mando aqui um pouco do seu tempo, num discurso que 
faz, com brilho, como sempre, nesta Casa e nesta tarde. 
O nobre Senador Henrique Santillo fez uma proposição, 
todos nós a escutamos. V. Ex~ classificou de mais uma 
comissão. Eu creio que não. 

O SR. JOSt LINS- Não deixa de ser mais uma co­
missão, V. Ex• não pode negar o volume numérico dos 

·:ratos-.- - · - -

O Sr. Alberto Silva - Mas não é no sentido que v: 
Ex.f quis dar. V. Ex~ sabe que somos da mesma profissão, 
e não adianta o sofisma, porque volta na mesma moeda. 

O SR. JOSt LINS - Estou me baseando, já ... 

---=-01k Alberto Silva - Mas ele não é do nosso ramo, 
ele é um juriSta. -

O SR. JOSI!: LINS- Mas nem por isso deixa de me­
--recer o nosso respeito. 

O Sr. Alberto Silva - Respeito, mas ele não entra 
como o sofisrria que V. Ex• quer dar. 

O SR. JOSit LINS -Eu me refiro ao nobre Senador 
José Fragelli. 

O Sr. Alberto Silva - Vamos yoltar à proposição do 
nobre Senador Henrique_Santillo. S. Ex~ propôs e V. Ex• 
disse que era mais uma comissão, assim como quem diz, 
desnecessária. Não é não. A proposição que ele fez, 
nobre Sen-ador José Lins, me permita ... 

O SR. Joslt LINS- Com o maior prazer. Estou ou­
vindo V. Ex•. Com todo o respeito. 

O Sr. Alberto Sih:a - ... é uma proposição no sentido 
de que todos, pensando alto, acima dos interesses do 
País, analisemos, conjuntamente, isto que V. Ex:• diz, que 

- a Oposição apressadamente julga. E eu poderia colocar, 
aqui, exatamente em defesa da proposição do nobre se­
nador_Henrique Santillo, a seguinte questão que V. Ex~, 
por obséquio, ouvinOo, responda à nossa OposiçãO: há 
quantos anos essas medidas, chamadas de natureza eco­
nômica, tomadas pelo -GOVerno, est~o sendo postas em 
prâücas'? O nobre Senador Luiz Cavalcante leu, há pau~ 
cos dias, aquí, aquela proposição do Ministro Delfim 
Netto, de 1979, dizendo:. "ninguém se preocupe que a 
díVida _está sob controle, está muito bem administrada e 
o Pafs vai bem''. Na verdade, o_queéir bem o País? É ha­
ver desemprego? É custQ de_ vida subindo? É inflação'? 
Certamente isto não ê ir beiD. o País. Então, o mínimo 
que nós podemos imaginar ê que as receitas econômicas, 
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postas em.prâtica pelo Governo, não têm a eficácia com 
que eiãs-São anunCiad3s. Creio, entãO, q~e a propOsição 
do Senador Henrique Santillo é no sentido de que nós 
analisemos essas propostas, nós, um poder independen­
te, de homens experimentados na vida pública, na admi­
nistração das coisas,_ como V. Ex•, eu e os outros, anali­
semos e façamos uma proposição; pois se a receita fosse 
boa nós não estávamos com 150 de inflação, e nem tería~ 
mos_ 6 milhões de desempregados, nobre Senador José 
Lins. E a quem nós vamos culpar? Ã crise externa só? 
Aumento do petróleo? Ou, talvez, falta de imaginação e 
criatividade, por parte dos homens responsáveis por esta 
política? Eu lernbraria um só fato de falta de criativida­
de. Quer ver V.-Ex"! se Ílós tivéssemos- e já puS essa 
qu~stão, aqui, à anâlise do Senador Virgílio Távora- se 
nós, de estalo, tivéssemos todo o petróleo necessário, um 
raciocínio, por absurdo, para chegarmos ao resultado, 
raciocfnio por absurdo, se nós iivêssemoS, de estalo, 
todo o petróleo necessârio ao nosso desenvolvimento, 
por conseguinte, não precisássemos gastar dinheiro em 
importação de petróleo, nós teríamos, líquido, à nossa 
disposição, 12 bilhões de dólares, não é verdade? 

O SR. JOSÉ LINS - A mais. 

O Sr. Alberto Silva- Mais do que 12. Muito bem. 

O SR. JOSI!: LINS - Eu dissç, "a mais" do que te­
mos. 

o--sr~_Aiberto Silva- A mais. 

O SR. JOSÉ LINS - Nove bilhões, certamente. 

O Sr. Alberto Silva- Que sefa, nove bilhões. Não te­
mos, porque temos que importar petfóleo, porque é ne­
cessãrio à nossa economia. Mas nós temos outra riqueza 
tão grande quanto o petróleo, tão importante quanto o 
petróleo, e que está dormindo debaixo do chão, e acredi­
_ _to_ que a atividade dos nossos homens encarregados disso 
não chegaram ainda a descobrir essa riqueza. A propo­
siç~o que eu fiz, aqui, nobre Senador José Lins, V. Ex• 
pode dizer que ela não é apropriada, mas é uma riqueza 
que o País tem; o País tem ouro, já o teve no passado; os 
portugueses levaram. para pagar as dívidas das guerras 
napoleônicas. E agora? Nós temos ouro em Carajâs, 
nobre Senador José Lins, e tenho informações, de gente 
muito importante, de que as reservas de ouro de Carajãs 
superam aos 200 bilhões de dólares. Ora, tirar essa rique­
za do chão, nobre Senador, a Companhia Vale do Rio 
Doce.tiraria, com a maior facilidade, se recebesse essa in· 
cumbência. E se tivéssemos esse ouro disponível, rapida· 
mente, à disposição do Governo braSileiro, nãO era um 
argumento sólido para negociar esta dívida e retormar o 
desenvolvimento do País? .t uma pfoposição. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• começa por negar que 
haja irracionalidade nas posições adotadas pela Opo­
sição ... _ 

O Sr. Alberto Silva - Que não deram certo. 

O SR. JOS'I!: UNS- Não, nas posições da Oposição. 

O Sr. AJberto Silva - Ah, sim! 

O SR. JOS'I!: LINS- V. Ex• nega que haja alguma ir­
racionalidade. Mas bastaria V. Ex'- lembrar o discurso 
hoje pronunciado pelo nobre Senador Henrique Santillo, 
quando, ao interPretar a carta ao FM}, considera a re­
dução do déficít público como anulação de todas as divi~ 
das do País, atualmente existentes; quando a carta fala 
na recuperação ou na anulação do déficit público de: 
1984, o que significa um balanceamento entre receita e 
despesa naquele ano. Ora, se a nobre Oposição interpre· 
ta mal fitos dessa natureza, expostos .em toda a sua sim-
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plicidade, o que dizer, então, da possibilidade da OpoR 
sição acertar, quando trata de problemas menos aclara­
dos? 

Vou dar ro_ais u_ro_exemplo a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva - Por favor, só um minuto. 

O SR. JOS:t't LINS- Antes que V. Ex~ volte a falar, 
permita-me continuar um pouco essa anãlise. 

O Sr. Alberto Silva - Mas, só um instante. 

O SR. JOSt_LLNS- Eu_vo_u responder primeiro o 
aparte de V. Ex•, então, V. Ex• terá um outro. 

O Sr. Alberto Silva- Eu quero só co!ocar a Q()~ção. 
Eu- não estou dizendo que a proposição do Nobre Sena­
dor Henrique Santillo seja- verdade; ele propõe uma co­
missão. 

O SR. JOS!t LINS ~Estou apenas mostrando a V. 
Ex• ... 

O Sr. Alberto Silva- Mas V. Ex• diz que ele propõe ... 

O SR. JOS:t LINS - ... que a responsabilidade atriM 
buída ao Senad_o só pode existir Se--houver,.. 

O Sr. Alberto Silva- Mas V. Ex• quer transformar a 
proposta num docum~nt_o que não vai ser discutido? 

O SR. JOS€ LINS ~ Estou respondendo nobre Se-­
nador, ao discurso do Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Alberto Silva ~ Mas não foi isso que eU disse. 

O SR. JOSÉ LINS- Estou analisando um~ questão 
exposta. Quero dar um outro exemplo a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva --:. Va_mos ver. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• se lembra de quando foi 
votada a Lei nt 6.807, de 1979, que estabeleceu a antiga 
política salarial. To da a OposiçãO foi contra aquela lei. 
Naquela época, a lei era um instrumento d_e opressão do 
Poder Executivo contra oS ass~lariados. Hoje, ao conM 
trãrio, a Oposição levantaMse em massa para defender 
aquela lei. Então, onde estâ a coerência? Vou dar outro 
exemplo, nobre Senador. Todos sabem da dificuldade 
pela qual tem passado o Instituto de Previdência. Dado 
o aumento da vida mêdia dos brasileiros, o aumento do 
desemprego e, portanto, a queda de arrecadação do 
INPS, quando se piopôs qualquer medida para elevar as 
taxas de contribuição, seja do empresârio, seja do opeM 
rârio, o Congresso não chegou a se entender sobre isso. 
Por quê? Porque é um ponto sensível perante o eleitor, é 
um voto que não é dado tranqüilamente pelo parlamen­
tar. 

O Sr. Alberto Silva - Serâ só isso, nobre Sc:na~or? 

- -o-SR;JOS-It LI-NS-=--Em grande pait-e-é~ Eu-nã-o-dige; 
que seja só isso. 

O Sr. Alberto silva- V. Ex• deve fazer justiça. 

O SR. JOSÉ LINS- Se não assumirmos a nossa pró­
pria realidade, se não tomarmos a peito a obrigação de 
defender medidas sêrias, mesmo quando dolorosas, cer­
tamente não vamos acertar. 

Mas, Sr. Presidente, o aparte do nobre Senador Alber­
to .Silva levou S~ Ex•. também, a voltar à critica- ao _Mi­
nistro Delfim Netto. O fato é_ que a Oposição, cõnio disM 
se S. Ex•, ou como- _deu a entender, precisa é encontrar -
um responsâvel para acusar perante o povo. Ora, não me 
parece ... 

O Sr. Albeto Silva 
nobre Senador. 

Não me faça essa injustíça, 
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O SR. JOSt. LINS- V. Ex• pergunta a quem culpar 

O Sr. Alberto Silva - Não. Não me faça essa injusM 
tiça. 

O SR. JOS1t LINS- Mas V. Ex• disse textualmente. 
A impressão que tive é que V. Ex• considera impqrtante 

O Sr. Alberto Silva- Não, eu estou lhe dizendo é que 

O SR. JOSI!: LINS - ..• encontrar _um responsável 
para as dificuldades do Pais. 

O St. Alberto Silva - Não. Eu não mencionei_ o Mi­
nistro pessoalmente, como V. Ex• afirma, eu disse as me­
~didas postas em prática pela ãrea econ6nj_ica e só ... 

O SR. JOSt. LINS- V,_ Ex~ citou textualmente o 
nome do Ministro Delfim Netto .•. 

O Sr. Alberto Silva - Não, não, 

O SR. JOS:t LINS -_ ..• que, em 1979, teria dito que a 
_divida estava bem administrada, nobre Senador ._ .. 

O Sr. Alberto Silva --Não. Quem disse isso foi o 
-nobre companheiro de V. Ex~ ... 

-O- SR. JOSt LINS - ... e que agora esta se mostra 
não es.tar bem administrada. 

O Sr. Alberto Silva- Sr. Senador, não seja injusto e 
não cometa uma injustiça aqui. 

O SR. JOSt. LINS - V. Ex'- retira ... 

O Sr. Alberto Silva- Não retiro. As notas taquígráfiM 
cas ... 

O SR. JOSt. LINS- ... não tive a menor intenção de 
cometer uma injustiça, ao contrário, tenho uma profun­
da admiração por V. Ex• ... 

O Sr. Alberto Silva - :E: recíproca. 

O SR. JOS:I!: LINS - ... e muito m~ agrada que V. 
Ex• reaja desse modo. 

O Sr. Alberto Silva - :E: recíproca. E eu disse o seguin­
te: o nobre Senador Luiz Cavalcante declarou, aqui no 
plenário, que o Ministro Delfim Netto declarara em 
1979. Foi a única citação do Ministro, para citar o Sena­
dor, companheiro de V. Ex• Eu disse medidas governa­
mentais. 

O SR. JOS1t LINS- Mas, medidas governamentais 
na ârea econômica ... 

O -s-.:-.~A-tberto-Si-1-va ----A-gora, V. Ex• diz critica-. 

O SR. JOStt LINS- Não. V. Ex• citou nomes, V. 
Ex• me desculpe. 

O Sr. Alberto Silva - Eram três nomes. 

O SR. JOSt LINS- Nobre Senador Alberto Silva, 
eu não gostÚia de fugir do tema fundamental deste pro­
nunCiamento, que é uma apreciação sobre a_ sugestão do 
nobre SenadOr Henrique Santillo, com a qual Cstou de 
pleno acordo. Só que considero necessãrio para que aCei- -
-temos o debate dessas sugestões, que o Congresso assu­
ma a responsabilidade de votar, independente e criterio­
sam~nte, matérias populares ou impopulares mas neces­
sáriâs para à Na-Ção. 

. O Sr. Alberto Silva - V. Ex• estâ prejulgando. 
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O SR. JOSt: LINS- Não, não estou prejulgando, es­
tou simplesmente dizendo a V. Ex~ que a aceitação impli-
ca coMresponsabilidade. -

S. Ex• acusa o Governo de não merecer a confiança da 
Nação, mas pergunto agora: quanto a posição da nobre 
Oposição es"tâ conCorrendo para isso, quando acusa, in­
discríiniriadamente, m-inistros, de incompetência, de de­
sonestos, sem nenhuma prova concreta disto tudo? 

Neste ponto, a Oposição não c_oopera, merece, reaiM 
mente, a confiança. Assim como se acusa o Governo de 
não merecer a nossa confiança enquanto a nós não cabe 

O Sr. Hélio Gueiros - Quem acusou foi o general. 

O SR. JOSt!: LINS - S"eja lâ quem for, mas a Opo­
sição repete tudo, todos os dias. 

A minha tese crítica e clara: é preciso que haja respon­
sabilidade na análise dos probleinaS. Que não se votem 
apenas -aquelas matêrias eleitoralmente favoráveis à 
eleição do parlamentar. É preciso assumir patriotica­
mente as Obrigações do c:irgá, porque só assim o Con­
gresso pode, realmente, merecer o respeito do povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PeLO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 22-9-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

-Antes d"e fazer a solicitação que me traz à tribuna eu 
g-ostaria, para não perder a Unha de raciocínio iniciada 

-pelo Senador Passos Põrto no discurso do Senador Fá­
bio Lucena e no aparte do ilustre Senador Henrique San­
tillo, gostaria de dizer que o nobre Senador Passos Pôrto 
considerou errada a decisão do Presidente do Congresso 
Nacional, ontem à noite ... 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador.)-- Eu não diria errada, ele talvez 
terilia d"adõ-urii.a decisão política certa. Ele infringiu real­
mente o Regimento; ele não teve condições de dar outra 
decisão, porque o Plenário da Câmara e as galerias não o 
permitem a nenhum Presidente. Quem já passou por essa 
experiê"ncia é -que sabe. A li se está sozinho, sem a cola­
boração de ninguém, ao lado de Senadores adversârios, 
que vão condicionar O Presidente a dar aquela decisão. 

-Ele não tem condições psicológicas de dar oUtra decisão. 
As galerias passam a participar corilo juizes da decisão. 
Todos aqueles que não forem a favor do que pensam as 
galerias são vaiados. O Senador_ Moacyr Datla foi agre­
didQ na sessão anterior, porque dava decisões que não 
interessavam. As galerias passou por péssimos momenM 
to, por vexames. Eu ouvi agressões verbais, pessoais, a 
ele e aliâs, aproveito a oportunidade para dar-lhe a mi­
nha soiidariedade, porque eu sei o que ele passou e_o que 
todos passam quando não atendem às aspirações dos 
que estão nas galerias. Ou se tomam providências nesse 
sentído e o Congresso preserva a sua autoridade, ou en" 
tão nós teremos sempre, em qualquer decisão que inte" 
ressar a setores da sociedade, esses setores virão para as 
galerias nós pressionar de uma maneira antidemocrâtica. 
Porque eu admito a pressão, admito a participação, mãs 
a pressão é·de uma forma tal que ao Presidente s_e Qebi_­
tam fatos que não sejam a favor daquilo que estão pen­
sando nas galarlas e dos Deputados que estão a favor da­
quele pi"oJeto. 

O SR. ITAMÁR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
eu conheço as pressões, inclusive, por causa de V. Ex' 
quase apanhei no plenârio da Câmara dos D_eputados ao 
tentar defendê-lo. 
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O Sr. Passos Pôrto - Perfeito. V. Ex~ foi üm grãiide 
amigo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas veja, nobre Sena­
dor Passos Põrto, o que me preocupou foi a sua expres­
são, foi uma decisão política, m-as não só uina decisão 
política, ela foi inclusive uma decisão regimental. 

Esse aspecto, Sr. Presidente, que é preciso discutir. 
Quero abrir um parêntese para diZer que se V. Ex•, on­
tem, Senador Moacyr Dalla, pelo que eu conheço de V. 
Ex•, se estivesse ontem presidindo o Congresso Nacional 
teria, eminente Senador Moacyr DaUa, dado a meSrrla 
decisão, porque a decisãO foi uma decisão regimentaL A 
questão de ordem levantada pelo nobre Líder do PDS no 
Senado foi extemporânea; ela foí"perígosa, perigosa por­
que obrigou inclusive ao Presidente não s_ó a uma deciM 
são regimental, mas aí ãcresCida da decisão política. 
Líder do Governo, nesta Casa, não tem amparo regiM 
mental nenhum e não discordo nem um pouco do SenaM 
dor Henrique Santillo quando ele diz qu-e é omisso. Em 
absoluto. Este é o erro que se encontra quando se -pfeS:ide 
o Congresso Nacional ou o Senado da República e posso 
dizer também por experiência de Presidente. Quando se 
diz, por exemplo, como daqui a pouco V. Ex~ há de díM 
zer:-

Há na Casa, 40 Srs. Senadores ou 35_Srs, Senadores ou 
68 Srs. Senadores ... o problema não é na Casa. O proble· 
ma é no plenáriO, no plenário do Senado ou no plenário 
do Congresso Nacional. TemMse que verificar se hâ o 
quorum normal exigido no Congresso Nacional pelo art. 
28. 

O Sr. HENRIQUE SANTILLO- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Se há 13 Senadores, a 
sessão tem que ser aberta, ela tem o seu início e a sua 
continuação devida. 

Na hora de votar, Sr. Presidente, o que acontece aqui 
no Senado? O que irã ·acOntecer daqui a pouco? Eu mesM 
mo daqui a pouco vou pedir verificação de quorum para 
um dos meus projetos. Evidentemente, nós não temos o 
número de Senadores aqui presentes. O que fará V. Ex•? 
O que tem diminuído o Congresso, Sr. Pi:Csidente, é exaM 
lamente esse senta·levanta do Líder, que tem eliminado a 
nós, liderados. Eu, por exemplo, vou pedir verificação e 
o que fará V. Ex•? Aí sim: foi pedida a riiÍilha verificação. 
V. Ex• terá que acionar as campainhas por dez minutos, 
chamar os Srs. Senadores que podem estar na Biblioteca, 
no salão de chá, fazendo o cabelo, a barba, o bigode, 
mas a votação é aqui, e não lá fora, 

O Sr. Passos Pôrto- PermiteMme V. Ex' um aparte? 

O Sr. Henrique Santillo - Permite·me V. Ex~ um 
aparte? Apenas um esclarecimento râpido. 

O Sr. Passos Pôrto - h só para completar o aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Vou ouvir o Senador 
Henrique SantHio e logo lhe darei o aparte. 

O Sr. Henrique Santillo - É apenas o seguinte; real· 
mente a respeito da questão de ordem levantada ontem 
pelo Líder do PDS; o Regim-ento é omiSso.-ACjueStãO de 
ordem levantada pelo Líder do PDS é impóitantís.Síinil~­
Creio que a decísãõ dO Senãàor-1\l'ilo Coelho foi de uma 
importância a meu ver -transcendental, porque foi uma 
questão de ordem levantada! ~um direito do PDS levan­
tar esse problema, claro! Ele levantou a questão de or­
dem; é um direito! A questão é omissa no RegimentO, 
quer dizer, não está ex:plfcita no Regimento a questão 
para saber: iniciando-se -n-uma sessão-do Congresso Nã.· 
cional, iniciando-se o processo de votação pela Câmara, 
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se é necessário que, antes de iniciada a votação, haja quo­
rum também no Senado, entre os Senadores. E isso não 
existe no Regiiniento! Claro que não existe no Regimen­
to[ Ele é omísS:O -quanto a--i-sso. Era bem possível que o 
Senador Nilo Coelho pudesse dar a seguinte decisão: 
Nâo! Se :rião- houver concorÕitantemente qUorum tam­
bém no Senado Federal, não se deve iniciar o processo 
de y_ot_açã_o~Claro! Era um direito de S. Ex• dar uma de­
cisão como essa. Eu a consideraria afrontosa ao Con­
gresso NacionaL Agora, é uma questão omissa no RegiM 
menta Interno. Qaj, a meu ver, valorizar·se mais ainda a 
decisão do Presidente do COngresso Nacional, não em 
relação ao que V. Ex~ levantou, mas em relação â sesSão 
conjunta e de se saber se deve inicia•Mse o processO devo­
tação havendo ou não quorum no Senado. E não havia 
quorum ê claro; deve-se discutir se_ os 30 Senadores indi­
cados ila abertura da sessão do Congresso N acionai era 
o-· llâlnero verdadeiro ou não: Isso é o~tro probl~ma. 
Realmente, não havendo quorum, a decisão dele, a meu 
ver, foi histórica, porque-reabriu e anulou os efeitos do 
pacote de abril e porque ela irá peinlitir a autonomia_ao 
COilgreSso N acionai. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos voltar à realida· 
de. No caso da votação: há neste instante quorum para 
votação? Não. 

O Sr. Henrique Santillo- Isso é outra coisa .. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Não ê outra coisa. A 
partir dest<i"inferpretação que desse ontem o Presidente 

"""dO- COngresso, ele teria que aplicâ-la aqui. h evidente que 
ele teria que aplicá-la aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, ele não a aplica. 

O Sr. Henrique Santillo - Aqui é obrigado sim. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Essa foi uma decisão. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• já presidiu sessão do 
Senado e deve estar lembrado: "Presentes na Casa 30 
Srs. Senadores. Não há quorum regimental. Pas~emos à 
lista de oradores" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Acompanhem o meu 
raciocínio, pai favor. Se fosse isso suficiente ... 

O Sr. José Lins- Mas é suficiente, e tem sido todos 
os dias. 

O SR. ITAMAR FRANCO -!Não é suficiente. 

O Sr. José Lins- Mas aqui é. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é. Desde que eu 
peça verificação não é suficiente. Ela não-é umã -con­
dição necessária e suficiente. Esta é a verdade. Tanto não 
é uma condição necessária, senão V. Ex•, Sr. Presiden­
te ... Por favor, Sr. Presidente, quantos Srs. Senadores 
nós temos na Casa? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Segundo a 
lista _de presença, temos 46 Srs. Senadores na Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• nem precisaria 
colocar em votação, porque temos 46 Srs. Senadores. 
Por que eu pediria verificação aqui no plenário? Então, 
eu votaria no meu Gabinete, na Biblioteca? :to local, é o 
lugar. Isso tem que ser fixado. Sr. Presidente, gostaria de 
deixar este assunto. Apenas não quis terminar o -raciocí­
nio do nobre Senador Passos Pôrto, para poder entrar 
num assunto que acho importante. 

O Sr. Lázar:o Barboza- Permite-me uma rapidíssima 
intervenção, nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Pois nã-O. 
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O Sr. Lázaro Barboza - Senador Itamar Franco, a 
meu Juízo, a decisão do Senador N li o Coelho foi extraor­
dinária pelos efeitos polítiCos, pela salvação do Congres­
so Nacional. Mas diria que S. Ex~, na verdade, interpre· 
tou corretamente o Regimento do Congresso, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- t verdade. 

O Sr. Lázaro Barboza- ... o Regimento do Senado. 
Porque se a votação não começava, como não começou 
pelo Senado Federal, porque era necessáiio que estives­
sem e·m Plenário li Srs. Senadores pela sustentação da 
sessão aberta, já que a votação começara pela Câmara 
dos Deputados. Agora é evidente, se a votação fosse co­
meçar 'pelo Senado, chamados os Srs. Senadores para 
votar e não houvesse quorum necessário, é óbvio, aí, en­
tão suspenderMse-ia a sessão. Mas já que havia, como há 
na espécie, e se começara o processo de votação pela Câ­
mara dos Deputados, a necessidade regimental de pre· 
sença de Senadores é apenas um número estatuído, para 
se manter de pé a sessão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Concord_o plenamente 
com V. Ex• Senador Lázaro Barboza, dizendo que, hoje, 
nós teríamos que ter no Congresso apenas 13 Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Passos P~rto- Permita·me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRÃ.NCO- Ouço V. Ex• V. Ex• é 
- um homem regimentalista. 

O Sr. Passos Pôrto - Não sou regimentalista. Mas 
sou observador e procuro sempre a razão das coisas. Hâ 
doís instantes de verificação de freqUência: um no início 
da sessão, em que é obrigatório ter um número mínimo 
de 1/6 para iniciar, não é verdade? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Correto. 

O Sr. Passos Pôrto- E, na Ordem do bíã õ PresideU: 
te do Congresso ou do Senado na hipótese declara: "Pré"­
sentes tantos Srs. Congressistas- pr~ntes pela lista da 
porta". Esse dispositivo está contido em todos os regi­
mentos do Congresso, em toda sua exístência. V. Ex•, ao 
ler os Anais das Sess~es da "República Velha", encon­
trará estas expressões- o Sr. Presidente dizendo, na Or­
dem do Dia: "Passados na porta,"- na porta, não é a 
presença em Plenárío: Passados na porta 20 S"rs. Conse­
lheiros. Há número regimental. Passa-se à Ordem do 

· Dia". Então, o que queria declarar a V. Ex• é o seguinte: 
só pode ser iniciada a votação quando hâ na Casa núme­
ro capaz de se proceder à votação. A hipótese de verifi­
cação já é uma segunda etapa, é quando os líderes se ma­
nifestam. Ontem, por exemplo, o Decreto-lei n9 2~024 
poderia ter sido aprovado ou rejeitado apenas com o 
voto de Lideranças. Não o foi porque um Congressista 
pedi_u verificação de votação. Não é verdade? 

O SR. ITAMAR FRANCO- EKato. 

O Sr. Passos Pôrto- Então, a verificação de quorum é 
outra coisa~ Respeito a opinião de V. Ex•, respeito a de­
cisão do Sr. Senador Nilo Coelho, mas gostaria, tam­
bém, de advertir, isso é o que preocupa mais, é com as 
sessões do Congresso, que não podem continuar naquele 
clima que vinlos onterri pela televisão, eu que fui, ao lon­
go desses anos, testemunha de manifestações como aque­
las e de algumas delas participando como Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, direi agora ao Sr. Senador Passos Pórto e a V. 
Ex•s o que me preocupa. Sendo uma entrevista de um 
jornalista americano, Warren Hoge que vai regressar aos 
Estados Unidos, depois de alguns anos no Brasil,jã que 
vãi dirigir a editora do The New York Times. O referido 
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jornalista, interpelado peta jornalista brasileira, diZ o se­
guinte: "O que ele consideraVa mais sério no Brasil'?',-V e- -
jam V. Ex•s, Srs. Senadores, o que disse_ess.e jornalista 
americano que vai, agOra, trabalhar no The New York 
Times, jornal que, muitas vezes, temos que Iú para-co­
nhecer as noticias relativamente ao Fundo Monetário 
Internacional, sobre o Brasil. Ele disse à repórter que:-

.. se entristeceu para falar sobre o que considera 
mais sério no Brasíl: é a impunidade. Um crime co­
mo, num país onde a imprensa é livre, onde estâ cla­
ro que existem pessoas roubando e ninguém vai 
para a cadeia." 

Esta é a visão que, infelizmente, verdadeira ou não, 
leva o jornalista .}Ya.rren }iog~ ... _ 

O Sr. PassosPôdo- Nobre Senador, V. Ex•, pode di­
zer a que país se refere? É aqui no Brasil ou lá nos Esta­
dos Unidos? 

O SR. ITAMAR FRANCO - É aqui no Brasil. E 
tambêm lá. Mas, estou analisando, por enquanto, no 
Brasil. V. Ex• também não vai querer que eu analise os 
Estados Unidos. Aí, já é me pedir muito. 

E isto mê ocorre, Sr. Presidente e Si-S. SenadOres, é. 
porque sei que vai chegar ao Senado da República o pe­
dido de empréstimo do Exmo. Sr. Governador do Esta­
do de Minas Gerais, que, hoje, para gáudio de S. Ex• e 
para alegria de Minas Gerais, recebe Senadores do meu 
Partido. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. SenadOres,- a verdade é que 
esse emprêstil;no deve chegar ao Senado da República, de 
250 milhões de dólares. E nós vamOs pedir algUmas in­
formações ao Sr. Goyernador do Estado; não, evidente­
mente, relativamente à sua administração, mas porque 
tomo conhecimento, Sr. Presidente, SiS. Senadores, e 
aqui chamo a própiía atenção, com respeito ao Senador 
João Calmon, que um conglomerado do Banco de Crédi­
to Real, banco estatal, banco do meu Estado, teria em­
prestado alguns milhões de cruzeiros à COMEXPORT, 
esta firma, hoje, que o Seriado.Oã-República, atravês de 
uma Comissão Especial, está examinando o seu relacio­
namento no comércio Brasil-Polônia. E ainda mais, Srs. 
Senadores: que esSe conglomerado do Banco Crédito 
Real teria emprestado, a. uma firma já inadimplente, o 
Grupo Coroa-Brastel, mais de um bilhão de cruzeiros. 
É por isso, Sr. Presidente, Srs, Senadores, que me ocor­
reu a frase, lemantável ou não, do jornalista americano, 
relativamente à impunidade. 

Para dizer também a V .. Ex•, Sr.-Presidente, que os ru­
mos da democracia -dizia eu ontem, em aparte ao Se~ 
nadar Henrique Santillo, quando apresentava uma pro­
posta que vai merecer a . .meiditação. e o apoio, estOu CCer­
to, da Bancada do Governo - quando eu dizia a S. Ex~ 
que; ... os rumos da democracia são universais e iil\taiiâ­
veis no espaço, porque assim nos ensina, entre outrOs, O 
professor Paulino Jacques". 

E o que caracteriza a democracia? Já aí ê Afonso Ari­
no, Sr. PreSidente, quem diz que;. " ... a fonte do poaer, a 
temporariedade dos mandatos, o respeito aos direitos 
humanos", 

Por que me ocorre, Sr. Presidente, dizer nas fontes do 
poder? É porque vejo que um dos grandes argumentos 
utilizados pela Revolução de 64 contra a eleição direta 
foi a de que esta, com os candidatos jã limçâdos, num 
prazo longo, traria uma grande preocupação ao País, e 
levaria, possivelmente, o País à uma situação difícil de-­
ter que conviver com candidatos jâ postos numa eleiçaO 
direta. 

Mas o que a Nação assiste com esse Processo esdrúxu­
lo e falso? Â apresentação de várias candidaturas extra­
oficialmente e agora uma lançada oficialmente. 

- Nós··v_affiOS"-ter eleições presidencia"is quando, Sr. Pre­
sidente? Só em janeiro de 1985. 

Ninguém ê contra que este ou aquele Ministro, qtie õ 
Vice-Presidente da República, que um Deputado lance 
ás suas candidaturas. Mas, o que.estranhamOs ê que, uti­
lizando alguns argumentos contrários à eleição direta, 
busquem falsamente um consenso, através do sistema in­
direto, lamentavelmente, inclusive, até no meu Partido, 
ávidos por subir a rampa do Palácio do Planal~o. 

Nós aplaudimos Senador Henrique Santillo, que é um 
homem de fé, o seu desejo de fortalecer o Legislativo, 
porque nada mudará neste País, se não rompermos a es­
trutura de poder. E não há outro caminho do que pelas 
eleições diretas_ 

O Sr. Henrique Santillo- Permite-me? (Assentimento 
do orador.) Qw.e não se confunda a minha proposta com 
o consenso. Na verdade, a minha proposta é a da busca 
do entendimento no Coggresso", que levasse à ãuscU.lta de 
setores da sociedade e que propusesse medidas de caráter 
econômico-finanCCáros de emergênCia para o País. QUan­
to à sucessão, eu, como V. Ex•, nós ambos e a esmagado­
ra maioria tio nosso Partido, para não dizer a unanimi­
dade do nosso Partido, firmamos pé na eleição direta. 

O S.R. ITAMAR FRANCO - Longe de mim, Sena­
dor Henrique Santillo; interpretei a proposta de V. :E:x•, 
ontem, como uma proposta consensual. Não, a proposta 
de V. Ex• é uma proposta de fortalecimento do Congres­
so, com a qual concordamos plenamente. 
. _O consenso, palavra que soa falso, tem sido, abusiva­

-rilente defendido e propalado na imprensa. 
Mas não creio, por exemplo, Senador Henrique. San­

tillo, que os nossos Senadores que foram a Minas con­
versar com o Governador mineiro pretendem estabelecer 
qualquer acordo numa ordem consensual. Longe.de mim 
pensar isso de nossos colegas, pois os conheço muito 
bem. Viajaram a Belo Horizonte para trocar idéias sobre 
o momento polttico nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Antes de mais nada queria 
pedir a V. Ex• que me perdoasse porque dei atenção ao 
muito querido e fraternal colega da Câmara dos Deputa­
dos, Deputado Geraldo Guedes e não pude acompa­
nhar, como era o meu propósito, o desenvolvimento do 
raciocínio de V. Ex• Não consegui sitUar o Posiciona­
mento de V. Ex• no cotejo entre eleição direta ou indire­
ta. Mas depreendo que, por ser posição partidária, V. 
E.x• condenaria a eleição indireta. Não sei se estou 
avançando além da marca na malha. A verdade, Senador 
Itamar Franco, .. ê que essa questão de eleição direta ou 
indireta, creio, é de somenos importância, no meu mo­
desto ponto de vista. E gostaria de colocar a V. Ex• o 
porquê. Tive oportunidade de presidir a· lÍDN, partido 
de saudosa memória que V. Ex• a ele tanlbém pertenceu, -
no meu Estado. Recordo-me, nesta altura eu não era 
presidente. porque garoto ainda já participante, que na 
eleição de 1947 nós escolhemos, na cOnvenção do nosso 
Partido, o inesquecível Professor Alfredo Nasser, que 
hónrOu as duas Casas do Congresso Nlicional e foi ãté 
MinisTro da Justiça. Ao término da convenção chegamos 
à conclusão que não tínhamos dinheiro para a campanha. 
e-muito menos o Pfofessor AllfedO Nasser diSporia de 
meios para custeá-la. Então, tivemos que. fazer um arran~ 
jci, retifar a sua candidatura, jã homolOgada pela con­
venção e buscar um candidato que tivesse dinheil-õ Pa-ra 

·fazer faCe às despesas. Buscamos um goiano que morava 
no Rio de Janeiro, que estava desvinculado do Estado há 
muito tempo, mas um homem realmente capaz. Foi o- su~ 
ficiente, em virtude das suas disponibilidades finánceiras 
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pB.ra cuSteãi a camPanha -e levar o nosso partido à vi­
tória. Foi o ex-Senador, naturalmente ex-Governador de 
Goiâs, Ofaiffia Coimbra BuenO. De sorte que, veja V. 
Ex• com este exemplo, tem ocorrido e ocorrerã sempre 
antes que consigamos um nível de politização quando 
realmente conseguirmos fazer política no nível em que o 
povo busque o candidato e faça com que aceite a candi­
datura. Na realidade, sabemos que isto não ocorre atual­
mente. Aquele que não tem meios, que não tem como 
custear uma campanha, dificilmente será es~olhido can~ 
didato. Aparentemente, nessa história de candidato e 
eleição direta ou indireta é muito relativo o nível de de­
rriocracia, o nível de liberdade de escolha, tanto num ca­
so, como no outro. O que importa realmente é o nível de 
politização do povo, antes de mais nada e, em segundo, a 
maneira de escolha _do candidato. Se houver democracia 
efetiva no Colêgío Eleitoral e se houver politização no 
nível dos membros do colegiado, seja no caso da eleição 
direta, indireta ou eleitorado comum, os dois sistemas 
atendem perfei~~mente. Registro este episódio da his­
tória do meu Estado que conheço, e me permito, sem re­
ceio de ~onstranger alguém ou de ser desmentido, achar 
seja uma espécie de radiografia que se aplicaria em parte 
ou na totalidade dos Estados da Federação do nosso 
amado e sofrido Brasil. MUito obrigado a V. Ex• pela 
-oportunidade do aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO Agradeço a inter-
venção de V. Ex• Evidentemente temos posições diferen­
tes. Eu defendo as eleições diretas. Acho que mesmo um 
~ndida.to ~scolhido numa convenção ou substitufdo por 
ela por esse ou aquele motivo tem que ir ao povo buscar 
os seus votos. Não quero, Senador Benedito Ferreira, 
nem buscar o Estado de V. Ex•, vou buscar o meu, que 
tem setecentos e vinte e dois municípios. Lá o candidato 
é obrigado a ter maior sensibilidade no exercício do seu 
mandato. É uma decorrência da eleição direta, quer 
queiram alguns ou nã-o. Nós respeitamos aqueles que 
discordam do nosso pensamento. 

O Sr .. João Calmon- Permite-me V. Ex•. um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço com prazerV. Ex• 

O Sr. João Calmon - V. Ex~ fez referêtlciã 3.o meu 
nome em relação ao episódio de empréstíritos concedidos 
pelo Banco de Crédito Real de Minas Gerais à COMEX­
PORT S.A. e à Coroa-Brastel. Certamente a alusão de 
V A Ex' se justifica porque fui o autor do requerimento 

· pedindo a constituição de uma Comissão Especial para 
investigar profundamente o problema ·dã díVIda polOne­
sa com o Brasil. A propósito da referência à Coroa­
Brastel, nobre Senador Itamar Franco, permíta-nle ma­
_nifestar a minha estranheza, até hoje não surgiu, nõ Se­
.. náao, nenhuma referência nesse episódio ao General 
Goibery do COuto e Silva, que era o todo-poderoso Çhe­
fe da Casa Civil da Presidência a República, quando o 
Sr~ Paim, Dir~tor-P~·esidente da Braste:l foi CQnvocado às 
pressas, via telefone pelo Ministro Delfim Netto, para 
tomar um jatinho no Aeroporto Santo§ _Dumont e se di­
riiir a Brasflia a fim de participar de unia reunião da di­
retoria do BancO -Central. Por que é que foi mont.ado um 
gigantesco esquema para salvar do colapso uma correto­
ra, Corretora Laureino, que tinha como um dos seus di­
retores um filho do.General Golbery do Couto e Silva? 
Já é estranho que, em nosso País, um militar tivesse sido 
Chefe da C-asa Clvíl. Mais estranho do que Um militar 
ser chc!fe da Casa Civil é ser montado, da noite para o 
diã, com altíssima prioridade, um esquema para não per­
mitir que uma corretora explodisse porque um dos seUs 
diretores era filho do General Golbery do CQuto e Silva. 
Numa hora em que todos nós estamos desempenhando o 
nosso dever de procurar averiguar todas as denúnicas, 
como foi feita uÍna referência à Coroa-Brastel, tenho cer-
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teza, dentro da precaridade das certezas humanas, de 
que está na hora, também, de se investigar por que foi to­
mada a decisão de mobilízar- o Sr. -Paim para assumir 
compromissos acima de suàs-possibilidades, (segundo ele. 
acima do seu cacife), p3.ia- impedir o colapso da COrreto-' 
ra Laureano. Agradeço a V. Ex• a oportunidade., a pro­
pósito da COMEXPORT e da CorOa:Brastel serem be­
neficiadas por emPréstíinO -do Banco de Crédito Real, 
para apresentar esta indagação a um dos mais eminentes 
e combativos líderes da Oposição no Congresso Nacio­
nal. (O Sr. Presidente faz soar a campainha:) 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Si. Presidente,. prometo __ 
encerrar dentro de cinco a oito minutos o meu pronun­
ciamento. Muito obrigado pela tolerância. 

Senador João Calmon, os meus agradecimentos pelas 
palavras elogíosas âe v.-EXf - -- - -

Sr. Presidente, referi~me ao Senador João Calmon 
exatamente porque S. Ex• é o combatente, é o homem da 
linha de frente, que conseguiu que o Senado da Repúblí­
ca constituísse uma Comissão Especial para examinar o 
comércio do Brasil com o leste Europeu. Segundo infor­
mações, e vamos averiguar corriõ disse, o conglomerado 
do Banco de Crédito Real, uni ban-cO e8titai, do meu Es­
tado, emprestou à Brastel mais de um bilhão de cruzei­
ros, e que a COMEXPORT também fOi bineficiadá por 
esse mesmo banco estatal com polpudo empréstimo. 

Senador João _Calmon v: Ex' coloca indagações que 
eu não posso responder, mas talvez possa o Senador José 
Lins, que a- todo instante interfere no nosso discurso e 
que desta vez ficou quieto. É estranho que S. Ex,, apro­
veitando minha permanência na tribuna, nãO re'sponda 
às indagações de V. Ex', que são as mais sériâs. 

O Sr. Benedito Ferreira --- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR.- !'f AMAR -FRANCO - Hã pouco, Senador 
João Calmon, eu conversei com um jOrnalista, seu cole­
ga, embora estrangeiro, que dizia da impunidade que 
grassa em nosso País. As indagações que fez V. Ex~ ares­
peito da Coroa-Brastel, citando iliclusive o ex~Chefe da 
Casa Civil, ilustre Gene!al Lioibery~--nãO podém--se per­
der na cúpula do Senado _da República. Não é possível 
que depoimento prestado por esse Sr. Paim Cunha vã 
ser esquecido, de repente., porque., daqui a um mês, va­
mos votar um decreto retirando mais de 20% dos traba­
lhadores brasileiros. 

Perguntamos então: o País pode contin-uar assistindo a -
essa impunidade? Não quero ·usar a eXPressãO roubo, 
para não tornar forte a iilâigaçãO: NãO é possível! Com 
esses empréstimos à Coroa-Brastel, empréstimo à CO­
MEXPORT, o problema da Delfim, não hã governo que 
resista a tantas acusações de_ corrupção. Realmente, não 
posso aclarar as dúvidas de V. Ex~ 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• me permtte um apar­
te, eminente Colega? 

O SR. ITAMAR FRANCO- PoiS-não, Senador Luiz 
Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Só para dizer que o aparte do 
Senador João Calmon me faz lembrar o que disse o Vis­
conde de Araguaia, Domingos Josê Gonçalves de Maga­
lhães, nos meados do século passado. Disse o Visconde 
poeta e diplomata;. "Nasce de ciiria-a Corrupção _dos po­
vos". Obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCú - Seiúi.dOr João Calmon, 
não sei- Se v: Ex• ficou sã.iísfeiTOCOni a citaçãQ. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ fie pemlite contri­
buir, apesar de jâ ter interferido longanlente no Seu dis-
curso? -

O SR. ITAMAR_ fRAt'i'CO- E um prazer, Senador 
!3enedito Ferreirª". 

--0_ Sr. Benedito Ferreira Conhecendo o Senador 
João Calmon como conheço, pelos seus títulos - é até 
Presidente da nossa Comissão de Educação e Cultura­
pela sua cultura e pelo domínio Tácil que S. Ex• detém do 
vernáculo, a essa altura eu fico até preocupado com a in­
dagação que S~ Ex' fez, a colocação, o modo de fazê-la. 
Na realidade, dezenas, talvez até centenas de empresas 
do setor financeiro têm entrado em liquidação, e tem ha­
vido, desgraçadamente, quase que como institucioitaliza.­

··da, uma iffipunidade -dos malversadoreS- das poupanças 
popUlares, como, de resto, dos dinheiroS: públicos. O 
Banco Central sempre vinha contornando para não one-­
tãfo=TêSOuro, transferindo as cartas pa-tentes, negocian· 
do para que outros assumissem os passivos dessas em­
presa-s 'finanCeiras. Quanto a essa reunião no Banco Cen~ 
tral, ocorreram outras reuniões, na tentativa de apurar 
as fórmulas para evitar falêncías, visto que tem sido uma 
constante preocupação do Govei'iio- criar no povo brasi-

-- ~i!:_o a mentalidade de poupança. Aliãs, este é um dos as· 
pectOs--da nossa fala de hoje, o fato de nós tomarmos 
poupanças externas para custear um padrão de vida que 
realmente não temos condições de -nlanier. Então, o Go­
verno, preocupado em criar uma filosofia de poupança, 
tem prOcurado, Por todas as fórmulas e meios, impedir a 
insolvência dessas empresas, causando prejuízo ao siste-

- ma. Acredito que essa reunião não foi pelo -fato de estar 
neSsa empresa um l'ilho do General Gobery e eÜ n~o po· 
i'Jho em dúvida as palavras do Senador João Calmon de 
que lã tivéssemos um diretor, filho-do General Gobery. 
Não .tenho a menor dúvida, porque S. Ex• ê um homem 
verdadeiro. Mas não posso crer que, no caso do General 
Gobery, um homem de estirpe moral, um homem sério, 
que ufano, como Presidente do PDS do Estado de Goiás, 

. em tê-lo como membro do nosso Partido no nosso Esta· 
do, que ele foss-e patrono de qualquer distorção cometida 
nessa ·empresa e- muito menos patrono de seu filho, no 

- <;aso dele ter cometido qualquer deslise. Todos nós sabe­
·mos que o Genei-al Golbery não anda nas boas graças do 
Governo. Não bastassem as razões de ordem moral que 
ornam a personalidade_ do General Golbery, bastaria, 
também, esse fato, que não estando nas boas graças do 
Governo, não seria um seu filho que iria conseguir, por 
ser seu filho, exatamente, qualquer benesse governamen­
tal. Nessas condições, creio que na colocação da- inda­
gação dQ S~nador João_ Cal_ilion houVe um desiise, um 
d_escuido, porque a forma como fói posta chega a dar a 
impressão ou, melhor dizendo, fica claro que S. Ex• q:Ua­
S:e que formula a acusação ao General Golbery de patro­
~inar aquela empresa e os desmandos nela cometidos, 
pelo simples fato de ter, ali, um seu filho. Era essa a ob­
servaÇão ·que eu gostaria de faier, pedindo desculpas por 

-estar interferindo tanto no diScurso de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, jã vou 

encerrar. 
-Senador Benedito Ferreira, mais que a Construção.v6r­

bal do Senador João Calmon, acho que S. Ex' não fez 
nenhuma acusação_. O que S. Ex• quer- pelo menos foi 
o que apreendi do seu aparte- é a verdade dos fatos, é 
que se esclareça realmente o que aconteceu. Em absolu­
to, o Senador JoãQ Calmon, pelo menos não entendi as­
sim, S. Ex' ainda está presente e poderá confirmar se me 
fiz bom intérprete ... 

O Sr~ Benedito Ferreira - A minha interve_11ção foi 
ma:is cautelar, porque V. Ex• sabe que em política vale 

mais a versão. 

O SR. ITAMAR FRAN'CO- Estou te_ntando s_er _ape­
nas um intérprete do Senador João Cal.mon. 
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O Sr. João Calmon- Permite V. Ex• um aparte? 

Ó S~· __ ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, com a 
devida licença de v: Ex~, vou conceder o aparte ao Sena­
dor João Calmon antes de encerrar. 

- O SR. JOÃO CALMON- Agradt?ço ao nobre_ Sena­
dor Benedito Ferreira as referências sempre tão genero-

- sas em relação a este velho companheiro de lutas demo­
cráticas. Devo esclarecer, entretanto, a V. Ext, que e_u de­
sestimo prejulgamentos. Não estou q:>ndenando nin­
guém. Lirnita~me a comentar um fato incontestável. Esse 
episó~io, -amplamerite divulgado pela imprensa, ocorreu 
não depois que _o General Golbery caiu em desgraça 01,1. 

pediu demissão da Chefia da Casa Civil da Presidência 
da República. Esse fato aconteceu _quando ele; ainda era 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República. Não 
afirmei que o Gerieral Golbery tomou a iniciativa âe pe­
dir que fosse montado um gigatesco esquema para salvar 
a corretora da qual um filho seu, segundo o Sr. Paim, era 
Diretor. ~~arei que fora montado esse esquema para 
salvar da débâcle essa corretora, no momento em que o 
General Golbery do Couto e Silva era o todo-poderoso 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República. Não 
acusei S. Ex•, porque não tenho prova alguma que me 
permita assumir essa atitude. Entretanto, amanhã, se eu 
tiver essa documentação, não hesitarei um momento, se­
guindo a melhor tradição de luta de todos nós, do Sena· 
dor BeneditQ Ferreira e dos demais membros_desta Casa, 
não hesitarei um momento em procurar, c_omo estou faM 
zendo em relação à dívida da Polônia com o Brasil, in­
vestigar o_ fun.damento ou a falta de fundamento dessas 
acusações. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador João 
Calmon, entendi perfeitamente o pensamento de V. Ex• 
O fa~o que V. Ex~ traz ao meu discurso, através deste 
aparte, é grave e precisa ser realmente esclarecido . 

Sr. Presidente~ em 1981 apresentei _à Casa o Projeto de 
Lei n~" 248, dq_ seguinte teor. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 248, DE 1981 

Estabelece limite ao reajuste dos preços ~os produ­
tos farmacêuticos e medicamentos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O Conselho Intenninisterial de Preços 
não autorizará reajuste no preçO de qualquer medi­
camento ou produto farmacêutico em percentual 
superior à- variação nominal da Obrigação Reajus­
tável do Tesouro Nacional ocorrida entre a data do 
último aumento e a da solicitação. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, só será 
permitido o aumento de preço decorrido um inter­
regno mínimo de seis meses. 

Art. 2~" QuandO a empresa desejar cessar .a 
fabricação de qualquer medicamento ou produto 
farmacêutico, comunicará sua intenção, c6Iil a ante­
cedência mínima de 2 (dois) anos, à Secretaria de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saóde. 

§ I~' Sendo a causa determinante da cessação 
do fabrico a descoberta científica de efeitos danosos 
à saúde, a indisponibilidade de matéria-prima ou 
outro motivo de força maior, poderá ser soliCitada a 
dispensa do pré-aviso no prazo previsto no caput 
deste artigo. ~ 

§ 2~" Caberá a Secretaria de Vigilância Sanitária 
do Ministério da Saúde julgar a idoneidade dos mo­
tivos apresentados pela empresa interessada, autori~ 
zando ou não a imediata cessação do fB.brico do me­
dicamento. 

Art. 3~" Recebida a comunicação a que se refere 
o àrti&o anterior; avaliará o Ministério da Saúde a 
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conveniênCia de ser o m~di_ca.m.cmto mantido à dis­
posição do mercado c_onsumidor. 

Parágrafo único. C.onçltündo o e$LUdQ pela ne­
cessidade da permanência do medicamento no mer­
cado, serão adotadas medidas administrativas no 
sentido de assegurar sua produção através de em­
presas estatais ou particulares. 

Art. 41' A empresa que desrespeitar o disposto 
nesta lei ficã sujeita às-seguintes penalida-des: 

a) multa de L.OOO (mil) a 5_.000 (cinco mil) y_ezes 
o maior salãrio"-nlíiiirilõ vigente no Pais; 

b) requisiçãO dos-respectivos laboratórios, eqUf­
pamentos, dependências e estoqUes a fifu de que seja 
assegurada a produção do medicamento pelo prazo 
de 2 (dois) anos. 

Art. 5'1' ConSfittii crime contra a economia po­
pular: 

a) Cobrar, díreta QU indiretamente, preço supe­
riof ao_ legalmente autorizado para medicamento. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) ari.os e multa­
de 100 (cem) a 500 (quihhentasrvezes o maior sa­
lãrio mínimo vigente-:- -

b) Sonegar a· venda de medicamento por qual­
quer motivo. 

Pena: reclusão de I (um) a 3 (três) anos e multa 
de 100 (cem) a 500_(quinhentas) vezes o maior sa­
lãrio mfllimo vigeiHe. 

c) Deixar o responsãvel por empresa farmacêuti­
ca de fazer a comu-nicação a que se refere o artígo 21' 
desta Lei. · 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e 
multa de 500 (quinhentas) a 750 (setecentas e cin­
qüenta) vs,zes o maior salãrio mínimo vigente. 

d) Criar embaraço à emissão na posse de labora­
tório, equipamentos, dependências ou estoques que 
tenham sido legalmente requisitados à empresa pro­
prietária. 

Pena: detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) a1;10 e 
multa de 25 (vinte e cinco) a__SO (cinqilenta) vezes o 
maior salârio mínimo vigeilte. 

Art. 6'~ O Poder Executivo regulamentarâ esta 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

Art. 7"' Esta lei entra em vigor na data de süa­
publicação. 

Art. 89 São revogadas as disposições em con­
trãrio. 

Justificação 

No final do primeiro seniestfe do corrente ano 
eclodiu séria crise -entre as autOridades sanitârias e 
diversas empresas que atuam na ãrea de medica­
mentos. Os laboratórios, por rião encontrarem gua­
rida para os abusivos e injustifícâveiS aumentos de 
preço que reiteradamente solicitam, aineaçãrãm re-­
tirar do mercado diversos produtos vitais para:-o tra-

tamento de moléstias graves. AsSim- é que o PróPrio 
Secretário Nacional de Vigilância Si:iilítària~-órgão 
do Ministério da Saúde, Sr. Antônio Carlos Zanini 
anunciou que os medicamentos Fenobarbital, Peni­
cilina A. G., Clorafenicol, Soro antiofidico e Dia~ 
mox, considerados como indispensáveis Por não te­
tem subs!itutos no mercado, estavam prestes a ter o 
fornecimento interrompido. Fácil é compreender os 
motivos que tornam possível aos fabricantes adotar 
tal conip(lrtamento. Sabedores que determinada 
droga é essencial na terapia de moléstia aguda (caso 
do Fenobarbital para os portadores de epilepsia} 
acuam o Governo no sentido de obter vantagens 
exorbitantes, ainda quando o produto é de custo re-

- !ativamente baixo. No caso da Penicilina A. G ., por 
exemplo, eficaz e pouco onerosa para o tratamento 
de amigdalites, o próprio Sindicato da Indústria 
Farmacêutica vem a público alegar "que os preços 
de venda não comperisam a manutenção do remédio 
no mercado" (Jornal "O Globo" edição de 10-6-81 
e 19-6-81 respectivamente). 

Fossem as alegações deduzidas pelos conglome-
- _ rados industriais, ao menos razoáveis, poderíamos 

levá-las em consideração tentando harmonizar os 
pleitos àS reivindicações da maioria da população. 

- Entretanto, os fatos que vêm à tona denotam 
encontrar-se o setor dominado por pequenos grupos 
que monopolizam este campo de atividade econô­
mica com manifesto prejuízo para o bem-estar ge­
raL Em reCente pronunciamento cUjo teor fOi levado 
ao conhecimento das autoridades executivas, o Pre­
sidente da Sociedilde de Pediatria de Brasília, Dr. 
AntôD.iOTuiz Ramalho,- áenuilciou a fabulosa dis­
paridade que existe entre os preços cobrados ao 
público "no balcão das farniácias", e aqueles pagos 
_peja CEME (Central de Me<fi~?a~~ntos), ór_gão que 
evidentemente teüf:condições de manter uma certa 
vigilância nos critérios de aquisição. Cita o exemplo 
do colírio de Dexametazona que custa no varejo 
O·Ji 107,00 enquanto na CEM~ "sai apenaS por Cr$ 
7,35". A Eritromicina, que é ul::na s-uspensão,-venôi­
da no comércio por Cr$ 233,00, vale tão-somente 
Cr$ 41,80_ Para a CEME. O Hidróxido de Alumínio 
que o consumidor paga Cr$ 41.8"0 nas farmâ.cias, é 
vendido pela CEME a Cr$ 8,20. Acusa o referido 
médico a e;tistência,, "de" outros exemplos cuja va­
riação no preço chega a mais de mil por cento" 
(Correio Braziliense, edição 28-6-81). Queixa-se ain­
da o profissional d~ .. liberdade de entr_a.da e retirada 
de remêâíos no mercado" e menciona " ... _o caso de 
Diamox, de produção exclusiva do Lahorãt6ri0- Le­
derle, retirada recentemente das farmárcias não se 
sabe o porque ... " sendo de acrescentar que " ... larga 
faixa da população vinha usando-o no controle do 
glaucoma", 

QUADRO DEMONSTRATIVO APRESENTADD PELO ESPECIALISTA 

Produto 
CEME 

Ácido Acetilsalicílico 
Dexametazona colíiio ._, ... , ~ •.... , ..... :~ --~- ·-·~·, . , .. 
Eritromicifla SuspenSão- .. , ........................ ·: . , 
Furosemida40 mg ....... -.-· --··. ~.-. ~- ........ , ~· .... . 
Hidróxido deAlum. susp . , ..........•...... r.·,.~----~-~·. 
MebendazollOO mg ....... -................ , ....... ~ , 
Penicilina G. Proc. + P ................... _ ._ .......... . 
Sulvametoxanol + trimet . , .......... ·-· ... ·-·-~·~"'--· .... . 
Tetraciclina 2SO.mg .........•...... , ........•... 

Preço 

Comércio 

1,44 
107,00 
233,00 

7,00 
60,00 
20,00 
17,00 
18,00 
. 8,5ll-- --

Preço 
Variação 

0,17 847% 
7,35 1455% 

41,80 557% 
061 1147% 
8,27 725% 
1,31 1526% 
6,40 262% 
3,60 500% 
"1,43 594% 
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--A Comíssão Parlamentar de Inquérito constituí~ 
-da_ná Câinara dos Deputados para investigar as -ã.ti-
_vidades ligadas à indústria farmacêutica no terri­
tório nacional, após inúmeros meses de aprofunda-
dos eStUdos -e Sin.dicânc.ias c_oncluiu: · 

"'Aquí iristalados, os grandes laboratórios estran­
ge-iTos COmeçaram _a absorVer os nacionais, prática 
--também~seg~ida pOr outras empresas forâiieas para 

__ aqui montarem as suas_ sub_sidiãrias. E assim foi -que, 
de 1957 a 1979, 321aboratórios nacionais passaram 
ao controle do capital estrangeiro ... " 

Tal situação nos permite afirmar que, em termos 
econômicos, a indústria farmacêutica brasileira ê: 
uma pseudo-indústria, uma ficção, totalmente do­
minada pelo capital estrangeiro, marcadamente pe­
las chamadas effipresas transnacionais ou, como é 
mais acêito, multinacionais. 

.. Se em matéria de fatura:nento as multinacionais 
contr9lam 89% das vendas, em um mercádo de mais 
de 1,5 bilhões de dólares, o 6'1 do mundo capitalista, 

--em termos de matérias-primas a nossa dep-C:ndência 
não_ é menor pois importamos cerca de 80% das fór­
mulas utilizadas na fabricação de remédios." (Rela­
tório Final da CPI da Câmara dos Deputados sobre 
as_atividades ligadas à Indústria Farmacêutica -
págs. 18 f 19 --:..:.-Edição da Câmar.i-dos Deputado-s:.... 
Br~silia 1_980.) _ 

A ordem econômica e soCial do País tem por fim 
prÕgramâtico. ''realizar o -desenvolvimento nacional 
e a justiça social" com base na livre íniciativa. Esta 
última, entretanto, deve, por um lado, ter sua 
atuação condicionada em função dos_ reclamos da 
maioria, e por outro ser coibida quanto à tentativa 
"de domínio de mercado, eliminação de concorrên­
cia e aumento arbitrário de lucros" (art..l60 da 
Constituição). Neste passo, se desejamos realmente 
dar cumprimento ao texto da Lei Maior e atender às 
prementes necessidades nacionais, devemos adotar 
medidas legislativas capazes de assegurar uma eficaz 
atuação administrativa. 

O Projeto de Lei que ora apresentamos tem como 
primeiro escopo estabelecer um limite ao aumento 
arbitrãrio dos preços dos remédios._ Conquanto de 
certa forma limitados pela atuação fiscalizadora do 
Conselho lnterministerial de Preços, quase sempre 
têm os laboratórios conseguido obter reajustes des­
mesurados nos valores dos seus produtos, quer por 
meios diretos quer por meios indiretos. Quando não 
logram êx}.to no pretendido, simplesmente deixãm 
de fabricar o medicamento S;Ob de_terminado nome 
cm;ercial para reinir0duzi-lo~ pouco depois, sob 
forma ligeiran_1ente modificada mas apresentada 
como se fora absoluta inovação. Fixamos como teto 
para o reajuste o percentual da variação da ORTN 
no período. É um critêrio que vem sendo adotado 
como fórmula capaz de remunerar adequadamente 
o calital e nada justifica que as aplicações financei­
ras realizadas neste setor devam fugir à regra. 

Com o intUitO de evitar burl~s ou fraudes, 
impeae:.se que o fã.bricante deixe de produzir o me~ 
dicamento, "ex abrupto". Passa a se exigir um pré­
aviso de dois anos, salvo motivo de foi-ça maior, du­
rante cujo prazo poderão as autoridades competen­
tes adotar medidas capazes de sanar eventuais defi­
_ciências e meSmo assegurar a produção recorrendo 
a--outraS IDstitúições públicas ou privadas. 

São previStas sanções administrativas e penais se­
veras-para-os- infratores por entendermos que a saú­
de pública não pode nem deve ficar à mercê de mes­
quinhos interesses comerciais. As leis da mercâneia 
devem ceder passo às necessidades vitais da comuni­
dac!e, e a _esta se re_conhece o direito de auto-defesa 
instituindo preceitos rígidos para os atentados- que o 
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corpo social julga altamente danosos à integridade 
do todo. Neste caso se enquadram aqueles que dese­
jam especular com a saúde de um grande número de 
cidadãos. -

Encarecemos o Congresso- Nacional a necessida~ 
de de se colocar um freio na alta imoderada do cus­
to de vida, mormente quando atinge necessidades 
vitais do ser humano como a aquisição de medica­
mentos. Todo o esforço desenvolvido pelos serviços 
previdenciários oficiaiS-no campo da saúde serão de 
pouca valia enquanto não forem introduzidos meca­
nismos capazes de assegurar ao trabalhador o efeti­
vo direito à terapia ii:tdicada. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1981.- Ita­
mar Franco. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Saú­
de, de Economia e de Finanças.) 

_!)fÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Desta forma, dada a importância social dessa propo-­
sição, faÇO um apelo à Mesa Diretora, atr-avés do emi­
nente Presidente Moacyr O alia, que, dentro do possível, 
seja ~,gilizada a apreciação desse projeto, para que possa 
sofrer o crivo do Plenário do Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO N• 19, DE 1983 

O "Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal, fio 
uso das suas atribuições que lhe confere o art. 57,1etra 
"j" do Regimento Interno do Senado Federal (Reso­
lução n9 93, de 1970), resolve: 

Designar-Comissão Especial, composta dos servidores 
Francisco José Noleto Neto, Psicólogo, Vicente Cristina 

Sábado 24 4379 

Filho, Presidente da ASSEFE, Carlos Magno Fagundes 
Franci, Arquiteto, Francisco Zenor Teixeira, Advogado, 
José Lucena Dantas, Assistente Social, para, sob a presi­
dência do primeiro, elaborar, em fase final, o projeto de 
construção da Creche para os sevidores do Senado Fede­
ral, em área localizada na Associação dos Servidores do 
Senado Federal e executar o projeto, depois de aprovado 
por esta Secretaria, mediante licitação pública, utilizan­
do, para isto, verba própria prevista no Orçamento da 
União para 1984-. 

FICa- a_pn!sente ComiSsão incumbida de apresentar a 
esta Secretaria, peridociamente, relatório das etapas a se­
rem vencidas até a concessão do competente habite-se. 

Senado Federal, 23 de setembro de 19&3.- Henrique 
Santillo, Primeiro~Secretário. 


